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~----------SENADO FEDERAL----------~ 

Art. I• O Reg[mento Interno do Senado Federal passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 52. . ... · ..................... -.................... ~ .. --- --· .. -·-· ~,~ ................... " 

26-A; autorizado pela Mesa, dirigir-se à Presidência da República a fim de solicítar informações ou 
documentos de interesse da Comissão de Fiscalização e Controle; · 

"Art. 73. As Comissões Permanentes são· as seguintes: 

I) Diretora (CDIR); 

2) de Agricultura (CA); 

3) de Assuntos Regionais (CAR); 

4) de Ciência e Tecnologia (CC1); 

5) de Constituição e Justiça (CCJ); 

6} do Distrito Federal· (DF); 

7) de Economia (CE); 

8) de Educação e Cultura (CEC); 

9) de Finançàs (CF); 

10) de Fiscalização e Controle (CFC); 

11) de Legislação Social (CLS); 

12) de Minas e Energia (CME); 

13) de Municípios (CM); 

14) de Redação (CR); 

15) de Relações Exteriores (CRE); 

16) de Saúde (CS); 

17) de Segurança Nacional (CSN); 

18) de Serviço Público Civil (CSPC); 

19) de Transportes, Comunicações e Obras Públicas (Ct)." 
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"Art. 74. As Comissões Permanentes têm por finalidade estudar ·as assuntos submetidos a seu exame, 
sobre eles manifeStando-se na forma prevista neste Regimento e, no âmbito das respectivas competências, propor 
à Comissão de Fiscalização e Controle a fiscalização de atos do Poder Executivo e da administração indireta. 

" . ······························· ·············-~·-······-~-~···· ···--·················· 
"Art. 78. A Comissão Diretora é constituída dos titulares da Mesa, tendo as demais Comissões Per­

manentes o seguinte número, de membros: 

I) Agricultura, 7 (sete); 

2) Assuntos Regionais, 7 (sete); 

3) Ciência e Tecnologia, 7 (sete); 

4) Constituiçã_o e Justiça, 15 (quinze); 

5) Distrito Federal, li (onze); 

6) Economia li (onze); 

·7) Educação e Cultura, 9 (nove); 

8) Finanças, 17 (dezessete); 

9) Fiscalização e Controle, 17 (dezessete); 

10) Legislação Social, 7 (sete); 

11) Minas e Energia, 7 (seté); 

12) Municípios, 17 (dezessete); 

13) Redação, 5 (cinco); 

14) Relações Exteriores, 15 (quinze); 

15) Saúde, 7 (sete); 

16) Segurança Nacional, 7 (sete); 

17) Serviço Público Civil, 7 (sete); 

18) Transportes, Comunicações e Obras Públicas, 7 (sete). 

" ............ ~ .-.-· .............. ~ .. .;. -· ................. -· -~ ·-· .. ~-· ·-· ~ ~~~ ·-· ·-·-· .............. . 
"Art. !08-A. À Comissão de Fiscalização e Controle compete a fiscalização dos atos do Poder Executivo 

da União e do Distrito Fedral e os da Administração indireta, podendo para esse fim: 

a) avaliar a eficácia, eficiência e economicidáde dos projetos e programas de governo; 

b) opinar sobre a compatibilidade da execução orçamentária com os Planos e Programas de Governo e 
destes como objetivos aprovados em lei; 

c) solicitar a convocação de Ministros de Estado e dirigentes da Administração direta e indireta; 
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d) solicitar, por escrito, informações à Administração direta e à indireta, sobre matéria sujeita a fiscali­
zação e controle; 

e) requisitar documentos públicos necessários à elucidação do fato objeto da fiscalização e controle; 

f) providenciar a efetuação de perícias e diligências; 

g) providenciar a interação do Senado Federal com oTribunal de Contas da União, nos termos do pa­
rágrafo I• do artigo. 70 da Constituição; 

h) promover a interação do Senado Federal com os órgãos do Poder Executivo que, pela natureza de 
suas atividades possam dispor ou gerar dados de que necessita o exercício de fiscalização e controle~ inclusive os 
referidos no art. 71 da Constituição; 

i) interagir com a Comissão Mista do Orçam enio do Congresso Nacional, com vistas ao amplo cumpri­
mento do disposto no art. 45 da Constituição; 

j) propor ao Plenário do Senado Federal as providências cabíveis em relação aos resultados da avali-
zação., 

"Art. 164. " ~--···········-~···········~····-~·-····························-~--·········· 

I- ................. --~-· ----"~-~---·- ............. ' ........... ·-. ·' ·-- ... -.................. "'" .. . 

b) ressalvado o disposto no Art. 108~A, alínea f, a realização de diligências; 

································-······-~---·---·········································· 

"Art. 167. 

Parãgrafo único. A inobservância do carâter secreto, confidencial ou reservado, de documentos de in­
teresse da Comissão de Fiscalização e Controle, sujeitará o infrator a pena de responsabilidade, apurada na forma 
da lei." 

" "Art. 419. ..................... -.... -~ ................ -.- ............. ·--~----- ......... . 
a) nos casos do inciso I, a Presidência ofidarã ao Ministro de Estado, dando-lhe conhecimento da con­

vocação e da lista de informações desejadas, a fim de que declare quando comparecerá ao Senado Federal, no pra­
zo que lhe estipular, não superior a 30 (trinta) dias:se á solicitação decorrer de convocaÇão da Comissão de Fisca­
lização e Controle, o prazo previsto nesta alínea não poderá ser inferio~r a 10 (dez) dias . 

. . . . . . ~ .......... ~ .. ---.. ---. ,.. . ~-- .. -- - - - --- . -- .-. ~ ..... --...... -- .. '- . - . - '"' ... ~ ........ --. ~ .... . 
Art. 2• A Comissão de Fiscalização e Controle do Senado Federal poderá reunir-se conjuntamente com a Comissao 

de FiscalizaÇãÓ e Controle da Câmara dos Deputados. ~ ~ · . 

Art. 3• A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 49 Re~ogam'-se aS disposições em _córitrário. 

Senado Federal, 8 de maio d; 1985. ~Senado~ José FrageUi, Presidente.· 

(*) Republicada por haver saído cóm incorreções nos DCN (Seção 11) de 9-5-85 e 16-5-85 

1- ATA DA 80• SESSÃO, EM 24 DE MAIO DE 
1985 

l.l-ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. 1'~-Becretário da Câmara dos 
Deputados · 

Encaminhando à revisão ilo Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto- de Lei da Cân1arã- nt 28/85 (n' 
5.386/85, na Casa de origem), de inidatiVã. do Senhor 
Presidente da República, que cria cargos no Minis-

·suMÁRIO 

têrio da Reforma e _do Desenvolvimento Agrário­
MIRAO e dá outras providências. 

- ProJ~~Q dç Lei da_ Câmara n' 29/85 (n9 
5.163/85, na Casa de origem)y que dispõe sobre o 
proce~so de liquidação extrajudicial de entidade inte­
grantes do Sistema arasileiro de Poupança e Emprês­
timO e dá ouiras providências. 

-Projeto de Lei da Cámara n' 30/85 (n' 
1.849 J83, na Casa de origem)~- de iniciativa do_ Tribu­
-~al Sup~or do Trabalho, que disP® _sci!lre a criação 
de cargos no Quadro Perm~nente da Secretaria do 
TribUnal Rc!gional do Trã.balho· da 12" Região e dâ 
o"utras providências. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2:.3-Comuniuçio da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto-de 
Lei da Câmara n'~ 28/85, lido anteriormente. 

I.i.4- Leitur~ de projeto 

ProjetO de Lei do Senado n' 1_34J85, de autoria do 
~Sr. _Senador l'!el~pn, Ql.ro_eiro_.._que dispõe sobre a 
concessão de prazo para pl,lrgação da rp.ora nos afo­
ramentos de terrenos pertencentes à União. 
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1.2.5 - Comunicaçio da, PreSidência _ 

Presença, na Casa, do Sr. Alcides Paio, suplente 
convocado da representação_do Est<ldo de Rond_ônia, __ 
em virtude do afastamento do titular, Senador Clau­
dionor Roriz. 

1.2.6- Prestação do Compromisso regimental e 
posse do SI-. Alcides Paio . 

1.2. 7 - Comunicação 

Do Sr. Senador Alcides Paio, referente -à SUa fi­
liação partidária e nome parlamentar, 

1.2.8.- Discursos do Expediente 

SENADOR ODACIR SOARES. cómo !..!der -
Realização, em Brasíli3, do IV Congresso Nacional 
dos TrabalhadOres Rurais, patrocinado pela CON­
TAG. Reforma _Agrária. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Dia do Tra­
balhador Rural. 

SENADOR HELV!DIO NUNES - Consid~~-· 
rações sobre problemas que afligem o Nordeste, a 
propósito da visita do President~ da RepúbliCa ao 
Recife. 

SENADOR HI!:L/0 GUEIROS, como Líder _, 
Reparos a tópícos do discurso do orador que o ante­
cedeu na tribuna. 

SENADOR NELSON CARN~IRO. como Líder 
- Editorial do Jornal do Brasil, de ontem, comen- , 
tando o precedente aberto com a inclusão _no projeto· 
do Sul brasileiro, aprovado pelo Congresso Nacional, 
das entidades imobiliârias em liquidação ext.rajudi.­
cial, pertencentes àquele conglomerado financeiro._ 

1.2.9--= Leitura de projetos 

-Projeto. de U:i do Senado o9 (3S/~5,_de al,l~qria _ _._ 
do Sr. Senador .~rJ.Qs.~!Mr.tp, que_3:!t~~~?_l?":~?- _ 
artigo 3~~> da Lei número 5.890,_de 6 de junho de 1_9]3. 

- Projeto_ de Lei do Senado n'1 1)6/85, d_e autoria 
do Sr. Senador Alfredo Campos, que dá o ~õme d.C 
Aeroporto Internacional Juseelino Kubitschek ao 
Aeroporto Internacional de Brasflia, no Djstrito Fe­
deral. , -

-Projeto de Resolução~ ... 13/85, d~o aut~ria-do-­
Sr. Senador Alfredo Campos, que denomina corre­
dor do Anexo li do Senado Federal, Ala Senador 
Tancredo Neves. 

1.2.10- Comunicaçio da Presidência 

Republicação da Resolução nl' 8/85, em virtl!d_!: da 
ocorrência de erro no seu texto. 

1.3- ORDEM .DO DIA_ 

-Requerimento n"' 57 {85, requerendo urgenaa 
para o Oficio S f2, de 1985, do Gove.oiaQ.or..__do. ~sta:-. 
do do Rio Grande do Norte_, solici_tl!_ndo autorização 
do Senado Fed.e,ral para realizar operação de crêdito 
externo no valor de conqUenta milhõCs de dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-ReqUerimento nl' 58/85, solicitando urgência 
Para o Ofício Sf8, de 1985, atr.avês do qual o PrefeitO 
municipal de Anápotis (GO), solicita autorização do 
senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externQ no valor de USS 
3,500,000.00 (Três milhões e quinhentos mil dólares. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- -- --~-P~õjet~ de __ L_CfdQ Se.n.acto ri9 _1,6/79, que acres­
centa parágrafo ao art. 517 da Con~olidação das Leis 
do Trabalho. Votação adiad~ por falta de quorum. 

--- -~-Projeto de ~ei do Sen~do N'~ 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. Votaçio adil.da por falta 
de quorum. 

---Projeto de Lei do Senado nl' 340/80. que acres-. 
centa parâgrafo único ao- art. 373 da Consolidação 

_ d_as Leis do Tr~balho. facultando à empregada com 
- prole o dii"eito àjOfnada-ode" trabalho reduzida, com 

remuneração proporcional. Vota.çio adiada por falta 
de q1J9rum. 

....:.... Projeto de Lei do Set;~.ado n'l 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. {Apreciação 
-preliminar da ·constitucionalidade-)._ Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'l-320/80, que revoga 
a Lei n'l 6.81-5, de 19 de agosto de 1980, quê define" a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
_selho Nacional de Imigração e dá QQtJ"~ providên­

- ci}lS. CVOta~~ adl_ada p~~_f~Ita -de quorum. 

c- 1.3.1- Discursos após a Ordem do Õ~ 

SENADOR JUTHA Y MAGALHÃES~ Comenc 
târios ao pronunciamento do Senador Hêlio Gueiros, 
feito na presênte seSsãO, tiã. parte referente ao projeto 
Nordeste. PrÚnunciameqto-aa As.sóciação Co!):l.erci_aJ 
dq Estado da .:Bahia, contrário à extinçãÕ do FINO R. 

SENADOR MOACYR DUARTE -Apreensão 
da Cónfederaçà() Nacional da Agricultura com o 
·pr~bli!ma fuildiârio do -País. -
- SENADOR JORGE I<.ALUME - Aprovação, 

pelo Congresso NaCional, de proposta de delegação 
legislativa que delega ao Presidente d:a República po­

-~Úes -piira e_IabO!ãçàâ""de lei críarido a Secreta.ria Es-

Maio de 1985 

pecial para Assuntos da Região Amazôriica-SEARA 
SEiÚ.DOR-NÉLSON CARNÉIRO .,.-Apelo ao 

Governo eriJ. favor da extensão à viúvas dos_ s_ervido­
tes C:életis.tas d;:~. pensão especial percebida pelas viú­
vas dos funcionários estatutários. 
· SENADOR CARLOS ALBERTO- Próximo au­

mento das prestações da casa própria. 
SENADOR GASTÃO MULLER - Artigo do 

Jornal O Globo, edição de 27-4-85, intitulado. "Coro­
nel denuncia ação de coureiro boliviano~>, referente a 

·devastação do pantanal matogrossense. 
SENADOR ODACIR SOARES- Clficio do Go­

vernador do Estado de _Rondônia, dirigido à Presi­
dência do Banco do Estado de Rondônia, suspenden­
do toda_s_as o_perações de crédito naquele estabeleci­
mento_ bancãriQ, _ 

SENADOR ROBERTO WYPYCH- Apelo ao 
Senhor Presidente da República no sentido de alocar 
recursos sOliCitados p~la Organização das Cooperati· 
vas do _Estado do Paranã-OCEPAR, para atender às 
necessidades de plantio de trigo. 

1.3.2 - ComWiicaçio da Presidência 

Referente ao término do prazo pa.ra apresen-tação 
de ~mendas ao PrÇJjeto de Resolução n'~ 11, de 1985. 

1.3.3 --DeSignação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM SEs­
SOES ANTERIORES 

Do Sr: Nivaldo Machado, pronunciado na sessào 
de 10-5-85. 

Do Sr. Humberto Lucena, ·pronunciado na sessão 
·de 22:scss. -

Do Sr. Roberto Campos, pronunciado na sessão 
de 23-5-85. 

3 ~INSTITUTO DE PREVIDltNCIA DOS 
_,CONGRESSISTAS 

-Ata da 5~ Reuniã_o ordinãría, realizada em 16-5-85. 

~.,.MESA DIRETORA 

5 .- LIDER E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

6-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES. 

Ata da 80~ Sessão, em 24 de maio de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinâria, da 47~ Legislatura · 

Presidência dos Srs. Passos Pôrto, Lomanto Júnior e Jutahy Magalhães 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS: ACHAM-SE PRE­
SENTES .OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia --Fábio Lucena_­
Raimundo Parente- Galvão Modesto -Odacir Soares 
- Aloysio ·chaves - Hélio GUCliOs ~-AteXándrC Costa 
-Alberto Silva--- Helvidio Nunes- Virgflio Távora 
- Carlos Alberto - Moacyr Duarte - MartinS Filho 
- Humberto Lucena - Marcondes Gadelha ~-=-LuiZ 
Cavalcante- Lourival Baptista- Pass-os· Pôrto- Ju­
tahy Magalhães~ Lomanto Júnior --Nelson Carneiro 
- Itamar Franco :-Alfredo Campos- GaStão Müller 
- JQsé Fragelli - Roberto Wypych - Alcides SiiJda-
nha -Octávio Cardoso. 

OSR. _PRESIDllNTE (Passos Pôrto) -A- lista de . 
'presença acusa o comparecimento de JO Srs. Senadores. 
-Havei:Jdo número ·regimental, declaro aberta a sessão. _ 
_ . Sob a proteção de Deus, iníciarrios nossas· trabalhOs. 
--o-sr. 19-Secretá.riO_irá proceder à leitura do_Expedieri­
te. 

f!. lido o seguinte 

· EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. J'~-5ecretário da Câmara dos Deputados, enca­
- --minhando à revisio do Senado autógrafos dos seguintes 

p~_oje~s: 

PROJETO DE LEI DA C!MARA 
N• 28; de 1985 

(N• 5.386{85, na Casa de origem) 

Iie ·lp.i<lla.tt"!a ~:! P<Wdente. 

·- Orla carcos no Mlnlstérlo da. Be• f......,.. _, do ~y&lvimente A~l> ...:. 
1\IIRAD, e dá. outras provldê";"ias, 

O COngresso Nacional decreta: 
M-.. 1..0 ,,Fiei~~ oo Amb!to d<> Poder 

Executivo F'lrderal, !lotíf vencimentos, ""'nta-
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gens: e prerrogativas de Minlstro de Estado, 
o cargO de Mlnistro de Estado da Reforma 
e do Desenvolvimento ~-

.· Parágrafo único. Fica extinto o atual 
cargo de Mlnl.stro <'kl' EstadQ El<traOrdlná­
rlo para 'ASOOntos Fundlárloà. 

Art. 2.0 · l!'1Cl!,m criadO:., nó 'Quadro Per­
manente do Mlnlstérlo da Reforma e do De­
senvolvimento Agrário -:-·:MIRAD, os cargas 
constantes do Anexo a esta lei. 

Art: 3.0 l!'1cam criadaS no orçamento da 
thlllí.o, aprovado pela Lei n.0 7. 276, de 10 de 
dezembro de .11184, as aeguH:ites unidades or-
çamentárias: . . 

3700 - Minlsflér.lo da Reforma e do De­
IJIID.Volvlmento .Agrá;rlo; 

3701 - Gablneie do M!nl:ltro. 
.Ait; 4.0 AB despe§a.s <ieeorrentes nesta 

lei serão atendidas oom recursos do Orça­
mento Geral da União, mediante anulações 
·compensatórias de-dotações orçamentárlaa 
· na !orn)a. da legislação pertinente. ' 

Art. 5.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publleaçã.Q __ . · · · · · · · 

Art. 6.0 • Revogam-se ás dlspos!Ções em 
contrário. · 

ANEXO 
c~·2.0 daLein.O · ,de de 

de 198 ) 

MINIS'I'1:RIO DA REFORMA E DO 
DESENVOLVIMENTO AGRARIO - MIRAD 

N." di, Carc- . Denominação · 

1 Secretári<>-Geral D,A,s.;101.& 
1 Chefe de Gabinete DÀS-101.4 
1 ·Consultor Jurldico DAB-'tOL.4 
1 Assessor-CJ>efe DAS-10Í.4 
1 seeretárlo de Oon-

trole Interno DAS-101.5 
2 Diretor-Geral de 

Departamento DÀ8-101.3 
1 - chefe de rnvlsão DAS-101.3 
2 Ooordenador DAB-101.3 
5 Aasess!>r DAS-102.2 
5 Aasess!>r DAB•102.1 

MENSAGEM N.0 243, DE 1985 
DO PODER EXECUTIVO 

Eli:celent!sslmos ·Senhores Membros do 
Congresso Naç!_onal: 

Nos termos do- art. 5~ da Const.ltuiçã.o Fe'- . 
dera!, tenho a honra de aulmieter. à eleva­
da deliberação de Vossas Exeelêtlclas, a.i:om- · 
panhaékt de El<poslçlio de Motivos do se­
nhor M!nl:ltro E>ct.mordinárlo p9.ra. Assun­
tos Fundiários, o ane>llO Pl.'Ojeto de lei que 
"c~ cargOS no Mlniatérió da R.efol3Da. e 
do Desenvolvimento Agrário · _:;__ MIRAD, e 
dá. outras .providências". 
. BmÍill.la, 30 . de abrll . de i985. - José 
Sarney, ' · ' 

EXPOSIÇÁo DE MbTIVO N.o .12/85, DE 
25 DE . ABRIL DE 1985, [)Q 'MINISTRO 
EXTRAORDINARIO · PARA' ASSUNTOS 
FUNDIARI.OS. 

. senhor 'Presidente, 
Te$o' a honra de. SUbi)leter à elevada 

consideraÇão de Vossa. Excelência, para en­
cai!llnhai!lento ao Congre&<;o:· 'Nacional o 
anexo projeto de lei .. que' éria.. .-cargos 'no 

Ministério da Reforma e do De.senvoiVimen­
j;o Agrário - MIRAD, e dá outras provldên-
ctas. · 

Entende o atual Governo aer".O oüvel ·tnl" 
nlsterlal o'I!lais lndlcado para a fo=ulação 
e a execução de uma políti.c.a f~ndiária ade­
quada à ~ealldade brasileira e. ·que atenda 
à lmP.erlosa necessidade de -se da.r à terra 
sue. verdad-eira . função social, consoante 
previsto. no art. 160, ltei!l UI, da Constitui­
ção, e no Estatuto d~~o Terra· ·(Lei n:0 4.504, 
de 30 de' novembro de 1964) . 

· D.!'F "<'lr AV.ossa. ·.Exceiêncta:8:ilill<&do o De­
~·:;n.0 91,;,2;1.4; de .30 de-.'abi:II .de ~98S; -que 
cll);ill ~g_~térto da Re!orma. :e .do Desen­
volvlmenj;o' Agrário ·,- MlRAii e dispõe so­
bre sua. estrutura. 

_ _J~ta, em . eontlnU.a.ÇãO a· essa m~da.~ 
pr0por •.'10 -P.oder 'Leg!slli.tlw "'· criação dos 
~arl!QS''d.e:1 direção e ,assessoramento supe-
1-lo,r _r~ ti vos, .oom .:vistas· a.··acl.OD.ar a or­
~çlj.li' do novo: Mlri!s!<ê®: _ 
, Tí:'aj;jp,dJe, coi!lo 'se: ~ê •. :de ,uma estrutura 
hierái'qÜica· ág11 e leve .de .. c.<UnaJ;tdo politlco, 
que oombiria, ao meSmo te"mpo, eficiência 
gerencial e baixo custo admlnlstratlvo. · 

A premência de desencadeamento das 
ações do :Ministério, na linha dos relevan­
tes objetivos a. que se p-ropõe, me leva a su­
gerir que, uma vez aprovados por Vossa Ex­
c:elência os termos do anexo projeto ele lel, 
~ja adotado o regime de uZ.gênc·ia para Sua 
tramitação no Congresso. Nacional.· 

.Renovo a Vossa Excelência, na oportuni­
. ~Q._e, os tPl"<ltestos do ·meu mais profundo 
respei j;o. - Nelson· de Figueiredo Ribeiro. 
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m -:-!Fun!líio ooctai· da :Propriedade;· 
. . . ............................................ 

-~ n~:·~o~-;;wo~~-iDE 1964 
.· :DJSPÍi~ ~hre o Estatn~ ·da·~, e dá 

.. outras providências. · 
............. --·. -~ ......................... . 

(As· Com!sa'lies -de Serotço Público Civil 
>e de Finanças J · · · 

PROJ_!;:TQ DE LEI DA C,\MARA 
----~-N• l9, de 1985 

_ (N• 5.163/85, na Casa de origem) 
Dhpõe sobre o proceuo dellqoldaçio extrajudlcÍal 

de eotidades · hltegr~ates do Sistema Brulleiro de 
Poupança e Empréstimo, e· di ootru proridênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. !9 O processo~ liquidação extrajudicial de en­

tldad:s t?tegrantes do SJstema Brasileiro de_ Poupança e 
Empresttmo, efetuada nos termos da Lei n' 6.024 de 13 
de màrçO de 1974, observarã as disposições dest~ lei. 

Art. 2' Decretada a liquidação extrajudicial d.e enti­
d~~es _do Sistema _Br~s~Ic:iro de Poupança e Emprêstimo, 
o _hqUtdante: _extraJ.Udictal procederá, dentro de-20 (vinte) 
dtas de sua mvesudura na função, à avaliação adminis­
trativa, a preço de mercado: 

I - dos bens integrantes do ativo da entidade liqui-
danQfl; e ' 
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TI - dos i~~vei_s hipotecados em garantia de ope-. 
rações ativas da eniídade liquidanda. 

§ 111 O liquidante extrajudicial contratará, ouvido o 
acionista controlador, em nome e. por conta da entidade 
Iiquidanda, empresa idônea e de notória capacidade, 

. para proceder à avaliação prevista neste artigo. 
§ 2' Nos 5 (cinco) dias subseqüentes ao término da 

avaliação, o liquidante extrajudicial submeterá o laudo à 
apreciação do acioniSta controlador da- entidade liquí­
danda que. no prazo de 10 (dez) dias do seu recebimento, 
deverá sobre ele manifestar-se, por escrito, sob pena de 
sua aceitação tácita. · 

Art._ 311 ~o caso de impugnaçãO, parcial ou integral, 
da avaliação adminiStrativa peJo acionista controlador, 

. o liquidante extra.judicial requererá, em nome da entida­
de liqt,~idanda, avaliação judicial dos beuS abrangidos 
pela impugnação, dentro de 5 (cinco) dias, mediante o 
procediJpento especial de jurisprudência volutária regu­
lado nos arts. 1.103 a 1.111 da Lei n' 5.869, de 11 de ja­
neiro de 1973 _Código de Processo Civil. 

§ }f. O acionista controlador da entid3.de liquidanda 
será citado do procedimento judicial para, se desejar, 
acompanhá-lo e designar assistente. 

§ 29 As custas judiciais e os honorários do perito de­
signado pelo juiz e dos assistentes indicados pelo liqui­
dante extrajudicial c pelo acionista controlador consti­
tuirão encargos da. massa liquidanda. 

§ 31' Os honorários dos assistentes não poderão ser 
supçriores ao do perito designado pelo juiz. 

_ _§, 4' Certidão do Laudo de_ a~aliação judicial e da se-· 
tença_homologat6ria será juntada pelo liquidante extra­
judicial ao relatório de que trata o art. 2{ da Lei n' 6.024~ 
de 13 de março de í 974. 

Art. 49 Requerida a avaliação judicial regulada no 
art. 39 desta lei, o Banco Ceiltral do. Brasil, a pedido do 
liquidante extrajudicial, prorrogará o prazo para a apre­
sentação do relat6rio de que trata o art. 20 da Lei n' 
6~024, de 13 de março de 1974, até que transite em julga­
do a sentença homologatória da avaliação judiciaL 

Parágrafo único. · Dentro de S(cinco) dias do ttânsito 
em julgado da scn_tença, o liquidante extrajudicial envia­
rá seu ~latório ao Bã:nCo Central do -Brasil, que dele en-

. caminhará cópia ao Banco Nacional da Habitação -
BNH e ao acionista controlador. 
· Art. 5t Em seu relatÓrio, o liquidante extrajudicial 

requérerá ao Banco Central do Brasil autorização para: 
I - requerer a falência da entidade liquidanda, se seu 

ativo for insuficiente para cobrir metade dos ·Créditos 
. quirografários~ ou 

n -,prosseguir na liquidação ·extrajudicial. 
_§ I' Ouvido o BNH, o Banco Central do Brasil, nos 

30 (trinta) dlas subseqüentes ao recebimento do rela­
tório, autorizará o requerimento da falãncia ou o prosse­
guime~to da_ liquidação extrajudicial. 

§ 2"'. A falÇg_~ _d_ev~rá_s_ey. requerida dentro de 10 
(çfez) dias do recebimento da autorização do Banco Cen­
tral do Brasil, cessando, com o seu deferimento, a liqui­
daçãç extrajudicial. 

§ 3"' A autorização para prosseguimento da liqui­
d~ç'ão extrajudi~ial requerida pç:lo liquidante extrajudi­
Cial serã c?ncedtda pelo prazo-de 6 (seis) meses. prorro­
gável por 1gual período. 

• §_ 4'l A_uto.~zado a prosseguir na liquidação extraju­
d~ctal, o ~tqurdante fará publicar, dentro de 5 (cinco) 
d1as, o aviso de que trata o art. 22 da Lei n' 6.024, de 13 
de março de 1974. 

Art. 69 O julgamento dos créditos habilitados deve­
rá ser efetuado no prazo-de 15 (quinze) dias do termo fi­
nal para a habilitação dos credores, competindo ao liqui­
dante extrajudic::-!al expedir, de imediato, as notificações 
referidas nO art. 24 da Lei n<1 6.024, de 13 de março de 
1974. 
. ·§ 11' Julgados os créditos habilitados, o liquidante 
extrajudicial organiza rã, nos 5 (cinco) días subseqUentes, 
o quadro geral de credores e fará publicar o aviso de que 
trata O art. 25 da Léi n' 6.024, de 13 de março de ·1974. 

§' 29 Sendo impugnado crêdito constante do quadro 
geral de credores.. observar-se-ão as seguintes normas: 

a) dentro de 5 (cinco) dias do recebimento da impug­
nação, o liquidante extrajudicia.l expedirá a notificação 
de que _trata o § 2"' do art. 26 da Lei n"' 6.024, de t3 de 

· março de_1974, abriitdo ao titular do crédito impugnado 
prazo para a apresentação de sua defesa; 
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b) o titular do crédito impugnado deverâ apresentar 
sua defesa no prazo assinado no§ 29 do art. 26 da Lei nl' 
6.024, de 13 de ma_rço de 1974; -

c) recebida a defesa do titular do crédito impugnado, 
ou-transcorrido o prazo para a sua apresentação, o liqui~ 
dante extrajudicial, nos 5 (cinco) dias subseqüentes, en­
caminharâ a impugnação e a defesa, se oferecida, ao 
Banco Central do Brasil; 

d) o Banco Central do Brasil julgar~ a impugnaçã,? 
dentro de 15 (quinze) dias do' seu recebimento, comum­
cando de imediato sua decisão ao liquidante extrajudi­
cial. 

g 31' Julgadas todas as impugnações pelo Banco Cen· 
trai do Brasil, o liquidante extrajudicial farâ publicar a~ 
modificações no quadro geral de credores. 

§ 4'i' Publicado o quadro definitivo dos credores, o li~ 
quidante extraj udícial, nas 48 (quarenta e oito) "horas se­
guintes, comunicãrá aos intefessaaos;põravTsõ publica~ 
do' no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande cir~ 
culação da sede da entidade liquidanda, o iniciO d:freali­
zação do ativo e do pagamento das obrigaÇÕes sociais. 

Art. 7<~ A reali:Z_ação do_ ativo e o pagamento das 
obrigações sociaiS--serão promovidos de acordo com as 
disposições da Lei n'l6,024, de 13 de março de 1974, e, no 
que couber, com as normas constantes do Titulo Vlll do 
Decreto-lei n<~ 7.661, de 21 de junho de 1945- Lei de 
Falências. 

Parágrafo único. Não conclufdos a realização do ati· 
v o e o pagamento das obrigações sociais no prazo assina­
do para o prosseguimento da liquidação extrajudicial, 
observar-se--ão as seguintes normas: 

a) se' o ativo remanescente não for suficiente para 
cobrir metade dg_saldo dos créditos quirografários, o li­
quidante extrajudicial pedirá ao Banco Çi:ntral do Brasil 
autorização para requerer a falência da entidade liqul­
danda· 

b) s'endo o ativo remanescente superior à metade do 
saldo dos créditos quirOgrafários; --o Banco Central do 
Brasil dará por cumprida a liquidação e>i:trajudicial e 
declara-la-á cessada, transferindo a administração da en­
tidade liquidanda aos seus acionistaS. 

Art. 8'~ Sujeitarri~Se à pena de detenção prevista no 
art. 190 do Decreto-lein9 7.661, de_21 de junho de 1945 
- Lei de Falências, o "funciOnário do Banco Central do 
Brasil, o liquidante extrajudicial e seus prepostos ou au~ 
xiliares, o avaliador ou-o leiloeiro que, direta ou indireta­
mente, adquirirem bens da massa liquidanda, ou, em re­
lação a eles. entrarem em alg:wna especulação de lu~p~ 

Art. 99 Mediante prévia e expressa autorização do 
Banco Central do Brasil, o liquidante extrajudicial pode­
rã liquidar dívida da massa liquídanda, pela entrega, em 
pagamento, -de elemento de seu ativo patrimonial, desde 
que: 
I- a dívida da massa, junto a cada credor, seja deva­

lor superior ao da avaliação do e}eijlento do seu ativo pa­
trimonial oferecido em sey pagamento; 

11- o acioniSta controlador da entidade liquidanda 
concorde expressamente com a operação. 

·- Ãrt. n lO.-. ci Y~N-H poderã recêber bens da entidade li­
quidanda ou de seu acionista controlador, em pagamen­
to de seus créditos e dos créditos dos fundos sob sua. ad­
ministração. 

Art. 11. O Banco Central do Brasil aprovará pedido 
de transformação da liquidação extrajuQicial em ordi­
nária, desde que; _ 
I- o ativo da entidade do Sistema Brasileiro de Pou­

pança e Empréstimo, apurado em balanço levantado 
após as avaliações de que tratam os arts. 2<~, 3<~ e 20 desta 
Lei, seja- Qe valor superior à metade dos créditos quiro­
grafários; 

11- não haja-Insuficiência de garantias dos créditos 
do BNH e dos fWidos sob.sua adminiStração, oi.I tenha o 
interessado ajusta_do com o BNH condições de pag_amen-

. to de tais créditos; - _____ _ 
111- o interessado ofereça garantias de pagamento 

da parcela dos créditos quirografárioS não-cobertos pelo 
ativo da entidade liqtiidanda. 

§ }9 Atendidos esses requisitos, o Banco Central do 
Brasil submeter_ã o pedido, dentro de 15 (quinze) dias, à 
apreci"ação do BNH, que deverâ sobre ele manif~tar-se 
nos 15 (quinze) dias su_bsequentes. 

§ 2<~ Manifestando-se o BNH favorável ao seu defe­
rim~to, o Banco Central do Brasil aprovará, ilos 10 
(dez) dias subseqüentes, o pedido de transfonnação da li-

DIÁRIO DOCONGRESSONACJONAL (Seção 11) 

quidação extrajudicial em ordinária e comunicará a deci­
são ao acionista controlador e ao liquidante extrajudicial 
que, no prazo de 5 (cinC:Ô) dias do recebimento da referi­
da c-omunicação, convocará a assembléia geral de que 

--trata o art. 18 -desta lei. . 
§ 3<~ O pedido de transfonnação da liquidação extra­

judicial em ordinária, submetido à aprovaç~o _do Banco 
Central do Brasil, nos termos do caput deste artigo, po­
derá ser apresentado em conjunto com projeto de prosse-­
_guimento_ d~s atividades ec9nômicas da entidªde 1!-qui­
dand~ .. 

Art. 12. O Banco Central do Brasil declarará- cessa­
da a liquidação extrajuclicial das sociedades refçridas no 
art. -20 desta lei e das que tenham ativo de valpr superior 
ao passivo exigível, observadas as seguintes normas: 

a) a cessação da liquidação extré\itldicial será declara~ 
da dentrO de 30(trinta) dias da entrada _em vigor desta lei 

_o_q_do compromisso de que trata o§ t<~ do seu art. 11; 
b) o liquidant~ extn,Yudicial convoca~ a assémbl~ia 

_ geral referida no art. _18 desta lei e adotará. a med.ida de 
que trata o§ 29 _do seu art. li no~ 10 (dez) dias subse­
qUentes à aprovação da ata. da assembléia pelo Banco 
Central do_ Brasil; 

c) o Banco Central do Brasil cornunic_:;u:i\_f!q Mi_nis--
- tério Público, no prazo de lO (dez) dias, a ·cessaÇão da li­

quidação extrajudicial, para os efeitoS da desistência da 
-ação·ae-responsabilidade civil de que trata o art. 46 da 
Lei n9 6.024, de 13 de março de 1974, prevista no§ 2<~ do 
art. 17 desta lei; 

d) o Presidente do_BanG.o Centra,l_d_o Brasil expedirá e 
mandará publicar o_ ato_ de ~sação da liquidação extra~ 
judicial. -

:Art. 13. Cessada a liquidação extrajudicial, a enti­
dade fiqu-idanda poderá, a qualquer tempo, requerer a 
revalidação de suas autorizações para funcionamento, 
com o Objetivo- de tr:ª-nsf~rHas a terce_iros. As autori­
zações serão revalidadas d.entJ;"o de lO (d'\2) diasda apro­
vação da transferência pelo órgão público competente. 

Art. 14. O artigo 45 da Lei n9 6.024, de 13 de março 
de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

T~. "Árt. ·45_, _cOm~Illi'ridP_ o. inqpêr1_tQ: pela eXistên­
cia de prejufzos, somente sei"â ele remetido pelo 
Banco Central do Brasilao Ju~ _da falência, ou ao 
que for comjletente paii declará-Ia, após a venda 
total do ativo da instituição financeira em Iiq ui­
dação e a efetiva comprovação dos referidos prejuí­
zos~_ 

Parâgrafo único. Realizado o ativo na fonna 
prevista no caput deste artigo, -e apurado efeti:va­
mente o prejuízo, o juiz fará vista do inquêrito do 
Banco Central do Brasil ao órgão do Ministério 
PlíbJiCo-Q~~; em-s (Õito) dias, requererá o seqUestro 
dos bens dos ex~administradores que não tinham 

-sido atingidos pela indisponibilidade prevista no ar­
tigo 36 da Lei n9 6._924, de 13 de març9 de 1974, 
_quaptos b:i~tem para a e_fetiva~~o da responsabilida­
de." 

Art. tS. Fica ru;~eguradg,_ ~os exc.~igentes da insti~ 
---tuiçãO fiiianceira Sob liquidação extrajUdicial, amplo di­

reito de defesa no· inquêrito administrativo previsto nO 
art. 41 da Lei n'~ 6.024~ de 13 de março de 1974, podendo 
os mi!sffiOs teZ.em Vista de todõs os atOs prOCessuais, para 
o fim de tudo requerer, inciUsiv_e perícias, depoimentos e 
tudo mais que se fiZer necessãrio no sentido da plena ga­
rantia do processo legal. 

--M-16. Instituição- rffialtCéir.ii oilàrup--o-empresarial 
-' cóln sede no Pais poderâ. apresen.tar ao Ba.nco central do 

Brasil projeto de absorção da sociedade de crédito imo­
biliârio em liquidaçãO extrajudicial, COm O objetÍV(! de 
dar prosse@;uimento às suas atividades econômicas. 

§ I<~ São-condições para a aprovação do projeto pelo 
Banco Central do Brasi.l: 

a) ter o interessado comprovada capacidade 
econômico-financeira para absorver a entidade liquidao­
da e desenvolver com segurança suas atividades econó­
micas; 

b) inexistir impedimento legal à assunção, pelo inte­
ressado, do controle acionáriO da entidade liquidanda; 

• ·> 
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c) apresertuu v mtercssado as necesstirias condições 
de garantia, nos termos da alínea a do art. 19 da Lei nv 
6.024, de 13 de março de 1974; 

d) manifçstar-se ~xp~ssamente o aci~nista controla­
dor da entidade liquidanda, concordando com o projeto 
e comprometendo~se a praticar os atos societários e con­
tratuais nec-essários à sua implementação. 

§ 2'- ReCebido o projeto, o Banc-o Central do Brasil, 
- JiõS 30 (trinta) ·dias subseqaentes, enviará cópia do mes­

mo ao BNH, que deverá, em igual prazo, manifestar-se 
sobre as __ suas COJJ.diçô~ de yiabilidade. 

-§ 39 O prójetÕ põderá contemplar operação socie­
tária de fusão, incorporação o_u ciSão da entidade liqui­
dao da e de sociedade a ela ligada sujeita ao regime de li­
guidação extrajudicial, nos termos do art.-SI da Lei n9 
6.024, de 13 de março de !974. 

§ 4<~ Para a aprovação do projeto, o Banco_ Central 
do Brasil poderá exigir garantia de pagamento das obri­
gaçõeS SOCiaíS: das sociedades ligadas à entidade liqui­
rlã.nda-e sujeitas a idêntico regime dCdiquidaçào. _ 

§ 59 A implementação do proj,eto será precedida da 
transformaÇão da liqüidação ex.trajudicial em ordinária, 
mediante a realização da assembléia geral de que trata o 
art. 18 desta lei. 

§. 6<~ Na hipótese regulada neste artigo, o Banco Cen~ 
trai dO Brasil, dentro de 5 (cinco) dias da publicação do 
ato de que trata o § 2<~ do art. li desta lei, revalidarã as 
autorizações de funcionamento da entidade liquidanda e 
de suas coligadas a~rangidas pelo projeto, ou expedirá 
novas autorizações em favor de !i~Us su_cessOres. 

Art. 17. Constituirá "impC:dJmento à aprovação, pelo 
Banco Central do Brasil, de pedido de transformação da 
liquidação extrajudjcial em ordinária oi.( de projeto de 
absorção da entidade liquidanda, a existênCia de deman­
da judicial fundada em ato inerente à execução da liqíl­
dação extrajudiciaL 

-§ I'~ Para possibilitar a aprovação do pedido ou do 
projeto, as partes na demanda judicial poderão manifes. 
tar pOr escrito a:o Banco Central do Brasil, em caráter ir­
tevo8:ável e irretratável, compromisso de desistência da 

-=demanda, tão log_o sejam comunicadas da aprovação da 
aJª da assemblêia geral de que trata o art. 18 desta lei. 

§ 2<~ Cessada a liquidaçãO extrajudicial nas hipóteses 
reguladas nos arts. 11 e 12 desta lei, nos lO (dez) dias 

_.subseqüentes o liquidante extrajudicial desistirá. das 
ações judiciais que houveJ pr_oposto __ CQf!tra o acionista 

-controlador ou ex-administrador da entidade Iiquidan· 

cia, e o· Hanco Central do Brasil comunicará a_g -Minis-­
-: t~ifq PúbliCo a cesslicão ~aquele regime dé liquidação. 

Art. 18. Nos casos regulados nos arts. 11 e 12 desta 
lei, os acionistas da sociedade em liquidação extrajudi­
cial serão conv-ocados pelo liquidante extrajudicial para 
se reu"!}it:_~l_ll ~ assembléia geral extraordinária, que ter! 
por ordem do dia as seguintes lmlt~rlaS:-

I - discussão e aprovação dos atos referentes à gestão 
e das contas do liquidante extrajudicial; 

H-- discussão e- aprovação da transformação da li­
quidação extrajudici~l em ordinária e, se for o ca:so. do 
projeto submetido ao Banco Central do Brasil nos ter­
mos do art. 16 desta lei; 
~-li~ -e!e!çaQ-do_ novo IiqUiq_ante_ q~_-et?-t!d~e. que a 
administrará no período da liquidação or-dinárli,-e fi­
xaçãO dã sua remUneração; 

IV - eleição dos membros do Conselho Fiscal, que 
funciOnará no período da liquidação ordinária, e ftXação 
de sua remuneração; 

V - indicação .de pessoa natural para receber do li­
quidante extrajudiçial o acervo trquido e ps documentos 
contábeis e societários da entidade liquidanda. 

§ 1 <;> A ata da assemblêia geral de que tfata este arti­
go será. sübmetida_pelo liquidante extrajudicial, dentro 
de_S (cinco) dias, à aprovação do Banco Central doBra­
sil.· 

§ 29 Aprovada a ata, o Presidente do Banco Central 
do Brasil, no _prazo de 15 (quinze) dias de sua apresen~ 
tação. expedirá e mandará publicar no Diúio Oficial da 

- - União, o ato de cessação da liquidação extrajudicial. 
§ 39 O liquidante extrajudicial pennanecerâ na 

função até a data da publicação do ato referido no § 29 
deste artigo: 
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Art. 19·. Publicado o ato de_ que trata o§ 2'>' do artigo 
anterior, o Banco Central do Brasil expedirã comunica­
do de cessação da indisponibilidade dos bens dos ex­
administradores da entidade do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo e das sociedades coligadas, 
quando for o caso. 

. Art. 20. Aplicam-se as disposiÇõ-es desta lei às liqui-., 
dações extrajudiciais -das instituições financeiras do Sis­
tema Brasileiro de Poupança e Empréstimo, em curso na 
data da sua entrada em vigor, e das instituições sujeitas 
ao regime de liquidação extrajudicial previsto no art. 51 
da Lei n' 6.024, de 13 de março de 1974, devendo serem 
observadas, em ambos os casos, as seguintes normas: 
I- não tendo sido ainda realizada a avaliação admi- , 

nistrativa, o liquidante extrl!iudicial iniciâ-la-à dentro de 
5 (cinco) dias da entrada em vigor dC:sta lei; 

11- caso tenha sido realizada a avaliação administra­
tiva, o laudo será submetido à apreciação do acionista 
controlador, para os fins previstos no art. 2,- desta le~ 

111 -se a avaliação administrativa jâ tiver sido objeto 
de impugnação pelo acionista controlador, o liquidante 
extrajudicial requererã a avaliação judicial no prazo assi­
nado no inciso I deste artigo; 

IV - jã existindo medida judícial de avaliação de ele­
mentos do ativo patrimonial da entidade liquidanda, não 
serã promovida, em relação a estes, a avaliação adminis­
trativa oujudícütl prevista nesta lei, devendo o liquidan­
te extrajudicial representar a entidade liquidanda na me­
dida judicial em curso; a partir da data da entrada em vi­
gor desta lei; 

V- tendo sido autorizado pelo Banco Central do 
Brasil o prosseguimento da liquidação extrajudicial, o li­
quidante deverâ publicar o avisO de que trata o art. 22 da 
Lei n' 6.024, de 13 de março de 1974, no prazo de 10 
(dez) dias da vigência desta lei. 

Art. 21. Entende-se por acionista controlador, para 
os efeitos desta lei, a pessoa natural ou jurídica, ou o gru­
po de pessoas vinculadas por acordo de voto ou sob o 
controle comum que: 

I -é titular de direito de sócio que lhe assegure, de 
modo permanente, a maioria ào"s votos rias deliOerações 
da assembléia geral e o poder de eleger a maioria dos ad­
ministradores; 

11- antes da decretação_ da liquidação extrajudicial, 
usava efetivamente seu poder para dirigir as atividades 
sociais e orientar o funcionamento dos órg"ãos da entida­
de liquidanda. 

Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se, no que 
couber, às Associações de Poupança e Empréstimo, 
equiparando-se o acionista c_ontrolador à pessoa natural 
ou jurídica que esteja no efetivo exercício dos direitos e 
poderes definidos nos incisos I e 11 deste artigo. 

Art. 22. Fica facultado ao acionista controlador da 
instituição financeira em liquidação o' direito de indicar 
auditores independentes, devidamente inscritos na Co~ 
missão de Valores Mobiliârios- CVM, para acompa­
nharem todos os at_os de liquidação na ·esfera das suas 
atribuiçõeS~ ficando-lhes asseguradas todas as infor­
mações que solicitarem. 

Art. 23.. Serão punidos os ex-administradores, com 
penas a Seguir discriminadas, quando c_oncorrerem com 
liquidação extrajudicial: 
I- detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos: 

. a) efetuar despesas gerais do __ negócio ou da empresa, 
injustificáveis por sua natureza ou vulto, em relação ao 
capital, ao gênero do negócio, ào movimento das ope­
rações e a outras circunstâncias análogas; 

b) empregar meios ruinosos para obter recursos e re­
tardar a declaração da falência, tais como efetuar vendas 
nos 6 (seis) meses a elas anteriores por menos do preço 
corrente, ou promover a sucessiva reforma de títulos de 
créditos; · 

c) abusar de responsabilidade de mero favor; 
d) causar prejufzos vultosos em operações arriscadas, __ 

inclusive jogos de Bolsas; 
e) contribuir para inexistência dos livros obrigatórios 

oú sua escrituração atrasada, lacunosa, defeituosa ou 
confusa.' 

11- reclusão de I (um) a 4 (quatro) anos: 
a) com o fim de criar ou assegurar injusta vantagem 

para si ou para outrem, praticar, antes ou depois da li­
quidação extrajudicial, algum ato fraudulento de quere­
sultem ou possam resultar prejuízos aos credores; 

b) simular capital para obtenção de maior crédito; 
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c) pagar anteci~adamente a credores, em prejufzo de 
outros; 

d) desviar bens, inclusive pela compra em nome de 
terceira peSsoa, ainda que cônju.se ou pareryte; 

e) simular despesas e dívidas ativas ou passivas e de 
perdas; 

f) praticar operações de puro acaso, como jogos de 
qo:alquer espêcie, que provoquem perdas avultadas; 

g) falsificar material, no todo ou em parte, da escritu­
ração obrigatória, ou não, ou alterar a escrituração ver­
dadeira; 

h) omitir, na escrituração, obrigatória- ou não. lança­
mento que dela deveria constar, ou efetuar lançamento 
falso 01-1 diverso do que nela deveria ser feito; 

I) destruir, inutilizar ou suprimir, totaJ ou parcial~_ 
mente, os livros obrigatórios. ' 

Art. 24. Serão punídos com reclusão de I (um) a 3 
(três) anos: 

a) on:iue;--não participando da Iiquidanda, ocultem 
ou desviem bens da massa; 

b) quem quer que, por si ou por interposta pessoa; ou 
por procurador, apresente, na liquidação extrajudicial, 
declarações ou reclamações falsas, ou junte a essas títu­
los falsos ou simulados; 

c) o devedor que reconhece como verdadeiros crédi­
tos falsos ou simulados; 

d) o liquidante que dê informações, pareceres ou ex­
tratos falsos ou inexatos dos livros do ex-administrador, 
ou que apresente exposição ou relatórios contrários à 
verdade. 

Art. 25. Se o ato previsto nesta lei constituir crime 
por si mesmo, independentemente da declaração da li­
quidação extrajudicial, aplica-se a regra do§ i" do art. 51 
do Decreto-lei n' 2.848, de7 de dezembro de 1940 -Có~ 
digo Penal. 

Art. 26. O prazo prescricional dos crimes referidos 
nos arts. 23, 24 e 25 desta lei começa a correr da data do 
encerramento do inquérito, com ou sem o relatório a que 
alude o art. 43 da Lei n" 6.024~ de 13 de marÇo de 1974. 

Art. 27. Aplicam-se subsidiariamente ao processo 
de que trata esta lei, no que coubi::r, as disposições da 
Seção li do Capítulo 111 da Lei n9 6.024, de 13 de março 
de 1974. 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 29. Re.vogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 6.024, 

DE 13 DE MARÇO DE 1974 

Dispõe '!Obre a lntemmçio e a Ilquldaçio extraju­
dicial de instituições fi~UU~Ceiras, e ti outras prori ... 
dênclas. 

O Presidente da República: 
Faço saber _qi.ie o Congresso N acionai decreta e eu 

sanciono -a- segUinte Lei: 
. CAPITULO I 

Dl!poslçilo Preliminar 

Art. 1' As instituições financeiras privadas e as 
públicas não federais, assim como as cooperativas de 
crédito, estão sujeitas. nos termoS desta ·~. a inter­
venção ou à liquidação extrajudicial, em ambos os casos 
efetuada e decretada pelo Banco Central do Brasil, sem 
prejuízo do disposto nos arts. 137 e 138 do Decreto-lei n' 
2.627 de 26 de setembro de 1940, ou a falecida, nos ter­
mos da legislação vigente. 

CAPITULO 11 
--Da lnten"ençio e seu Processo 

SEÇÃO I 
Da lntenrencio 

Art. 2" Far-_se-â ·a Íntervenção quando ~e Verificarem 
aS -~eguinteS anoi'!Dãlídadts nos negócios sociais da insti­

-tuição: - · 
1--a entidade sofrer prejuízo, decorrente de mâ ad­

ministração, que sujeite _ _a riscos os seus credores; 
IT- foram verificadas reiteradas infrações a dispositi­

vos da legislação bancária não regularizadas após as de­
terminações do Banco Central do Brasil, no uso das suas 
atribuições de fiscalização; · · 
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111- na hipótese de ocorrer qualquer dos fatos men­
cionados nos arts. 19 e 2( do Decreto-lei n9 7.661, de 21 
de junho de I 945 (lei de falências), houver possibilidade 
de evitar-se a liquidação extrajudiciaL 

Art. 3" A intervenção será decretada ex officlo pelo 
Banco Central do Brasil, ou por solicitação dos adminisw 
tradores da instituição - se o respectivo estatuto lhes 
conferir esta competência- com indicação das causas 
do pedido sem prejuízo da responsabilidade civil e crimi­
nal em que incorporem oS mesmos administradores, pela 
indicação falsa ou dolosa. 

Art. 49 O período da iritervenção não excederá a seis 
(6) meses, o qual, por decisão do Banco Central do Bra­
síl, poderâ ser prorrogado, uma única vez, até o máximo 
de outros seis (6) meses. 

Art. 5' A intezyenção será executada por interven­
tor nomeado pelo Banco Central do Brasil, com plenos 
poderes de gestão. 

Parágrafo úniCo. Dependerão de prê:via e expressa 
autoriza_ção do Banco-Central do Brasil os atos do inter­
ventor que impliq-uem ·em disposição ou oneração do pa­
trimônio da soqedade, admissão e demissão de pessoal. 

Art. 69 A intervenção produzirá, desde sua decre­
tação, os seguintes efeitos: 

a) suspensão da exigibilidade das obrigações venci­
das; 

b) suspensão da fluência do prazo das obrigações vin­
cendas anteriormente contrafdas; 

c) inexigibilidade dos depósitos já existentes à data de 
sua decretação. 

Art. 79 A intervenção cessará: 
a) se os iriteressados, apresentando as necessárias 

condiçõeS de garantia julgadas a critério do Banco Cen­
tral do Brasil, tomarem a si o prosseguimento das ativi­
dades econômicas da empresa; 

b) quando, a critério do Banco Central do Brasil, a. si­
tuação da entidade se houver normalizado; 

c) se decretada a liquidaÇão extrajudicial, ou a falên­
cia da entidade. 

SEÇÃO 11 
Do Processo da Intenençio 

Art. 89 Independentemente da publicação do ato de 
sua nomeação, o interventor será investido, de imediato, 
em suas funções, mediante termo de posse lavrado no 
"Diârio" da entidade, ou, na falta deste, no livro que o 
substituir, com a transcrição do ato que houver decreta­
do a medida e qUe o tenha nomeado. 

Art. 99 Ao assumir suas funções, o interventor: 
a) arrecadará, mediante terrilo~ todos os livros da en­

tidade e os documentos de interesse da administraçãO; 
b) levantará o balanço geral e o inventário de todos os 

livros, documentos, dinheiro e demais bens da entidade, 
ainda que em poder de terceiros, a qualquer título. . 

Parâgrafo único. O termo de arrecadação, o balanço 
geral e o inventário, deverão ser assinados também pelos 
administradores em exercício no dia anterior ao da posse 
do interventor, os quais poderão apresentar, em separa­
do, as declarações e observações que julgarem a bem dos 
seus interesses. 

Art. 10. Os ex-adminstradores da entidade deverão 
entregar ao interventor, dentro de cinco -dias, contados 
da posse deste, declaração, assinada em conjunto por to­
dos eles, de que conste a indicação: 

a) do nome, nacionalidade, estado civil e endereço 
dos administradores e membros do Conselho Fiscal, que 
estiverem em exercício- nos últimos 12 meses anteriores à 
decretação da medida; 

__ b) dos. mandatos q-ue, iiorventura, tenham outorgado 
em nome- d~ instituição, indicando o seu objeto, nome e 
endereço do mandatário; 

c) dos bens imóveis, asSim conio do_s móveis que não 
se encontrem no estabelecimento; 

d) da participação que, porventura, cada administra­
dor ou membro do Conselho Fiscal tenha em outras so­
ciedades, com a respectiva indicação .. 

Art. 11. O interventor~ dentro_em sessenta dí3s, con.: 
tados de s_ua posSC~ Prorrogãvel se necessário, apresenta­
rá ao Banco Central do Bra!}il relatório, que conterá: 

~:t) exame da escrituração, da_aplicação dos fundos e 
disponibilidades, e da situação econômico-financeir-a da 
instituição; 

b) indicação, devidamente comprovada, dos atos e 
omissões danosos que eventualmente tenha verificado; 
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c) proposta justiticada da adoção das providências 
que lhe pareçam convenientes à instituição. ----

Parágrafo único. As dispOsições desfe ã"rligOnã<fim­
pedem que o interventor, antes da apresentação do rela­
tório, proponha ao Banco Central do Brasil 'a adoção de 
qualquer providência que lhe pareça necessária e urgen­
te. 

Art. 12. Ã vista do relatório Ou da. proposta do in­
terventor, o Banco Ce:ntral do Brasil poderá: 

a) determinar' a cessação da intervenção, hipótese em 
que o inteTVentor serâ au,torizado a promover os atos 
que, nesse sentido, se tornarem necessários; 

b) manter a instituiçãO--sob intervenção, até serem eli­
minadas as irregularidadeS que a motivaram, observado 
o disposto no art. 4~>; 

c) decretar a liquidação extrajudicial da entidade; 
d) autorizar o interventor a requerer a falênCia da en­

tidade, quando o seu ativo não for suficiente para cobrir 
sequer metade do valor ·dos créditos quirografáfiõS,-Ou 
quando julgada inconveniente a liquidação extrajudicial, 
ou quando a complexidade dos negócios da irisfituiÇão 
ou a gravidade dos fatos apurado.s aconselharem a medi­
da. 

Art. 13. Das decisões do interventor ·caberá recurso, 
sem efeitO susperishiõ-, -dentro em dez dias da respectiva 
ciência, para o BancO Central do Brasil, em única instân­
cia. 

§ }9 Findo o prazo, sem a interposiÇão de recurso, a 
decisão assumirá Carâter definitívil. 

§ 29 O recurso será entregue, mediante pfotoco1Õ, ·ao 
interventor, que o informará e o encaminhará, dentro em 
cinco dias, __ ao.Banco Cc;ntral do BraSiL 

Art. 14. O interventor prestará contas ao- Banco 
Central do Brasil, independentemente de q~alquer exi­
gência, no mom.ento em que deix.ar suas funções, ou: a 
qualquer tempo, quando solicítado, e responderá, civil e 
criminalmente, por seus atos. 

CAPITULO 111 
Da Liquidação Extrajudicia1 

SEÇÃO I 
Da. Aplicação ~ dos Efeitos da Medida 

)\rt. 15. Decretar-se-á a liquidação extrajudicial da 
instituição financeira: 

l - ex officio: 
a) em razão de ocorrências em que.comprometam sú.a 

situação econômica ou financeira especialmente quat)do 
deixar de satisfazer, com pontualidade, seus compromis­
sos ou quando se caracterizar qualquer dos motivos que 
autorizem a declaração de falência; 

b) quando a administração violar gravemente as nor­
mas leg'lis e estatutárias que disciplinam a atividade da 
instituição,· bem como as determinações do. Conse_lho 
Monetário Nacional ou do Banco Central do B_ras~l. no 
uso de suas atribuições legáis; 

c) quando a instituição sofrer prejuízo que-·Sü.Jêite a 
risco anormal seus credores quirografários; 

d) quando, cassada a autorização para funcionar, a 
instituição não iniciar, nos 90 (noventa}" dias seguintes; 
sua liquidação ordinária, ou quando, inicíaaaesta, veri­
fiCar- o Banco central do Qrasil que a morosidade de sua 
administraÇ"ã.õ POde acarretar prejufiõs para os cfi:dores; 

11- a requerimento dos administradores da insti­
·tuíção - se o respectiVO estatuto social lhes conferir CSta 
competência - ou por proposta do interventor, expos­
[OS circunstanciadamente os motivos justificadores d!i 
medida. 

§ !9 O Banco Central do Brasil decidi rã. sobre a gra­
~idade dos fatos determinantes da liquidação extrajudi­
cia I, considerando as repercussões deste sobre os interes­
ses dos mercados financeiro e de capitaiS e, poderá, em 
lugar da liquia.itção Cfetuãr. a iritervenção, se Julgar esta 
medida suficiente pàra a ·normalizaçã.o dos negócios da 
institUiÇãO e piêSe!Vação daqUeles interesses. 

§ 2~ O 3to do Bllilc:o Central do Brasil, que decretar 
a liquidação extraji.Jdlci31, indicará a data em que se te­
nha caracterizado o estado que a determinou, fixafldo o 
termo Iegal.da liquidação que não poderá ser superior a 
60 (sessenta) dias, contados d9 primeú-0-protC:sto por fal­
ta de pagamento ou, na falta deste, do ato que haja de-
cretado a intervenção ou liquidação. -·· -

Art. 16 .. A liquidação extrajudicial será executa·da 
por liquidante nomeado pelo Banco Central do Brasil 
com amplos poderes de adminí.Strilção e liquidação, es-
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pecialmente os de" verificação e Classificação dos créditos, 
podendo nomear e demitir funciori.ários, fixando-lhes os 
v·enciiil.ento:S7" oUtorgar e cassar mandatOs, propor ações 
e representar a massa em Juízo ou fora dele. 

§ 19 Com prévia e expressa autorização do Banco 
Central do Brasil, poderá o liquidante, em benefício- da 
massa, ultimar os negócios pendentes e, a qualquer tem­
po, onerar ou alienar seus bens, neste último caso·através 
Qe licitações. 

§ 2~ Os honorários do liquidante, a serem pagos por 
conta da ljquidanda, serão fixados pelo Banco Central 
do Brasil. 

Art. 17. Em todos os atos; documentos e publi­
cações de inteiesse da liquidação, será usad~, obrigato­
riamente, a expressão. "Em liquidação extrajudicial", em 
seguida à denominação da entidade. 

Art. 18. A decretaçã9 da liquidação extrajudicial 
produzirá, de imediato, os seguintes efeitos: 

8) -suspensão- das ações e execuções iniciadas sobre 
direitos e interesses relativos aO acervo da entidade liqui­
danda, não podendo ser intentadas quaisquer outras, en­
quanto. durar a liquidação; 

b) vencimento antecipado das obrigações da liq uidan-
da; . 

c) não atendimento das cláusulas penais dos contra­
tos unilaterais vencidos em vírtude da decretação da li­
quidação éxtrajudicial; 

d) não nuência de juros mesmo que estipulados, con­
tra a massa, ·enquãrito não integralmente pago o passivo; 

e) interrupção da prescrição relativa a obrigações de 
responsabilidade da instituição; 

f} não reclamação de correção monetária de quais­
q tier dívidas passivas, nem de penas pecuniárias por in­
fraÇão de leis penais ou adrriinistril.tivas. 

Art. 19. A liquidação extrajudicial cessará: 
_a) se os interessados, ipresentando as riecessâriaS 

condições de garantia, jul_gad~s a critério do Banco Cen­
tral do Brasil, tomarem a si o prosseguimento das ativi­
dades econômicas da empresa; 

b) por transformação em liquidação ordinária; 
c) com a aprovação das contas finais do liquidante e 

baixa no registro público competente; 
d) se decretada a falência da entidade. 

SEÇÃO 11 
Do Processo da Liquidaçilo Extrajudicial 

Art. 20. Aplicam-se, ao processo da liquidação ex­
trajudicial, as disposições relativas ao processo da inter­
venção constante dos arts. "89, 99, 10 e 11 desta Lei. 

Art. 21. À vista do relatório ou da proposta previs­
tos no artigo li, apresentados pelo liquidante na confor­
midade do artigo anterior, o Banco Central do Brasil po­
derá autorizá-lo a: 

a) prosseguir na liquidação extrajudicial; 
b) requerer a falência da entidade, quando o seu ativo 

não for suficiente para cobrir pelo menos a metade do 
valor dos crêditÓs quirografãriQs, ou· quando· houver 
fundados indícios de crimes fa.lhnentares. 

Par-ágrafo único. Sem prejuízo ·rio disposto neste ar­
tigo, em qualquer tempo, o Banco Central do Brasil po­
derá estudar pedidos de cessação da liquidação extraju­
dicial, formulados pelos interessados, concedendo ou re­
cusando a medida pleiteada, segundo as garantias ofere­
cidas e as oo nveniências de ordem geral. 

Art. 22. Se determinado o prosseguimento da liqui­
d.ª-ç_~o ex~raju.dic:ial 9 liquidante fará publicar, no Dii(Jio 
Oficial da União e em jornal de gran_de circulação do lo­
cal da sede da entidade, aviso aos credores para que de­
clarem os respectivos créditos, dispensados desta forma­
lidade os credores por depósitos ou por letras de Câmbio 
de aceite da instituição financeira liquidanda. 

§ )9 No aviso de que trata este artigo, o liquidante fi­
xará o prazo para a declaração:dos créditos, o qual não 
será inferior a vinte, nem superior a quarenta dias, con­
forme ã -iiriportâricia da líquidação e os interesses nela 
envolvidos. · 

§ 29 Relativamente aos créditos dispensados de ha-· 
bilitação, o liquidante manterá, na sede da liquidanda, 
relação nominal dos depositantes e respectivos saldos, 
bem como r'elãÇão das letras de câmbio <ie seu aceite. 

§ 39 Aos credores obrigados a declaração·assegurar­
se-á o direito de obterem do liquidante as informações, 
extratos de contas. saldos e outros elementos necessários 
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à defesa dos seus interesses e à prova dos respectivos crê­
ditos. 

§ 4s> O liquidante darâ sempre recibo das qeclarações 
de crédito e dos documentos recebidos. 

Art. 23. O liquidante juntará a cada declaração a in­
formação completa a respeito do r6sultado das averi­
guações a que-procedeu nos livros, papêis e assentamen­
tos da entidade, relativos ao crédito declarado, bem 
como sua decisão quanto à legitimidade, valor e classifi­
cação. 

Pa~:ágrafo único. O liquidante poderá exigir dos ex­
administradores da instituição que prestem ·informações 
sobre qualquer dos créditos declarados. 

ArL 24. Os credores serão notificados, por escrito, 
da decisão do liquidante, os q"uais, a contar da data do 
recebimento da notificação, terâo o prazo de dez dias 
para recorrer, ao Banco Central do Brasil, do ato que 
lhes pareça desfavorável. • 

-Art.. 25. Esgotado o prazo para a ~declaração de cré­
ditos e julgados estes, o liquidante organizará o quadro 
geral de credores e publicará, na forma prevlsta no artigo 
22. aviso de que dito quadro, juntamente com o balanço 
geral, se acha afixado na sede e demais dependências da" 
entidade. para conhecimento ·dos interessados. 

Parágrafo único. Após a públicação mencionada 
neste artigo, qualquer interessado poderá impugnar ale-­
gitimidade, valor, ou a classificação dos créditos cons­
tantes do referido quadro. 

Art. 26. A impugnação será apresentada por escrito, 
devidamente justificada com os documentos julgados 
convenientes, dentro em dez dias, contados da data da 
publicação de que trata cf artigo antq-ior. 

§ J9 A entrega da impugnação será feita contra­
recibo, passado pelo liquidante, com cópia que será jun­
tada ao processo. 

§ 29 O titular do crédito impugnadb será notificãdo 
pelo liquidante e, a contar da data do recibimento da no­
tifiCação, terá o prazo de cinco dias para oferecer as ale­
gações e·provas que julgar conven.ientes à defesa dos seus 
direítos. - · 
- ·§ J9 O liquidante encaminhará as impugnações com 

o seu parecer, juntando os elementos probatórios, à deci­
são do Banco Central do Brasil. 
- § 49 Julgad:is todas as impugnações; o liquidante fa~ 

rã publicar avisos na forma do art. 22, sobre as eventuais 
modificações no quadro geral de credores que, a partir 
desse momento, serã considerado definitivo. 

ArL 27. Os credores que se julgarem prejudicados 
pelo não provimento do recurso interposto, oU pela deci­
São proferida na impugnação poderão prosseguir nas 
ações que tenham sido suspensas por força do artigcr l8, 
ou propor as que couberem, dando ciência do fato ao li­
qu_idante para que este ~erve fundos suficientes.à evC:n­
tu~l satisfação ~os respectivos pedidos. 

Parágrafo único. Decairão dCJII direito assegurado 
neste artigo os interessados que não o exercitarem dentro 
do prazo de trinta dias, contados da data em que for con, 
siderado definitivo o quadro geral dos credores, com a 
publicação a que alude O§ 49 do artigo anterior. 
-7\.-rt. 28. Nos casos de descoberta de falsiQade, dolo, 

simulação, fraude, erro essencial, ou de documentos ig­
norados na época do julgamento dos crêd.itos, o liqui~ 
dante ou qualquer credor admiti~o pode pedir ao Banco 
Central do Brasil, até ao encerramento da liquidação, a 
exclusão, ou outra classificação, ou a simples ratificação 
de qualquer crédito. · 

Parágrafo único. O titular desse crédito será notifi­
cado do pedido e, a contar da data do recebimento da 
notificação, terá o prazo de cinco dias para oferecer as 
alegações e provas que julgar convenientes, sendo-lhe as­
segurado o -:direito ·a·que se refere o artigo anterior, se se 
julgar prejudicado pela decisão proferida," que lhe será 
notificada por escrito, contando-se da data do :recebi­
mento da notificação o prazo de decadência fixado no 
parágrafo único do mesmo artigo. 

Art. 29. Incluem-se, entre os encargos da massa, as 
quantias a ela fornecidas pelos credores, pelo liQuidante 
ou pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 30. Salvo expressa disposição em contrário des­
ta Lei, das decisões do liquidante caberá recurso, sem 
efeito suspensivo, dentro em dez dias da respectiva ciên­
cia pai-a o Banco Central do Brasil, em única instância. 

§ I 9 Findo o prazo, sein a interposição de recurso, a 
decis~o .assumirá. caráter definitivo. 
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§ 2~' O recurso será entregue. mediante protocolo. ao 
liquidante, que o informará e o encarm.inhará, dentro de 
cinco dias, ao Banco Central do Brami. 

Art. 31. No resguardo da economia p6blica, da 
poupança privada e da segurança nacional, sempre que a 
atividade da entidade Jiquidanda colidir com os interes­
ses daquelas áreas, podet:â. o _liquidante, prévia e ~xPres­
samente autorizado pelo Banco Central do Brasil, ado­
tar qualquer forma especial ou qualificada de realização 
do ativo e liquidação do passivo, ceder o ativo a tercei­
ros orgarlizar ou reorganizar sociedade para coiltJ­
nu~ção geral ou parcial do negócio ou atividade da liqui-
danda. · 
. § 19 Os atos r~feridos neste artigo produzem ~feitos 

jurídicos imediatos, independentemente de fonnahdades 
e registros. - . 

§ 21' Os regist~os correspondcn~~ serão prc_x:edutos 
no prazo deguiJ!Ze dias, pelos Ofictru.s dos Regtstros de 
Imóveis e pelos Registros do Comércio, bem como pelos 
demais órgãos· da administração pCiblica, quando fo; o 
caso, à vista da comunicação formal, que lhes tenha SidO 
feita pelo liquidante. -- ------

Art. 32. Apurados. no cursO' da liqnidação,.seguros 
elementos de prova, mesmo indiciária, da prática de con~ 
travenções penais ou crimes, por parte de qualque~ dos 
antigos administradores e membros do Conselh~ ~tsc~, 
o liquidante os encaminharã ao órgão do Mtmsténo 
Ptíblico, para que este promova a ação penal. ___ _ 

Art. 33. O liquidante prestarã contas ao Ban~o ~n~ 
trai do Brasil, independentemente de qualquer extgêncta, 
no momento em que deixar suas funções, ou a qualquer 
tempo, q uàndo solicitado, e responderá, civil e criminal~ -
mente, por se.us atos. . 

Art. 34. Aplicam~se à 'liquidação extraj~dicial no 
que couberem e não colidirem com os precettos d~ta 
Lei, as disposições da Lei de Falê:?cias (Decreto-I;t ~~~ 
7.661, de 21 de junho de 1945), equtparando-se ao smdt­
co, 0 liquidante, ao juiz da falência, o Banco Central do 
Brasil, sendo competente para conhecer da aç~o re~~ca­
t6ria prevista ao artigo 5~ daquele r:sec~eto~l~t, ~ J~ a 
quem caberia processar e Julgar a falencta da mstltutção 
1iquidanda. _ -- . 

Art. 35. Os atos indicados nos artigos 52 e 53 da Lei 
de Falências (Decreto~Iei n9 7.661, de 1945), praticados 
pelos administradores da liquida-?da pod~rão ser decla~ 
rados nuloS ou revogados, cumprmdo o dtsposto nos ar..-
tigos 54 e S8_ da mesma Lei. __ . _ 

Parãg-rafo único. A ação !evo_cat_óna_ se~ propostS: 
pelo liquidante, observado o dJSJ?OSto nos ar~gos 55, 56 c 
·SJ da Lei de Falências. 

CAPITULO IV 
Dos Adminlst,radores e Memti'ros 

do Conselbo Fiscal 
SEÇÃO I 

Da Ind~onlbilldade dos Bens 

Art. 36. Os administraàoZ.es das instituições finan­
ceiras em intervenção, em liquidação extrajudicial ou em 
falência, ficarão com todos os seus bens indisponíveis, 
não podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, 
alienã~los ou onerã~los, até apuração e liquidação final 
de suas r-esponsabilidadeS. 

§ )9 A indisponibilidade prevista neste artigo decor~ 
re do ato que decretar a intervenção a liquidação extraju­
dicial ou a falência e atinge a todos aqueles que tenham 
estado no exercício das funções nos doze mesei!i anterio­
res ao mesmo ato. 

§ 29 Por p~~posta do a·a~co Ce~tral do ~r3:sil a~r~~ 
vada pelo Conselho Monetáno Nactonal, a m?tspombt~ 
!idade prevista neste artigo poderá ser .estendtda: . 

a) aos bens de gerente~, ~nselheiros fi~j~ e_ aos d.e 
todos aqueles que, atê o hmtte da responsabtl~d~de estl~ 
mada de cada um, tenham concorrido, nos últtmos ~o~e 
meses, para a decretação da intervenção ou da bqut .. 
dação extrajudicial;. _ , 

b) aos bens de pessoas que, no.s .últimos do_z~ meses, 
os tenham a qualquer titalo, adqumdo.de adm.mtstrado­
res· da instituição, ou das pessoas refendas na a~nea an~ 
terior desde gn~l!~~egur~~~~!em~!lt~s~ de co~~~cçã~ ~e 
que se trata de simulada transferência com o fim de evt~ 
tar os ereitos desta Lei. ' 

§ 39 Não se incluem nas disposições deste .artigo os 
bens considerados inalienáveis ou impenhorâvets pela le~ 
gisJação em_ vigo.r. -· · ----- -. 

§ 49 N-ão sãO igualmente atin8:idos pela indisponibi­
lidlJ'de os bens objc;:to de contrªto de alienação, de pro· 
messa de compra e yenda, de cessão ou promessa de ces­
são de direitos, desde que os respectivos instrumentos te­
nham sid_o levados ao competente registro público, ante­
riormente à data da decretação da intervenção, da liqui~ 
dação extrajudicial ou da falência. 
· Art. 37. Os abrangidos pela indisponibilidade de 
bens de que trata o artigo anterior, não poderão 
ausentar·se do foro, da intervenção, da liquidação extra­
judicial ou da falência, sem prévia e expressa autorização 
do Banco Central do Brasil ou do juiz da falência. 

Ãrt. 38. Decretada a intervenção, a liquidação ex~ 
traju_djçial OJJ a__fal_ência_, p iote_TY<mtor, o liquidante ~u o 
escrivão da falência coimmicará ao registro público com~ 
petente e às Bolsas de Valores a indisponibilidade de 
bens imposta· no art. 36. _ 

Parágrafo único.I 3Rooebida a comunicação, a autori­
dade competente ficará relativamente á esses bens impe­
dida de: 

a) fazer transcrições, inscrições ou ~vcrbações de do­
cumentos públicos ou particulares; 

b) _a;rquivar.·atos ou contratos que importem em trans~ 
ferência de cotas sociais, ações ou partes beneficiárias; 

c) realizar ou registrar operações e tl~ulos de qualquer 
natureza; _ __ __ __ . 

d) processar a transferência de propriedades de veícu­
los automotores. 

SEÇÃO U 
Da ReoponubUidade dos 

Administradores e Membros 
do C....U.q F1scaJ 

Art. 39. Os administradores e membros 'do Conse­
lho Fi~cal de instituições financelras· respoderão, a qual­
quer tempo, salvo prescrição extintiva, pelos atos que ti­
verem praticado ou omissões em que houverem incorri­
do. 

Art. 40. Os administradores de instituições financei~ 
ras respondem solidariamente pelas obrigações por elas 
assumidas d~rante sua gestão,_ atê que se cumpram. 

Parãgrafo único. A responsabilidade solidária se cir­
cunscreverã ao ll}Ontante dos prejuízos causados. 

Art. 41. Decretada a intervenção, a liquidação ex~ 
trajudicial ou a ratência de instituição financeira, o Ban~ 
co Central do Brasil procederá a inquérito, a fim de·apu .. 
rar as causas que levaram a sociedade àquela situação e a 
responsabilidade de seus administl-ado.res e membros' do, 
Conselho Fiscal. 

§ 19 Para os efeitos deste artigo decretada a falência, 
o escrivão do feito a .comunicará, dentró de vinte e qua~ 
tro horas,· ao Banco·Central do Brasil. 

§ 29 · O inquêritO será aberto iinediatamente à decre­
tação da intervenção ou da liquidação extrajudicial, ou 
ao recebimento da comunicação da falência, e concluído 
dCmtfo de cento e vinte dias, prorrogáveis, se absoluta~ 

, mente necessâro, por igual prazo. 
• § 3'1' No inquérito, o Banco Central do Brasil pode-

rá: · 
a) exa:rltinar, quando e quantas vezes julgar neces .. 

s"âtio, a contabilidade, os arquivos, os documentos, os 
valores e mais elementos das instituições; 

b) tomar depoimentos solicitando para isso, se neces-
sário, o ·auxílio da polícia; _ 

c) solicitar informações a qualquer autoridade ou re­
partição pública, aOjtiiz da fálência, ao órgão do Minis~ 
térío PUblico, ·aci síndico, ao liquidante ou ao interven~ 
to r 

d) examinar, por pessoá que designar, os autos da fa­
lência e obter, mediante solicitação escrita, cópias ou 
certidões de peças desses autos; 
. e) examinar a contabilidade e os arquivos de terceiros 
com os quais a instituição financeira tiver negociado e no 
qUe entender com esses negócios, bem como a contabili~ 
dade e os arquivos dos ex..-administradores, se comer­
Ciantes oti industriais sob firma iitdividual, e as respecti-

. vas contas junto ·a outras instituições fmanceiras. 
-~~-§~4? Os ex-:administradores pode.rão acompanhar o 

inquérito, ofer~ ~o~~entos e_ i_odic,ar diligências. . 
-Art:-42~ Concluída a apuração, ·as ex­

administradore$ serão convocados, ·por carta, a apresen~ 
ta,r,_ _por_ esc_rito,:!~~-s ª'_egações e explicações dentro em 
cinco -dias~ coliiunS- para to~os. 
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Art. 43. Trans~orrido O prazo do .artigo anterior, 
com ou sem a defesa, será o inquérito encerrado com um 
relatório, do qual con~~rão, em sfntese, _a situação da 
e-nti"cJade examiOãda, as causas de sua queda, o nome, a 
qualificação e· a relação dos bens particulares dos que, 
nos 61timos cinco anos, geriram a sociedade, bem como 
o montante ou a estimativa dos prejuízos apUrados em 
cada g~s§g!_ __ 

Art. 44, Se~ inquérito concluir pela ineXistência de 
preju_fzo, será no caso de iJltervenção e de liquidação ex­
trajudicial, arquivado no próprio Banco Central do Bra­
sil, ou. no caso de ralência, será remetido ao competente 
juiz,_ que o mandará aperlsar aos respectivos autos. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o 
Banco Central do Brasil, nos casos de intervenção e de li­
quidação extrajudicial, ou o juiz~""no caso de falência, de 
ofício ou a requerimento de. qualquer interessado, det~r~ 
minará o levantamento da indisponibilidade de que trata 
o art. 36. 

Art. 45. Concluindo o inquêrito pela existência de 
prejuízo, será ele, com o respectivo relatório, rCmetido 
pelo Banco Central do Brasil ao juiz de falencia, ou ao 
que ror competente para decretá-la, o qual o fará com 
vista ao órgão do Ministério Público, que, em oito dias, 
sob pena de responsabilidade, r~uererá o seqUestro dos 
bens dos ex~administradores, que não tinham sido atin­
gidos pela indisponibilidade prevista no art. 36, quantos 
bastem para a efetivação da responsabi1idade. 

§ )9 Ern caso de intervenção ou liqujdação extrajudi­
cial, a distribuição do inquérito ao Juízo competente. na 
forma deste artigo, previne·a jurisdição do mesmo Juízo, 
na hipótese de vir a ser decretada a falência. 

§ 29. Feito o arreSto. os bens serão depositados em 
mãos do interventor. do liquidante ou do sindico, con-
1osl!l~_a f!!pótese,..E_l!!DPrind9 -ª--o_!l~po_sitári~~~_Q_mjn~st_r_â­
Ios, receber os respectivos rendimentos e prestar contas 
a final. 

Art. 46. A responsabilídade dos ex-administradOres, 
definida riesta Lei, será apurada em açãÔ própria, pro~ 
posta no Juízo da falência ou no que for para ela compe­
tente. 

Parâgrafo único. O ófgão do Ministério Público, nos 
casos de intervenção e liquidação extrajudicial, proporá 
a ação _o_bcigatoriamente dentro de trinta dias, a contar 
da realização do arresto, sob pena de responsabilidade e 
preclusão da sua iniciatiVa. Findo ess·e praz?• ficarão os 
autos em cartóriO à disposíção_de qualquer credor, que 
poderâ iniciar a ação, nos quinze dias seguintes. Se neste 
último prazo-ninguém o fizer,levantar~se~ão o arresto e 
a indisponibilidade, apensando~se os autos aos da fa1ên~ 
cia, se for o Caso. _ . . 

Art. 47. Se, decretado o arresto ou proposta a ação. 
sobrevier a falência da entidade, competirâ ao síndico to­
mar, daí por diante, as providências necessárias ao efeti­
vo cumprimento das determinações desta Lei, cabendo­
lhe"promover a devida substituição processual, no prazo 
de trinta dias, contados da data do seu compromisso. 

Art. 48. Independentemente do inquérito·e do arres­
to, qualquer das partes, a que se refere o parágrafo 11nico 
do art. 46, no prazo ·nele previsto, poderá propo'r a ação 
de responsabilidade dos ex~administradores, na forma 
desta. Lei. 

Art. 49. Passada em julgado a senteça que declarar a 
responsabilidade_ dos ex-administradores, 9a_rrcsto e a 
indisponibilidade de bens se convolarão em penhora, 
seguindo~se :o processo de execução. 

§ 19 Apurados os bens_ pe~horados ~ pagas as custas 
judiciais, o líqüidO sCrâ entregue ao interventor, ao liqui­
dante ou ao síndico, conforme o caso, p~ra rateio entre 
os credores da instituição. 

'§ 2'~' Se; no cursO- da aÇão ou da execução, encerrar­
se a intervenção ou a liquidação extrajudicial, o interven­
tor o~ o_ liquidante, por ofício, çlarã c_onhccimento da 
ocorrência ao jUiz, solicitando sua substituição como de­
positário dos bens arrestados ou penhorados, e fornecen· 
do a relação nominal e respectivos saldos dos credores a 

_serem,_nesta hipótese, diretamente ~ntem,plados com o 
rateio previsto no parágrafo anterior . 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 50. A intervCnçãÕ- deitei-mina a suspensão. e, a 
liquidação extraju~icial, a perda do mandato, ~v~-
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mente, dos administradores e membros do Conselho Fis­
cal e dos de quaisquer outros órgãos criados pelo estatu­
to, competindo, :exclusivamente, ao interventor e ao li­
quidante a convocação da assembléia geral nos casos em 
que julgarem conveniente .. 

Art. 51. Com o objetivo de preservar os interesses 
da poupança popular e a integridade do acervo das enti­
dadeS submetidas a intervenÇão ou a liquidação extraju­
dicial, o Banco Central do Brasil poderá estabel_ecer 
idêntico regime Para as pessoas jurídicas que com elas te-. 
nham integração de atividade ou vfnculo de interesse, fi­
cando os seus administradores sujeitos aos preceitos des­
ta Lei. 

Parãgrafo único. Verifica-se integraÇão de atividade 
ou vinculo de interesse, quando as pessoas jurídicas refe­
ridas neste artigo, forem devedoras da sociedade sob in­
tervenção ou submetida _a liquidação extrajudicial, ou 
quando seus sócíos ou acionistas participarem do capital 
desta em importância superior a 10% (dez por cento) ou 
sejam cônjuges, ou parentes até (:}"21' grau, consangüíneos 
ou afins, de seus diretores ou membros dos conseli}os, 
consultivo, administrativo, fiscal ou semelhantes. 

Art. 52. Aplicam-se as disposições- da presente Lei 
às sociedades ou empresas que integram o sistema d_e dis­
tribuição de títulos ·ou valores mobiliários no mercado 
de capitais (art. 5~> da Lei r)9 4.728, de 14 de julho de 
1965), assim como às sociedades ou empresas corretoras 
de câmbio. 

§ I~' A, intervenção nessas _sociedades ou empresas, 
Ou sua liquidação extrajudicial, poderá ser decretada 
pelo Banco Central do Brasil por iniciativa própria OU 
por solicitação das Bolsas de Valores, quanto às correto­
ras a elas associad3.s, mediante representação furidamen­
tada. 

§ 2~>- Por delegação de competência do Banco Cen­
tral do Brasil e sem Pr~juízo de suas atribuiçõeS,-a inter­
venção-ou a liquidação extrajudicíal, das sociedades cor­
retoras, membros das Bolsas de Valores, poderá ser pro­
cessada poi:' estas, sendo competentes no caso, aquelas da 
área em que a sociedade tiver sede. __ _ 

Art. 53. As sociedades, ou empresas que integram o 
sistema de distribuição de títulos ou valores mobiliários 
no mercado de capitais, assim como as sociedades ou 
empresas corretoras de câmbio, não poderão, como as 
instituições finãnceiras, impetrar concordata. 

Art. 54. As dispoSiÇõeS da presente Lei estendem-se 
às interyenções e liquidações extrajudiciais em curso, no 
que couberem. 

Art. 55. O Banco Central do Brasil é autorizado a 
prestar assistência finanCeira às Bolsas de Valores. nas 
condições flxadas pelo Conselho Monetârio Nacional, 
quando, a seu critério, se fizer necessária para que elas se 
adaptem, inteiramente, às exigências do mercado d_e ca­
pitais. 

Parâgrafo único. A assistência financeira pre_vjsta 
neste artigo poderã ser estendida às llolsas de Valqr~s. 
nos casos de intervenção ou li_quidação extrajudici:il em 
sociedades corretoras de valores mobiliários e de câm­
bio, com vistas_ a resguardar legítimos interesses de in ves­
tidores. 
·Art. 56. Ao art. 129 do Decreto~lei n• 2.627, de 26 de 

setembro de 1940, é acrescentado o seguinte Parágrafo, 
além do quejâ lhe fora aditado pela Lei n9 5.589, de 3 de 
julho de 1970: - -

"§ 3~> O Conselho Monetãrio Nacional estabe­
lecerá os critérios de padronização dos documentos 
de que trata o§ 2~>, podendo, ainda, autorizar o Ban­
co Centrai' do Brasil a prorrogar o prazo nele esta­
belecido, determinando, então, as condições a que 
estarão sujeitas as sociedades beneficiâi'las- da pror­
rogação." 

Art. 57. Esta Lç:i entrará em vigor na data de sua 
publicaçãO, revogada a Lei n~> 1.808, de 7 de jane_irQ de 
1953, os D~cretos-=-teis-Q9S 9:228, de 3 de_maio de 1946; 
9.3.2_8, de-10 dejuhho de 1946; 9.346, de lO de junho de 
1946; 48, de 18 de novembro de 1966; 462, de li de feve­
reiro de 1969; e 685, de 17 de julho de 1969, e demais dis­
posições gerais e especiais em contrário. 

Brasflia, 13 de março de 1974; 1539 da Independência e 
86~> da República. - EM[LIO G. MtDICI - Antônio 
Delfim Netto_. 

DIÁRIO DOCONGRESSOJ'<ACIONAL (Seçãl> li) 

DECRETO-LEI N~> 1.477 
DE 26 DE AGOSTO DE 1976 

Dispõe sobre correção monetária nos casos de li­
quidação extrajudicial ou falência das entidades que 
especifica, e dá outras providências. 

Q Presidente da República, no uso de suas atribuições 
e t_endo em yista o disposto ho art. 55, item 11, da Consti­
tuiçãO, decreta: 

ArL 19 A correção monetária a que estejam sujeitas 
as dívidas passivas das entidades a que se aplica a Lei n~' 
6.024, de 13 de março de 1974, decorrentes da aplicação 
de recursoS efetuada pelo Banco Central do Brasil ou 
pelo BaricO Nacional da Habitação, é exigível até O efeti­
vo pagamento dessas dívidas, sem interrupção oU sus­
pensão,· mesmo quando decretada liquidação extrajudi­
cial ou falência. 

Art. 29 Em relação às dívidas pas-sivas de natureza 
fiscal, a correção monetária incide até a data em que for 
decretada a liquidação extraj!ldicial, suspendendo-se 
pelo prazo de um ano a partir dessa data. 

Parágrafo único. ·se as dívidas não forem liqUidadas 
até ~rinta dias após o término do prazo previsto neste ar­
tigo, a correção monetâria será calculada até a data do 
pagamento, computado o período em que esteve suspen­
sa. 

Art. J9 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasília, 26 de agosto de 1976; 155~> da Independência 
e 889 da República. - ERNESTO GEISEL - M!Írio 
Henrique Simonsen - Mauri,::io Rangel Reis. 

DECRETO-LEI N9 2.015, 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 1983 

_Dá nova redação ao art. 1~>, do Decreto-lei n~> 
1.477, de 26 de agosto de 1976. 

O Preside.nte da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 55, item 11 da Constituição, decreta: 

Art. 19 O art. 19 do Decreto-lei n~> 1.47_7, de 26 de 
agoStO ·ae 1976, acrescido de um parágrafo único, passa a . 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1~> Os créditos do Banco Central doBra· 
sil e da_Banco Nacional da Habitação, junto a enti­
dades a que se refere a Lei n9 6.024, de 13 de março 
de 1.974 originários de operações ele empréstimo, de 
financiamento, de refinanciamento,. de assistência 
financeira de liquidez, de cessão ou sub.-rõgaÇão de 
créditos hipotecários ou de cédulas hipotecárias, 
realizadas com recursos próprios daqueles Bancos 
ou de fundos pelos mesmos geridos, são sujeitos a 
correção monetária, até seu efetivo pagamento, sem 
interrupção ou suspensão mes.mo quando decretada 
a intervenção, liquidação extrajudicial ou falência. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo abran­
ge, inclusive, as operações realizadas posteriormen­
te à decretação da intervenção, liquidação extrajudi­
cial ou falência referentes à efetivação da garantia 
d~ depósitos "do públíco ou de compra de obrigações 
passivas das entidades a,_ que se aplica a Lei n~' 6.024, 
de 13 de março de 1974." 

Art. 29 Este Decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 23 de fevereiro de 1983; 1629 da Independên­
cia e 95~> da República. -.JOÃO FIGUEIREDO-- Er­
nane Glilvêas- Mário David Andreazza- Delfim Netto. 

LEI DE FALJ!:NCIAS 
DECRETO-LEI No 7.661, 

DE 21 DE JUNHO DE 1945 

.................. - •• "! ·- ••• -~ ••.• ,._;-:·~·-·,.-_ •••• 

TITULO Vlll 
Da Liquidação 

SEÇÃO I 
Da Realização do Ativo 

--Art. 114. Apresentado o relatório do" síndico (art. 
63, n9 XIX), se o falido nãO Pedir concOrdata, dentro do 
prazo a que se refere o art. 178 ou se a __ que tiver pedido 
lhe for negada o síndico, nas quarenta-e oito horas se-

Maio de 1985 

guintes, co~unicará aos interessados, por aviso publica­
do no órgão Oficial, que iniciará a realização do ativo e o 
pagamento 'do passivo. 

Parágrafo único. Se tiver sido recebida denúncia ou 
qUeixa (art. 109, § 29), o síndico, nas quarenta e oitó ho~ 
ras seguintes. à apresentação do relatório, providenciará 
a mesma publicação. 

Art. 115. Publicado o aviso referido no art. anterior 
e seu parágrafo, os autos serão conclusos ao juiz para 
marcar o prazo da liquidação, iniciando imediatamente 
o síndico a realização do ativo, com obs~rvância do que 
nesta lei se determina. 

Art. 116. A venda dos bens pode ser feita englobada 
ou separadamente. 

§ I~> Se o. contrato de locação estiver protegido pelo 
Decreto n9 24.150, de 20 de abril de 1934, o estabeleci­
mento comercial ou industrial do falido será vendido na 
sua integridade, incluindo-se na alienação a transferên­
Cia do mesmo contrato. 

§ 2~> Verificada, entretanto, a inconveniência dessa 
forma de venda, o síndico pode optar pela resolução do 

· contrato e mandar vender separadamente os bens. 
Art. 117. Os bens da massa serão vendidos em leilão 

público anunciado com dez dias de antecedência, pelo 
menos, se se tratar de móveis, e com vinte dias se de imó­
veis devendo estar a ele presente, sob pena de nulidade, o 
representante do Ministério Público. 

--=-§ 1_9 O leiloeiro é da livre escolha do síndico, servin­
do, nos lugares onde não houver leiloeiro, o porteiro dos 
auditórios áu quem suas vezes fizer. Quanto ao produto 
da venda, observar-se-á o disposto no § 29 do art. 73. 

§ 29 O ,arrematante darã um sinal nunca inferior a 
vinte por cento; se não'completar o preço, dentro em três 
dias, serâ a coisa levada a novO leilão, ficando obrigado 
a' p_restar a diferença porventura verificada e a pagar as 
despesas alêm de perder o sinal que houver dado. O 
síndico terá., para ·cobrança, ação executiva, devendo ins­
truir a petição inicial com a certidão do leiloeiro. 

§ 3~> A venda dos imóveis depende de outorga 
uxória. 

§ 4? A venda de valores negociáveis na Bolsa será 
feita poi corretOr oficial. 

ArL 118. Pode também o síndico preferir à venda 
por meio de propostas, desde que a anuncie ito órgão ofi­
cial e em outro jornal de grande circulação, durante trin­
ta dias, intervaladamente, chamando concorrentes .. 

§ I~> As propostas encerradas em envelopes lacr~dos, 
devem ser entregues ao escrivão, mediante recibo, e aber­
tas pelo juiz, no- dia e hora designados nos anúncios, pe­
rante o síndic.o e os interessados que comparecerem, la­
vrando o escrivão o auto respectivo, por todos assinadq, 
e juntando aS propostas aós, autos da falência. 

§ 2~> O síndico, em vinte e·quatro horas, apresentará 
ao juiz a sua informação sobre as propostas, indicando 
qual a melhor. O jUiz, ouvindo, em três dias, o falido e o 
representante do Ministério Público, decidirá, ordenan­
do, se autorizar a venda, a expedição do respectivo alva­
rã. 

§ 39 Os cn!dores podem fazer as reclamações que en­
tenderem, até o momento de subirem os auto_s à con_clu­
são do juiz. 

Art. 119. Os .bens gravados com hipoteca serão leva­
dos a leilão na conformidade da lei prOcessual civil, noti- . 
ficado o credor, por despacho do juiz, sem pfejuízo do 
disposto nos arts. 821 e 822 do Código Civil. 

§ J9 Se o ;;índjco, dentro de trinta dias, após a publi­
cação do aviso a que se refere o art. 114 e seu parãgrafo, 
não notificar o credor hipotecário do dia e hora em que 
se iealizarâ a venda do imóvel hipotecado, poderá o'cre­
dor propor a aÇão competentê e terá o direito de cobrar 
as multas que no contrato tiverem sido estipuladas, para 
o ca~o de cobrança judicial. -
_§ 29 _ s_e a_'{~p.da do imóvel for urgente, como nos-ca­

sos do 8.rt. 762; ri~> I, do Código Civil, o credor,justiflcan~ 
do os ratos alegados, poderá pedir ao jUiz a venda ime­
diata do imóvel hipotecado. 

§ 39 Serão tambêm levados a leilão os bens dados em 
anticrese. 

Art. 120. Os bens que constituírem objeto de direito_ 
de retenção serão vendidos também em leilão, sendo inti­
mados os possuidores para entregá-los ao síndico. 
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~ § I~' Fica salvo ao síndico o direito de remir aqueles 
bens em beneficio dà massa, se achar da conveniência 
desta. 

§ 29 .Os credores pignoratícios conservam o direito 
de mandar vender a coisa apenhada, se .tal faculdade lhes 
foi conferida expressamente, no contrato;- prCstândo 
contas ao síndico. Se, porêm, não tiverem ficado com tal 
fac1,1ldade, poderão notificar q síndico para, dentro de 
oito dias, remir a coisa dada em penhor, se o síndico não 
achar de conveniência para a massa a remissão da coisa, 
deverá notificar o credor para que dela lhe faça entrega, 
na forma deste artigo. 

§ J9 Se o sindico, dentrO de dez dias, a contat da 
data do recebimento da coisa, não notificar o credor do 
dia é hora do leilão, poderá este propor contra a massa a 
ação competente, e terá direito de cobrar ã.s multas que, 
no contrato, tiverem sido estipuladas para o caso de 
cobrança judicial. 

Art. 121. O síndico não pode, sem ordem judicial, 
cobrar dívidas com abatimento, ainda que as considere 
de difícil liquidação. 

Art. 122. Credores que representem mais de um 
quarto do pasSivo habilitado podem requerer ao juiz a 
convocação de assembléia que delibere em termos preci­
sos sobre o modo de realização do ativo, desde que não 
contrários ao disposto na presente lei, e sem prejuízo dos 
atos já praticados pelo síndico na forma dos artigos ante­
riores, sustando-se o prosseguimento da liquidaç,ão ou o 
decurso de prazos até a deliberação final. 

§ lt? A convocação dos credores s~rã feita por edital, 
mandado publicar pelo Síndico, com a antecedência de 
oito dias, e do qual constarão lugar, dia e hora designa-
dos. · 

§ 2'1 Na assembléia, a que deve . estar presente o 
síndico, o juiz presidirá os trabalhos, cabendo-lhe vetar 
as deliberações dos credores contrârios às disposições 
desta lei. _ _ __ _ 

§ 3'1 As deliberações serão toniadas pOr maioria cal­
culada sobre a importância dos créditos dos credores 
presentes. No caso de empate, prevalecerá a decisão do 
grupo que reunir maior número de credores. 

§ 49 Nas deliberações relativas ao patrimônío Social, 
som'ente tomarão' parte os credores sociais; nas que sere­
lacionarem com o patrimônio individual de cada sócio, 
concorrerão os respectivos credores Particulares e os cre­
dores 'sociais. 

§ 59 Do ocorrido na assembléia, o escrivão lavrará 
. ata que conterá o nome dos presentes e será assinada 
pelo juiz. Os credores assinarão lista_de presença que, 
com a ata, será junta aos autos da falência. 

Art. -123. Qualquer outra forma de liquidação do 
ativo pode ser autorizada por credores que representem 
dois terços dos créditos, 

§ I'? Podem ditos credores organizar sociedade P,_ara 
continuação do negócio do falido, ou autorizar o síndico 
a ceder o ativo a terceiro. 

§ 2"' O ativo somente pode ser alienado, seja qual for 
a forma de liquidação aceita, por preços nunca inferiores 
aos da avaliaç~o, feita nos termos do § 29 do art. 70. 

§ 39 A deliberaÇão dos credores pode ser tomada em 
assembléia, que se realizará com observância das dispo­
sições do artigo anterior, exceto a do§ 39; pode ainda ser 
reduzida a instrumento, público oU particular, caso em 
que será publ.icado aviso para ciência dos credores que 
não assinaram o instrumento, os quais, no prazo de- cin­
co diâs, podem impugnar a deliberação da maioria. 

§. 49 A d~Iiberação dos credores depende de homolo­
gação do juiz e da decisão cabe agravo de instrumento, 
aplicando-se ao caso o disposto no parágrafo único do 
art. 17. · 

§ 59 Se a forn1a de liquidação adotada for de socie­
dade organizada pelos credores, os dissidentes serão pa­
gos., pela maioria, em dinheiro, na base do preço da ava­
liação dos bens; deduzidas as importâncias correspon­
dentes aos encargos e dívidas da massa. 

SEÇÃO 11 
Do' Pagamento aos Credores da Massa 

Art. 124. Os encargos e dívidas da ni"ãssa são pagos 
com preferência so_bre os créditos admitidos à falência, 
ressalvado o disposto nos arts. 102 e 125. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

§ }9- -São encargoS da massa: 
I -as custas judiciais do processo de falência, dos 

.seus incidentes e das ações em que a massa for vencida; 
TI - as quantias fornecidas à massa pelo síndico ou 

pelos credores; 
111 - as despesas com a arrecadação, administração, 

realização de ativo e distribuição do produto, inclusive a 
comissão do síndico; _ 
· IV- as despesas com a moléstia e o enterro do falido, 

que morrer na indigência no curso do processo; 
V- os iinpostos e contribuições públicas a cargo da 

massa e exigíveis durante a falência; 
VI- as indenizações por addente do trabalho que, 

no caso _de continuação de negócio do falido, se tenha ve­
rlficido nesse período. 

§ 29 São dívidas da massa: 
I - as custas pagas pelo credor que requereu a falên­

cia; 
11- as obrigações resultantes de atos jurídicos vâli­

dos praticados pelo síndico; 
III - as obrigações provenientes de enriquecimento 

indevido da m~ssa. 
§ 39 Não bastando os bens da massa para o paga­

mento de todos os seus credores, serão pagos os encargos 
antes da dívida, fazendo-se rateio, em cada classe, se ne­
cessário, sem prejuizo porém dos .créditos de n-atu(eza 
trabalhista. 

SEÇÃO III 
Do Pagamento aos Credores ~ Falência 

__ ArL 125. Vendidos os bens que constituam objeto 
de garantia real ou de privilégio especial, e descontadas 
as custas e despesas da arrecadação administrativa, ven­
da, depósito ou comissão do síndico, relativas aos mes~ 
mos-bens, os respectivos credores receberão imediata~ 
mente a importância dos seus Créditos, até onde chegar o 
produto dos bens que asseguram o seu pagamento. 

§ 19 O credor antiCrético haverá, do produto da ven­
da, o valor atual, à taxa de seis por cento ao ano, dos 
rendimentos que pudesse receber em compensação da 
dívida. 

§ 29 Se não _ficarem pagos do seu capi~al e juros, es­
ses credores serão incluídos, pelo saldo do capital, entre 
os qui'rogrii.fâiíciS, independentemente de qualquer for­
malidade. 

§ 39 A dívida pro;eniénte de salários do trabalhador 
agrícola serâ paga, antes dos créditos hipotecârios ou 
pignoratícios, pelo prOduto da colheita para a qual hou­
vera aquele ocorrido com o seu trabalho. 

§ 49 o_ produto ~a venda dos bens que constituam 
objeto de hipoteca ou de penhor industrial, agrfcola ou 
pecuário, a favor de credores que ainda não tenham de­
clarado os seus créditos, será retido pela massa atê regu­
lar habilitação do crédito. A quantia retida distribuir-se­
á como rateio final da liquidação, se o credor, intimado 
pelo síndico, não declarar o seu crédito dentro de dez 
dias. · 

A!1. 126. __ O~~~Q!es com privilégio geral serão pa­
gos logo que haja. dinheiro em caixa. 

Parágrafo único. Concorrendo credores privilegia­
dos em igualdade de condições, serão pagos em rateio, se 
o prOduto dos bens não chegar para todos. 

Art. 127. Pagos os credores privilegiados, o síndico 
passará a satisfazer os credores quirografários, distri­
buindo rateio todas as vezes que o saldo em caixa bastar 
para um dividendo de cinco por cento. 

§ 19 A distribuição será comunicada por âviso publi­
cado no órgão oficial e, se a massa comportar, em outro 
jornal de grande circulação. 

§ 29 Os pagamentos serão anotados nos respectivos 
títulos originais ou naqueles que houveram servido para 
a verificação dos créditos, e deles os credores passarão 
recibos. · 

§ 39 · Os rateios não reclamados dentro de sessenta 
dias depois da publicação do aviso, serão depositados, 
em nome e por conta do credor, no estabelecimento de­
signado para receber os dinheiros da massa (art. 209). 

Art. 128. Concorrendo na falência credores sociais e 
credores particulares dos sócios solidários, observar-se-á 
o seguinte: 

I - os credores _da sociedade serão pagos pelo produ­
to dos bens sociais; 

li - havendo sobra, serâ rateada pelas diferentes 
massas particulares dos sócios de responsabilidade soli-
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dária, .na razão p~oporcional dos seus respectivos qui­
nhões no capital social, se outra coisa não tíver sido esti-
pulada no contrato da sociedade; · . 
- 111 -não chegando o produto dos bens sociais para 

pagamento dos credores sociais, estes concorrerão, pelos 
saldos dos seus crêdit?s, em cada uma das massas parti­
culares dos sócios, nas quais entrarão em rateio colD. os 
resl?ectivos credores particualres. 

Parágrafo único. Pelos bens apurados nos termos 
dos ~rts. 59, p~rágrafo único, e 51, serão pagos apenas os 
créditos antenores à retirada dos sócios. 
. Art. 129. Se a massa comportar o pagamento do 
principal e dos juros, será restituída ao falido a sobra que 
houver. 

A~t. 130. O juiz, a requerimento dos interessados, 
o:denarã a reserva, em favor destes, até que sejam deci­
dtdas as suas reclamações ou ações, das importâncias 
d~s créditos por cuja preferência pugnarem, ou dos ra­
telO~ que lhes possam caber. 

Parágrafo único. Se o interessado a favor do qu.al foi 
ordenada a reserva, de_ixar correr os prazos processuais 
da reclamação ou ·ação, sem exercer o seu direito, se não 
preparar os autos dentro de três dias depois de esgotado 
o último prazo, se protelar ou' criar qualquer-enibaraço 
ao processo, o juiz, a requerimento do síndico, conside-· 
rarâ sem efeito a reserva. 

ArL 131. Terminada a liquidação e julgadas as con­
tas do síndico (art. 69), este, dentro de vinte dias, apre­
sentará relatório final da falência, indicando o valor do 
ativo e o do produto da sua realização, o valor do passí­
vo e o dos pagamentos feitos aos credores, e demonstra­
rã as responsabilidades com que continuará o falido, de­
clarando cada uma delas de per si. 

Parágrafo único. Findo o prazo sem a apresCintação 
dO relatório, o juiz, a requerimerito de qualquer interes­
sado, determinará a intimação pessoal do síndico para 
que o apresente no prazo de cinco dias; decoirido este 
sem a apresentação, o juiz destituirá o síndico e atribuirá 
ao representante do Ministério Público a incumbência de 
organizar o relatório no prazo marcado neste artigo. 

~rt. 132. Apresentando o relatório final, deverâ o 
juiz· enCerrar, pór sentença, o processo da falência. 

§ 1" Salvo caso de fOrça maior, devidamente prova­
do, o processo de falência deverá estar encerrado dois 
anos dqJois do dia da declaração. 

§ 29 A sentença de encerramento s.erâ publicada por 
edital e dela caberá apelação. 

§ 39 Encerrada a falência, os livros do falido serão 
entregues a este, subsistindo, quando à sua conservação 
e guarda, as obrigações decorrentes das leis em vigor . 
Pendente, porêm, ação penal por crime falimentar, os li­
vros ficarão em cartó"rio até que passe em julgado a res­
. pectiva sentença. 

ArL 133. É título hábil, para execução do saldo (art. 
· 33), certidão de que conste a quantia por que foi admiti· 
do o.credor e por que causa, quanto pagou a massa em 
rateio e quanto ficou o falido a dever-lhe na data de en­
cerramento da falência. 

............ ··~·····~·-·····~-.r ................ . 
LEI N' 5.869 

DE !1 DE JANEIRO DE I973 
INS1TTUI O CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL 

................. -...... ~- ............. · ........ . 

UVRO IV 
Dos l'ro<edlmeatos Especlols 

···-·····~·························~~··········· 

TITULO !I 
Dos Procedimentos Especiais de 

Jurisdição Voluntária 

CAPITULO I 
Das Dbposições Gerab 

Art .. 1.103. Quando este Código não estabelecer 
procedimento especial, regem a jurisdição voluntária as 
disp-osições constantes deste Capítulo. 
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Art. 1.104. O procedimento terá início por provo­
cação do interessado ou do Ministério Póblíco, cabendo­
lhes formular o pedido em requerimento diriddQ ao iuiz. 
devidamente instruído com: QS documentos necessários e 
com a indicação da providência judicial. 

Art. 105. Serão citados, sob pena de nulidade, todos 
os interessados, bem como o Ministério Público. 

Art. l.l06. O prazo para responder é de lO (dez) 
dias. 

Art.l.l07. Os ínte.ressados podem produzir as pro­
vas destinadas a demonstrar as suas alegações; mas ao 
juiz ~ lícito investigar livrenienté os fatos e ·ordenar de 
ofício a realização dt! quaisquer provas. 

Art. 1.108. A Fazenda Pública será senipre oi.iViaa 
nos casos em que tiver interesse. 

Art. 1.109. O juiz decidirá o pedido no prazo de 10 
(dez) dias; não ê, porêm, obrigado a observar critério-de 
legalidade escrita, podendo adotar em cada caso a so­
lução que reputar mais conveniente ou opOrtuna. 

Art. l.llO. Da sentença caberá apelação. . 
Art. 1.111. A sentença poderá ser modificada, sem 

prejufzo dos efeitos já ·produzidos, se ocorrerem circuns­
tâncias supervenientes. 

Art. l.ll2. Proce-ssar-se-á na forma estabelecida 
neste Capítulo o pedido de: 
I- emancipação; 
11---= sub-rogação; 
111-. alienação, arrendamento ou oneração de bens 

dotais, de menores, de órfãos e de interditos; 
IV - aUenaçã.o, locação e administração da coisa co­

mum; 
V- alienação de quinhão em coisa comum; 
VI- extinção de usufrut_o e de fideicomisso. 

·····················-~--···················-·· 

LEI N• 7.209 
DE 11 DE JULHO DE·1984 

Altera dispositivos do Decreto-lei n'i' 2.848, de 7 de · 
dezembro de 1940 - Código Penal, e d6 outras provi­
dências. 

O Presidente da R'epública 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sansiono a seguinte Lei: . . . _ 
Art. I q O Decreto-lei n'i' 2.848, de 7 de dezembro de 

1940- Código Peni:t.l, passa a vigorar com as seguintes al­
terações: 

"PARTE GERAL 

•••••••• ',•. ~- •• ~~1" ·-~-·--· ,_,___._.____.___. ·~ ••• ~-- •• ~. ~-. "-"---"'----" •• 

TITULO V 
Das Penas 

............ · .... ·-·-'-~- ~.- .. -~ .. ~.~~-"---"--"'-'---"--'. -~ ..... . 
CAPITULO Ill 

Da Apllcaçio da Pena 

. . . . . . . . ~-- ... ~~-- . .,.,_,__,_ --d ......... : ........ . 
Concurso material 

Art .. 69. Quando o agente, me4iante mais de uma 
ação ou omis_s_ã.o, pratica dois ou mais crimes, idênticos 
ou não, aplicam-se cumulativar::nente as penas privativas 

· de liberdade em que haja incorrido, No caso de apli­
Cação cumulativa ·de penas de reclusão· ·e detenção, 
execut~-se primeiro aquela. . 

§ 19 Na hipótese deste artigo, quando ao agente tiver 
sido aplicada pena privativa de .liberdade, não suspensa, 
por um dos crimes, para_os dQnais será incabível a su~s­
tituição de que trata o art. 44 deste código. 

§ zq Quando fo~m aplicadas penas restritivas de di­
reitos, o condenado cumprirá simultaneamente as que 

· forem compatíveis eTI.tre si e sucessivamente as iier:naís. 
Concurso formal 

Art. 70. Quando o agente, mediante uma só ação ou 
omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, 
aplica-se-lhe a mais grave- das_ penas cabíveis ou, se 
iguã.is, somerite uma' delas, mas aumentada, em qualquer 
caso, de um sexto atê a metade. As peQaS aplicam-se, en­
tretanto, -cumulativamente, se a ação ou omissão ê dolo­
sa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autô­
nomos, consoante o_ dispos_to _no artigo _interior. · 

DIÁRIO PO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

1--arãgrafo único. Não poderâ a pena exceder a que 
seria cabível pela regra do art. 69 deste Código. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 30, de 1985 

(N• 1.849/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 

Dispõe sobre a criaçio de cargos no Quadro Per~ 
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Tra~ 
balho da 12• Regiio e dá outras providências. 

·O Congresso N acionai decreta: 
Art. l9 Ficam criados, no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional po Trabalho da 12' Re­
giâo, -Os c"argos de provimento efetivo e os cargos .em co­
missão constantes, respectivamente, dos Anexos I e 11 
desta lei. 

§ J'i' Os cargoS de provimento eff:tivo a que se refere 
este ar.tigo serão escalonados pelas classes das respecti­
vas Categorias Funcionais-,-por ato da Presidência do 
Tribuiial, observados os critérios legais e regulamentares 
pertinentes ao Sistema de Classificação de Cargos, vigen-
te na· área do Poder Executivo. -

A N E X O 
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§ 29 Os cargos em com1ssão a q uc se refere este arti­
go terão corresp-ondê~cia ,com a escala ~e níveis de que 
\rata o ãrt. 6<~ do Decreto-lei n'i' 1.984, de 28 de de­
zembro de 1982, na forma prevista pelo art. 2'i' dO 
Decreio-Jei n'i' 1.620, de 10 "de março de 1978. . 

Art. 29 O preenchimento de cargos de provimento 
efetivo do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 12• Região far-se-á <Je.aes'rdo 
com as. noTmas legais e regulamentares estabelecidas 
para os demais Tribunais do Trabalho, observadas as 
disposições do§ 29 do art. 108 da Constituiç~o Federal. 

Art. 39 Aos cargos cria.dos por esta lei aplicam-se, 
no que couber, as disposições do Decretei-lei n" 1.828, 
de 22_de dezembro de 1980, com as alterações introduzi­
das pelos Decreto-leis n'i' 1.917, de 12 de jãneiro de 
1982, e 2.t:Xl4, de 6 de janeiro rle 1983. 
· Art. 4'i' Para os fins previstos no § 39 do art. 10 ~a 
Lei n9 6.928, de 7 de julho de 1981, o Tr~J?unal Regional 
do Trabalho da .12' {tegião, em relaçãO~aos servidores 
públicos federais à disposição das Juntas de Conciliação.· 
e Julgamento, oóservará as disposições legais e regula­
mentares estabelecidas para os demais Tribunais do Tra­
bàlho. 

Aft. 59 As despesas decorrentes dà aplicação desta 
lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região. 

Art. 6q . Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art:_/_9 Reyogam-s~ as disposições em contráno. 

(.Lei nQ , de de de 198 ) 
Trílfun11l Re!i"ional dri Trabalho da 12a. Região 
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Maio de 1985 

OFICIO TST, DG.GP. N9 860/83, DE 12 DE AGOSTO 
DE 1983, DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA­
BALHO 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Flávio Marcílio 
DD. Presidente- da Câmara dos Deputados 
Nesta · 

Senhor Presidente, 
Nos termos; da solicitação dirigida a este Tribunal, 

pelo Egrégio TribUnal Regional do Trabalho da 12• Re­
gião, e_tendo em vista o disposto nO Art. 56 -In fine da 
Constítuição Federal encaminho a V. Ex• o anexo ante­
projeto de lei que visa a criação de cargos no Quadro 
Permanente da Secretaria daquela Co_rte. 

Ao ensejo renovo a V. Ex:• protestos de consideração e 
apreço. C.A Barata Silva, 'Ministro Presidente do Tribu-
nal Superior do Trabalho. . 
OFICIO SEGEP/DIGER N• 317/83, DE 26 DE JU­

LHO DE 1983, DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 12• REGIÃO . 

Â Sua Excelência o Senhor 
Deputado Flávio Portela Marcílio 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 
Brasília (DF) 

Senhor Presidente: 
Na conformidade do disposto nos arts. 56, in fine, e 

· 115, inciso 11, da Constituição Federal, em cumprimento 
à deliberação deste Tribunal, tenho a honra de submeter 

. à elevada consideração do Egrégio Congresso N acionai 
o anexo projeto de lei e a respêctiva exposição de moti­
voS, que dispõe sobre a criação de cargos no Quadro Per­
manente da Secretaria do Tribunal Regional do Traba­
lho da 12• Região. 

Comunico a V. Ex• que o presente projeto de lei foi 
elaborado com rigorosa observância ao disposto nos 
arts. 98 e 108, § 1"', da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para externar os protestos 
de elevada consideração e apreço com que me subscrevo. 

Atenciosamente - -1.F. Cim•n Rufiao, Presidente. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SENHOR JUIZ 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL.REGIONAL DO 
TRABALHO DA 12• REGIÃO 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Na-
cionaJ · 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação do 
Congresso N acionai o anexo projeto de lei em que: se 
propõe a criação de cargos c: empregos, no Quadro de 
Pessoal Permanente do Tribunal Regional do Trabalho 
da 12• Região. 

Conquanto desnecessário se 'faça, visto já ser de pleno 
conhecimento dos Senhores Congressistas, lembrO que 
atravês da Lei de n9 6.92&, de 7 de julho de 1981, foi ciia­
da a 12• Região de Justiça do Tr~balho, abrangendo 
todo o Estado de Santa Catarina e, com jurisdição sobre 
o mesmo, o- Tribunal Regional do Trabalho da 12• Re­
gião, com sede em Florianópolis. · 

Em cumprimento ao <f.isposto no art. 22, do referido 
diploma legal, coube ao Tribumi.l Superior do Trabalho, 
na pessoa do seu Ministro Presidente, ultimar as provi­
dências administrativas com fim de propiciar a insta­
lação e o funcionamento do novo Pretória Trabalhista. 

Nesta época, as Juntas de Conciliação e Julgamento, 
que desmembradas da 9• Região de Justiça do Trabalho 
passaram a integrar a 12• Região, contavam com núme­
ro insuficiente de servidores. Tal fato veio a se agravar 
com o retorno de alguns servidores ao Tribunal com sede 
em Curitiba, por força do dísposto no art. 15 da mesma 
Ic:=i, que possibilitava, na ocasião da instalação do noVo 
órgão, daqueles servidores lotados em áreas que passa-
riam à nova jurisdição. · · 

Constatado que, para o desempenho dos trabalhos de 
primeira instância,· não contáVamos com o núinero de 
servidores sUficientes, e que seria inviável deSlocar -al~ 
gllns deles para o início das atividades de segunda instân­
cia, não restou alternativa, ao Exm• Senhor Ministro 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, que não 
fosse seguir o procedimento adotado quando da insta­
lação do Tribunal Regional do Trabalho da 9• Região, 
ocorrida n_a_ ano de 1976, elaborando uma Tabela Espe­
cial Provisória de Pessoal sob o regime celetista. 

A adoção dessa medida sucedeu a contratação de pes­
soal, sob a coordenação desta Presidência, através de 
.atós baixados pelo Exm9 Senhor Ministro Presidente 9,o. 
Tribunal Superior do Trabalho, fato que possibilitou a 
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instalação e o funciona~ento do Tribunal, bem como 
atendeu às necessidades de pessoal nas Juntas de Conci­
liação e Julgamento. 

Por dever de Justiça, há de que se louvar a ex.celente 
-·q-ualidade do trabalho que vem sendo desempenhado 

. por esses servidores, sem dúvida fundamental para a efi­
ciência das atividades meio e fim deste Úrgão. 

Feitas estas considerações, passamos a discorri::r sobre 
o projeto de lei que, devidamente aprovado pelo Tribu­
nal Pleno, remetemos a V. Ex•s e cujo conteúdo não 

_apresenta novidades, visto que procuramos repetir em 
seus menores detalhes, com as adaptações julgadas con­
venientes, o projeto que, transformado em lei, criou o 
Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal Regional do 

__ Trabalho da 9•. Região .(Lei n~> 6.644/79). 
Sensibilizou-nos a este procedimento, além da necessi­

dade de seguirmos os mesmos caminhos dó então mais· 
novo Órgão do Jucliciário Trabalhista, a preocupação, 
dada a urgência em estruturarmos o Quadro de Pessoal 
Permanente, em facilitar o tr.âmite no Congresso Nacio­
nal. 

Sobre o projeto de lei, coq.vém esclarecer que, sensíveis 
à política de contenção de gastos que vem sendo em­
preendida pelo Governo, propusermos exclusivamente a 

- criação de cargos e empregos julgados absolutamente ne­
cessários, objetivando que o aumento de despesa venha a 
_se C01'l)portar nos exatos I.imites das possibilidades apre­
sentadas para o momento difícil por que passa a econo-
mia ·nacional. · 
· Mãis aináa, o preenchimento de cargos e empregos, 

objeto da presente mensagem, se verificará em etapas, 
concomitante com a gradual extinção do atual quadro 

·-- pro_visório~· . . 
Em síntese, o anteprojeto objetiva criai' 301 cargos de· 

carteira, 1 Oi empregos e 5 cargo~ em comissão. 
A preferência de uma Tabela de pessoal celetista para 

as categorias funcionais de menor remuneração, deve-se 
ao _fato de que as mesmaS, por serem constituídas por 
clientelas de maior rotatividade, tórnam-se inadeqUadas 
para o regime estatutário. 

Com relação aos cargos integrantes do regime estatu­
tário, tanto os peculiares· ao Judiciário Trabalhista, 
como aqueles comunS ao Poder Executivo, têm suas car­
reiras estruturadas, respectivamente, pelos Decretos-leis 
n~'s I. 760, de 7 de janeiro de 1980 e 1984, de 28 de de­
zembro de 1982. 

Quanto aos cinco cargos em comissão pretendidos, 
dois de Diretor de Secretaria, dois de Diretor de Serviço 
e um de Assessor, servirão para integrar este Orgão de 
condições idênticaS"às atualmente existe'ntes no Tribunal 
Superior do Trabalho e nos demais Tribunais Regionais, 
propiciando que esta Justiça se conserve em perfeitas 
condições de desenvolvimento de suas atividades meio e 
fim, aparelhando seus serviços judiciários e administrati­
vos, a par da crescente demanda de reclamações. 

Finalizando, na expectativa de que a presente matéria 
mereça uma rãpida tramitação e a acolhida desejada no 
Congresso Nacional, valho-me do ensejo parª apresen­
tar a V. Ex•s protestos da mais alta estima e Consíde­
tação. 

Florianópolis, 26 de julho de 1983. - J.F. Cbw-a 
Rurmo, Juiz Presidente do Tribunal R..egionà.I do Traba­
lho da 12• Região. 

LEGISUÇXO CITADA 
DECRETO-LEI N• 1.984 

DE 28 DE DEZEMBRO DE 1982 

Reajusta os atuais valores de vencimentos, Wúios 
e proventos dos servidores civis do Poder Execudvo, 
bem como os das pensões e d' outras providências. 

O Presidente a:a-RepóbnCa, no uso da atribuiçãO -que 
lhe confere o artigo 55, item 111, da Constituição, 

· Decreta: 
'ArL I~" Os atuais valores de vencimentos, salários e 

proventOs do pessoal ciVil do Poder ExeCutivo, constan­
-tes .. dõs aOeXos do Decretowlei n~> C902, de 22 de de­
zembro de 1981. da Lei n"' 7.035, de 5 de outubro de 

. 1982, e do Decreto-lei n"' 1.969, de 25 de novembro de 
1982, bem como os das pensões, serão reajustadOs em: 
- (- 40% (quarenta por cento), a partir de 1"' de janeiro 
de 1983; e 

11-30% (trinta por cento), a partir de l"' de junho de 
1983. ~ -
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Parágrafo único. O Percentual fixado no item li inci­
dirá sobre os valores r~~ultantes do reajuste de que trata 
o item I. 

Art. 211 Os Servidores ativos e os funcionários inati­
vos, não benefiCiados pelos reajustes previ.stos no artigo 

--,"'deste Decreto-lei, terão os atuais valores de vencimen­
tos, salários e proventos majorados, em duas parcelas, 
sendo a primeira de 40% (quarenta por cento), a partir. de 
19 de janeiro de 1983, e a segunda de 30% (trinta por cen­
to), a partir de I"' de junho de 1983, incidente sobre o va­
lor resultante da aplicação do percentual da primeira 
parcela. 

Art. 3"' Fica el~vado para CrS 1.200,00 (hum mil e 
duzentos cruzeiros) o valor salário-famnia. 

Art. 49 Continua em vigor o disposto no§ 1"' do arti­
go 6""' da Lei Íl"'. 6.036, de l"' de maio de 1974 .. 

Art. 59 Nos cálculos decorrentes da aplicação deste 
Decreto-lei serão desprezados as frações de cruzeiro. 

Art. 6"' O Departamento Administr,ativo do Serviço · 
Público elaborai-A tab~:;las com os valores reajustados na 
forma deste Decreto-lei e expedirá as normas comple­
ment;ues para a sua-execução. 

Art. 7~> A despesa decorrente deste Decreto-lei cor­
rerá à cont~ das dotações do Orçamento Geral-da União 
para o exercício de 1983. · 

Art. 8"' Este Decreto-lei entrará em vigor em I"' de 
janeiro de 1983, revogadas as disposições em contrário. 

Brasma, 28 de dezembro de 1982; 161"' da Independên­
cia e 94"' da República. -JOÃO FIGUEIREDO- Del· 
fim Netto. 

DECRETO-LEI N9 1.620 
DE 10 DE MARÇO DE 1978 

R~usta os vencimentos, salúios e proYntos doi 
servidores das Seaetarias dos Tribunais do Trabalho 
e d' outra provi~clas. 

O Vice-Presidente da República, no exercício do cãrgo 
de Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 55, item 111, da Constituição. 

Decreta: 
Art. I"' Os atuais valores de vencimentos, salários e· 

proventos do pessoal .ativo e inativo cios Quadros Perma­
nentes e Suplementar da Justiça do Trabalho são reajus­
tados em 38% (trinta e oito por cento). 

Parágrafo único-. Em decorrênciá do disposto neste· 
artigo, os vencimentos e salários dos· cargos efetivos~ 
bem como as retribuições dos cargos em comissão, 
·funções de direção e assistência intermediárias e repre­
sentação mensal,-dõ pessoal em atividade, passam a ser 
os constantes·dos Anexos 11, 111 e, no que couber, IV do 
De_creto-lei nl' 1.604, de 22 de fevereiro de 1978. 

Art. 2"' A reestrúturação do Grupo Direção e Asses­
soramento Superiores e a classificação, na respectiva es­
cala de níveis dos cargos que o integram, far-se-ão por 
ato da Presidência dos Tribunais, observados os níveis 
de classificação co·nstantes do artigo I"' da Lei n~' 5.843, 
de 6 de dezembro de 1972, com os valores reajustados na 
forma deSte Decreto-lei-e observados os- limites dos re­
cursos orçamentários próprios. 

Art. 39 O salário-filmília passa a ser pago na impor­
tância de CrS 81,00 (oitenta e um cruzeiros), por depen­
dente, a partir de 1~> de março de 1978. 

Art. 4~> Nos resultados -dos cálculos decorrentes da 
aplicação deste Decreto-lei serão desprezadas as frações 
de cru~iro, inclusive em relação aos descontos sobre os 
vencimentos, salários e proventos. 

Art. 5"' O reajustamento de vencimentos, salãrios 
gratificações e proventos, concedido poé este Decreto-lei 
vigora a partir de 1~> de março de 1978. 
_Art. 6Y A despesa decorrente da aplicação deste 

Decretowlei será atendida à conta das dotações constan­
tes do Orçamento da União. 

Art 7"' .Este De~reto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, IO de março-de 1978; 157"' da Independência e 
90• da República. -~ADALBERTO P. SANTOS-Ar­
mand9 Fa1çio ~José Carlos Soare, Freire ~ Elclo Cos-­
ta Couto. 
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DECRETO-LEI W 1.828 
DE 22 DE DEZEMBRO DE I980 

Reajusta os vencimentos, sal'rios, e proventos dos 
servidores das Secretarias do Tribunais do Trabalho e 
dá outras providênciu. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item !TI, da Constitui_ção, 

Decreta: 
Art. J'? Os atuais valores de vencimentos, salãrios e 

proventos do pessoal dos Quadros Permanentes e Suple­
mentares da Justiça do Trabalho, bem assim as retri­
buições dos cargos em comissão, funções de d~o_ e as­
sistência intermediãri<i.s e-representação mensal passam a 
ser as constantes dos anexos 11 e Ill do Decreto-lei n'~' 
1.820, de 11 de dezembro de_l980,. _ 

Art. 2'1' A escala de vencimentos e salários~ e respec­
tivas referências decorrentes da aplicação do anexo 111 . 
do Decreto-lei n"' 1.732, de 20 de dezembro de 1979, a 
que se refere o artigo 2"' do Decreto~lei n"' 1.760." de 7 de 
janeiro de_l980, passa a ser a constante do anexo Illdo 
Decreto-lei nt 1.820, de 11 de dezembro de 1980. 

Art. 39 As categorias ,funcionais dos Quadros da 
Justiça do Trabalho, integrantes do Plano de Classifi­
cação de Cargos, instituído pela Lei n" 5.645, de, I_Q de 
dezembro de 1970, ficam distribuídas por classe, na for­
ma do anexo IV do Decreto-lei n"' 1.820, de 11 de de­
zembro de 1980, e do anexo deste Decreto-lei. 

Parágrafo único. Os servidores atualmente posiCío­
nados na_s_referências a que se refere a primeira parte do 
artigo anterior ficam autQmaticamente localizados, in­
clusive com mudança de classe, nas correspondentes re­
ferências constanteS ·da aplicação do anexo 111 do 
Decreto-lei n' 1.820, de ll de dezembro de 1980. 

.. ""' 
;.;;.;,.;,f .. . ... ; .. , .. ~ .. . 
. L 
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Art. 4~' Os servidores ativos e os funcionários inati­
vos, não benefiados pelos reajustes previstos no artígo 1? 
deste Decreto-lei, terão os atuais valores de vencimentos,, 
salários e proventos majorados em 73% (setenta e três 
por cento), em duas parcelas, sendo a primeira de 35% 
(trinta e cinco por cento), a partir de }I' de janeiro de 
I 981, e a remanescente, a partir de 19 de abril de 1981. 

Art. 5? Fica elevado para CrS 300,00 (trezentos cru­
zeiros) o valOr do saUirio--famülª. 

Art. 69 A gratificação de Atividade de que tratam os 
artigos 4"' e 7"' do Decreto-lei n"' 1.457, de 14 de abril de 
1976, na forma do Decreto-lei nt 1.820 de li de de· 
zembro de 1980, passa a denomínar~se Gratificação de 
Nível Superior, mantidas as caracaterfsticas, definição, 
bcneficiãrios e base de concessão estabelecidas em lei. 

Parágrafo único. Ao ocupante de cargo ou emprego 
incluído em categoria funcíonal de nível superior do Pla­
no de Classificação de Car&oS de que trata a Lei n' 5.645, 
de 1970 comuns à Justiça do Trabalho e ao Poder Execu­
tivo, aplica-se o critério de Gratificação de Nivel Supe­
rior previsto no parâgrafo único do art. 7<~ do Decreto~ lei 
n<~ 1.820, de 11 de dezembro de 1980. 

Art. 79 As leis especiais que fixam remUneração 
mínima para categorias profissionais regulamentadas 
não se aplicam aos servidores de que trata este Decreto~ 
lei. 

Art. 89 Nos cãlculos decorrentes da execuçãO deste 
Decreto-lei serão desprezadas as frações _d_e _cruzeiro. 

Art. 9"' A d~p~ decorrente da aplicação deste 
Oecreto-lei correrá à conta das dotações cons~antes do 
Orçamento -da União para o exercíCio de 1981. 

· Art. 10. Este Decreto-lei entrarâ em vigor em I~' de 
janeiro de 1981, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 22 de dezembro de 1980, 159~' da lndependên­
cía e 92~' da República. - .JOÃO, F1GUEIREDO -
lbrahjm Abi-Ackel. 
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DECRETO-LEI No 2.004 
DE 6 DE JANEIRO DE 1983 

Reajusta os vencimentos, salúlos e pronntos dos 
servidores dos Tribunais do Trabaibu e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item m, da Constituição, 

Decreta: __ _ __ _ 
Art. I 'i' Os valores de vencimentos, salários e pro-­

ventos do pessoal ativo e inativo, dos Quadros Perma­
nentes, Suplementares e Provis6ri"os, da Justiça do Tra­
balho, decorrentes da aplicação do Decreto-Iei n<~ f .917, 
de 12 de janeiro de 1982, são reajustados ~m~~ 

I -40% (quarenta por cento), a partir de I'? de janeiro 
de 1983; e 

.... 

' r .._ ' 
Cln•& t•r•oi•l ~ 11>1 2t A lO 

C:\ .. ;u ' - ·".'~ " . " ' . • C\•••~ • - "" .. . n 
c:'l .. •• • - "" " .. 
11- 3_91Jk__(trinta por cento), a partir de 1<~ de junho de 

1983. 
§ 1' O percentual fixado no item 11 incidirá sobre os 

valores resultantes do reajuste que trata o iteiT): I. 
§ · 2" Em decorrência do dispOsto neste artigo os ven­

cimentos, salârios e gratificações do pessoal em atividade 
_passarão a vigorar de conformidade com as Tabelas que 
trata o art. 6~ do Decreto-lei n9 1.984, de 28 de dezembro 

c_de 1982. 

ArL 29 Os servidores ativos e os funcionários inãti­
vos, não beneficiados pelos reajustes previstos no art. 19 , 

deste Decreto-lei, te-rão os atuais valores de vencimentos, 
salãrios e proventos majorados em duas parcelas, sendo 
a primeira de 40% (quarenta por cento), a partir de )9 de 
janeiro de 1983, e a segunda de 30% (trinta por cento) a 
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p"artir de I 11 de junho de 1983, incidente sobre o valor re­
sultante da aplicação do percentual da primeira parcela. 

Art. 39 Fica elevado para CrS 1.200,00 (Uin mil e du­
zentos cruzeiros) o valor do salãrio-família, a partir de l<~ 
de janeiro de 1983. 

Art. 4'i' Nos cálculos decorrentes da aplicação deste 
Decreto-lei serão desprezadas as frações de cruzeiro. 

Art. 5i> As despesas decorrentes da aplicação deste 
Decreto-lei correrão à conta das dotações constantes do 
Orçamento Geral da União para o exerCício de 1983. 

Art. 6~' Este Decreto-lei entra em vi&or na data de 
_sua publicação, revogadas as disposições em contrârio. 

Brasília, 6 de janeiro de 1983; 162~' da Independência e 
95<~ da República - JOÃO FIGUEIREDO - lbraldm 
Abi-Ackel. 

DECRETO-LEI No 1.917 
DE I2 DE JANEIRO DE 1982 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos doa 
servidores dos Tribunais do Trabalho e dá outras pro­
"idências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55, item III, da Constituição, 

Decreta: 
Art. }9 os-valores de vencimentos, salários e pro­

-veli:tos do pessoal ativo e inativo, dos Quadros Perma­
nentes, Suplementares e Provisórios, da Justiça do Tr~­
balbo, decorren~es da aplicação do Decreto-lei n<~ 1.828, 
de 22 de dezembro de 1980, são reajustados em: · 

1-40% (quarenta por cento), a partir de 1~' de janeiro 
de 1982; e 

li -40% (quarenta por cento), a partir de I~' de maio 
·de 1982. 

§ )9 O percentual fixado no item li incidirá sobre os 
valores resultantes do reajuste que trata o item 1. 

§ 29 Em decorrência do disposto neste artigo, os 
vencimentos, ~alãrios e gratificações do pessoal em ativi­
dade passarão a vigora-r com os valores fixados nos ane· 
xos 11 e 111 do Decreto-lei n'i' 1.902, de 22 de dezembro de 
19'8 t, sobre os quais incidirão os percentuais de represen­
tação mensal nele estabelecidos . 

Art. 29 Os servidores ativos e os funcionãrios inati~ 
vos, nãO beneficiados pelos reajustes previstos no artigo 
1 '? deste Decreto-lei, terão os atuais valores de vencimen­
tos, salârios e proventos majorados em duas_ parcelas, 
sendo a primeira de40% (quarenta por cento), a partir de 
i"' de janeiio de 1982; e a segunda de 40% (quarenta por 
cento), a partir de 1" de maio de 1982, incidelite sobre o 
valor resultante da aplicação do percentual da primeira 
parcela. 

Art. 3"' Fica elevado para CrS 600,00 (seiscentos cru­
zeiros), o valor do salário-família, a contar de 1 I' de janei-
ro de 1982. . 

Art. 4'~ Nos cálculos decorrentes da aplicação deste 
Decreto-lei serão desprezadas as frações de cruzeiros. 

Art. 5V As despesas decorrentes da aplicação deste 
Decreto-lei correrão à conta das dotações constantes do 
Ç>rçamento Geral da União para o exercício de 1982. 

Art. 6<~ Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publica:ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de janeiro .de 1982; 161"' da Independência 
e 94o da República -JOÃO FIGUEIREDO - Ihnoldm 
Abi·Ackel. . . 

LEI N• 6.928, DE 7 DE JULHO DE 1981 

Cria a 12• Regiio de Justiça do Trab~ho, o Tribu­
nal Regional do Trabalho respecth·o, insdtula corres­
pondente Procuradoria Regional do Mloilltério Ptlbli· 
co da Unlio junto à .Jusdça do Trabalho, e ti outras 
piovidênclas. 

..... · .... ~ ...................................... . 

............... -.-..... Õ••····-·················-··· 
Art. 10. As Juntas de_Conciliação e Julgamento se­

diadas no Estado de Santa Catarina ficam transferidas, 
com seus funcionãrios e seu acervo material, para o Tri­
bunal Regional do Ti'abalho da 12• Região, sem prejrifzo 
dos direitos adquiridos e respeitadas as situações pes· 
soais de seus juízes, vogais e servidores. 
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§ 19 Os cargos existentes na lotaÇão no Tôbunal Re­
gional do Trabalho da 9• Região, a que se refere este arti­
go, são transferidos para o tribunal Regional do Traba-
lho da J 2' Região. --

§ 2'~> Os juízes, vogais e servidores trarisferidos na 
forma deste artigo, continuaiãO-a Perceber vencimentos 
e vantagens pelo Tribunal Regional do' Trabalho da 9•_ 
R~gião, atê que o orçamê"rito Consigne: ao Tribunal,cria-, 
do por esta Lei os recursos neceSsários ao reSpectívõ pa­
g<,~mento. 

§ J9 Poderão ser aproveitados no Quadro de Pessoal 
do Tribunal ora criado, em cargo,s equivalentes, os fun­
cionários requisitados de outros órgãos de Adminis­
tração Pública Federal em exerclcio nas Juntas de Conci­
liação e JUlgamento sUbordinadas à jurisdição, desde 
que haja concordância do 6rgão de origem. 
.................... ~ ·------~--~ ·~·_.; ... ; ... -. :-.:: .. 
......................• ~,·=· ~--~-· 

(Às Comissões de Serviço Público Civil e de Fi· 
nanças.) 

PARECERES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

PARECER 
N• 93, de 1985 

Redação final do Projeto de Resolução A' 8, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta, em anexo, a redação finafâo 

Projetá de Resolução n~' 8, de-1985, que Cria o pecúlio 
dos Servidores do Senado Federal. 

Sala das Sessões, em '23 de maio de 1985. - Lenolr 
Vargas, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Mar­
tio' Filho. 

ANEXO AO PARECER W 93, DE 1985. 

Redação final do Pr_'!feto de Resoluçio n\" 8, de· 
1985. . 

Faço saber que o Senado Fede~! aprovou, e eu. 
------,Presidente, nos temos do art. 52, item 30, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte· 

RESOLUÇÃO W , de 1985 

Cria o Pecúlio dos Servidores do Senadq Federal. 

O Senado Federal resolVe: 
Art. I~> Fica criado o Pecúlio dos Servidores do Se­

nado Federal, com a destinação de amparar a família do 
servidor falecido. 

Parágrafo único. São Considerã.dos participantes do 
Pecúlio os ocupantes de cargos, e·mpregos e funções do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, Partes Permanen­
te e Suplementar, assim como os aposentados. 
, Art. 29 O Pecúlio ora instituído corresponderá ao 

montanté a ser descontado de tQdos os mutuários, no 
mês que se seguir ao do falecimeOto do participante, de 
uma diária para cada óbito, até o máximo de 2 (duas). 

Art. 39 O pagamento do Pecúlio será devido: 
a) ao cônjuge; -- - - -
b) ao companheiro que, na data do falecimento 'do 

servidor ou servidora, com ele ou com ela vivia há maiS 
de 5 (cinco) anos, dispensada esta exigência se (la união 
houver filho; - -

c) aos herdeiros legais; 
d) ao beneficiário designado pelo servidor, quando 

inexistirem os acima previstos. 
· Art. 4~> Fica a Comissão Direto-ra autorizada a regu­

lamentar a presente Resolução, no prazo de 90 (noventa) 
dias, e a promover os estudos destinados à extensão dO 
Pecúlio aos servidores não abrangidos. inclusive os que 
ocupam cargos, empreg'~s ou-funções ·nos órgãos-super­
visionados. 

Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua, publicação, retroagindo os ~eus efeüos a 1 '~ de maio 
de 1985. 

Art. 6~> Revogam-se as disposições eni contrário. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECERES 
N•s 94 e 95, de 1985 

--~Sõbi-e o-Proi~to de Lei da CâiiW'a ~ 5, de 1985 
(n'i' 4.729-D, de 1984, n• origem), que ualtera a com­
posição e a organização Interna dos Tribunal• Regio­
nais do Trabalho que menciona, cria ~os, e di ou-,­
tras providê~"· 

PARECER N• 94, DE 1985 
Da Comissio de Senrlço Público Ch11 

Relator: Senador Alfredo Campos 
O Projeto de Lei em exame, oriundo do Poder Execu­

tivo (Mensagem n"' 478/84), objetiva;ínicia1mente, a al­
teração da com_p__Q_siç_ão e da organização Í!lterri~ dos Tri­
bunais RegiOnai_s dó Trabalho- das 5•, ,6•, 8•, 9• e 10•. Re­
giõ-es,-atriV(S -da-elevação do númerO de juízes t?gados 
vitafícios e classistas temporários e. ainda, da criação, 
naqueles Tribunais, de cargos de provimento efetivo e 
em comissão, tudo na forma dos arts. }9 e 89 e Anexos I e 
11 d~ Prgj_eto o.!!8:!nal. 

Tramitando na Câmara dos Oeputado.s, recebeu· 
emendas e foi aprovado com supressão·dos disposilivos 
que criavam 'os carg!)S por último aludidos (de provi­
mento efeti_vq e em comi$_São). Findaram mantidas, por­
tanto, tão~somente a ampliação da composição daqueles 
Regionais e a conseqílente criação de cargos e funções de 
juiz, necessáriOs à dita ampliação. · 

A medida.- coitJorme a.SSínalOU ·'õ anterior titular do 
MinistériO di JUStiÇa, em sUa Exposição e Motivos, ~• ... 
se impõe pelo desenvolvimento da industrialização e da 
legislação trabalhista. acoplado ao aumento populacio­
nal, reclamando uma Justiça do Trabalh9 mais rápida e. 
Coil.SequeritemeOte, mais aparelhada, principalmente no 
que tange ãos Órgãos da 2•_ Instânci3:~ _!?ida _YE _m:ais 
sobrecarregados, me~cê do uso dos recursos que a legis­
lação permite, como_também, em decorrência da Lei n"~ 
6.497, de 17 de setembro de 1981,_ admitindo .,_criaç_ão de 
Ju-ritaSde ConciliaçaO e Julgamento, desde que ultrapas· 
sados os índices fixados. Dessa feita, as Juntas que em 
1977 eram 278, hoje são 382, com vistas a elevarerri-se 
para 480, sn e 664, respectivamente, em três anOs, atra-
vés_ de anteprojetos erri estudo". _ 

Nãd hâ, como recÚSar-fhe apoio, máxime quando te· 
mos presente que o objetivo primacíal da -~pliação pre­
tendida é propiciar, aoS_Regionais das 5•, 6•, 8•, 9• e 10•. 
Regiões da Justiça do Trabalho, consoante apropriada­
mente consignado· na indigitada Exposição de Motivos, 
~~ ... urn desempenho menos sacrificado diante do cres~ 
cente movimento de demarldar irabalhistas sob suas res-­
pectivas jurisdições, cujas estatísticas mais recentes reve­
lam preocupações, uma vez que se encontram distantes 
dOs lirriit~ de--6!.pacidade legal e atê humano dos julga~ 
dores que, malgrado o espfrito público de que são dota-· 
dos, vêem seus esforços prejudicados, em face da impos-­
sibilidade de cumprirem, nos prazos desejados, suas 
funções judicantes". 

Prestação jurisdicional mais râpida, enfim, ê o que in~ 
- dubitavelmente teremos coni a açioção da medi'da preco­

nizada no ProJetO effi exame. 
Nosso parecer, por isso, é peta sua apr.ovação, nos ter­

mos em que se encontra vazado na Redação Final adota­
da· pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 1985.- Helví­
dio Nunes, Presidente eventual-AI&H-o Campos, R ela· 
tor- José Lins, Hélio Gueiros. 

PA.RECER __ 
N• 95, de 1985 

Da Comissçio d~ Fmanças 

Relator: Seoador Alexandre Costa 
O Projeto de Lei em análise,_e:ncaf!1inhª<!~.yelq Poder 

Executivo. tem Por 'objetivo alterar a composição e a o r~ 
ga:nização dos Tribunais do Trabalho com jurisdição na 

-5•, .6!, 8• 9• e 10• Regiões. 
AprOVada a Proposição na Câmara dos Deputados, 

veio ela- à revíSão desta Casa, q~de ng_~_cabe o sep. exam~­
no âmbito da5 -atribuiÇ-ões a que se refere o art. 108 do 
Regimento Interno. 
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. Consoante determina o art. 1 <:> da providência, a Com~ 
posição dos Tribunais supramencionados fica alterada 
para 17 (Qezes.iete:) membros relativamente à 5~ e 6' Re~ 

~ giões, para 9 (nove) à 8• Região. para 12 (doze) à 9• e Ú>• 
Regiões, obédecida a proporcionalidade estabelecida 
p~lo §59 do art. 141 da Constituição Federal. 

Dessa forma, os Colegíadõs qU:e sC: compõeffi de J 7 }ui­
zes, 11 (onze) serão togados e vitalícios e 6 (seis) serão 
classistas e temporários, enquanto que os que tiveram 9 
(nove) juizes, 7 (sete) serão juti:es togados e 2 (dois) serão 
claSsistas e os que são integrados por 12 (doze) jUízes, 8 
(oito) serão togados e 4 (quatro) serão classistas, atendi­
dos os critérios de provimento previstos no ordenamento 
jurídicp. 

A majoração do número de integrantes das Cortes Re· 
gionais do Trabalho acha-se plenamente justificada, ten­
do e:m vista o desenvolvimento industrial e o crescimento 
populacional apresentados nos Estados da Bahia, Per­
nambuco, Paranã e Pará e no Distrito Federal que, por 
sua vez. originaram o aumento de Juntas de Conçiliação 
e Julgamento nos mencionados Estados-membros e no 
Distrito Federal. 

Por outro lado, a alteração do número de juíZes exige 
a ampliação do Quadro de Funcionários das Secret~rias 
dos respectivos Tribtiriais. de forma a atender às novas 
necessidades. 

ReSsalte-se que a sugestão mereceu a apreciaÇão técni­
ca do_Colendo Tribunal Superior do Trabalho, do- De­
partamento Administrativo do Serviço Público, da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República e 
do Departamento de Assuntos Judiciários· do Ministério 
da Justiça . 

. No qUe concerne ao aspecto jurídico-financeiro, ma~ 
téria essencialmente da competência desta Comissão, ne~ 
nhum obstáculo pode ser oposto ao acolhimento da Pro~ 
posição, uma vez que os recursos necessários à sua con­
cretização deverão advir das dotações próprias da Jus­
tiça do Trabalho. 

Tratando~se, pois, de medida de inteira conveniência 
para a distribuição· da Justiça do Trabalho e, por via de 
conseqüência, "de relevante interesse público, opinamos 
por sua aprovação. • 

Sala das Comissões, em 23 de maio de 1985. - Ló­
manto Júnior, Presidente- Alexandre Costa, Relator­
Saldanha Derzi - Helvfdio Nunes - Jutahy Magalbies 
- Alcides Saldanha - Carlos Lyra - César Cals -
Amêricó de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente 
lido v ai à publicação. 

Do EXpe-diente lido, consta o Projeto de Lei da Câma~ 
ra n9_ 28~ de 1985,-que receberá emendas, perante a pri­
meira comissão a "que foi distribuída, peJo prazo de cinco 
sessões ordináiia:s, nos terinos do art. 141, item li, alínea 
b, do Regimento Interno. 

O SR.. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a Mesa, 
projeto de lei que ~ai ser lido pelo Sr. !<:>-Secretário. 

-l!: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N• 134, de 1985 · 

Dispõe sobre a concessio de prazo para purgaçio 
da mor!l nos_ afo~a~entos de terrenos pertencentes à 
União. 

O CongreSSo Nacional decreta: 
Art. 19 Aos enfiteutas de terrenos da União que ha­

jam incoriido em comisso pelo não-pagamento do foro 
durante três (3) anos corisecutivos ê concedido o prazo 
de_ noventa (90) dias para a purgação da mora. 

Art. 29 A purgação da mora ·só serã deferida pela 
autoridade competente se o foreiro formular requeri­
mento, dentro do prazo da lei, obrigando-se pelo paga­
mento do principal, juros e correção monetária. 

Art. 3'1 A entrada do requerimento no prazo de no­
venta (90) -dias, após a vigência desta lei, assegura ao in­
teressado. o djreito ao revigoramento da enfiteuse, que se 
operará automaticamente com o pagamento do princi~ 
pal,juros de um por cento (1%) ao mês e correção mone-­
tária. 



1462 Sábado 25 

Art .. 4~' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. S'i' Revogam~se as disposições em coti.tfário. 

Justificação 

O aforamento de terrenQs da Uniãq é _regulado pelo 
Decreto-Lei n~' 9.760, de 5-9-46, cujo art. 101, § 2~', tem 
estabelecido o princípio segundo o qual: 

.. 0 não-pagamento d_O foro durante três anos 
consecutivos .importará na. caducidade do afora­
mento." 

Já nos aforameittoS regulado~ pelo Códlgo Civil, a 
dOutrina e a jurisprudência têm entendido que a pena ·de 
comisso não é automãtica, mas depende de sentença. 
Mas ainda, que o comisso previsto rio inciso 11 do art. 
692, CC.., pode ser elidido pela purgação da mora. 

Neste sentido, aliás, duas Súmulas do Supremo Tribu­
nal Federal, as de n~'s. 122 e 169. 

~o 

DIÁRIO PO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Verdade é, cOntudo, que os_arts. 118 a 121 do citado 
~f..&i_n11_J.J60f4li_1ldmit~ __ !'OC!am~_e pedidos de 
revigoramento da enfiteuse após a notificação da repar­
tição competente. Mas, mesmo adotado tal procedim~n~ 
to, surge para o interessado a insegurança da obtenção 
do mencionado revlgoramento, vez que a União poderá 
defe_r_ir ou não o seu pedido. O foreiro, na verdade, não 
tem direito a dito revigofarilWto, Como tefia no caso do 
Código Civil, mediante simples purgação da mora. 

__ _t precisamente por isto que se apresenta o presente 
projeto de lei, que pretende resolver o problema de inú­
meros foreiros erri-atraso Com seus- pagamentos. 

Ã forffiã cõmo·aqúfC(irlce6elnos õ procedimento e o 
direito acautela tanto os interesses da União quanto o 
dos foreiros em dificuldades paia colocar em dia os seus 
pagamentos. _ 

Ressalte-se, por outro lado, que a União não tem nem 
nUnca teve qualquer intenção ou interesse em promover 
a imissão de posse nos terrenos em que, geralmente, os 
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foxeiro:o jã construiram suas moradas e inúmeras outras 
benfeitorias. 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 1985. - Nelson 
Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Agri-
cultura e de Finanças.} · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen~ 
tes. 

_O SR._ PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Encontra~se 
na C~!>_a o Sr~_Aicides Paio, suplente convocado_da repre­
sentação do Estado de Rondônia, em virtude do afasta­
mento do titular Senador Claudíonor Roriz. 

S; Ex' encaminhou à Mesa o diploma, que serã publi­
cado na forma regimentaL 

1:. _o seguiilte o diploma encaminhado à Mesa 
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'Desembargador DARGi FERREiRA, Presidente do Tribun~Í Regional Eleitoral 
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_de__Rr:mdõrua, :_:~gndO :-:çg~~ãtr.ibl,!iÇõe$.-f:;.:·~-- lhe Sôq ___ ccnf~_ridQ~ ~PSJO- ar~lgOc-2!5-~~dó C6rltço 
i'. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pdrto) - Designo Co­
mi:Ss"ã'o -- forriiada _pelo Srs. Senadores Od"acir Soares, 
Hélio Gueiros e Moacyr Duarte para introduZir S. Ex' 
em plenário, a fim de prestar o compromisso regimental. 
(Pausa.) 

(Acompanhado da Comissão des_ignada, dã en­
trada em plenário os Sr. Alcides Paio, que presta 
junto à Mesa o seguinte compromisso regimental.) 

"'PROMETO GUARDAR A- CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E AS LEIS DO PAIS. DESENl'E­
NHAR FIEL E LEALMENTE O MANOATO DE_ . 
SENADOR Q,UE Q POVO ME CONFERIU E 
SUSTENTAR A UNIÃO, A INTEGRIDADE EA 
INDEPENDENCIA DO BRASiL." (Palmas.) 

O SR. P~ESIDENTE (Passos Pôrto) -Declaro Em­
possado, como Senador da República, o nobre Sehhor 

~~"ALCiDES PAI O 
PDS 
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Alcides Paio que, a partir deste momento, passará a par­
ticípaf dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a M ... 
_sa, ComU~itaçãO que vai ser lida pelo Sr. l9~Secretârio. 

Ê lida a seguinte 

Senhor Presidente: . . 
Tenho a honra de comunicar a Vossa ExcelêD.cia, à 

vista do dispÓsto no art. 711 do Regimento Interno, que, 
assumindo nesta datª a representação do- Estado de 
Rondônia adotarei o nome parlamentar abaixo consig­
nado e integrarei a bancada do Partido da Frente Libe­
ral. 

Atenciosas saudações, 
Assinatura por extenso: Alcides Paio. 
Nome parlamentar: Alcides Paio. 

: 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A coqiuni~ 
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Concedo a 
palavra ao nobre. Senador Odacir Soares, coma: Líder do 
PDS. 

O SR. ODAOR SOARES (PDS- RO. Gomq Líõer, 
prOnuncia o segUinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Realizã-se, a partir do próximo domingo até' o dia 30 
de maio deste ano, no Ginãsio de Esportes de Brasília, o 
IV congresso Nacional dos Trabalhos Rurais, reunido e 
promovido pela CONTAO, por 22 federações estaduais, 
I delegacia em Rondônia e 2.600 sindicatoS-da classe tra­
balhadora rural, Deverá reunir em torno de 4 mil delega­
dos, com a finalidade de analizar as c_ondições de vida_e 
trabalho da categoria e a situação política, social e eco­
nômi~ do Pais, tendo em vista ftxar posições e fonnas 



Maio de 1985 

de lutas unitâias, que fortaleçam a organização dos tra­
balhadores e assegure o acesso coletivo dos trabaJ,hado­
res à terra, o aperfeiçoamento das normas de proteção 
ao trabalho e ao pleno exercício da atividade sindical, 
com o seguinte temário: sindicafisnio, problemas nacio­
nais, questões agrárias, política agrlcola, questões traba­
lhistas e previdência social. 

O CongressO, que será aberto no próximo domingo às 
I O horas da manhã pelo Sem h ar Presidente da Repúbli­
ca, será presidido pelo Sr. Jose: Frnacisco da Silva, Presi­
dente da CONT AG e secretariado pelo Sr. Gelindo Zul­
miro Ferri, Secretãrio·-Geral da entidade. 

Ontem, S.r. Presidente, Srs. Senadores, o Cminente·Se­
nador MáriO Maia teceu considerações sobre a questão 
agrária no País, enfatizando a aplicação do Estatuto da 
Terra e as disposições do Goveno no sCntído de imple-­
mentar e efetivar a reforma agTária. Tive ocasião de 
aparteá~lo, chamando a atenção de S. Ex• para o fato de 
que ê desnecessária a aplicação de qualquer outro instru­
mento legal para se fazer reforma agrária neste Pafs, na 
mêdida em que jã dispom-os das normas const1tucionais 
em vigor e também do própriO EStatuto da Terra, que es­
tá integrada num dos instrumentos fUndamentais para 
consecução dessa medida. 

Considerando que, no próximo·dámingO, a CONTAG 
realiza o seu IV Congresso Nã:cional e que, indiscutivel­
mente, a questão da reforma agrâria, vinculada a outras 
questões pertinentes à terra~ serâ o6Jeto de ampla discur-_ 
são, recebi da CNBB, especificamente da Região Nor­
deste 11, um documento que passarei a ler pela sua indis· 
cutível importânica: 

CNBB- REGIONAL NORDESTE 11 
XX ASSEMBLI>IA ORDINÁRIA DO CONSE-

UlO ' 
REGIONAL DE PASTORAL 
Olinda, de 15 a 17 de março de 1985. 

EM FAVOR DA REFORMA AGRÁRIA 
Apelo l Naçio 

l. Nós bispos, sacerdotes, religiosos C leigos, 
reunidos, em Olinda, na XX Assembléia de Pastoral 
Regional do NE H da CNBB, sentimo-nos no dever 
de falar à Nação e ao Governo, especialmente ao 
Exm9 Sr. Presidente da República, Dr. Tancredo 
Neves, para, em consonância com os pronuncia­
mentos anteriqres do Episcopado nacional (1) clã­
mar, em aP.oio aos trabalhadores rurais, ao povo 
nordestino e a quantos estão com eles solidãrios, 
pela imediata implantação de uma Reforma 
Agrãria, que atenda seus juStos anseios e beneficie 
toda a população brasileira. (2) 

2. Uma Reforma Agrária justa e racional. Am­
pla e urgente. _Autêntica e-corajosa. Participada e· 
não paternalista ou de cima pjlra baixo. Adaptada 
às peculia.ridades das diferentes r~iões brasileiras. 
Acompanhada de adequada política agrfcola, volta­
da, prioritariamente~ para a alimenta~o do povo 
brasileiro. S6guida de outras medidas necessãrias a 
seu pleno êxito: assistêi:J.cia têcnic-a ·e crédito acessí-. 
vel; irrigação e cooperativismo; transporte e arma­
zenamento; garantia de preços e comercialização, 
::om o mínimo de intermediários. 

3. Reforma Agrária, portanto, que não seja 
apenas distribuição de terras, nem só desapro­
priação de uma ou oUtr;t grand'e propriedade, item 
muito menos mera titulação de posses, já cultivadas, 
às vezes, desde muitos anos, nem ainda somente, a 
ocupação legal de; terras devolutas, sem tocar nos la­
tifúndios particulares. 

4. Por isso mesmo, fazemos nossas as obser­
vações da CNBB em. '"Nordeste; Desafio à Missão 
da Igreja no Brasil" - n~ 49 ·a 54, a respeito do 
''Projeto Nordeste", que, feito sem participação dos 
trabalhadores, pretende erradicar a mis~ria, que 
chama· de pobreza absoluta, sem alterar a estrutura 
fundiária, titulando posses, sem Refoima Agrária 
verdadeira. --

S. CremoS que u'ma Reforma Agrâria, justa e 
bem feita, não só rcsolverâ o Problema do uso e-pos­
se da terra.. "que está empapando de sangue o terri­
tório brasileiro!" (3) más tambêm ajudará a solucio~ 
nar, ao mesmo tempo, outros graves. problemas 
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econômico-sociais, que afetam a nossa, sociedade, 
além- de propiciar condições para a verdadeira de­
mocracia, através da equitativa distribuição de ter­
fi:!, de rendª- e _de poder. 

6. A escassa produção de alimentos, para o 
consumo in temo e a contínua subiQa do custo de vi­
da, com a inflação e a especulação, que dela decor­
re, e_nC9JJtrarãg_.___na Reforma Agr_ária, remédio efi­
caz. Pois os latifúndios improdutivos ou o:S que só 
produzem para o mercado externo (carne, soja, ca­
cau, açúcar, etc.), e ocupam grande parte das. me-

_ll).9res terras do_ País, passarão a produzir, como gle­
bas familiares, também par~ o mercado interno (fei­
jão, milho, arroz, farinha de mandioca, batatas, 
etc.). O que elevarã a prod~ção de alimentos para o 
povo brasi_leiro, aumentando a oferta ~ baix;ando, 
naturalmente, o custo de vida, a inflação e a especu~ 
!ação. 

7. O desemprego e a própria recessão econômi­
_ca, piores do_que a.inflaçãO, ta,mbém $~rão remçdia~ 
dos, proveitos?!llente, pela Re_fQrm_a Agrâria, Pois 
dai"ã oçitpação produtiva, no campo, a milhões de 
famílias que, -asSim, terão poder aqUisitivo~ criarido 
um grande mercado interno para a indústria brasi­
leira, capaz de llencer a recessão e retomar o cresci­
mento econômico. 

O Sr.Jutaby Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Eu queria que V. Ex• 
me permitiss_e terminar a leitura deste documento; poste­
riormente, darei o aparte a V. Ex.•: 

8. A desordenada emigração, do campo para a 
cidade, forçada pela atua:l estrutura fundiária e o 
·conseqoenteTilchamento de nossas metrópoles, com 
seu cortejõ âc misérias, cessarão com a Reforma 
Agráriil, que fixará o homem à sua terra. 

9. Até a violência, nas grandes cidades, proble­
ma grave. talvez mais-social do que policial, abran­
darã muito, com a Reforma Agrária, tanto pelo es­
tancamento da migração forçada e conseqOente in­
chação urbana, como pelo retorno ao campo, para 
trabalhar em terras próprias-, de milhões de ex­
trabalhadores rurais, tornando--se mais fácil empre­
go para a mão-de-obra da própria cidade. 

JO. _ Dem.ocracia verdadeira e Nova República, 
as grandes aspirações políticas da Nação brasileira, 
neste momento histórico, não as teremos, a não ser 
de nome. sem uma Reforma Agrâria autêntica e co­
rajosa, que, através da desconcentração da terra e, 
conseqüentemente, da renda e do mando, faça tam­
bém as necessârias mudanças nas estruturas dopo­
der sócio~econômico e político, de modo a permitir 
a participação efetiva do povo na condução da cau­
sa pública. 

11. _Solidârios, portanto, com os trabalhadores 
r_u_rais, vítimas da injusta estrutura fundiária brasi­
leira (4) e, de maneira especial, com o sofrido povo 
do Nordeste, cada vez mais empobrecido pela cres~ 
c ente concentração da terra e, em conseq Uência, da 

· riqueza e do poder na Região, (5) que Q. "Projeto 
_-NorctestC",Te-ito de cima para baixO, -não vai inudir, 
por confundir Reforma Agrâria corri simples titu~ 
lação de posses, assim como com o Exm' Sr. Presi­
dente da República, quando promete prioridade, no 
seu governo, à Refonna Agrária e ao Nordeste, (6) 
proclamamos a necessidade urgente de uma Refor· 

:ma Agrâria, justa e ampla, na certeza de que corres~ 
ponderá aos anseios da imensa maioria da popu­
lação brasileira e ajudará na solução dos principais 
prOblemas nacionais, inclusive a democratização. 

12. Quer~os também manifestar pleno apoio 
à revogação imediata de toda c qualquer legislação 
arbitrária ou casuística·, assim como à convocaçáO 
de uma Assembléia Constituinte. Ampla, livre e so­

, berana. Precedida e· acompanhada de grande mobi-
lização popular, para a participação ativa, conscien­
te e responsável de todos os segmentos da sociedade 
na preparação e elaboração de uma Nova Consti~ 
tuiçãor que expresse a vontade da Nação brasileira e 
corresponda, realmente, às necessidades e às aspi­
rações de todo_ o povo do Brasil. 

13. Nesta fase decisiva de reconstrução nacio­
nal, que ora se inicia, com tantas esperanças, ímpio-
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rando - sobre todo o povo brasileiro, governantes 
e governados, a começar dos· mais pobres, as 
bênçãos de Deus ... sem o qual em vão trabalharão os ' 
que constroem a casa (SI 126, 1)", conclamamos, 
fraternalmente, a se unirem todos, pela realização 
de um ajusta e bem feita Reforma Agrâria, como vi­
vência da Campanha da Fraternidade~ ... Pão para 
quem tem fome",_y.rgência da Justiça Social doBra­
sil e exi$ência do Reino de Deus, entre nós, particu­
larmente no Nordeste- Reino da Justiça, do Amor 
e da Paz. 
_ (I) _ _!greja e Problep1as de'J;erra:-_Solo Urbano 
e Ação PastOral Nordeste: Desafio à Missão da 
Igreja no BrasiL 

, (2) 39 Congresso Nacional dos Trabalhadores 
__ Rurais - 1979- Congresso Estadual dos Traba­

lhadores Rurais de Pernambuco, Recife, 7 a 9 de de­
zembrO- de 1984. 

(3) Entrevistá do Presidente eleito, Tancredo 
Neves, em Brasília, aos ll-2-85 - Di~o de Per­
nambuco," de 12-2--85, I~ página e 39 Caderno' A. 

-(4) CeÕ.so AgropecuãriO de 1975 revelou que 
52,3% dos estabelecimentos- rurais do País, têm me-­
nos de 10 ha e ocupam tãosomentea escassa área de 
2,8% de toda a terra possuída. Em contrapartida,· 
8% dos estabelecimentos têm mais de 1.000 hectares 
e ocupam 42,6% da·área total. Mais da metade dos 
estabelecimentos agropecuários ocupa menÇJs de 3% 
.da teira e menos de I% dos estabelecimentos ocupa 
quase a metade. (Igreja e problemas da terra - n9 
8.) 

(5) ,. "Segundo os dados dos Censos de 1970 e 
1980, os 20% mais pobres, que detinham, em 1970, 
5,2% do total da renda (do Nordeste), passaram a 
deter, em 1980, apenas 3,8%. No outro extremo, o 
1% mais rico aumentou a sua partipação de 10,5% 
para 29,3% do toial da renda, no mesmo· período" 
(SUDENE- Proposta de um Programa Fundiãrio 
para o Nordeste - Fortaleza, 1983). Citado em 
Nordeste; Desafio à Missão da Igreja no Brasil, n' 
33. 

(6) Entrevista Coletiva do Presidente eleito, em 
BrasíJja, aos ll-2-85. 

Concedo o 3.parte ao nobre Senador Jutahy Maga­
. lhães, c~ muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Agradeço a oportunidade 
de interferir..no pronunciamento de V. Ex•, porQue este é 
assunto que, há muito e muitos anos, venho também de-­
fendendo nesta e na outra Casa do Congresso e conside· 
ro da maior import.ância para todos nós do Brasil, espe-­
cialmente para o Nordeste. E o momento ~ oportuno 
para dirigir um apelo à liderança da Maioria de hoje, que 
sempre manisfestou-se favorãvel ao problema de refor­
mulação fundiãria nú País. Pessoalmente, dos quatro 
projetos que apresentei sobre o· assunto, três já passaram 
em todas as Comissões, esperando uma oportunidade 
para entrar na Ordem do Dia. E tratam exatamente, de 
latifúndios, problemas de bens vagos, problemas sobre 
convênios do Estado com aqueles latifúndios próximos 

-da cidade para a produÇão de alimentos, de que nós_ne­
cessitamos muito, no País. Então eu queria pedir à 
Maioria," à liderança da Maioria que esses projetos en· 
trassem na Ordem do Dia e fossem aprovados. Na Ca­
mam, pedirei ao líder da Maioria atual,jã que retrata de 
um projeto que foi aprovado pelo'Scnado,já que passou 
em todas as Comissões na Câmara e estâ esperando, há 
muito tempo, para entrar na Ordem do Dia. E outro 
projeto a respeito de posseiros, está igualmente parado. 
Precisamos dar condições para que o Legislativo veja 
sUas proposições aprovad:JS pela maioria, pala que o 
Executivo possa sancionã-las. 

O SR. ODACIR SOARES ~Fico grato a V. Ex•, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. V. Ex• tem razão a~ 
porque se anuncia que, no próximo dia 28 de maio, o 
Governo vai encaminhar ao Congresso Nacional a sua 
prOposta de reforma agrária, e vai anunciá-la a Nação. 
De modo que seria muito mais fácil ter a tramitaçD.o já 
de inúmeros projetos, e particularmente dos projetos de 
V. Ex' que, pelas colocações que V. Ex• acaba de fazer, 
abrangerão principalmente, os problemas essenciais da 

__ problemática da terra no Brasil. Eu intregro o seu aparte 
ao m~. discurso e tambérri faço, desta tribuna, um apelo 



1464 Sãbado 25 

à liderança da Maioda, conforme V. Ex.• jâ o fez, para 
que esta, ao nosso lado, venha incluir na pauta das deci~ 
sões desta Casa os projetos de V. Ex•, dispensando proje­
to dQ .Qoverno no mesmo sentido. 

O Sr. Hélio 'Gueiros- V. Ex' concederia um aparte? 

O SR."ODACm SOARES-Ouço V. Ex• com muito 
prazer, nobre SenadOr Hélio Guei!os. 

O Sr. Hélio Gueiros - Desejo, aproveitando o. opor­
tuno discurso de V. Ex•, apresentar, também, as minhas 
congratulações antecipadas pela -realização deste XI 
Congresso de Trabalhadores Rurais Brasileiros. V. Ex'­
frisa muito bem, ele estâ sendo realizado em uma hora 
em que _o novo miníStêrio dos Assuntos Fundiârios aca­
ba de redigir um esbqÇo de projeto-de reforma agrãria 
para todo o Brasil. Ontem esta Casa, aliãs, comentou o 
fato, através de um _discurso do Senador Mário Maia, 
com um muito interessante e objetivo aparte ·de V. Ex•, 
inclüsive defe.ndendo o novo Ministério de cd.ticas meio 
apressadas, precipitadas, de respeitáveis órgãos da im­
prensa brasileira. Parece-me, nobre Senador Odacir Soa­
res, que por uma questão até de equilíbrio e de justiça se 
deveria aguardar o projeto que o Ministério pretende 
apresentar ao Congresso Nacional e nun~a combater 
esse projeto quando nem se conhece o teor dele. Nest_e 
comentário, objeto do discurso de ontein, 9 autor consi­
dera um perigo convocar o País para discussão da refor­
ma agrária. Acho que o perigo está em não se discutir e 
em não se apresentar algum projeto de reforma ãgrária. 

O SR.. ODAOR SOARES - y. Ex~ tem ~azão! 

O Sr. Hélio Gueiros- É preciso que o Congi"esso Na­
cional demonstre o seu empenho e o_ seu interesse em ter 
esse projeto de reforma agrária. V. Ex•, como eu, pet'ten~ 
ce a uma região em que o problema não é o mesmo do 
Nordeste. No Nordeste, as terras são magras e poucas e 
a população é muito densa, mas, na área, o absurdo, 
nobre Senador Oda;cjr Soares, é que se mate e se morra 
tanto por causa de terras numa região com tanta terra.~ 
evidente que, também para a Amazônia e não apenas 
para o Nordeste, há necessidade desta reforma agrária. 
Sou de um Estado- e V~ Ex• sabe muito bem- cam­
peão de mortes em matéria _de conflitos fundiários. O 
Brasil não pode ficar de braços cruzados a isto. Acredjto 
que quem mora no Rio de Janeiro ou em São Paulo, ou 
no sul do País, não possa fazer uma avaliação perfeita da 
situação dramática do problema fundiário na nossa re­
gião, .mas V. Ex• e eu sabemos da grande importância 
desse problema. E ê por isto que eu, aproveitando o dis~ 
curso de V. Ex', louvo não só a realização desse Con­
gresso daCONTAG, mas também, a notícia de que o Sr. 
MiflistrO_âa Reforma e do Desenvolvimento Agrário vai 
remeter para o Congresso Nacional, para uma ampla 
discusão, o seu projeto de reforma agrária. Muito grato e 
minhas homenagens a V. Ex• 

O SR. ODACIR SOARES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Hélio Gueiros. Mas, parece-me que o 
momento nacional, pela própria organização do Minis­
tério de Reforma e do Desenvolvimento Agrário, é inui­
to propíciO para que, realmente, não só se estabeleça am­
pla discussão em torno da matéria, cámo tambêiii- no 
sentido de que o Governo assuma politicamente o com~ 
promisso de fazer efetiVamente uma reforma agrária no 
País, ·atê porque já dispõe dos instrumentos necessários 
para tanto. 

O Estatuto da Terra contém oS instrumen_tpsjurídiCos 
necessáriOs para que o- Governo implemente, assim, uma 
reforma agrária: E, mais do que isso, o a.tual Presidente 
do INCRA, José Gomes da Silva, é um dos autores do 
Estatuto da Terra, que presidiu o INCRA na êpoca do 
então Presidente Castello Branco, tendo saído por diver­
gências internas, porém, o fundamental ê que ele está 
hoje à frente do INCRA. O Estatuto da-Terra resultou 
de um esforço muitO grande de sua parte e, como eu djs~ 
se, contém instrumentos legais para a ação discrimina­
tória, administáitfVà-OU judicial e tambem para que se 
proceda à desapropriação, Por interesse social, daS terras 
que forem necessãrias, para que o Governo, efetivamen~ 
te, dê terras para esses nu1hões de brasileiros que estão 
sendo explorados no campo, como posseiros, como 
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mero arrendatários, como verdadeiros escravos da ativi­
dade rural, hoje, no Bq1sil. 

De modo que fico grato a V. Ex• seu aparte e devo-lhe 
· di_zer que nós temos muíta fe, muita confiança que o 'oo­

veTÕ.o, realmente, parta para ·uma decisão politica no 
senti!lo de efetivar esse grande anseio, esse grande sonho 
do trabalhador rural brasileiro. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, o Sr. Josê Francisco da 
Silva, atuãl Presidente da CONTAO, teve oportunidade 
de analisar a questão da concentração de terra, de renda 
e de poder, no Brasil. , 

Chamo a atenção dos eminentes Senadores para estes 
dados que são de uma veracidade que agride, que são de 
um~ contundência que agride a alma a mais impiedosa. 

Diz o Presidente da CONTAG·o segllinfe, iteste-docu~ 
mento que também me chegou às mãos: 

"Nossa estrutura agrária mantém um elevado 
índice de concentração da propriedade da terra. 
Constatamos que, no Brasil, 72% dos imóveis rurais 
são- minifúndíos (imóveiS, nos termos do Estatuto 
da Te_rra, cuja área é ·insuficiente para garantir a 
subsistêncía _e o progresso de uma TãmOia), que ocu­
pam apenas 12% da área cadastrada; enquanto que 
78% das terras são ocupadas pelos latifúndios (imó­
veiS que posguem uma elevada proporÇão de terras 
aproveitáveis mas sem qualquer exploração ou que 
possuem dimensão ·considerada excessiVa), que 
con·sntuem 23% dos fritáVeiS rurais; o -sendo que as 
empresas rurais representam menos de 5% dos imó­
veis cadastrados, participando com somente 10% da 
área. 

-A distOrção no grau-de COncentração das terras é 
mais evidente ainda quando consideramQs a distri­

_bJJ.ição dos imóveis por grupos de área: 8,5% dos 
imóveis rurais têm áreas inferiores a 100 hectares e 
possuem, segundo o cadastro do INCRA de 1972-
que não mudou muito -, pouco mais de JS% da 
área cadastrada. No outro extremo, os imóveis de 

· mais de I 00 hectares, que não chegam a representar 
15% do número total de imóveís, se apropriam de 
quase 75% da área total dos mesmos. Se tomarmos 
apenas os imóveis de mais de I mil hectares, quere­
presentam 1 ,S% do total dos imóveis do _Pa,ís, vere:-

- ·mos "que eles se apropriam de inais Cta metade 
(51,5%) da área total cadastrada. 

OS latifúndioS, improdutivos por definição, ocu~. 
- pam em nosso Pais mais de 70 milhões de hectares 

de áreas aproveitáveis mas sem qualquer tipo de uti~ 
lizaÇão ecOnôinica, ·sem-·qualquer lipo·ae apmveita~ 
mento. Para darmos uma idéia do que isto significa, 
esta dimcSnsão- é maior qúe a soma das áreas terres~ 
tres dos Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sefgipe, 
juittos, ou então-, se equipara à soma das áreas dos 
Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e São Paulo. 

Mostram, ainda, os dados que a concentração da 
posse da terra no Brasil, além de estar classificada 
como muito forte, tem permanecido praticamente 
inalterada, Il_Os últimos cinqüenta anos. 

Se houver alguma tendência de modificação dos 
índices de concentração da propriedade nos últimos 
anos~ foi certamente no sentido do aumento dessa 
concentração." 

E tem mais: 
.. Embora exista o que se den_omina de .. compo~ 

nerÍte geográfico na desigualdade entre as áreas dos 
imóveis rurais, esse trabalho .mostra que a razão 
fundamental para a grande desigualdade ·na distri­
buição dos imóveis rurais conforme: sua área é a de­
sigualdade econômica. .. 

De modo que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, entendo 
que vivemos um momento de grande importância, por~ 
que o Governo tem manifestado, em diversos pronuncia­
mentos, inclusive recentemente, disposição de efetivar o 
grande sonho da famflia rural brasileira, que é o de fazer 
umifrefõrma agrária democrática e justa. Os instrumen~ 
tos, repito, estão aí, as norinas basilares estão na Consti­
ruiÇão Federal brasileira e as normas operacionais, as 
normas. piÕcessuais estão no Estatuto da Terra. 

Nós, da liderança do PDS, esperamos que o Governo 
brasileiro efetive, de fato, o grande sonho dos trabalha~ 
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dores rurais brasileiros, neste momento em que a CON­
TAO realiza. em Brasília, o seu IV Congresso Nacional. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 
~ ele aquele homem simples e rude e puro e espontâ­

neo na sinceridade de quem se sabé verdadeiro. 
~ ele aquele que entra em nosso lar, a cada dia. nos 

frut~s· dos~ trabalho, que abastecem a nossa mesa e ali­
mr!Dtam nossa família. 

~ele o trabalhador rural, que comemora amanhã, 25 
. de maio, o dia a ele dedicado pela Lei nl' 4.338, de .1964. 

Nada mais justo, nada mais louvável do que a criação 
desta data, que homenageia a classe de trabalhadores 
maiS sofridã, riiaiS lutadora do Brasil. 
Torna~se imperioso que nos quedemos, Srs. Senado­

res, por alguns momeiitos. e tentemos aquilatai- a gran· 
deza do trabalho executado por esses homens, pequenos 
no físico mal nutrido. mas imensos no espírito de luta, na 
abnegação aO dever, no amor à terra em que labutam, 
diariamente, de sol a sol- o corpo mirrado, a mão calo­

_sa. o rosto enrugado, o cansaço doído, a rotina monóto­
na, a fome na tocaia, o dia que se arrasta morno, insípi­
dO, interminável. 

E o homem do camPo lavra a terra, no silêncio e na so­
lidão. Porque o homem do campo é um homem só! Por 
companhia tem apenas a Cnxada; por sonho tem o trator 
- o des-ejo de ver a mãquina raSgando o solo; por espí:­
r:inÇa tem o verde brotando forte, inundando a terra 
com o colorido que promete alimento, . 

E o homem do campo também tange o gado, marca a 
rês, laça o desgarrado, em meio ao rumor surdo dos cas­
cOs que feretti a terra dura, no passo de uma boiada que 
se arrasta. disciplinada, a caminho do matadouro. 

E quem ê este homem forte, este sacrificado lutador 
que supre a mesa do povo com'o fruto da estafante labu~ 
ta de seu dia-a~dia? 

Efe é apenas um entre os mais de vinte e um milhões de 
trabalhador~s ocupados em atividades rurais, espalha~ 

-dos pelo Brasil. E, entre-esses trabalhadores, apenas doze 
rililflõe& são constitufdos por homens. Reforçando o con~ 
tingente de heróicos lutadores, estão quase cinco milhões 
e quatrocentOs mil mulheres, que dividem seu tempo en­
tre o trabalho do- campo e ils lides domésticas, e estão 
tamlfém inais de- três milhões e quinhentas mil crianças, 
C-õm lda-dC-íriferior a quatorze anos, desconhecedoras do 
que é a infância,- e que preparam a terra, lançam ·a se-­
mç:n_te e coJhç.m. O:!ii ftutos - por vezes ainda verdes -, 
assim como slo- colhidas pela vida e - elas também -
amadurecidas à força, na responsabilidade e no traba­
lho. 

Apenas em meu· Estado natal, quase dois milhões e 
trezentos mil trabalhadores rurais ajudam a coitstruir o 
progreSso de Minas Gerais. E, entre eles, encontramos 
quase quinhentas rhil mulheres, encontramos trezentas 
mil crianças. Unidos por um mesmo ideal, indiferentes à 
idade, ao sexo, à saúde, ao bem~estar, distribuem-se por 
uma área de estabeleCimentos agrí~olas de mais de qua­
renia e seis milhões de hectares e, corn a força de seus 
braços_ e o ~uor de seu corpo, contribuem para colocar 
Minas Gerais eritre os primeiros dos Estados da U niilo 
no que se refere à produção agrícola, com o destaque de 
prinlelro lugar nas produções de café e de alho, o de se­
gundo nas de tomate, batatã-inglesa e abacaxi, -o de ter~ 
cf:iro rias de algodãO herbáceo, banana, feijão e mandio~ 
ca, conforme dados fornecidos pelo IBGE, em 1983. 
· Is~o para nãO nOs' determOS nas atividades pecuárias, 
-onde Minas Gerais assume uma posição de destaque, 
com o maior rebanho de corte e com a sua bacia leiteira 
em primeiro lugar na produção brasileira. 

-- - Sr. PreS-idente, Srs. Senadores, este é um pronuncia~ 
mento- que faço apenas por desejar prestar a minha ho~ 
ihenagem, sincera- e justificada, ao trabalhador rural bra~ 
sileiro. Mas permitam-me aproveitar a oportunidade 
para -destacar, tambêm, alguns dos aspectos mais graves 
resultantes do abandono a que é relegado o trabalho ru­
ral em nosso País. 
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Ao homem do campo, Srs. Senadores; nem _sequer é 
facultado amenizar o esforço braçal- atfavés -dO- Uso de 
máquinas apropriadas, porque o progresso chega de for­
ma inuito lenta ao meio rui" ai. No que se refere à eletrifi­
cação, por exemplo, em '1983, no Estado de Minas Ge­
rais, apenas 16.24% daS propriedades rurais haviá.m rece­
bido tal beneficio, enquanto que, em todo o Brasil, o per­
centual de propriedades rurais servidas pela eletricidade 
e:ra de somente I 5,99%. · 

Vejam, Srs. Senadores, a escassez de assistência tecno­
lógica a que está sujeita uma áiea de mais dC irêzeniOs e­
cinqüenta milhões de hectares, correspondentes aos esta­
belecimentos agrícolas em nosso Pais! 

Nos oito primeiros meses de 1 ~84. relizmente, o au­
mento no índice de vend'as de máquinas e implementas 
agrícolas foi de 8~1% em relaÇão ao mesmo. pCríodo, do , 
ano anterior. É uma esperança de melhores condições fu­
turas para a agricultura, sem dUvida, mas resta muito 
ainda a ser'feito para garantir a amPliação dil m~ani~ 
zação da lavoura. 

. Os métodoS obsoletos uiilizados :n~ trabalho agríCOla 
- ainda preponderantes no Brasil - são, em grande 
parte, responsáveis 'pela d~astrosa estagnação na safra­
de grãos produzidos no País. Por cinco anos consecuti­
vos, vem ela mantendo uma mêdia de cinqüenta milhões 
de toneladas. Mas, enquanto a produção permanece 
inalterada, a população brasileira vem crescendo a.·uma 
taxa mêdia de dois por cento ao ano. 

.Segundo o economista Tito Ryff. do Centro de Estu­
dos Agrfcolas da Fundação Getúlio Vargas, o dese­
quilrbrio rç:sultante da estagnação da produção, por Um 
lado, e do aumento populacional por outro, apenas pode 
ser disfarçado, atê hoje, porque a recessão e a dimi­
nuição do poder aquisitivo do povo obrigaram a um~ re­
dução sensíVel na aquisição de gêneros aJjmenticios. 

Mas a previsão para a safra agrícola de t 984-85, a ser 
colhida em uma área plantada de-cerca de trinta milhões 
de hectares. glra, ainda, em torno dos mesmos cinqüenta 
milhões· de toneladas de grãos. E toda a luta que vem 
sendo tr~vada para recuperação da economia brasileira, 
para a retomada do desenvolvimento, para o aumento 
do poder aquisitivo do povo certameTite irão arrancar a 
m~scara com que se ca'muflou o déficit de prOd]lção agrí­
cola, pois o homem brasileiro começará a exigir- o ali- · 
menta que jã_ terá condições financeiras de comprar, mas 
que irã es'cassear nos mercados, porque não estará sehdo 
produzido no campo. 

Um outro ponto a ser consi~erado como responsável 
pela diminuição da safra para consumo interno resulta 
da necessídade de, exportar alimentos, a fim de cumprir 
compromissos assumidos, pelo Brasil, no Exterior. Esta 
obrigação tem levado à substituição _das cultura~ dos ali­
mentos bãsicos -da popul3ção, tais co-nio o arroz, o fei- · 
jão, a mandioca, o milho e o-Utros maiS, peiaS plantações 
de p'rodutos exportáveis, como o fumo, o algodão, a soja 
e a laranja.- - --- - · 

1:: preciso, Srs. Senadores, que o Governo -ofc!reÇa ao­
trabalhador rural ajuda e incentivo para que as Culturas 
de consumo interno expandam-se paralelamente àquelas 
desenvolvidas para exportação. Algo já foí{eíiêi qUando, 
a partir de agosto passado, os preços de garantia dos 
produtores foram fixados .em níveis maís jus_tos do que_ 
os anteriores, e quando os prazos de aplicação d3.- cor­
reção mon·etária, sobre estes valores, foram dilatados 
para abril de 1985. -

Entretanto, eSsas providências não são suficientes 
para soluçã9 dos numerosos problemas da lavoura. Ne­
cessário Se tor.na fiscaliàr para que os beneficios não ·se 
percam ao longo do caminho percorrido pelo alimento, 
desde o produtor até o consumidor; para que o verdadei­
ro trabalhador, aquele que luta nos campos, aquele que 
aduba, que planta, que rega, que-·oolhe, não seja pi(:]"udi­
cado pelo intermediário -o -aTr'ãvessador- que aufere 
a parte maior dos lucros apenas por constituir-se em um 
dos elos da corrente defeituosa que liga o campo aos bal­
cões dos mercados. 

Necessário será, também, aCI:equar a poiftic'a econômi­
ca aos interesses do trabalhador rural. Em 1983, por 
exemplo, os preços recebidos pelos agricultores atingi­
ram, excepcionalmente, níveis que superaram os da in­
flação brasileira. No entanto, essas altas cotações em 
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muito pouco. ajudaram àqudes que deverialn ter sido 
seus _principais be-nefiéiãrios,.E istO_ PorqUe O aumento 
aconteceu ãPiri:!s rWS-egllnaO s-~meStre do ano, enquanto 
que a comercialiZaÇão da maior 'parte-das colheit8.sjá ha-. 
Via sido realizada no primeiro semestre. 
-sr, -__ PiestãClite~ ~rs. ~enadores: Pai ÍnuitO tenlpo pode­
ria alongar-me nesta dissertação que aponta as necessi­
dades· e os problemas do trabalhador rural brasileiro, 
porque muito ãiricfa-Cxisie por. dizer. MtiS não é esta a 
minha intenção - o dia, hoje, é de festa e de homena-
~m. _ _: 

"O heroísmo pode salvar a pâtria em circunstâncias 
difícei~ porém somente um conjunto cotidiano de pe­
quenaS virtudes determina suâ grandeza", foi dito por 
quem teve a sabedoria de entender que a vida é o ontem, 
é o hoje, é o am!iilhã, é- muito mais do que niomentos 
soltoS - o encadeamento dos ciclos geridos pelas causas 
e· conseqüências~ -

Ao--herói anôiiTnlo dos campos, a-o- homem que soma, 
cotidianamente, a virtude do trabalho às de perseve­
rança, da paciência e da resignação, rendo a minha ho­
menagem neste seu dia. E daqui, do Planalto Central, es­
tendo o braço e aperto a mão, calosa mas honrada, do 
trabalhador rural brasileiro, especialmente do trabalha-
dor rural de MinaS Gerais. · 

Não conf~ndam minhas mãos', de pele mais macia, 
~Om as mãos de um homem indiferente, que ignora as di­
ficuldades dos que adquirem seus calos nos cabos áspe­
ros da's enxadas. Deste Congresso, para onde fui trazido 
pelo vo_t<:) dos que em mim confiaram, ç:oloco-me ao lado 
do trabalhador carente, que sofre em sua batalha diâria, 
e uno as minhas forças- de homem politico - ~ forças 
do homem do campo, meu irmãO na luta comum pela 
construção de um Brasil mais justo, majs .generoso, mais 
condizente cOm os ideais de liberdade inerentes a todos 
os seres humanos. 

Era o _que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, para- uma 
brey$- coml,l_ni'cação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Para uma 
breve Comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr: Pre­

-sidente, Srs. Senadores: 
Quando os meios de comunicação pronunciaram no 

principio desta semana que o Presidente da República 
faria a sua primeii'ã visita ao Nordeste, entendi ende­
reçar ao Chefe do Executivo, como nordestino, uma sau­
dação. 

Dois fatos ocorridos, ontem e hoje, se não me desvia­
rarri do objetivo, pelo menos concorrem grandemente 
-para-arrefecer o meu entusiasmo. 
-- Se fosse atender à ordem cronológica deverei comen-
tar, iníciíalmente, o de ontem, mas como os dois dizem 
~esEei_~o à visita do Presidente da República permito-me 
começar pelo segundo. 

t que, Sr. Presidente, entendi que nÕrdesiino como ·a 
é, Deputado Federal que foi, Go'vernadorque modificou 
a pai~gem polítiCO-:.administi-âtiva do Maranhão, Sena­
dor da Repúblic1,1,_ a;ntes de l!Jdo non;iestino1 a primeira 

-viSita Pr"esiâencfafSériã, ou pdó menos deveria represen­
tar, uma injeção d_e otimísrrici na combalida economia do 
Noraeste,--SObretudo depois de5 anos consecutivos de 
~e_çg e-à.&qr_ã~~ªPõs uin ano de irlVerrio devastador de .chu~ 
vas torrenciãis, que deixaram os leitos, invadiram as ter­
ras mais baixas a princípio, que depois Chegararri as mais 

--altas e l~quidararu a economia regional, pois qué não 
pouparam sequer a infra-estrutura daquela área. 

Vejo, entretanto, Sr. Presidente, segundo anuncia _o 
Jornal do Brasil de hoje que: 

. •• Em seu progfama de viagem, O Presiderite reser­
vou para os seus governadores 2 horas e 20 minutos 
no Palácio das Princesas, para que todas as queixas 
sejam colocadas durante a discussão". 

SuSpendo a leitura; queixas de natureza administrati­
va, esdarece a noticia do jornal: 

"O Governador de Pernambuco, Roberto Maga­
Ihãe~, desabafou _recentemente que o tratamento 
que vem.recebendo_da Nova República está pior do 
que aquele que recebia da Velha República; .. esta-
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mo_s sendo tratados a pão e água" - queixou-se o 
GOVCrnadcir dC Alá8.0as Divaldo SuruasY._ _. _ 

O Governador do Rio Grande do Norte, Josê 
Agripino f\.taia, reclama que pelo acordo para a 
eleiÇão do Presidente Tancredo N evest ele teria di- · 
reito a illdiéar ·titulares-Parã onze- cargos, e ganhou 
até ã.gora, apenas um. · 

Esperando melhor sorte o Gavernandor do Cea­
r.ã, Gonzaga MOtta, está deixando o PFL pafa in­
gr~sar no _PMDB. 

Numa dCmOJlstração de boa vonuide o Presiden­
te leva consigo a Pernambuco onze Ministros de Es­
tado. 

Do Aeroporto do Guararapes, :i. comitiva seguirft: 
de ônibus para a SUDENE e de lã, às 13 horas, para 
o PalâCio das PrinCesas para, o almÓço com todos os 
Governadores. 

_ O cardápio está indigesto, segundo'o assessor da 
Presidência, que previu discussões acaloradas entre 
o Presidente e as lideranças regionais em luta por 
cargos." · 

O segündo fato, Sr. Presidente, que me fez desviar de 
rota, aconteceu ontem. O Correio BrazJilense, em man­
chete que c_obre quase toda parte superior da primeira 
página, em letras garrafais diz; 

. "Sarney ·Forma CoÔlissão Para Atacar Cor­
rupção Nordestina", 

_ Em letras menores: 
,, "Presidente que:r: acabar logo com ... indústria da 

seca Ou _da enchente". 
Detalha aind<i na primeira página o Correio Brazllien-. 

se: 
, ...... para acabar com a ihdústria da seca ou da 

enchente do Nordeste, o Presidente anunciará ama­
nhã a implantação de uma comissão integrada 'por 
diversos setores da sociedade e destinada a fiscali­
ilção com rigor a aplicação dos recursos 'previsto.s 
na política de desenvolvimento dà região. O am1n­

·cio, em cadeia de rádio e televis[o, será feito no Re­
.cife; durante a solenidade de transmissão do cargo 
de Superintendente da SUDENE ao Engenheiro Jo-
sê Reinaldo Carneiro Tavares." · 

Na terceira página, também destacadamente, o Cor­
reio Braziliense repete as notícias da primeira pâgina c 
faz diferentes comentârios sobre os. múltiplos· aspectos 
da visita Presidencial. 

. Com.o _era de esperar, Sr. PreSidente, a imprensa de 
hoje por c_erto teria que confirmar - ou então negar -
as colocações pres\denciaís feitas, acredito, por um asses­
sor da Presidência. ma.s a ·peS's'õ-a merecedora de credibili­
dade, pois que se assim não O Tosse, um jOrnal da respon­
sabilidade do Correio Braziliense não abrigaria tal noti­
cia. 

Certo é_q_Ue hoje', .Sr. Presidente, com menos destaque 
em b_ora, o Correio Braziliense declara em letras grandes, 
bem visíveis: 

"SARNEY APAZIGUA 
BRIGA NORDESTINA 

Para negociar a ampliação de suas bases de. sus­
tentação e,- ao mesmo tempo, tentar solJJ.cíonar 
problemas no relacionamento entre políticos gover­
nistas na região, o Presidente Josê Sarney vai se reu­
nir hoje, no Recife, com todos os governadores do 
Nordeste, num encontra dassificado pefo próprio 
Palácio do Planalto comq, .. uma reunião política" 
importante. O Presidente vai tentar harmonizar a 
convivência entre os· governadores, em sua quase to­
tali_dade do PFL, e os parlamentares do PMDB, en­
volvidos na disputa pelos cargos federais da Região. 

___ O porta.voz do--Presidente, Fernando Césa! Mes­
quita, e o ministz.o:.:chef6 do Gabinete Civil, JOsé 
Hugo Castelo Branco, desmentiram a informação 
de que Sarn.ey, em sua viagem hoje ao Recife, vã im­
plantar uma comissão para fiscalizar com riioi- a 
aplicação dos recurso_s na política de desenvolvi­
me:nto da r_egião.~~ 

Os porta-vOzes do Pilácio hoje não ne8am o Caráter 
especial, essencial e marcadamente político da viagem, 
pois que não dedicam uma frase sequer, por menor que 
seja, à parte administrativa. E de outra parte, a AsseSso­
ria da Presidência da República desmente que o Presi-
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dente, em sua viagem, vã ·implantar uma Çomi~sãQ para 
fiscalizar, com rigor, ~ aplicação de recursos n'a polftica 
de desenvolvimento na região. 

Na terceira página da mesma edição, isto ê, da edição 
de hoje, o Co1TeiO Br3Ziliense publica: 

.. Desmentida Comissão de Fiscalização 
''o jornalista Fernando César Mesquita, _disse que 

Sarney,. ••recebeU coin estranheza" a notícia de que 
em· sua viagem bojo ao Recife implantaria uma co­
missão para fiscalizar com rigor a aplicação dos re­
cursos na política de desenvolvimento da região, a 
fun de acabar com a corrupção." 

Outra notícia: 

PRESIDENTE: QUEM QUER ME 
INTRIGAR COM O NORDESTE? 

Jâ aqui a informação é prestada pelo Ministro da Des­
burocratização, que está vaSã.da nos seguintes_ tennol): 

"O Ministro da Desburocratização, Paulo Lusto­
sa compareceu ontem a um debate no Congresso­
d~s Revendedores de Veículos e corou diante da pri­
meira pergunta que-veio do auditóriQ;, "Existe a in­
dústria da seca? ... Indignado, o cearense Lustosa res­
pondeu que podem existir devios localizados de ver­

. bas para o combate à seca, mas que não existe essa 
indústria de corrupção sistemâtica." 

.. '"Logo depois, o Ministro Paulo Lustosa encon­
trou o ·Presidente Sarney, no Palãcio do ltamarati. 
''Presidente, eu estou preocupado com essa infor­
mação atribuída ao Senhor sobre a corrupção na 
seca do Nord~te". Nem precisou o Ministro dizer 
a1go mais porque o Presidente cortou, defmitiva­
mente: .. "Paulo, você estâ autorizado a desmentir 
essa notícia. Ela é inverídica, improcedente e até 
inusitada.,." 

Ocorre, Sr. Preside.nte, conhecendo como eu conheço 
o Presidente Jos~ Sarney e o tçndo, como Q tenho, na 
mais elevada consideração, na mais elevada conta, não 
me é permitidO absolutamente duvidar das in,tenções de 
S.- Ex' Mas tambêm não me.cabe, por outro lado, duvi­
dar da linha de conduta, da linha de ação do procedi­
mento jornalístico do Correio Bra.zUiense que, ao lado 
d~as duas declarações que li, publica nota da redaçãQ a 
qual, como aS outras, tenho também o dever de a ler: 

"NOTA DA REDAÇÃO 
A informaÇão publicada ontem pelo Correio Bra­

Diiense nos foi d.ada' por pessoa muito ligada a um 
ministro de Estado nordestino, que teve acesso a 
uma reunião do presidente José Sarney com este mi­
nistro. Segundo o informante, o presidente Sarney 
anUnciaria ein Recife, hoje, por ocasião da posse do 
novo superintendente da Sudene, a criação de uma 
grande comissão, encarregada de fiscalizar a apli­
cação de recun>os na sua política de desenvolvimen­
to. O objetivo: evitar a dispersão e irregular apli­
cação dos recursos destinados à_região, para que ela 
realmente deles se beneficiasse. Pelo grau.de intimi­
dae do informante' com o' ministro de Estado. e des­
te com_ o presidente José Sarney, e pela confiança 
que merece nosso repórter, publicamos da mesma 
forma. hoje com o sÇu desmentido. Temos infor­
mações de que realmeóte o Ministro em questão tra­
tou do assunto com o Presidente da 'República, mas 
não de fonna.conclusiva. O Correio Brazlllensee seu 
renórter cumpriram sua missão de informar. Resta 
saber se o Ministro em questão está cumprindo sua 
missão com a lealdade devida ao Presidente da Re­
pública." 

Sr. Presidente, S!l. Senadores, há a palavra do Presi­
deilte, de um lado, traduzida por um dos seus Ministros, 
e a palavra do jornal, do outro, representada pelos que o 
fazem. Porque sempre o fizeram dentro de uma linha de 
moralidade e este jornal alcançou o que vem aumentan­
do a cada dia, a sua credibilidade. 

e verdade que, vez por outra, sempre que as calamidaM 
des assolam aquela região, nódoas, suspeitas são atira:­
das contra determinados setores da administração públi­
ca federal, estadual e municipal. 

O Presidente da República conhece essas acusações, 
sabe que elas existem, porque jã governou o Maranhão, 

. o Maranhão que participa da SUDAM e da SUDENE. 
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E como :~esidente de Partido, como Deputado Federal e 
como Senador da República, sempre procurou viver a 
realidade dã Sua região. -

Diz a sabedoria popular que. "quando hã fumaça, hâ 
fogo." Es&as dúvidas existem, veiculadas pelo ~residente 
ou não, espalhadas por um Ministro de Estado, ditas por 
pessoas de responsabilidade maior ou menor da adminis­
tração. O certo ê que essa suspeição existe e existe em 
maior ou menor ifltensidade, felativamente a alguns Es­
tados. 

Será que o Governo agora pretendeu mandar algum 
recado? Será que o Governo Pretendeu fazer- alguma ad-
mõeSfaÇão? - ----

Na mesma edição de hoje do Correio Brazillense hâ 
uma notícia do meu Estado. 

"Teresina- O governador do Piauí, Hugo Na­
poleão, afirmou ontem, em Teresina, qu~. "o eÍ'ârio 
estadua1 está exaurido, pois tem bancado, sem po­
der, a assistência a todos os desabrigados, tanto na· 
capital quanto no interior, no limite de suas pOssibi­
lidades." Segundo ele, o Piauí, que nada recebeu do 
Governo anterior, por tct apoiado a Nova Repúbli­
ca, também nada recebeu até agora, alêm de reme.. 
di os a alimentos para os ~abrigadOs." 

_ Pàr ai jã se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o 
-meu Estado está fora de suspeita. Nada chegou ao Piauí. 
segundo a palavra oficial do seu Governador, até o mo-
mento. __ 

Pairam suspeitas assim sobre os outros Estados? 
Parece que os baianos que, aqui, estão ao meu lado, 

têm alguma informação a prestar. 
Não sei, Sr. Presidente! Um dos ilustres representantes 

do Rio Gr'ànde do Norte também aqui estâ. Infelizmente 
não hâ no plenário, na tarde de hoje, qualquer um dos 
ilustres representantes do glorioso Estadà do Ceará. 

Infelizmente estabeleceu-se a dúvida; paira a sus­
peição; uma mácula cobre hoje toda a geografia do Nor­
dest!!, toda a paisagem daquela região. Lamento que esta 
suspeição exista, que esta nódoa ocorra, que esta nódoa 
aconteça. 

De minha parte cumpro o dever de lamentar que se ve-:­
rifique, nesta hora, em Recife, não uma reunião do Presi~ 
dente da República com os Govet:nadores dos Estados 
para cuidar dos problemas maiores do Nordeste, para 
reivindicar obras, não apenas de caráter meramente so­
cial, mas obras que representem o combate efetivo às ca­
lamidades cíclicas que acontecem naquela região. La­
mento, Sr. Presidente, que os problemas do NOrdeste 
não estejam sendo convenientemente cu~dados e na pri­
meira viagem que faz à Região Nordestina o Presidente 
José Sarney, ao invés de dizer das providências do seu 
Governo, já adotadas ou por serem adotadas em futuro 
próximo, para integrar aquela região definitivamente no 
contexto_nacional, vã única e exclusivamente_cuidar de 
problemas menores, que dizem respeito ao preenchimen­
to de cargos; à dádiva de posições, à distribuição de pos­
tos através dos quaiS os seus detentores possam exer~er 
com maior ou menor eficiência a atividade; política parti-
dária. -· --- · 

De qualquer maneira, Sr. Presidente e Srs. Senadores; 
sa\ido, neste instante, o Presidente José Sarney. Acredito 
que· o que estâ fazendo'em Recife não é aquilo que ele 
gostaria de fazer. Saúdo o Presidente José Sarney e digo 
como nordestino, espero como nordestino e desejo como 
nordestino que, da próxima vez, ele retorne ao seu, ao 
meu, e aos autros Estados, daquela Região; para cuidar 
dos nossos problemas maiores, dos problenlas daquela 
área que são os problemas mais urgentes e mais angus­
tiantes deste País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. H~LIO GUEIROS- Si. Presidente. peço a 
pa)avra como Líder. 

O SR. PRESlDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra, como Líder do PMDB, ao nobre Senador Hélio 
Gueiros. · 

O SR. HllLIO GUEIROS (PMDB - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Ouvimos com a maior atenção, inter~se e respeito o 
pronunciamento do ilustre Senador -Helvfdio Nunes 
sobre variados ·assuntos que interessam ao Brasil e, em 
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particular, ao Nordeste, frisarido a atual visita do Presi­
dente José Sarney ao Recife. S. Ex• começou e tenninou 
estranhando _que vários políticos do Nordeste estejam 
petdendo tempo com o preenchimento de carg9s na esfe­
ra federal. S. Ext acha isso uma coisa mesquinha, menor, 
que não deve despertar a atenção e o interesse de nin­
guém-,- riertf dos políticos nem do Presidente .da Repúbli­
ca. 

Sr. Presidente, eu me permito discórdir do eminente 
colega, Senador Helvídio Nunes. Não acho que preen­
chimento de cargos seja coisa mesquil}ha, desprezível ou 
coisa parecida. Quando se pensou em substituir o Presi~ 
dente João Figueiredo, nós apresentamos para a suces­
são o nome de Tancredo Neves e o que aconteceu foi que 
o Brasil inteiro se empolgou, se mobilizou e se movimen­
tou exatamente para trocar o comando do País. 

Foi urilã: mudança de DOme Sr. PreSidente e Srs. Sena­
dores, e nessa mudança de nome, o Brasil pôs todas as 
suas esperanças e aspirações. Não vejo, portanto, como 
se pensar que é coisa diminuta, mesqUinha, desprezível, a 
substituiçãO ou pree"nchimento de cargos. 

Creio que ideologia é mUito bonito, estruturas são 
realmente coisas que devem ser mudadas e trocadas, mas 
estâ pro~do, não só no Brasil, como no mundo inteiro, 
que a presença de pessoas nO comando de alguma coisa 
dã Um toque diferente a certos serviços Públicos. Veja V. 
Ex• nos próprioS Estados Unidos onde o maior partido é 
o Partido Democrata e estâ na Presidência da República 
o Ronald Reagan qu.e é do partido duas vezes menor do 
que o Partio Democrata. Isto porque as pessoas, ao con~ 
trário do que muita gente pensa hoje, inspiram mais cOn­
fiança do que siglas, do que doutrina. Isto é no mundo 
todo, acabOu-se aquela história da pessoa vir rotulado· 
com qualquer coisa e imediatamente adquirir a con­
fiança e o respeito do povo. Não, acabou-se isso. O cida­
dão tem que ter, ele próprio, a confiança, d respeito, a es­
tima e a admiração do povo, e é com esse respeito e essa 
admiração que ele vai fazer alguma coisa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, acho importante o 
preenchimento de cargos públicos no Brasil. Não é de-­
s1m.portante, absolutamente, não é desimportante: é im­
portante!. E acho também natural que os vitoriosos 
queiram colocar os seus prepostos na frente do serviço 
público. O que não tem graça, o que não tem graça mes­
mo é o PDS tei sido alijado por uma votação esmagado­
ra no dia 15 de janeiro, ter sido alijado do comando da 
vida pública brasileira: e todos os seUs prepostos conti­
nuam a desfrutar, a mandar, a fazer e acontecer em to­
dos os Estados brasileiros. Isto é que não tem graça! Isto 
é um absurdo, uma aberração. 1:: a isto que os ilustres 
Governadores do Nordeste, os ilUstres dirigentes políti­
cos dós 'partidos do Nordeste que&em Pôi um fim. Se 
quem está no poder ê Aliança Nacional! 

O Sr. Jutahy Magalhies- Aliança Renovadora Na­
cional, V. Ex• tem toda _razão. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Exato 

O Sr. Jutahy Magalhães - Olhe a Mesa do Senado: 
todos vêm da Aliança Renovadora Nacional. Veja O Pre­
sidente da República que vem da Aliança Renovadora 
Nacional. Todo mundo é da ARENA. 

O SR •. HtLIO GUEIROS - Ai é que estã; a ARENA 
d~prezada, expulsa, marginalizada, a ARENA que rece­
beu um pontapé do povo brasileiro,,continua mandan­
do. 

O Sr. Jutahy Magalbies- O Presidente da República~ 
o Presidente da ARENA. ~ntão, não tem nada disso. 

O SR. HELIO GUEIROS - Quem tem de. estar nq 
poder é o PMDB e a Frente Liberal, a nível federal, to­
talmente. O PMDB e a Frente Liberal. 

Eu acho mais do que justa e razoável a preocupação 
dos GovernadOres do N ardeste. Que negQcio é este? Nós 
estamos em cima e quem comanda é o PDS ou a ARE­
NA? 1:. claro que esse pessoal do PDS e da ARENA está 
boicotando ... 

O Sr. JutahY-Magalhães- Eles estão preocupados é 
com quem esta tirando o alimento deles . 
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O Sr. Carlos Alberto- Não cometa -injustiça com o 
seu Presidente José Sarney, Senador! Ex~Presidentc da 
ARENA, ex-Presidente do PDS. -

O SR. JffiLIO GUEIROS - .~.estã trabalhando de 
bandido contra a administração do Senhor Presidente 
José Sarney. 

b a coisa mais natural do mundo, mas não é fácil essa 
divisão de poder ou de cargos. V. Ex•s conhecem muito 
bem o episódio da 11 grande Guerra. Olha o que aconte­
ceu com a cidade de Berlim, dividida em quatro. Uma ci­
dade dividida em quatro, porque não houve possibilida­
de de acordo entre as grandeS nações' vencedoras da 
guêfra. No mundo inteiro é assim e ficamos com essefa­
risaísmo nosso~. ','Mas que coisa feia. No Brasil os políti­
cos ficam atrâs de -cargos. Que coisa feia!" Isto é arru­
mação do PDS que quer ficar no poder, mas não vai fi­

. car. 

O Sr. Carlos Alberto -·Não cometa injustiça corri o 
Senador Helvfdio Nunes que aqui ficou solidário cOm o 
Presidente José Sarney. 

O SR. Hi:LIO GUEIROS- O PDS vai ter que sere­
colher à sua condição de oposição da mesma forma 
como o PMDB, ao longo dos seus 20 anos ficou no seu 
cantinho de oposição, sem participar das benesses do p<r 
der. 

O Sr.~u~ahy Magalhães -Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Moacyr Duarte _:·Permlte·v. Ex• um aparte? 

. O SR. H.ll:LIO GUEIROS - Quero conced.er o apar­
te, mas fico embaraç:Ido, ·sem saber quem foi o primeiro 
que o pediu. Eu tenho a impr~ão_que foi o Senador Ju­
tahy Magalhães. 

O Sr. Moacyr Duarte- Pela idad~. S. Ex.•. tem priori­
dade. (Risos~) 

O Sr. Jutahy Magalhies- Jâ estão. me botandO mais 
velho, mas Como eu sou da República Velha, não tem 
problema. Veja, nobre Senador Hélio Gueiros, ;i"infelici­
dade que V. Ex• estã tendo, neste momento, para defen­
der o seu Governo. Ninguéiri_aqui acha que o PMDB e a 
Frente não tenham o direito -de ocupar os postos; todos 
nós achamos que isso é a coisa natural na política. O que 
nós lamentamos é que V. Ex•s estej~ perdendo tanto 
tempo nisso e esquecendo os interessês nacionais. O que 
nós lamentamos é que se vã discutir isso nUma Qoia em 
que o Nordeste estâ precisando de tantos recursOs. Não 
que os Goveinadores do Nordeste estejam satisfeitos, 
não. Todos eles estão aborrecidos, ao contrário do que 
V. Ex• disse, porque estão tirando os elementos deles, e 
não estão dando na área Federal aquilo que promete­
ram. Isto é um problema da Aliança; não é um problema . 
nosso. O nosso problema é que V. Ex• não leVe o sJogam 
de Nova República tão longe, porque hoje no Nordeste 
- V. Ex• fique sabendo disso, P.Orque é um·a realidade­
no Nordeste já se fala erri ~~:·'nova enchente" e~ "velha 
enchente". Então, Bahia, Sergipe e Alagoas não rece~em 
recursos para atender às vítimas das enchentes nos seus 
Estados, porque essas são d~ "nova enchente"'. Então, jâ 
chegaram a esse extremo, nobre Senador, de fazer divi­
sões de::. ••nova enchente" t;;, .. velha ench!=Dte'\ Então, o 
que o Governador do Ceará está querendo? Hum trilhão 
e meio de cruzeiros. Af nós vamos ver, amanhã, nas 
manchetes dos jornais,: ... 0 Governo Sarney n:solveu des­
tinar para o N ardeSte dois trilhões de cruzeiros para re-­
cuperar: o Nordeste". Nenhum Estado seria recuperàdo 

. com esses reCurs.os. Agora o pior é que vários Estados es­
tão sem receber recursos para essas mínimas necessida­
des das enchentes, as mínimas. Por quê? Porque são no-­
vas enchentes.· Quer dizCr, hoje jâ. se faz afê esta sepa· 
ração: Nova República, Velha República, Antiga Re. 
ptíblica, Pré-Histórica República, como tem pré­
histórica enchente, prê--histórica seca, etc .... 

o SR. Hl!;LIO GUEmos - Nobre Senador Jutahy 
Magalhies~ creio que V. Ex•, pelo menos, não deve estar 
lendo muito bem os jornais a paitir da posse do ·Presi· 
dente José Sarney, porque os jornais anunciaram, com 
grande alarde, que um dos primeiros atos do Presidente_ 
José Sarney foi aprovar um plano de apliCação de 12 bi­
lhões de dólares para o Nordeste. 
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- O Sr .• Jutahy Magalhães- Está no papel. Se nem ae­
rofotogrametria foi feita ainda, porque não têm recursos 
para isso ... 

O SR •. HELIO GUEIROS.- Eu nunca tinha ouVido_ 
falar na minha vida ... 

O S~. Jutaby Mligalhies- V. :Ext está vendo o jornal, 
mas-T1ão está léndO -as ·notrcias. 

O -SR. Hllro GUEIROS- ... em uma verba tão vul­
tosa, tão colossal, tão estupenda de 12 bilhões de dóla­
res r Foi um dos primeiros atos do Presidente José Sar­
ney. E o Senador Helvidio Nunes declarou que se baseou 
.em órgãos idôneos e respeitáveis como é o Correio lirazi-
Jiense. · 

Eu tam bêm, quando estou anunciando a V. Ex• esses 
12 bilhões de"dÇíJares, estou me baseando em informação 
do Correio Braziliense • 

__ - O& •. Ju~hyJ\'Iagalhílies- V. Ex• me permite, apenas 
para explicar que V. Ex• leu uma notícia; não leu as de­
mais. 

O SR. HtLJO GUEIROS- E se o Correio Brazilien. 
se é idôneo e respeitável para noticiar coisas, para serem 
comentadas pelo Senador Helvídio Nunes; ele ta,mbêm 
tem que ser respeitável e idôneo ••• 

O Sr. Jutahy Magalhães - Exato, ele é idôneo, nin­
guém duvida._ 

O SR. HtLIO GUEIROS - ... para servir de base 
para a minha argumentação . 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas V. Ex• leu, um dia, e · 
esqueceu de ler nos outros. 

. O SR. Htuo GUEIROS - Eu estou também me 
- baseando nos jornais; sãO 12 bilhões de dólares. Creio 

até, nobre Senador Jutahy Magalhães, que não é fácil (a- . 
-zer_~-cç~v~@:g_.Q.ci._fl~(!Jjões de dólares em cruzdros._~ 

uma operação complicadíssima. 

O Sr. Jutahy Magalhies - No câmbio negro são 78 
trilhões d"e cruzeiros. 

O SR. iltiiO-GUÊIROS -·São tantos zeros a acres­
centar_ Q.!le e:Y fic_o até..«mtbaraç.ado. Mas nunca na minha 
vida-, tinha ouvido falar no destaque de tamanha verba 
para uma região do P:aís. Doze bilhões de dólares o Pre­
sidente José Sarney .está dedic~ndo ao Nordeste. Querer 
mais do que isto tainbém não é possfvel, em menos de 
dois meses de Governo! 

Verifica V. Ex•, portanto, que estâ sendo iqjusto ou 
então mal informado, a respeito das ações e providências 
do Presidente José Sarney com relação ao Nordeste. 
Agora, a par dos 12 bilhões de dólares, S. Ex• tambêm 
tem problemas çie preenchimento de cargos. Isso é da 
vida política, isso é. da vid3 pública br3.sileira e interna­
cional. Há o problema do preenchimento de cargos; hâ 
jogos de interess~; há pressões e contrapressões e o. Pre­
sidente .José Sarney __ tem que ser o mediador dessa si­
tuação e, por isso, deve ter os seus embaraços e seus 
preblemas para chegar a um consenso a respeito dessas 
indicações. 

O Sr. Carlos. "Alberto- Permite V. Ex• um apãrte? 

O Sr. OdaCir Soares - Permite V. Ex• um apaite? 

O SR. HltLIO GUEIROS- Ouço, pÍimeiram~nte, o 
aparte do nobre Senador Moacyr Duarte, seu conterrâ­
neo, nobre Senador Carlos Alberto, que me solicitou an­
teriormente. Ouvirei depois, com muito prazer, os apar­
tes de V. Ex•s. 

O Sr~·(i"~i~-'Áib~o··.....:. ÃÍ>ós S. Ex•, gostaria clue V. 
Ex• me. honrasse com um aparte também, nobre Sena~ 
dor. · 

O Sr. Odacir Soares- Gostaria que V. Ex• também 
não me esquecesse. 

O Sr. Moacyr Duarte _,Nobre Semldor H_~lio Guei~ 
ros, reconh~ o~ esfõ~O-que V. Ex• estâ fazendQ para 
defender o Go.verno ao qual serve. Alguémjâ disse que a 
úníca diferénça entre a: Aliança Dem~át!çaNaci_o_ªªL~- _ 

-· a antig8ARE:NA -~ apCriãS-Uina -paiãVra. A própria fisio­
nomia humana da Mesa do Senado comprova esta asser-
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tiva. Todos .os integiantes da Mesa do Senado pertence­
ram à antiga ARENA. Não desejo. de forma alguma, ter 
a pretensão de ser o intérprete do pensamento do nobre 
Senador Helvídio Nunes. Mas, ao que depreendi, S. Ex•, 
no seu oportuno e brilhante comentário, apenas manifes­
tou a sua estranheza pela sofreguidão e apetite fisiológi­
co que alguns políticos do Nordeste têm demonstrado 
compelindo Sua Excelência o Pres"idente José Sarney a 
ser o juiz reparti dor do bolo governamental entre aque­
les que pretendem.a maior fatia. ConSeqüenteniente, esta 
foi a estranheza do Senador Helvídio Nunes, porque é 
público, notório e a imprensa vem divulgando diaria­
mente a~ preocupações do Presidente da República pelo 
falo de que as duas correntes qué constituem a Aliança 
Demociática Nacional ainda não terem se entendido em 
torno da divisão equitatíva dos cargos públicos, porque 
cada uma quer puxar a sua sardinha para o seu prato, 
cada _u01a deseja obter sua maior porção. Sou daqueles 
que defendem, inclusive, a distribuição dos cargos públi­
cos mediante a indicação dos políticos. Mesmo porque, 
se os políticos oferecem ao Gqverno sua contribuição, 
obviamente desejam receber uma retribuição. Mas. o 
que se estranha é essa corrida fisiológica; ê essa voracida~ 
de, essa sofreguidão que não têm causado espécie apenas 
aos integrantes da Bancada Oposicionista. O próprio 
Governo jâ" tem demonstradõ pieõcitpação com o com­
portamento de seus correligionários. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
tem três minutos para qoncluir Q seu pronunciamento. · 

O SR. Htl.IO GUEIROS- Nobre Senador Moacyr 
Duarte, V. Ex• iniciou o seu discurso, o seu aparte, de-­
clarando que nada mais parecido com o Partido de V . 
Ex• do que o meu Partido e o nosso aliado, a Frente Li­
beraL Em seguida diz que do noss-o lado está havendo 
muita sofreguidãO. muito apetite, ·muita pressa, muita 
agonia, para receber esses cargos públicos. Ora, se V. Ex• 
diz que nós somos iguais a V. Ex•, porque não hã coisa 
mais parecida com o Partido de V. Ex• do que o nosso,. 
então V. Ex' também tinha voracidade, agonia, apetite, 
vontade desesperada de cargo público e seria, então~ o 
casQ. '"'"do sujo falár do mal lavado" 

O Sr. Moacyr Dualte- Ocorre apenas que à época da 
ARENA os tempos eram outros e ... 

O SR. Htl.IO GUEIROS - Não, não tem êpoea! 

O. Sr. Moacyr Duarte - ... nós estávamos vivendo 
tempOs. diferentes daS· tempos de agora. 

O SR. Htl.IO GUEIROS - Isso mesmo. 

Q Sr. Moacyr Duarte- V. Ex• hâ de convir e há de 
concordar que num Governo autoritário, num Governo 
discricionário, num Governo cheio de entulhos, como V. 
Ex's afirmam; redizem e reafirmam, era âificil o acesSo 
aos dirig~tes nacionais e eles eram poucos sensíveis às 
postulações dos políticos. 

O SR. H~LIO GUEIROS - V. Ex• estâ me dando a 
explicação que eu não precisaria dar, porque V. Ex• está 
dando. Quero dizer, no seu tempo autoritário, nobre Se­
nador, viilham ordens do Palácio do Planalto; quem era 

-amigo do Rei, o Rei que conheceu Josê, e:!!Se tínha direito 
a tudo e V. &Js não podiam tugir nem mugir. 

O Sr. CarloS Alberto- Permita-:me um aparte, nobre 
Senador'? 

O SR. HltLIO GUEIROS - Mas agora o sistema é 
diferente, Pobre Senador. 

O Sr. ·carlos.Aiherto.- V.. Ex• me concede o aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HltLIO GUEIROS-:- Acabou-se;. o autoritaris-: 
mo. 

O Sr. Carlos Aiberto - ~verdade. 

O SR •. HtLI{) GUE.ROS_- Agora, o sisteiDa é de 
diâlçig~ de Pressões, de contra-pressões, de influências, 
de contra-influências: iSso ê" democracia! 

O Sr; Odacir Soares"- Certo. 
--·- ------·-- -·-·--·- ·----

0 SR. litLIO GUEIROS .. ~ V. Ex• estava mal­
acostumado, e agora está estr3;nhando. Mas V. Ex•, com 
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o tempo, vai se acostumar e verificar que este ê o sistema 
ideal: cada um expõe as suas aspirilções, as suas necessi~ 
dades. Um contesta aquilo, faz o co~fronto e aparece en­
tão, uma decisão ou de consenso ou de autoridade para 
resolver o problema. Mas não deve ser isso estranháve]. 
Fon>or- iSso que pedi a ·palavra. V. Ex• considera estra­
nhável, condenãvel e censurável uma coisa absolutamen­
te normal no regime democrático. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• me ®_n_cede o aparte? 

O SR. H~:uo GUEIROS- É claro que o uso doca­
chimbo faz a boca torta.- v. Ex• usou o cachimbo, de 
wna maneira errada durante 20 ~nos, e agoia quando se 
quer colocar o cachimbo no lugar certo da b-oca, V. Ex• 
está achando isso uma coisa muito errada. Mas não estâ 
errado, Senador; estã rigorosamente certo. Agora o ca­
chimbo vai ser fumado corretamente. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite o aparte agora'? 

O SR. HtLIO GUEIROS - V, Ex~ tem o aparte, 
ilustre Semi.dor Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador Hélio Gueiros, sou 
um profundo admirador de V. Ex• pelo seu talento. 

O SR. HI':LIO GUEIROS - É reciproco. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• é um homem que sabe 
envolver a discussão política e sabe envolver os Parla­
mentares de maneira tal, que' ficamos nos -preguntando: 
••será qtie num aparte, também não sejamos envolvidos, 
là na frente pelo, Senador Hélio Gueiros?" Porque o Se­
nador Hclvídío Nunes fez um pronunciamento aqui, o 
qual achei dos mais sérios dos últimos tempos. S. Ex• pe~ 
gou um jornal da maior credibilidade deste País que é o 
jornal Correiro Braziliense, para analisar as notíciaS de 
primeira pâgina desse jornal. Parece-me que V. Ex• viu o 
galo cantar mas não sabe ao ode. O Senador Helvídio 
Nunes inclusive fez elogios ao Presidente José Sarney 
pelo seu comportamento, pela maneira como ele estâ 
agindo neste País. Lamentou_as dificuldades que_o Presi­
dente José Sarney estã enfrentando, neste momento, ten­
do que se deslocar ao Nordeste para atender ao fisiolo­
gismo dos Governadores que participaram do processo 
eleitoral e agora estão exigindo ç_argos, como foi o caso 
do Governador do Rio Grande do Norte e, o Senador 
Helvídio. Nunes leu no JornaL que onze cargos foram 
promettdos pelo ex-Presidente Tancredo Neves e ele, 
agora, está lutando por esses cargos, numa comprovação 
de fistologisrilo.--ü senador Helvídio Nunes fez ·uma 
análise, de rc:lance, deste assunto. Mas, no que o Senador 
Helvídio se deparou mesmo, e fez uma análise profunda, 
foi com a notícia de que o Presidente Sarney estaria inte­
ressado em criar uma Comissão de Fiscalização para o 
Nordeste e a notícia que circulou, ontem, de que no Nor­
deste há corrupção, e isto teria sido dito pelo Presidente 
José Sarney. Agora_, hã um detalhe: o jornal colocou o 
desmentido do Presidente da República, por um Miriis­
tro de Estado autorizado pelo Presidente da República, e 
o próprio Jornal deu a No ta de redação e o Minístro 
Hugo Castelo Branco, Chefe -da Casa Civil chegou, in­
clusive, através do Jornal de Brasília, a dizer que aquele 
que prestou tal esclarecimento, tal informação, ê um ini­
migo do Presiden-te da República. Só que ele não sabia 
que quem tinha prestado a infOrmaçãO era u:m colega 
seu, o Ministro de Estado. E o jornal diz hojy;, "Serã que 
esse Ministro merece a confiabilidade do Presidente da 
República?" Enião, eu acho que V. Ex• deve fazer Uma 
reflexão em tomo deste assunto, desta questão que foi le­
vantada pelo Correio Braziliense, foi levantada pelo Jor­
nal de Brasília, e foi muito maiS, colocada com compe­
tência, com talento, com inteligência,-e com habilidade 
política que tem o Senador Helvfdjo Nunes, questionan­
do o assunto. Serã que merece confiabilidade o Ministro 
que deu esta informação? Na imprensa, inclusive, o Pre­
sidente disse~. "Quem estã querendo me jogar- conttà o 
Nordeste?" Então, eu pergunto a V. Ex•;, "Os Ministros 
que aí estão são da corifiaçaqo Presidente d,a República? 
Depois qUe V. Ex• leu o jOrrial o Correiro Br.ruiense V. 
Ex• desacredita do Correio Braziliense? Porque o Correio 
Braziliense dá, na Nota: .. Foi um Ministro de Estado 
que deu a informaçãQ:" Agora o Presidente desmente! 
Quem é que está com a razão? Quem é que está falando a 
verdade? É a questão. E quero dizer a V. Ex~ que não 
seja injusto com este nobre-Senador Helvidio Nunes que 
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tem sido um homem competente, austero, nos seus dis­
-CUrS-oS- e-tem ãSsüinido aqui posições sérias. E há ni.ais; o 

Senador Helvídio Nunes foi solidário com a luta do Pre­
sidente José Sarney, princ!palmente, V. Ex• comete uma 
fnjustiça Í1a hora que sobe à tribuna para, na Liderança 
do PMDB, fazer um pronunciamento quase que de desa­
gravo, quando na verdade, o Senador _Helvídio Nunes 
enalteceu o Presidente da· República, Jos~ Sarney. 

O SR. HtLIO GUEIROS _,Nobre Senador Carlos 
Alberto, V. Ex• estaria dispensado de exaltar oS méritos 
e as virtudes do eminente Senador Helvídio Nunes, por­
que entre mim e o Senador Helvídio Nunes tudo nos une 
nada nos separa. Não há maior admiração e apreço por 
Helvídio Nunes, aqui dentro deste plenário, do que da 
minha parte. 

Agora, quanto ao problema da informação transmiti­
da pelo Correio Braziliense, quero dizer a V. Ex• que essa 
história de se julgar q_uem é, e quem não é íntimo das au­
tóridades no Brasil, é um assunto muito sério. Começa 
que é subjetivo. Por éxemplo, pensei que o Deputado Al­
ddes Franciscato, que acompanhou o Presidente daRe­
pública numa viagem internacional, fosse da sua absolu­
ta confiança e intimidade. A primeira vista, quando saiu 
a declaração_de que· ci Presidente João Figueiredo esti­
vesse no Brasil, no comício da Candelária, em vez de um 
rlliihão, haveria um milhão -e um, pensei qUe só poderia 
ser verdade, porque esse Alcides Franciscato deve ser 
pessoa da absoluta intimidade e confiança do Presidente 
João Figueiredo, tanto que QcCarregou, através do Atlân­
tico. lá para a África ... 

O Sr. Carlos Alberto- Na Velha República, ele foi 
chamado à responsabilidade e desmentiu; ele disse que o 

. Presidente João Figueiredo não tinha afirmado aquilo.~ 
Preciso qtié __ esse Mihi's-tró, agora:; diga a verdade~ 

O SR. HtLIO GUEIROS - No entanto, Senador 
Carlos Alberto, o que se viu foi um deputado, Alcides 
Franciscato, íntimo do Presidente João Fígueíredo, ser 
convidado a desdizer-se, ... 

O Sr.- Carlos Alberto- Quer dizC:r que há um ministro 
.. franciscateando". -- --

O.SR. HtLIO GUEIROS- sob pena d~ ficar jogado 
lá na África, sozinho, desligado da comitiva. 

No entanto, os jornais diziam ... 

O Sr. Carlos Alberto- Há um Franciscato nos minis-­
térios. 

O SR. Hlil.IO GUEIROS - ... qUe eram íntimos 
como ninguém. 

O Sr. Carlos Alberto- E quando acaba, não eram. 
O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex• um contra­

aparte, Senador Carlos Alberto? 

O SR. MLIO GUEIROS - t o caso, agora, de o 
Correio Braziliense sem dizer o nome ... 

O Sr. Carlos Alberto - Do Ministro. 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campainha.) 

No_bre Senador H~lio Gueiros, pediria a V. Ex f que 
enceTasse Seu pronUnciamento e não concedesse mais 

._apartes. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Presidente, con­
cederei o aparte apenas ao Senador Odacir SQares, e en­
cerrarei. Antes, vou só' concluir o pensamento ... 

O Sr. Carlos Alberto·_ V. Ex• deve declinar o nome 
do Ministro. Está certo. Eu agradeço a V. Ex'. 

O SR. Ht.LIO GUEIROS - Agora, vem o Correio 
Braziliense e mantém no anonimato o cidadão, p'ara des­

- mentir uma noticia. 
Ora, nunca oUvi dizer, que se desfuentisse alguém-Com 

urna declaração anônima? Nunca ouvi isso. Se eu vou 
desmentir alguêm, tenho de dizer;. "Foi_ o _ _Senador Lo­
manto Júnior que me disse isso." 

O Sr. Carlos Alberto- Então, cabe ao Correio Brazi­
li~nse, agora. 

O SR. HtLIO GUEIROS - "Foi o Senador Jorge 
Kalume:,., 
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-0 Sr. Carto_s A_lberto- Mas logo o Senador Lomanto 
Júnior? · 

O SR. Hli:LIO GUEIROS- Mas eu antepor a uma 
versão do Presidente Josê Sarney que diz textualmente; 
~'Olha, Paulo, desmente, porque eu nunca disse isso" 
Está tudo às claras; José Sarney e Paulo Lustosa, está 
bem clafo. Para desmentir esta notícia.~ 

O Sr. Carlos Alberto - Então o Correio Brazlliense 
não merece credibilidade? 

O SR. HtLIO GUEIROS - ... vai surpreender um 
misterioso personagem ... 

O Sr. Carlos alberto - O Correio Braziliense não me­
rece credibilidade para V. Exf'? 

O SR. HtLIO GUEIROS - .. .inidentificãvel. Assim-, 
meu amigo, não há desmentido que resista a uma versão 
anônima mantída nesse mistério 

O sr~·Ciirlos Alberto - Então o Correio- Braziliense 
mentiu? . 

O SR. Htl.IO GUEIROS- Não adianta fazer intri­
ga. Estou usando os argumentos de V, Ex' ... 

O Sr. Carlos Alberto- Não~ V. Ex• diz que o Correio 
Braziliense respondeu anonimamente -

O SR. HtUO GUEIROS- V. Ex~ já quis me intri­
gar inutilmente com o Senador Helvídio Nunes ... 

O Sr. Carlos Alberto - Claro, V. Ex• disse que o 
PMD B e a Frente Liberal é que vão in,dicar os cargos, e 
apontou para o Senador Helvídio Nunes. · 

O SR. HtLIO GUEIROS- Agora tenta me intrigar 
com o Correio Braziliense. V. Ex• vai ficar somente na 
tentativa, porque eu não vou na sua corda. 

O Sr. Odacir Soares _,__ Penitite V. Ex• um aparte? 

O SR. HI':LIO GUEIROS '- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- NÔbre Senador Hélio Gueiros, 
a verdade ê muito simples: se o Presidente José Sarney 
não disse que--iria--constiturr uma comisSão de fiscali­
zação, para aplicação dos recu_rsos do Projeta Nordeste, 
se -ele não disse, deveria dizê-lo; se ele não pensou; deve­
ria ter pensado. Porque a grande· realidade brasileira ~ 
que os reCursos não chegam seus destinatários. E o fato 
está explicitado em um documento emitido pelo Sindica­
to dos Econorq_istas de Recife ... 

Ó Sr. Carlos Albe'rto- Mas isso em Rondônia, não ê? 

O Sr. Odacir Soares -- ... Estado de P;eTnambuco, Re­
gião Nordeste, no qual ·o sindicato, analisando o Projeto 
Nord~te, através do qual o Governo vai aplicar 3 tri­
lhões de cruzeiros na região, concluiu que desses 3 tri­
lhões de cruzeilros apenas 12% chegarão às microempre­
sas, indiretamente aos trabalhadores rurais. O resto vai 
ficar n~ mãos

1

dos G.overnos Estaduais, para despesas de 
custeio ·da máquina administrativa, para compra de má­
quina-s de escrever, de carros, para compra de todo tipo 
de objetos destinados ao custeio dessas administrações. 
E a outra parte, a grande parte, vai ficãr coin as oligar­
quias:- Esse fato acontece não apenas no Nordeste, acon­
tece ria Atilazôítía.-sempre aconteCeu e está acontecendo. 
Diria o· seguinte a V. Ex•: se o Presidente não pensou em 
ctiar·essá grande comissão de fiscalização da aplicação 
d~ses recursos, deveria cria_r no N ardeste, na Amazônia. 
no Cér'ftfo-Sul, no Sul do País e no extremo Sul, porque 
na realidade os recursos dos grandes programas gover­

-namerifais rião-Chegam às mãos dos seus beneficiãrios di­
retos que é o povo. 

O SR. Hi!:LIO GUEIROS ....:_ Recolho -Para co~cluir, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse parecer do eminente 
Senado_r Odacir_ Soares que, no exercício da_ Liderança 
do PDS, tem todas as condições e autoridade para fazer 
tal afirmacão. Acredito que o eminente Presidente José 
Sarney-poderã levar na devida conta essa sua sugestão. 
Apenas, sem querer entrar na discussão, relembro que 
num discurso- do S_enador Helvídio Nunes, proferido 
aqui, no auge da seca, foi reclamando que um dinheiro 
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enviado pelo Governo para atender aos flagelados num 
municípiO do seu EStado, se não me engano pela Agência 
Bradesco, esse dinheiro ficoü 20 dias parado nos cofres 
do banco sem que tenha sido dado destino, para o qual 
ele foi enviado. Essa denúncia foi feita aqui pelo Senador 
Helvídio Nunes e, em conseqüência, eu fiz um projeto de 
lei acabando com depósitos públicos em bancos particu~ 
lares. 

O SR. Helvídio Nunes- Tem V. Ex• uma memória de 
anjo. 

O SR. HitLIO GUEIROS - Muito grato a V. Ex•. 

O SR. Helvfdio Nunes- Não foi tão longo assim, mas 
o fato é verdadeiro. 

O SR. lU:UO GUEIROS -~ 1': verdadeiro. 
Então, isso~ apenas para dizer que o_Sr. Seriador Oda~ 

cir Soares, de alguma maneira, também tem suas razões 
quando admite a existência de irregularidades nesse 
problema de secas e de enchentes, sem que isso signifique 
uma ofensa a toda a classe política, a todos os adminis­
tradores do Nordeste, homens honrados, respeitáveis, 
como de qualquer parte do Brasil. 

Eram esses os reparos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que eu gostaria de fazer às observações muito tranqüilas, 
muito calmas, do eminente Senador Helvidio Nunes, que 
nos encanta a todos com sua maneira bondosa. quase 
paternal de falar aqui no plenârio. Desta maneira,. se me 
refiro a S. Ex• com esses quã.iificativos, é porque jamais, 
de minhas parte, haveria qualquer intenção ou intuito de 
agravá-lo com uma resposta. Apenas quis dar as expli­
cações e esclarecimentos que julgava necessários ante às 
denúncias aqui trazidas por S. Exf. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden.te. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- ConcedO 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, Líder do 
PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como~ 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Pr:esidente, Srs. Senadores: 

. O castigo vem a cavalo. Recentemente, na ruidosa vo­
tação do Sulbrasileiro, chamei a atenção do Senado para 
que não aprovasse a inclusão no texto da lei, das insti­
tuições e liquidação extrajudicial. Infelizmente, não fui 
ouvido. A maioria esmagadora aprovou o texto da Câ­
mara. 

Leio agora, Sr. Presidente, e af é ;que quero cobrar 
a coerência da Maioria da Casa. A Maioria agora, como 
eu previa, é obrigada a aprovar a extensão do benefício a 
todas aquelas empresas, que, fraudando a confiança po­
pular, acabaram causando graves prejuízos ao Sistema 
Financeiro de Habitação. Estâ no Jornal do Brasil de ho­
je. na I • página, e depois na página I 5, a exposição que 
quero ler. Para quê? Para cobrar dos que me combate­
ram, naquela oportunidade, vejam hoje que a razão esta­
va inteiramente comigo. 

Lerei a notícia do Jornal do Brasil de hoje, Sr. Presi- . 
dente. 

CÂMARA PREMIA FRAUDES 
NO SFH COM PROJETO 
APROVADO ÂS CEGAS 

A Câmara dos Deputados aprovou, em regime 
de urgência e por voto de lideranças, um projeto de 
lei cujo efeito prático seria a devoluçãõ a seus anti­
gos donos, autores de uma sucesSão de fraudes no 
Sistema Financeiro-de Habitação, de todos os ativos 
das sociedades de crêdito imobiliário em liquidação 
extrajudicial. São Cr$ 13 trilhões 684 bilhões em 
moeda atual, quase limpos de responsabilidades por 
dívidas dessas instituições para com o BNH e seus 
fundos. 

O texto aprovado reproduz, em seus artigos es­
senciais. 

Gostaria que o nobre Uder do PMDB ouvisse isso, o 
texto aprovado ontem pela Câmara, que reproduz em re­
gime de urgência e por voto de Liderança. Exatamente o 
que eu previa, está acontecendo. Aquelas companhias 
que estavam em regime de liquidação ext~ajudicial iriam 
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sç_ bç:_nefici1U" __ d~- um_ ~:;:rro que o Senado. praticou, 
mantendo-as no Projeto Sulbrasileiro. 

O texto aprovado reproduz, em seus artigos es­
senciais, um projeto de decreto que os ex-Ministros 
Ernane Galvêas, da Fazenda, e Mário Andreazza, 
do Interior, tiveram escrúpulos em assinar no fim 
do Governo passado._ Foi inspirado pelo dono do 
Grupo Delfin, Ronald Guimarães Levinsohn, que 
através de um artigo específico tenta legitimar a 
daÇãO- iin pagamento pel8. qual, em dezembro de 
1982 quitou uma dívida junto ao BNH equivalente 
hoje a Cr$ 850 bilhões com terrenos de valor dez ve­
zes inferior. 

O prójeto votado às pressas, sem discussão e de 
forma quase clandestina, atropela o trabalho que foi 
en_oomendado a uma comissão de juristas de alto 
nível, nomeado pelo Presidente Josê Sarney tendo. 
em vista a reformuliição da Lei 6.024. Foi apfesen-

-- _tado sob pretexto de acelerar os processos de liqui­
dação extrajudicial em curso, agregando dispositi­
vos punitivos de ex-administradores. Na realidade, 
esses dispositivos seriam inaplicáveis, e até mesmo 
~uziriam penas que jâ estão pre-vistas no atual Có­
digo Penal-para os mesmos crimes, com as deficiên­
cias deste, de tipificação. 

Os principais beneficiários dessa nova fraude 
contra os cofres públicos, agora sob patrocínio Le­
gislaiivo, seriam, além de Ronald Guimarães Levin­
sohn, o do_no do_antigo GruPO TAA, Fernando Ro­
drigues, que tem desde 1975 quatro sociedades de 
crêdito imobiliário em liquidação extrajudicial, com 
ativos totais hoje equivalentes a CrS 667 bilhões; 
Lynaldo Uchôa de Medeiros, do Lume, com duas 
sociedides e ativos totais de Cr$ 245 bilhões; o De­
putado Newton Veltoso (PDS-MG), dOno da Eço­
nomisa, com ativo de Cr$ 1 trilhão 425 bilhões; bem 
como os acionistas da Continental (ativo de Cr$ 846 
bilhões), Grupo Haspa (CrS 1 trilhão 726 bilhões), 
Apesp-Ape (Cr$ 180 bilhões), Colméia-Ape (Cr$ 
519 bilhões) e Letra (CrS 1 trilhão 65 bilhões) -
esta dltima de José Eduarclo de Oliveira Pena, um 
dos poucos, dentre todos os liquidados, que não tem 
atrás de si um amplo dossiê de acusações de frau~e 
de gestão. O Grupo l)eJfin voltariã ao antigo dono 
com ativo de Cr$ 1 trilhão 799 bilhões. Não seriam 
atendidos, apenas, mas só caso se salvassem na fren­
te com a sanção do Presidente Sarney, os donos do 
Sul brasileiro (CrS 2 trilhões 686 bilhões de ativos) e 
dP Habita_sgJ (Cr$ 2 trilhões 653 _bilhões). 

J. Carlos de Assis 
Era o que eu previa. As companhias que estavam na 

mesma situação daque'las três empresas, em liquidação 
extrajudicial, iriam bater às portas do Legislativo, para 
conseguir o mesmo favor. E o projeto já foi aproVado, 
ontCm, na Câmara, em regime de urgência, e por acordo 
de lideranças. Vai chegar, dentro de poucos dias, ao Se­
na.do. Quero perguntar àquela maio_ria, que rejeitou a 
minha emenda, como vai proceder nessa oportunidade. 
~ o castigo que chega muito mais depressa do que seria 
de esperar. 

O Sr. Hé~o Gueiros- Permite V; Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita- honra, 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, V. Ex f sabe muito bem que, na apreciação do Projeto 
Sulbrasileiro. a maioria do Senado não concordou abso­
lutamente com as emendas colocadas na Câmara dos 
Deputados. Apenas, por uma questão de complicações 
regimentais, o Senado aprovou e V. Ex• sabe muito bem 
disso. 

· E mais.: V. Ex• e outros Senadores provoc?-ram muito 
a Liderança do PMDB, para indagar se seria ou não vi> 

- tido algum dispositiv-o do projeto, e V. Ex• verifiCou que 
as Lideranças não asseguraram coisa alguma. S poruqe 
as Lideranças estão convencidas de que há muita coisa 
errada dentro desse projeto. En~ão, não vai ser coisa em 
julgado, não vai transitar em julgado, como pensa V. 
Ex•, certas coisas meio não digo imorais. mas meio fá­
ceis, colocadas na Câmara dos Deputados. Pode estar 
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certo V. Ex.• que o Poder Executivo saberá usar o poder 
de veto para escoimar o projeto aprovado aqui no Con­
gresso de suas possíveis falhas e irregularidades, anteci­
padamente admitidas por todos os Srs. Senadores, faça­
se justiça. De modo que fique V. Ex• tranqíiilo, porque, 
embora V. Ex• diga que o castigo anda a cavalo, V. Ex• 
vai verificar que vamos dar um jeitinho para esse cavalo 
não chagar atê aq'ui, porque vamos acabar com ele, antes 
dele. chagar aqui. 

O SR. NE_LSON CARNEIRO - Espero que V. Ex• 
mate o cavalo no caminho. Por enquanto, o cavalo está 
vindo de avião, porque não faz uma semana que se apro­
vou esse dispositivo; no Projeto Sulbrasileiro, e aqui, on­
tem, a Câmarã, em regime de urgência, por voto de lide­
rança, acabou aprovando a extensão do beneficio conce­
dido ao Sulbrasileiro, àquelas três empresas do Sulbrasi­
leiro e do HABITASUL, a todas as empresas que ha­
viani caüsado tão graves danos à economia nacional e à 
ec-onomia popular. Era este o protesto, Sr. Presidente, e 
esta consideração que eu queria fazer nesse instante. 
para demonstrar que, ao impugnar aqueles artigos, eu 
estava prevendo o que iria inevitavelmente acontecer. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Sobre a 
Mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. I•-Secretário. 

São l.\dos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 135, de 1985 

Altera o § 59 do art. J9 da Lei n• 5.890, de 6 de Ja· 
nho de 1973. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I~> O·§ 59 do art. 3~> di Lei n• 5.890, de 6 de ju­

nho de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 3• -~-···························~· 
§ 59 o valor mensal dos beneficios de prestação 

continuada não poderá ser, em qualquer hipót~;se, 
inferior ao valor do salário mínimo vigente no 
País." 

Justillcaçio 

t de tod_os c'onhecido o triste espetáculo de pessoas 
idosas, algumas atê com dificuldades de locomoção, per­
manecerem em filas intermináveis nos guichês do IAP AS 
ou da rede bancária, para receber pensões ou outros be­
neficios previdenciários-; na maioria das vezes, de valores 
ínfimosL -

A Previdência _So_cial instituída, basicamente, para 
prover de recursos os segurados ou seus dependentes no 
momento em que, incapacitados pela velhice ou pela 
doença, não mais podem exercer qualquer tipo de ativi­
dade remunerada, persiste em manter, nos dias de hoje, 
pensões e aposentadorias, de valores que mal atingCm a 
quarta parte do salário mínimo. 

Para muitos, tal fato poderia ser surpreendente se le­
vado em conta que a COnstituição, ao instituir o salário 
mínimo, estabeleceu que o seu valor deveria correspon­
der a uma remuneração capaz de atender às necessidades 
básicas de sobrevivência do trabalhador e de sua famfiia. 

Por seu turno,. a própria Lei Orgânica da Previdência 
Social dispôs no seu art. 39 que o salário de beneficio, 
base de cálculo das prestações pagas pelo sistema, nunca 
poderia ser inferioi ao salário mínimo, na data da con­
cessão do benefíciO. 

Sucede, no entanto, que, numa interpretação amb1gua 
e, por que não dizer, canhestra desse dispOsitivo, os tec­
nocratas da instituição firmaram o princípio, segundo o 
qual, somente na data do beneficio deve haver aquela 
correspondência com o salário míniíno, resulta'ndo disso 
que, com o passar do tempo, aquele valor fique defasa· 
do, ante a desproporção dos antigos reajustes e~tre are­
muneração dós trabalhadores em ativid;:rde e a dos apo­
sentados. 

De fato, só recentemente, os índices de correção mo­
netária dos servidores públicos civis passaram a ser idên­
ticos_ aos dos aposentado1]> _e pensionistas da Previdência 
Social. Anteriormente havia uma desproporção entre os 
dois reajustes, fazendo com que. ao se iniciar a paridade 
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da correção, houvesse, como ainda hâ, bene,rrciOs J?revi­
denciârios de valores muito abaixo do salâno mím_mo. 
. O projeto corrige essa distorção, estabele~d-~_que, 
em qualquer hipótese, o valor mínimo ~os b_enefi~l~_s_ d!! 
manutenção continuada não poder ser mfenor ao mml-
mo legal. __ _ 

Sala das Sessões, em 24 de maio de 1985. - C~rlos AI- . 
berto. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.890 

DE 8 DE JUNHO DE 1972 

Altera a Legislaçio de Prendêncli. Social e di ou· 
tras providências. 

···-~··········~~...;.._~--·-·······--~---~---·~,':"·_- .. -

Art. 3'~' O valor mensal dos beneficios de prestação 
continuada, inclusive os regidos por normas especiais, 
será calculado tomando-se por base o salário de benefí­
cio, assim entendido: 
I- para o auxílio-doença, a aposentadoria por invali­

dez, a pensão e o auxílio-reclusãO, 1/12 (um doze avos) 
da soma dos salârios de contribuição imediatamente an­
teriores ao mês do afastamento da atividade, at~ o mâxi­
mo de 12 (doze), apurados em per(odo não superior;: 18 
(dezoito) meses; 
n- para as demais espécies de aposentadoria, 1/48 

(um quarenta e oito avos) da soma dos salârios de contri­
bu~~o i~ediatamente anteriores ao mês do afa~tamento 
da atividade, até o máltimo de 48 (quarenta e 01to) apu­
rados em período não superior a 60 (sesSC!lta) meses; 

111- para o abono de permanência em serviço, 1/48 
(um quarenta e oito avos) da soma dos salários de contri­
buição imediatamente anteriores ao mês da entrada do 
requerimento, atê o ~áximo de 4~ (quarenta e oito), 
apurados em período não superior a 60 (sessenta) meses. 

§ 1"' Nos casos dos itens 11 e 111 deste artigo, os sa­
lários de contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos 
meses serão previamente corrigidos de acordo com coefi­
cientes de reajustamento, a serem periodicamente estabe­
lecidos pela Coordenação dos Serviços Atuariais do Mi­
nistério do Trabalho e Previdência Social. 

§ 29 Para o segurado facultativo, o autônomo, o em­
pregado domêstico, ou o desempregado que esteja con­
tribuindo em dobro, o período básico para apuração do 
salário de beneficio será-delimitado pelo mê$_ da data de 
entrada do requerimento. 

§ 39 Quando·no período básico de cálculo o segura­
do houver percebido benefício por íncapacidiiàe, o 
período de duração deste será computado, 
considerando-se como salário d_e _contrib_uiç~o. no perío­
do, o salário de benefício que tenha servido de base para 
o câlculo da_ presta_ção. __ _ 

§ 49 O salário de benefício não poderá, em qualquer 
hipótese, ser inferior ao valor do salário m~nimo -m~~s~l 
vigente no local de trabalho do segur~do, à dat~- do I?t­
cio do benefício, nem _superior a 20 (vmte) vezes o matar 
salário mínimo vigente no País. · 

§ 59 O valor mensal dos benefícios de p~:stação con­
tinuada não poderá. ser inferior aos segumtes percen­
tuais, em relação ao valor do salário mínimo mensa.l de 
adulto vigente na localidade de trabalho do segurado: 

-i =.a 90%(ri0Vénta pOfCenTo), para os casos de apo-
s·entadoda; · _ . . · --

11- a 75% (setenta e Cinc.o por cento), para os casos 
de auxílio-doença; . 

III -a 60% ~sessenta por cento), para os casos de pen­
são_. -· ......... -.. ~ ... 
·······-~-······-~·-····---~---. --
... ~ ... ·········--····-···~·~. ~-
· · · · · · (Ã; .. é;~t;;a;;ae-E;;;;;;;;u~·Çà~;;;;;ti;~.~J;Leii;. 

{ação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 136, de 1985 

Dá o nome de nAeropono Internacional Juscelino 
Kubitschek" ao Aeroporto Internacional de BrasOia, 
no Distritq Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Passa a denominar-se "Aeroporto Interna­

cional Juscelino Kubitschek" o Aeroporto Internac_iof!_a_l 
de Brasflia, no Distrít9 Feder?!. 

Art. 29 Está Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação . 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

.Justificaçio 

O .nome do Presidente Juscelino Kubitschek é a pró-
- pría identidade de Brasilia. Difícil dissociar-se a criação 

de seu criador, não apenas pelos aspectos arquitetônicos 
e urbanísticos que orientaram a confoimação da Capital 
do País-. mas, principalmente, pelo significado.intrfnseco 
da instalação da nova sede do GOverilo, enquanto inte­
riOrização, enquanto irradiação das decisões centrais em 
relação de equidistância aos vários pontos geográficos 
do Brasil 

_õ_Aei-oporto Internacional de Brasflia, nesse aspecto, 
$imboliza, em sua plenitude, essa dinâmica, por suas 
próprias características funCiõ"nais e pela evõCa:ção da 
agilidade, marco fundamental da adminÍStração daquele 
grande brasileiro 

Sal.!f. das Sessões, em 24 de maio de 1985.: - Alfredo 
Campos.. ~ . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, Edu­
cação e Cultura e Distrito Feder(#.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 13, de 1985 

DenoiDina corredOr do Anexo D do Senad'IJ Fede­
nll "AJa Senador Tancredo Neves". 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 O corredor do Anexo 11 do Senado Federal, 
onde se situam a Primeira-Secretaria e "Gabinetes de ·se­
nadores, passa a denominar-se .. Ala Senador Tancredo 
Neves". · . 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justlflcaçio 

Aprovada esta proposição, o Senado Federal estará. 
prestando uma homenagem, ainda que pálida, àquele 
que, reconhecidamente, foi o mártir da restauração de­
mocrática ~m no~,o;;o País. o campeão dos ideais de tiber­
dade, Oa concihaçao nacional e da valorização do Poder 
Legislativo, o Presidente Tancredo Ne.ves, _q_~e. também, 
foi um dos mais ilustres membros desta Cf:!Sa 

A homenagem é de inteira justiça, pois nada mais faz 
do que perpetuar o nome daquele que, mais que qual­
quer outro, sempre esteve profundamente identificado 
com os mais lídimos ideais do Poder Legislativo, que 
são, afinal. os da oróoria Nacào 

Sala das Sessões, em 24 de maiõ-de 1985. - Alfreao 
Campos. 

(Às Coin{Úões de Coiistitu~çãO e Justiça, de Edu­
cação e-·Cultura e Diretora.} 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Os proje­
tóS-SerJO-t)ublfcadOSe remetidos às comissões c-ompeten­

tes. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- No texto 
da Rerolução n" 8, de 1985, que adapta o Regimento In­
terno do Senado Federªl às disposições 9,_ª Lei n" 7.295, 
de 19 de dezembro de 1984, que dispõe s-obre o processo 
de fiscalização, pela Câmara dos Deputados e pelo Sena­
do Federal, dos atos do Poder Executivo e o_s da admi­

-nistração indireta, foi Constatada inexatidão material de­
Vjda a lapso manifesto e que altera, por equívoço, o tiú­
'iriero dê integrantes da Comissão de COnstituição e Jus­
tiçâ-ôe 15 para 13 membros. A Presidência, uma vez não 
m·ahifestada esta intenção pela Comissão Diretora, autou 
ra do piojeto de resolução, e não havendo objeção do 
Plenário, fará republicar a referida' resolução, 

--~CSCoírriã.àdo-áClO r-efeiiàO la-pso. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Nào há quonnn para deliberação. 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Pia, todas 

em fase de votação, constituída dos Requerimentos n9s 
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57 e 58, de 1985; Projetos de Lei ~o Senado.ni'S 26f79, 2, 
340, 18 e 320, .de 1980, ficam com a sua apreciação adia­

. da para a próxima sessão ordinãria. 

O Sr:Presidente (Lomp.nto Júnior)- volta-se à_ lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nunciao seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foi uma felicidade, uma alegria para mim, ficar, das 
14 horas e 3_0 minutos até agora esperando oportunidade 
de falar. Graças à gentileza do Senador Martins Filho, 
que se increveu por mim, hâ dois dias atrás, d!= acordo 
com as normas regimentais que exigem 48 horas de ante­
çedência, eu teria oportunidade de falar logo no início da 
sessão. Tive essa alegria de poder ficar, até agora, escu­
tando os ilustres companheiros, utilizando-se de nonnas 
regimentais-, falando como Líder, falando ein breves co­
municações, deram-me a satisfação de ouvi-tos, e esses 
pronunciamentos todos fizeram até com que eu quase es­
quecesse o pronunciamento que iria fazer hoje, para tra­
tar de outros assuntos. 

Sr. Presidente, parece que- assim como existe em ter­
mos de televisão; de mei,os de comunicação- nós temos 
os horârios nobres e temos os horários que pouca gente 
se interessa em ouvir,. poucos ouvintes estão prontos a 
esperar que chegue aquele momento. Então, como o ho­
rário nobre, aqui, é duas e meia até cinco horas da tarde, 
que algúns jornalistas ainda ficam por ali ouvindo, .ou 
então o orador quer ser ouvido para ver se amanhã sai 
alguma coisa no jornal, eles ficam lutando bravamente 
pará poder falar neSte horário. Aqueles que apenas mo­
destamente se increvem e esperam o seu momento pró­
prio para falar, então, vêm falar no final da sesslo, quan· 
do os jornalistas j4 foram embora, não têm paciência. 
Como nós todos que aqui estamos, estamos prontos para 
ouvir com toda satisfação o pronunciamento daqueles 
que nos antecedem, participar dos debates quando possí­
vel, e lamentavelmente não foi possível apartear o Sena­
dor Helvidio Nunes porqu-e S. Ex• falou apenas em bre· 
ves comunicações e o Regimento que não~ muito obede­
cido, mas também não p'ode ser exageradamente des­
cumprido, Aesse horário de breves comunicações não foi 
possível apartear o Senador Helvídio Nunes, o que foi 
uma pena; o assunto era dos mais importantes e todos 
gostariam os de .debater aquelas questões. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, principalmente àque· 
les que ainda ficaram aqui até esse final de tarde de 
sexta-feira, quero dizer que o Senador Hélio GUeiros, no 
exercício da Liderança, referindo-se aos Senadores nor­
destinos, mas quase 'que especificamente a mim, como 
resposta a um aparte que tive oportunidade de dar a.S. 
Ex•, diz - parece - que eu não tinha lido os jornais a 
respeito do Projeto Nordeste. Então, dizia eu que S. Ex• 
leu a primeira notícia, mas se esqueceu de ler nos dias se­
guintes. Porque se S. Ex• lesse o próprio noticiário da 
imprensa, a respeito do Projeto Nordeste, veria que há 
uma dificuldade primordial para dar início a esse projeto 
que realmente é da maior importância para a região. 
Qual ê: não existem recurso:; e falta uma discusslo ares­
peito de questão de segurança nacional para o levanta­
mento aero-fotogamétrico para se estabelecer as áreas de 
atUação desse projeto. Nem este ponto ainda foi levanta­
do. 

Tive oportunidade, em pr.onunciamento anterior, de 
falar que deveríamos discutir o Projeto Nordeste aqui 
nesta Casa, como também na Câmara, e os representan­
tes do Governo levaram essa idéia ao Presidente da Re­
pública, a fim de que esse projeto viesse ao Congresso 
para debate. Porque, entre outras razões, aquela levanta­
da pelo Senador Qdacir Soares: a maior parte dos recur­
sos do Projeto Nordeste não será aplicada em beneficio 
da população nordestina, será gasta na administração do 
projeto. Então, temos de debater essas questões, aqui, no 
Congresso. Porque não é posslvel se fazer um projeto 
voltado para o produtor rural, para a agricultura, em 
que o Ministêrio -da Agricultura não foi ouvido. O Mi­
nistro Pedro Simon quase que se recusou a assinar esse 
projeto, como antes o Ministro Nestor Jost tinha se recu­
sado, ~lOrque __ o Ministério da Agricultura não foi ouvido 
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a respeito disso,- nem as Secrctariãs da Agricultura da 
maioria dos estados brasileiros, onde as Secretarias de 
Planejamento é que se encarregaram desta questão. 

Então, V. Ex•, Senador Hélio Gueiros, f3.la como que 
de boca cheia, como de grande importância, que 12 bi­
lhões de dólares para a região nordestina é coisa jamais 
vista, muito acima das necessidades, praticamente, do 
Nordeste. Não foi isso que V. Ex• nos disse, mas quaSe 
que chegava a tanto. 

Veja V . .'[:x•, que 12 bilhões de dQlares, em 15 anos, re­
presentam 5% do PIB brasileiro. Isto, em termos de re­
cursos para uma região que representa I /3 da população 
brasileira é muito pouco, Sr. Senador. Porque, no mini­
mo, como uma migalha, o Nordeste teria obrigação de 
receber, quase como uma esmola, pelo menos 1% do PIB 
nacional, anualmente, o que representaria três vezes o 
que tem no Projeto Nordeste · 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ext um aParte? 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Com todo prazer, 
Senador Hêlio Queirós~ 

O Sr. Hélio Gueiros_:_ Nobre Senador Jutahy Maga· 
lhães, o único reparo qUê faço ao discurso de V. Ex• é 
quando y ~.Ex• me atribuiu qu~ "era quantia mais do que 
necessária ... 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Não, nllo atribuí. 
Disse quase. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não vou dizer que essa quantia 
satisfaça ao Nordeste, de maneira nenhuma, apenas 
comparo, quer dizer, nunca antes ouvi falar de uma re­
gião receber uma programação tão maciça de recursos 
como vi agora. no começo do Governo José Sarney. Não 
estou dizendo que satisfaça ao Nordeste, que isso vai me· 
lhorar a vida do Nordeste, mas comparando com o que 
se tem feito em outras regiões do Pa ls, crejo que ê-a pri­
meira vez quc; se destinam recursos tão maciços. Afora 
isto, estou de acordo com as palavras de V. Ex', quando 
diz que o Congresso tem de discutir, que o MinistériOdã­
Agricultura tem de discutir, a Secretaria de AgricultUra 
tem de discutir, concordo em gênero, número e grau com 
V. Ex~, apenas frisei, pOique se dizia aqui que o Presi­
dente José Sarney estava apenas preocupado em preen­
chimentos de cargos no Nordeste, e fiz ver que era uma 
injustiÇa p-orque um dos primeiros atos de Sua Excelên­
cia "foi a dedicação desses 12 bilhões de dólares- para o 
Nordeste. _Muito grato a V. Ex•. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Veja, nobre Sena­
dor Hélio Gueiros, como ã.-menióiíii ê curta.I~âipu; sim­

. plesmente ltaipu, a constrUção da barragem da hidrelé­
trica de Itaipu quase que ã.th1ge esse- total de recursos, e 
que, no Nordeste, será possivelmente empregado em 
quinze anos. Portanto, somente uma obra, fora dã região· 
Nordeste, recebeu de recursos quase essa quantia. Se S. 
Ex~ for atualizar, em dólar, em dólar de hoje, o que foi 
gasto em dólar de çntem, t'alvez V. Ex• ultrapasse esses 
12 bilhões de dólares. 

O Sr. Hélio Gueiros- Dólar é sempre dólar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nllo, nllo é sem· 
pre dólar, também há inflação por lá, Então, há uma 
~tualização de dólares quando se faz esses cálculos, uma 
atualização para a data atual. Vamos admitir que seja 
um pouco menos. Então, veja V. Ex• que ê uma obra 
apenas, e V. Ex• sabe que para essas regiões, Sul e Sudes­
te, não foi apenas uma obra executada e não é apenas 
wna obra que está em execução. V~_ Ex• vê que se pára 
com Tucuruí, pâra-se com Balbina, mas não se pá:fi:i Com 
obras aqui do Sul. 

O Sr. Hélio Gueiros -Tem V. Ex• razão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-'- Quando o Sena­
dor Helvfdio Nunes e outros Senadores falaram.a respei­
to de disputa de cargos, ninguém acha que os cargos de-­
vam ser mantidos nas mãos daqueles que vinham ocu­
pando as funçdes gratificadas, os ·cargos de confiança. 
Não. Há uma muclança de Governo, o normal é que mu­
de. Agora. veja V. Ex• - e não é esse o aspecto, apenas 
vamos abordar de passagem- que muitas figuras estão 
voltando. Muitos que foram dos -GOVernos que V. Ex•s 
chamam de discricionârios, atrabiliários, ditatoriais, to-
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dos aqueles que ocuparam as funções mais importantes 
nesses governos estão voltando para os cargos, também. 

. 6 _Sr. Üd~~~!-~~ares- Alguns nem saíram. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Alguns não 
saíram, apenas mudaram de função. 

Mas não é esse o aspecto. Foi dito aqui, e nós comba­
temos, é que nesta hora de dificuldades que o País atra­
vess_a, no~sa região, principalmente com a questão das 
enchentes-:- são 970 mil pessoas desabrigadas que preci­
sam da atenção governamental na região Nordeste -
nest& hora, os governantes estejam disputando cargos, 
em vez de aproveitarem a oportunidade de uma reunião 
na SUDENE com o Senhor Presidente da República, 
com todos os Governadores, Ministros, inclusive vários 
Ministros nordestinos, em vez de aproveitarem a oportu­
nidade de estarem ocupando os cargos mais importantes 
da ReiJública para tratarem das necessidades de nossa 
re&ião, vão lamber reridas, discutir- não sei se chega­
ram a agressões - porque não estão sendo atendidos nas 

-suas reivindicações fiSiológicas. 

O Sr. Hélio Gueiros - Por que fisiológicas? 

O Sr.-OdaCir Soares- O PMDB dizia.· 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pelo menos é 
como se chama.~ este o ap~lido que se dã. Apelido que 

-~-ouvimos falar. V. Ex•s falarariJ muito nisso. 
Isso daí é que temos de combater, de reclamar. Agora 

mesmo, o Senador Nelson Carneiro lembrou um fato. 
Voteí cOntra o projeto Sulbrasileiro e o combati como 
pude, dentro das normas regimentais. Dizia, naquela 
oportunidade, que a maioria estava errado, porque estaM 
va passando o problema para o Executivo, sem assumir 
sua própria responsabilidade. Agora, que se lembrassem 

-de uma coisa; isto que foi dito, hoje, pelo Senador NeiM 
son Carneiro está também na minha declaração de voto. 
Hoje, começa pelo Legislativo, mas não se esqueçam de 
que, também através do Judiciário, muitos poderão busM 

-caraquela igualdade de condições que foi dada, concedi­
da pelo Poder Legislativo. 
-- Vamos ver todos aqueles que foram prujudicados, em 
ocasiões diferentes, por esses crimes nas organizações fi­
nanceiras, vão buscar ressarcir seus prujuízos por uma 
questão de isonomia. 
_ Passap1os por cima de problemas constitucionais, de 

pr-oblemaS fegaís, passamos por cima por problemas 
políticos, esque_cendo--nos dos problemas que viriam pos­
teriormente. Já, CQr:n_eçaram _esses problemas. O Senado 
vai ter de tomar uma atítude, vai tei de assumir sua-res­
ponsabilidade, para evitar que se concretize o erro come­
tido pela Câmara. Teremos, aqui, de assumir nossa resM 
ponsabilidade, essa responsabilidade que esquecemos.de · 
assumir há poucos dias atrás. 
. Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu tinha pedido ins­
crição para ralar, hoje, sobre o FlNOR. Era o assurito 
que eu deveria abordar. Pediria a V. Ex•, Sr. Presidente, 
que- solicitasse à Taquigrafia para considerar como parte 
do meu discurso o que eu trat~ a respeito do FINO R, em 
uma abordagem praticamente técnica. E O fiz, atenden­
do, também, ao que vários companheiros do Nordestejá 
fizeram, ao pronunciamento da Associação Comercial 
do Estado da Bahia, através do seu Presidente Juvenalito 
Gusmão de Andrade, que me passou um telex sobre o as­
wnto, uma espécie de trabalho conjunto das Associações 
:Omerciãls-do Nordeste, contra a extinção do FINOR. 

Apenas, Sr. Presidente e Srs. Senadore, eu gostaria de 
concluir o pronunciamento que .eu deveria ter feito na 
íntegra, hoje, aqui no Senado, dizendo que os primeiros 
sinais de que não foram em vão as diversas manifesM 
tações c_ontra a extinção do FINOR estão surgindo. 

Ao contrário das -afirmaçOes embutidas sub­
repticiRmentC:-effi depoírrientos e declàfações do ministro 
da área econômica, o nõvo Superintendente da SUDEM 
~~. i-iiSU'a -posse, eilraticaménte declara que ninguém re-­

tirará. recursos do FINO R. E isto, Sr. Presidente, porQue 
eles sentiram a reação dos parlamentares do Nordeste. 
Essa comissão;·para acabar com certos incentivos, a co­
meçar pelo FINOR, que era idéia da área 'econômica, 
talVez a FJN_AN, essa comissãojã sabe que nós aqui não 
permifirelncis Cjue isso venha a oconer; que isso venha a 
se co-ncretizar. Os representantes do Norte e Nordeste 
nãO permitirão que se retire mais recursos dessas nossas 
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regiÕes_sorridas para atender as necessidades do Sul do 
País.. 

O SJ_. Fábi9 Lucena - Permite V. Ex• uma ap~rte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES;__ Com todo o pra­
zer, Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Faõio Lucena- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, com relação as declarações do Sr. Superiritendente 
da SUDEN E sobre que os incentivos daquela região não 
serão tocados, eu quero, mais uma vez, com a sua per­
missão recordar que, no dia 15 deste mês, na primeira 
reunião do Conselho Nacional de lnformá.tica e Auto­
mação, o Senhor Presidente da República, que é também 
Presidente do CONIN, afirmOU perante seus Ministros e 
demais membros daquele conselho, afirmou que como 
deciSãi:i-do-seu Governo, o Senhor Presidente José Sar­
ney, os incentivos da SUFRAMA, da Zona Franca de 
Manaus, eram intocáveis como decisão de Governo. Sua 
Exelência teve de se retirar da reunião para atender a ou~ 
tros compromissos. Foi feita a reunião reservada, e, con­
trariamente a palavra empenhada corno decisão de Go­
verno do Senhor Presidente da RepÍlblica, o CONIN 
cassou ilegalmente os incentivos fiscais da Superinten­
dência da Zona Franca de Manaus.~ apenas um registro 
no sentido de que V. Ex• deve, de fato, fiscalizar as decla­
rações do Superintendente da SUDENE, porque me pa­
rece que entre uma afirmativa do Presidente da Repúbli­
ca e uma afirmação do Superintendente de um órgão re­
gional, muito maior confiabilidade, muito maior expres­
são de decisão tem, obviamente. a palavra do Presidente 
da República, que foi desacatada, que foi desvirtuada e 
distorcida por seus próprios Ministros; com exceção­
agora sei, porque tomei conhecimento do teor da ata dos 
três Ministros militares, do Ministro Costa Couto e de 
um quinto Ministro--Cujo nome ine foge, no momento, à 
lembrança. Era o registro que me senti no dever de fazer 
como advertência ao discurso de V. Ex•, como advertên­
cia, também, aos parlamentares do No,rdest~ tomem 
cuidado, porque todo cuidado é pouco. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a mani· 
f estação de V. Ex~. Sr. Senador Fábio Lucena, e V. Exf 
tem toda razão. Por isso, digo que não ganhamos uma 
batalha, ouvimos uma manifestação num momento de 
resta, num morriento de ali!:gria do novo Superintendente 
da SUDENE, no momento de sua posse, mas não sabe.: 
mos, como V. Ex• bem expressa no seu aparte, a validade 
dessa afirmativa. Porque sabemos que_existe uma comig.. · 
são para retirar esses incentivos. :t: uma comissão da área 
econômica, e isso não foi dito com todas as letras, mas 
foi declarado quando o Ministro da Fazenda esteve na 
Câmara. · 

O Sr. Fábio Lucena - Senador Jutahy Magalhães, 
essa comissão está agindo a título de rever os incentívos 
da SUDENE. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES - Claro. 

O Sr. Fábio Lucena'- Quando, 'no entendimento co-
mum a todos nós, não há por que rever tais incentiVOS ... 

O SR. JUTAHY MAGA.LHÃES- Tem de ampliar. 

O Sr. Fábio Lucena - ... e sim ampliâ-los. 

O.SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Retornar aqueles 
inc!!tltiyQS que foram retirados da SUDENE. 

Nós, aqui, talvez tenhamos um pouco mais de s_orte, 
porque essa decisão,_ certamente dentro dos princípios 
novos, porque temos de admitir que estamos vivendo 
numa outra fase, mais democrática, em que o Congresso 
é ouvido, tem de se manifest~r sobre determinados as­
suntos, nó"s teremos a oportunidade de recebermos, aqui, 
qualquer proposta ilesse sentido, discutir e recusar a sor­
te que V. Ex• não teve, foi uma decisão interministerial. 

Mas, é uma decisão que não nôs surpreende, porque 
-com todo respeito à pessoa do Presidente da República, 
à figura humana dó Presidente José Sâ.rney, do político 
José Sarney, mas nós sabemos que, infelizmente, está 
acontecendo, infelizmente nós estamos vendo iniciar 
aquele Clamor da opinião pública, dos diversds segmen­
tos da sociedade, para que S. Ex', realmente, inicie o seu 
Governo. Porque S. Ex.~ deve ter ditq;, "No meu Gover­
no não acontecerá. .. " mas ainda não está rio Governo 



1472 Sãbado 25 

dele. 0:. Ministros não :;;ão seus; as escolhas não foram 
suas; as diretrizes de Governo não foram estabeleciàas 
por S. Ex• E quando nós aqui discutimos essas questões, 
e os Líderes da Maioria declaram que n6s esuimOS- no 
início do Governo, e por isso não deveríamos estar 
cobrando jâ alguma" coisa, é porque alguém esquece que 
nós não teríamos que discutir apenas baseados nos seú:n­
ta e poucos dias de Governo; nós teríamos que discutir 
naquele tempo que foi perdido, antes da posse, para se 
estabelecer programas e diretrizes de Governo, que não 
foram feitos, pelos menos não foram explicitados, foram 
Ministros que ficaram para seT nomeados no dJtimo dia, 
e que, portanto, não poderiam ter também um programa 
de Governo. E esse grande período foi perdido, e infeliz­
mente ocorreu o drama do Presidente TancrOOo Neves, e 
aí a situação ficou pior. 

Quando eu dizía, tempos atrâs, de que naqueles mo­
mentos de festas em que a população - e eu acho que 
corretamente - vibrava e festejava mudanças que se 
previam; quando eu via a alegria geral dizendQ~ ... Nós te­
mos razões para essa alegria!", nós deveríamos ter tam­
bém urna preocupação, porque nós estamos dando um 
sa1to no escuro._ Nós não sabemos para onde estamos 
nos dirigindo. Eu desafiava que alguém apontasse um 
programa de governo, que alguém dissesse, com conheci­
mento de causa. qual a linha económica do Governo, 
qual a linha da política social do Governo, porque nin­
guêm tinha conhecimento de nada, porque ninguém po­
dia çiiscutir nada a esse respeito, porque não havia pnr 
grama e não havia diretriz de Governo. EntãO; V. Ex•s 
da Maioria chegaram ao Governo sem que a Nação ti­
vesse oportunidade de discutir. Nós ouvimos falar muito 
que a Nação tem que ser ouvida, a Nação tem que deba­
ter, a Nação é que tem de fazer esses programas, mas a 
Nação não teve o direito de conhecer esses programas 
antes da posse. Agora começam alguns debates, co­
meçam algwnas preocupações. Então, o que estamos 
vendo a cada dia? 1:: o Ministro da Indústria e do Comér­
cio querendo seguir uma linha, o_ Ministro do Trabalho 
querendo seguir outra linha, o Ministro da Fazenda 
querendo seguir-uma linha, o Ministro do Planejamento 
querendo seguir uma linha diversa, o Ministro das Co­
municações retornando ao passado, com aquelas idéias 
de botar para fora quem faz greve. Então, aí, todas aque­
las idéias conflitantes, porque não existe unia-Unidade de 
pensamento do Ministério, porque não existe um pensa­
mento de Governo. A discussão ê. vâlida, a discussão é 
necessâria, mas tem que haver uma decisão; e tomada a 
posição, tomada a decisão de Governo, aos Ministros 
cabe cumprir a governamenta~ Não podem os Ministros 
votar, como nesse caso da SUFRAMA, contra a orien~ 
tação de Governo do PresidCrite da-República, declarada 
na reunião. Quando existe autoridade e isso 'não pode 
corresponder. Vejam V. Ex•s que, por coinêidência ou 
não, foram exatamerite Os Ministros rililitares, por uma 
questão de hierarquia;-que acataram a decisão do seu 
Chefe Supremo o Presidente da República, os outros fi­
caram ontra e votaram contra as idéias. 

V. Ex~ tem razão, nós tenlos que tomar cUidado, e te­
mos que nos unir, aí é que nós, nordestinos, temos que 
juntar nossas vozes e não podemos aceitar que por aqui 
passe esse tipo de projeto. 

Mas, concluindo, Sr. Presidente. 
Deus queira que assim seja. Não devemos, entretanto, 

considerar ganha a batalha.~ imperativo que os nordes~ 
tinos continuein sua-luta. 

O FINO R, Srs. Senadores, é uma pequena etapa da 
grande batalha que temos que travar. 

Não podemos mais, a cada ano, vinnos todos nós à 
tribuna do Senado, ou da Câmara, chorar nossos mor­
tos, lamentar nossas perdas, clamar contra secas ou en­
chentes, soHcitar que o Governo tome medidas paliativas 
para minorar prejufzoS -que se repetem. 

Nós temos é que, a uma só voz, exig:ír medidas defini­
tivas não para mitigar nossa fome, nossa sede; não para 
reconstruir nossas casas. Teremos ~ que exigir as deci­
sões políticas que O Governo terã que tomar para reali­
zar as obras necessárias para evitar as futuras enchentes. 
TranSfonnar em realidade os planos de irrigação que 
existem mas não são realizados. 

A grande obra para o Nordeste não será a propalada 
grande comissão contra a corrupção. Esta tem que ser 
combatida sem contemporizações, mas o que nós recla­
mamos são medidas efetívas. São as transferências de re-
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curs-os pata o infcio imediato das obras definitivll.S que o 
Nordeste reclama. 

Jsto só c_onseguiremos, Srs. Senadores, se nos unirmos. 
Esqueçamos nossas divergências partidárias e vamos tra­
ba1har pelo Nordeste. VamOs exigir nossos direitos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pr~idente. (Muito __ bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JUTAHY MAGALHÃES EM SEU DISCURSO: 

Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, 
Recebi do Presidente da Associação Comercial da 

Bahia, Sr. Juvenalito Gusmão de Andrade, o telex que 
transcrevo na integra. 

uA Associação Comercial da Bahia, 
. solidarizando-:-~~ com to dali as Federações das Asso­
ciações Comerciais do Nofdeste, consoante reunião 
daquelas entidades ocorrida nesta capital, no último 
dia I O, pede vênia a Vossa Excelência para transmi­
tir as preocupações quanto às anunciadas modifi­
cações no Sisterita Finar, por enteridet- que tal Siste­
ma deve ser preServado, até mesmo ter aumentado 
os recursos financeiros que lhe são postos à dispo­
sição, em face do_grande benefício que tem prestado 
à região, que não pode mais continuar a ficar na de­
pendência total do Governo Central para a pro­
moção do seu desenvolvimento. Sem dúvida, o rela­
tivo ínsucesso de alguns projetos não pode induzir à 
conclusão do fracasso do Sistema Finar, vez que os 
aspectos positivos são bem mais superiores, não 
apenas no sufgimento de novas indústrias e recupe­
ração de outras tradicionais, como também na ele­
vação da geração dos n[veis de empregos e tributos. 
Na absoluta certeza de que V. Ex' haverá de manter 
firme os seus compromissos com a região, muito 
menos por ser ponto do programa de partido e mui­
tÇI pela sua consciente solidariedade e origem norde-­
tinas, subscrevemo-nos, 

Respeitosamente, - Juvenalito Gusmão de An.­
drade, Presidente". 

Sobre este assunto alguns Senadores manifestaram-se 
anteriormente, mas perdeu, por isso, a importância e a 
oportunidade. 

Pretendo tratar desta questão com uma abordagem di­
ferente, especialmente sobre o FINOR. 

I -Iutroduçio 

É inegãvei que a estratégia de desenvolvimento regio­
nal implementada nos últimos anos foi capãz de engen­
dar a expansão e a modernização do parque industrial 
nordestino. É igualmente verdadeiro que sua não ade­
q_uação às condições e necessidades da Região decorrem 
antes do fato de êssa estratêgia não ter se estendido a ou­
tros segmentos econômicos (rural, sobretudo). 

Só mais recentemente tais segmentos vêm sendo obje­
to de atenção_ na formulação de políticos para o desen­

-volvjmento r~ional, cuja dinamização representa im­
portante fator para que se crie a integração intra­
regiona1, de forma que os objetiVõs de desenvolvimento 
regional possam ser alcançados efetivamente. Porém, é 
de se iessaliar que a industriafização nordestina teve, e 
continuará a exercer, papel estratégico para a conse­
cução de um processo auto-sustentado de crescimento 
voltado para a superaçilo dos graves problemas sociais 
da regiãq. 

Neste contexto, assume importância a adequada com­
preensão das discussões acerca dos mecanismos de finan­
ciamentos das transformações na estrutura produtiva, 
que contribuem para a realização de investimentos no 
Nordes;te. 

ll - Caracteristlcas Substantivas 
O· sistema de incentivo fiscal FINÓR - instituído 

pelo Decreto-lei n'>' 1.376, de 12.12.74, com "-:istas a pro­
mover o desenvolvimento da Região Nordeste- apóia 
financeiramente empresas, nacionais ou estrangeiras, 
instaladas ou que venham a se instalar na área de 
atuacão da SUDENE. A aplicação dos recursos prove-
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nientes_ do Sistema FINO R- correspondentes, em con­
formidade e em dotações previstas n~ legislação pertí.:--­
nente - a determinada parcela do imposto de renda, 
pode ocorrer tanto através de ínventimento próprio (Di­
reto); quanto em empreendimentos de outras emprCsas 
do Nordeste. · 

Depreende-se, assim, que as principais características 
do Sistema FINOR assume -relevância na medida em 
que: 

- correspondem, efetivamente, a 'um reforço de capi~ 
tal, ampliando a capacidade de acumulação produtiva 
na- Região; que se encontra restringida pela rend(!., "per 
capita .. da Região (equivalente a menos de 50% da pre­
valescente para à Pais); 

-tendem a direcionar ao Nordeste a localização de 
atividades industriais relacionadas a mercados em ex­
pansão efou cuja demanda ainda ê insatisfeita, contri­
buindo parã. um maior equilíbrio na distribuição espacial 
do setor industrial; 

-asseguram a capacidade de investimento de unida­
des produtivru:J nordestinas, ao representar oportunidade 
concreta de aplicações para empresas de menor porte 
que não apresentam escalas suficientes para atuarem na 
Região; 
-- contnOuem para-atenuar a. importância dos fatores 

determinantes da localização industrial e que exercem 
papel restritivo com relação ao Nordeste; 

-permite a formação_ de uma Agenda Estatal, no 
caso específico por intermédio da SUDENE, cuja natu­
reza substantiva diz repeito à orientação do investimento 
do ponto de vista de sua complementaridade e inte­
gração, tanto a nível da eStrutura produtiva loca1, quan­
to nacional, contribuindo para a descentralização do 
Crescimento industrial sem perder de perspectiva a ques­
tão da eficiência:. 

Portanto, o sistema FINOR representa instrumento 
efetivo que colabora para o financiamento do processo 
de acumulação na economia nordestina. Todavia, a sim~ 
pies constatação dessa importância não parece suficien· 
temente compreendida, ensejando interpretações restriti· 
vas do ponto de vista econômico-social. 

li - Interpretações Falaciosas 

Talvez, dentro do espectro de críticas dirigidas ao sis­
tema de incentivos FINOR - aliâs, a utilização de in­
centivos fiscais e fiilã.ri.ceiros para a promoção da ativida­
de produtiva não constitui traço específico do Nordeste, 
mas característica predominante e com maior intensida­
de no processo de desenvolvimento braSileiro ·a postura 
ortodoxa quanto à modificações da estrutura de preços 
relativos dos fatores de produção tende a assumir certa 
"universalização de entendimento". A redução relativa . 
dos custos do fator capital tenderia a privilegiar seu uso 
intensivo em detrimento do fator abundante, qual seja a 
mão-de-obra. 

Algumas considerações se fazem necessárias, tanto do 
ponto de vista mais abstrato, quanto especificamente ao 
Sistema FINOR. . 

De imediato, é preciso ressaltar que a questão bâsica e 
fundamental para o tratamento do pro~lema econômico 
diz respeito a ampliação da produtivida~ e do excedente 
econômico, de forma quC se tenha assegurado o neces­
sário aumento da disponibilidad~ ... per capita" de bens e 
_serviços colocados à disposição de uma sociedade. NCsse 
sentido, a questão relacionada à escolha de tecnologias a 
serem incorporadas ao processo produtivo tem na neces­
sidade de poupança dos fatores produtivos Seu fator de-­
terminante, e não na disponibilidade ~os fatores de pro­
dução e, conseqUentemente, de seus preços relativos. 
Ademais, o estoque de padrões tecnológicos é dado, em­
bora esteja constantemente em evoluçilo, refletindo sig­
nífícativa indivisibilidade do capital, que. torna falacioso 
o argumento da substituibilidade entre os fatores de pro­
dução. Nessa óptica, o problema fundamental diz respei­
to ao fato de c_omo distribuir o crescimento do excedente 
proveniente da incorporação tecnológica, de forma a as-. 
segurar a participação dos agentes so-ciais no desenvolvi­
mento econômico; a maneira de se utilizar esse aumento 
como instrumento efetivo de uma política de emprego, e 
não aos possíveis "desvios alocativos" provenientes de 
wna estrutura de preços relativos modificada- artificial-
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mente pelà intervenc~o de fatores externos ao processo 
produtivo (pdlítica de desenvolvimento.) 

Especificamente, com relação ao Sistema FINOR é 
necessârio que se en~enda que as modalidades de incenti­
vos nele embutidos não autorizam, sequer, pensar-se em 
modificações de preços relativos e, em conseqüência, na 
intensificação da utilização do fator capital, em detri­
mento das necessidades regionais de redução da pobreza, 
do desempre~o e da miséria -presentes. 

E preciso ·que se elucide o real alcance dos incentivos 
proporcionados pelo Sistema FINOR. O incentivo que 
esse instrumento de promoção regional estabelece diz, 
respeito à demarcação, constituição e orientação de um 
volume global de recursos para investimentos no Nor~ 
deste. Inclui, assim, não apenas aquisição de capital fixo 
(bens de capital), mas também a incorporação perma­
nente do fator trabalho. Os recursos d·o FINO R referem­
se à constituição de poupança destinada à ampliação do 
capital; da base produtiva da Região. Os fatores de pro­
dução, nessas circunstâncias, são adquiridos de acordo 
com as condições prevalescentes no mercado, não exis­
tindo subsídio que proporcione rebaixamento de preço 
dos bens de capital. 1:: verdade que o Fundo FINO R se 
constitui, basicamente, de recursos orçamentários prove­
nientes do imposto de renda de pessoas jurídicas. Toda­
via, sua absorção pelo setor produtivo nordestino se faz 
em termos'de remuneração de mercado, quer sob a for­
ma de subscrições de ações, seja sob a modalidade de 
emissão de debêntures conversíveis. O fato de aproprie­
dade do empreendimento incentivado coincidir com a 
pessoajurfdica que utiliza a isenção do imposto de renda 
para aplicações produtivas não modifica a natureZa da 
questão. 

O fato de se adotar tecnologia!t. "iilteiisivas em capi­
tal", no que se refere aos projetos aprovados no FINO R, 
encontra compreensão no próprio padrão de estruturas 
industriais prevalescentes no País e que exercem compe­
tividade e ao mesmo tempo determina a forma de orga­
nização industrial no Nordeste (afora a influência exerci­
da pelos fatores de natureza abstrata, anteiormehte des-
critos.) - --

Nesse coiltexto, o incentivo embutido no Sistema FI­
NOR relaciona-·se antes com a constituiÇão de um Fun~ 
do de Recursos reservadas para a aplicação no Nordeste. 
Note-se, entretanto, que só potencialmente esse fundo de 
recursos pode ser considerado como um dado, uma vez 
que sua formação depende de aplicações voluntárias fa· -­
cultadaS pela legislação pertinente, e_ sofre concorrência -
de outras atividades, tanto na Região qua~to externa­
rn~nte. 

A existência de um padrão concorrencial para a conse-­
cução de recursos do FINOR é tanto mais importante 
quando se tem presente que representa indicador da 
ocorrência de aplicações alternativas em seu próprio âm­
bito - demarcando, portanto, custos d.e oportunidade 
-o que assegura e reflete simultaneamente qt~e a ques~ 
tão da eficiência se- encontra presente-ho sistema FINO R 
e, em conseqUência, na indústria instalada. 

A este respeito é importante coristatar que, embora a 
execução orçamentária se aPresente de forma equilibra­
da, ao longo dos ó.ltimos anos, há situações em q~e a de­
manda de recursos é superior à oferta do FINO R. Nesse 
sentido, é ilustrativa a constatação para a situação em 
21-12-83, onde, se computar o volume de recursos de-­
mandados do FINO R em cartas-consultadas em análise 
(Cr$ l09,3 bilhões), as aprovadas, aguardando Projeto 
(Cr$ 75,2 bilhões) representam uma demanda de recur· 
sas do FINOR superior a sua dotação otçamentária 
para aquele ano (CrS 150,9 bilhões). Isto sem considerar 
os recursos comprometidos nas projetos aprovados e a 
demanda adicional daqueles aguardando análise. 

Tais informaçôes represe:ritam Um indicador básic_o_ 
das expectativas empresariais no que concerne à reali­
zação de investimentos no Nordeste. Ademais; e maiS 
substantiva, é a indicação da existência de concorrência 
para a consecução desses recursos que, ao estipular as-
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sim o custo de oportunidade das aplicações, não autoriza 
criticas. "apriorísticas", que tendem a caracteri2;ar o Sis· 
tema FINOR como instrumento indutor de ineficiência 
industrial. 

1 V- Considerações Finais 

Dentro do amplo espectro de instrl!mentos de pro­
moção da atividade industrial brasileira, o Sistema FI­
NOR constitui a mais expressiva inodalidade 'de financa­
mento especificamente orientada para a Região Nordes­
te. Assim, as deduções do imposto de renda de pessoas 
jurídica representam o principal incentivo à: industriali­
zação nordestina. 

Embora a utilização sistemática dessa forma de incen· 
tivos tenha origem no início da década dos anos 60, e te­
nha sido orientad.ã basicamente para' a região nordeste, 
ao longo dos anos posteriores sofreu mqdificaçôes sUbs­
tantivas na direção de uma ex.tensão a outros segmentos 
econômicos (pesca, turismo, reOorestamento), e a consti­
tuições de fundos orientados para atividades agrícolas 
(PIN, PROTERRA). Nesse sentido, acredita~se que es­

- sas modificações se constituíram forma de redução da 
dísponibilldade de recursos provenientes do imposto de 
renda destinados ao fmanciamento de Projetos indus· 
triais no Nordeste. (Note--se que de um percentual inicial 
de 50%, atualmente as aplicações do FINO R estão sujei~ · 
tas a um limite de 25% do imposto devido)."Ló,&icO é que 
a própria recessão dá economia brasileira fornece expli­
cação para a redução real do volume de recursos do FI­
NOR nos últimos anos. Tem~se, aqui, uma primeira ins­
tância de distorção atribuída externamente ao sistema, e 
que representa descaracterização de sua natureza dife-­
rencial com relação a outias regiões ejou setores. 

Por outro lado, se é inegável que o FINOR tem de­
mostrado ser um instrumento altamente favorável à in~ 
dustrililiZação do No fedeste, não menos·impOrtante 'ê a 
constatação da concentração de suas aplicações em de­
terminados Estados. Assim, a Bahia, Pernambuco e Cea· 
rã absorvem, em média, mais de 50% do _total das apli· 
cações do FINOR. A origem, predominantemente, 
extra-regional dos recursos exerce interferência na alo~ 
cação dos recursos, na medida em que as aplicações ten­
dém a reproduzir uma estrutura industrial coriiplemen~ 
ta r e associada ao núcleo predominante. Nesse aspecto, a 
disponibilidade de matérias-primas efou_vocações regio­
~ais compatíve[s aos in_ter~ses e às necessjQades dQ nú­
cleq industrial dominante induzem à concentração das 
aplicaçôes. Todavia, cumpre ressaltar dois aspectos ate­
nu antes. É de se esperar que com a maturação dos inves­

~timenfos nesses Estados, poder~se-ã obter uma distri­
buição mais equânime na Região. Por seu turno, a matu­
ração do_s investimentos tornarãconcretas as possibilida­
des de se atribuir um enfoque mais sociã.l à análise e im­
plementação de novos projetos. 

A transferência de renda gerada pelos incentivos fis­
cais no Nordeste fornece outro campo necessário ao 
aperfeiçoamento do Sistema FINOR. A propriedade 
exi~a-regional dos recursos significa, também,_ que a 
ma10r parte dos lucros gerados pelos empreendimentos 
apoiados à apropriada por empresas localizadas no Su­
deSte e .Sul. ConSeqtientemente, as destinações desses re­
cursos dependem mais de suas políticas próprias de in­
vestimentos. Os objetivos embutidos na política de de-­
senvolvimento regional exerc~ __ !nfluência secu_ndâria (a 
reínversão de parcela do imposto de renda a pagar cons­
titui fator atenuante). O alto grau~ abertura comerc_~al 
da Região, e a natureza complementar de sua estrutura 
produtiva, colaboram no sentido de reforçar o processo­
de transferência, Nesse contexto, modificãÇões do siste-­
ma em direção a ampliações do valor agregado na Re-
gião se fazem necessárias. · 

Note-se, portanto, que as atuais disfunções do sistema 
de incentivos FINOR decorrem, sobretudo, de fatores 

-externos ao mesmo, orgináríos quer da política econômi~ 
C<_l--gtoba!,_quer da integração da industria nordestina ao 
núcleo industrial dominante do Sudeste/Sul. Tais dis­
funções ensejam, sobretudo, a necessidade de seu apri­
moramento, de forma que lhe s~ja assegurada maior efi-
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ciência na geração de emprego e na manutenção da ren­
da gemaã -aentro dá própria Região. 

' 

Qualquer revisão do Sistema FINO R em direção con­
trária ao seu aperfeiçoamento, à retomada de sua nature­
za diferenciada relativamente a outras regiões e f ou seta· 
res seria de extrema inoportunidade para a consolidação 
e ~pliação do desenvolvimento industrial da Região. 

Para se ter uma avaliaÇão quantitativa da importância 
do FINO R para a indústria da Região, basta mencionar 
que de um total de investimentos previstos em cerca de 
CrS 6,3 trilhões, o FINO R deverâ financiar cerca de35% 
desse montante, ou seja, Cr$ 2,4 trilhões. Estes it:tvesti­
mentos compreendem a mais de 50 ramos industriais, de-­
mostrando sua importância estratégica em termos de 
maior diversificação e completamentação da economia 
regional, que deverão gerar mais de 950.000 empregas 
diretos e indiretos (dados relativos ao ano de 1983). 

A mdústria constitui-se no elemento central do proces-­
so de dianmizaÇão regional, pois representa o setor onde 
a produtividade cresce com maior intensidade, e, dessa 
forma, o próprio excedente econômico que será apro­
priado pelos diversos segmentos soci.ais; ê de onde ema­
na o avanço técnico e são irradiados os elementos de 
transformação agrária e terciária. 

A constatação de que a indústria do nordeste se en­
contra mais integrada aos objetivos globais do nó.cleo 
dominante do que a própria Região, não lhe retira a na­
tureza de ~sencialidade. Pelo contrário, colabora para a 
tese do necessário alargamento desse processo de indus­
~rialização; sem que contudo se .destaque o padrão acu­
mulativo conseguido. Nesse contexto, são pertinentes e 
adequados os aperfeiçoamentos dos instrumentos de'in~ 
centivos à consolidação industrial da região. Porém, 
sempre direcionados para que se alcance maior aprofun­
damento industrial na região e, em conseqUência, se ne­
cessárias superação de desajustes sociais, e não no senti­
do de supressão de incentivos, com vistas a se promover 
o ordenamento orçamentârio contábil, rompido por fa­
tores exógenos à própria economia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os primeiros sinais, de 
que não foram em vão as diversas manifestações contra a 
extinção do FTNOR, estão surgindo. 

Ao contrário das afirmaçôes embutidas subrepticia~ 
mente em depoimentos e declarações dos Ministros da 
área econômica, o novo Supérintendente da SUDENE, 
na sua posse enfaticaffiente declara que ninguém retirará 
recursos do FINOR. Deus queira que assim seja. Não 
devemos, entretanto, considerar ganha a batalha. 1:: im­
perativo -que os nordestinos continuem sua luta. 

O FINOR, Srs. Senadores, é uma pequena etapa da 
gra~de batalha que te~os que travar. 

Não podemos mais, a cada ano, virmos todos nós à 
tribumi do Senado, ou da Câmara, chorar nossos mor­
tos lamentar nossas perdas, clamar contra secas ou en­
ch~ntes, solicitar que o Governo tome medidas paliativas 
para minorar prejuízos que se repetem, 

Nós temos é que, a uma só voz, exigir medidas defini­
tivas não para mitigar nossa fome, nossa sede; não para 
reconstruir nossas casas. Teremos é que ·exigir as deci­
sões políticas que o Governo terá que tomar para reali­
zar as obras necessárias para evitar as futuras enchentes. 
Transformar em realidade os planos de irrig3ção que 

-- existem~ mas não são rializados. · 

A grande obra para o Nordeste não será a propalada 
grande comissão contra à corrupção. Esta tem que ser 
combatida sem contemporizações, mas o que nós recla­
mamos são medidas efetivas. São as transferências de re-­
cursOS para o início imediato das obras definitivas que o 
Nordeste reclama. 

Isto só conseguiremos, Srs. Senadores, se nos unírmo.s. 
Esqueçamos nossas divergências partidárias e vamos tra­
balhar pelo Nordeste. Vamos exigir nossos direitos. 
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COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES; 

- Altevir Lea1 - Alcides Paio - Gabriel Hermes -
América de Souza- Roberto Saturnino- Severo Gci~ 
me:s- Mauro Borges- Enéas Faria- _Lenoir Vargas 
- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS - RN .. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A imprensa anuncia (Jue o sr·.- Ministro da Reforma e­
Desenvolvimento Agrãrio _teria entregue ·ao Senhor Pre­
sidente da República um plano para implantação daRe­
forma Agrária nas diversas regiões do País. Acreditamos 
que esse plano se constitua em versão preliminar de um 
anteprojeto de alteração do atual Estatuto da Terta a ser 
encaminhado à consideração do Congresso N acionai. 

Levando em conta a importância do problema, haja 
vista a anunciada divulgação dessas medidas prelimina­
res para o próximo dia 27, ao ensejo da realização de 
uma concentração de trabalhadores rurais promovida 
pela Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais, 
as lideranças mais representativas da classe patronal ru­
ral brasileira estiveram reunidas na ConfederaÇão Na­
cional da Agricultura, dia 22 último, para unia anâlise e 
discussão do problema, achando por bem manifestar as 
suas preocupações em mensagem dirigida ao Presidente 
José Sarney, cujo teor também foi levado ao conheci-
mento do Ministro Nelson Ribeiro. -

O telex endereçado ao Presidente da República tem os 
seguintes dizeres: 

.. A Diretoria Plena da Confederação Nacional 
da Agricultura, hoje reUnida nesta Capital, discutin­
do a situação fundiária do País, votou, por unanimi­
dade, uma proposta no sentido de serem levadas a 
Vossa Excelência as apreensões de toda classe na 
área do ,processo fundiário, confiando, entretanto, 
que será garantida a preservação da propriedade ru­
ral, legitimamente adquirida, economicamente ocu­
pada e explorada e socialment~ atendendo seus~ob- _ 
jetivos, tudo isso ao amparo da ordem jurídica, eco­
nômica e social do País, com adoção simultânea de 

uma definida Política Agrícola. Aproveitamos a 
oportunidade para testemunhar o nosso apreço e 
coriSideração. 

FláviO da Costa Britto, Presidente da Confede­
ração Nacional da Agricultura." 

O exame da legislação agrária brasileira tem-nos leva­
do a concluir pela sua q1;1ase total abrangência da proble­
mática decorrente das distorções de nossa estrutura fun­
diária. A Lei Federal n" 4.504, de 30 de novembro de 
1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra, é das melho­
res em· seus aspectos doutrinários e impositivos, restan­
do, talvez, tornar mais efetivo o cUmprimento de suas 
disposições. 

Ao preoconizar, por indesejável social e economica­
mente, a extinção do complexo "minifúndio + latifún­
dio", a nossa legislação agrária explícita I? modelo que 
deve prevalecer, o qual se fundamenta no estímulo ao de­
senvolvimento e fortalecimento do binômio .. empresa· 
rural + propriedade familiar", definido, a primeira, 
comO o empreendimento de pessoa flsica ou jurídica, 
pública ou privada, explorado econômico e racional­
mente, dentro das condições de rendimento econômico 
da região em que se situe, em percentagem mínima de 
sua área agricultável, fixadas nos termos do Decreto Fe­
deral n" 55.891, de 31 de março de 1965, e não se consti­
tua em latifúndio; enquanto a segunda se caracteriza 
como um imóvef rural, direta e pessoalmente explorado 
pelo agricultor e sua família, lhes absorvendo toda a 
forca de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o p'fo­
greSso·social e econômico, com área fixada para cada re­
gião e tipo de exploracão, e, eventualmente, trabalhado 
com a ajuda de terceiros. 

A consolidação desse modelo não decorrerájãmais de 
uma símples diVísão-e;o-u reagrupamentoae p-ropfieda:. 
de. t necessário que, concomitantemente, outros proble-. 
mas básicOs que afligem a nossa agropecuária, como os 
atinentes à infra-estrutura rural, à comercialização da 
produção, à oferta de insumos e equipamentos agrícolas, 
à pesquisa, ao crédito, à assistência técnica e à extensão, 
sejarri-sistematicame-nte equã.cicinadõs para, a partir daT, 
serem f9rmulti!das a,~ soluções e adotadas as providências 
cabíveis, com vistas à reformulaçao do nosso sistema 
fundiário. ~preciso que se organize;, que se fomente in~ 

tensivamente e que se fortaleça permanentemente o asso­
ciativismo ·rural, principalmente como instrumento de­
mocrático de efetivaÇão da interferência dos produtores 
em todas as fases do processo econô~ico. 

Acreditamos que a retomada d~ discussão dessa temá­
tica, agora que se anunciam os propósitos do Governo 
de agilização de ·suas ações nesse setor, é, sobre tOdos os 
aspectos, extremamente auspiciosa, mormente, quando 
se pretende partir de um trabalho esçoimado de passio­
nalismo. O Estatuto da Terra, como instrumento legal de 
justiça social e de desenvolvimento econômico, não po­
deria jamai.s qued;ar-se meramente esquecido:~ impres­
cindível que se procure viabilizar a aplicação dos princf­
pios filosóficos que o balizam, atrav~s da adequação de 
seus dispositivos à realidade do meio agrário brasileiro. 
As intenções do Governo, ao que nos parece, palmilha­
rão esse caminho. 

É curial que o n~sso desenvolvimento_ eco~ômico e 
social, ainda Por muitos anos', dependerá essencialmente 
do comportamento do setor agropecuário.· Esta é uma 
verdade que muita gente, ao que parece, tem pejo de pro­
palar. Fala-se demasiadamente da agricultura, 
adotando-se, muitas vezes, uma postura protecionista,­
como se tratasse de um segmento inerte e desvalido de 
nossa economia. Este não é o enfoque aconselhável para 
se apreciar os problemas e perspectivas de nossas ativi­
dades rurais. Na verdade, o·que se tem de levar em conta 
é o papel desempenhado pela agricultura na constituição 

-e desenvolvimento de nossa sociedade, onde sempre se 
colocou como sustentáculo fundamental, responsável 
que tem sido e é pela forniação da maior parcela de nos­
so pi-oduto interno e pela manuntenção do maior contin­
gente de nossa população, a1é:m de financiar o desenvol­
vimento do setor urbano, apesar de dispor de urria do­
tação de recursos naturais reconhecimentos desfavorá­
vel, em algumas regiões do País. 

O Sr. OdaCir- Soares - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com o maior prazer, 
ouço o Senador Odacir Soares. 
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O Sr. Odacir Soares- V. Ex~ com muita acuidade, 
com muita inteligência e Com muito bom senso.- coloca 
muito bem a questão da reforma agrâria no Brasil, nota~ 
damente neste momento, quando se anuncia, atravês da 
imprensa, é verdade, que o Senhor Presidente da Re­
pública vai encaminhar ao Congresso· Nacional uma 
proposta, talvez, de revisão ou de reatualização do_ Esta­
tuto da Terra. Nas coloca~ões que faz, V. E11:• ressalta 
que além do Problema específico do reassentamento fun­
diãrio do País~ da. questão específica dO assetamento de 
novos colonos, ou do assentamento dos meeiros, dos 
parceleiros, dos arrendários em glebas de sua proprieda­
de, é fundamental tambêm que se ~~mova, com própria 
refonna agrária, uma Verdadeira justiÇa social, um ver­
dadeiro desenvolvimento social e econômico no País, 
porque a terra deve, a partir daí, ter uma destinação enli­
nentemente social. Mas is colO,caçõC:s de V. Ex•, por ou­
tro lado, fazem também ressurgir o problema da concen-. 
tração exagerada da terra, no País. Evidentemente, essas 
colocações que V. Ex.• acaba de fazer - e as que eu fiz 
tambêm, em pronunciamento anterior - não podem 
abandonar essas questões fundamentais a que V. Ex• 
acaba de resSaltar e de referir. Mas é necessário tambêm 
que. tenhamoS em vista que nenhuma reforma _agrária se 
fará, neste País, mesmo uma reforma agrária que seria a 
verdadeira reforma agrária,- a mais democrátiCa reforma 
agrária, a que todos nós prCtei:idémos, a que todos nós 
demandamos, não se fará sem que voltemos os nossos 
olhos, as nossas preocupações e a nossa sensibilidade de 
brasileiros, de verdadeiros patriotas, para a questão da 
concentração da propriedade rural, no País, para a ques­
tão do latifúndio improdutivo. Evidentemente, a refor­
ma agrária que se quer fazer, no País, democrática e jus­
ta, não Poderá nunca se fazer ou se realizar, abstendo-se 
o Governo, abstendo-se o Parlamento do cumprimento 
das normas constitucionais em vigor, que prevêem, basi­
camente. que a desapropriação da terra, da propriedade 
particular, nunca poderá se fazer sem prê-via_ejuSta inde­
nização em dinheiro ou em títulos da DívÍda Agrária. De 
modo que, creio, deva ser este o propósito do Governo: 
fazer uma reforma agrária deffiocrática, a Partir do pres­
suposto constitucional vigente e da própria estrutura da 
sociedade brasileira, que prescreve o respeito à proprie­
dade privada e a livre iniciativa. Ora,- se cOnvivemos Com 
uma economia de mercado cujo objetivo do Governo ~ 
de cada vez mais consolidar, evidentemente, temos que 
proteger a propriedade privada. É claro que não pode­
mos abandonar o conceito da destinação social da pro­
priedade privada. E num Pais em que milhões de 'brasi­
leiros vivem amarrados a um esquema quase feudal de 
exploração da terra, ê fundamental que a terra também 
seja distribuída de forma deJJ?.ocrá tica e justa, 
respeitando-se os preceitos constitucionais. De modo 
que eu queria, nesta tarde, aplaudir o discurso de V. Ex•, 
pela serenidade, pelo bom senso e pelas colocações inteli­
gentes e lúcidas que traz à discussão dessa questão que 
deve ser, a ~eu ver, da maior importânda para o povo 
brasileiro, neste momento. 

O SR. MOACYR DUARTE- Agradeço a interferên­
cia do nobre Senador Odacir Soares e concordo plena­
mente com sUas colocações. Obviamente, o início desse 
discUrso contém as preliminiii'es do eiifoque ·que desejo 
dar ao problema quando concluído. Mas a tese que ad­
vogo, e a tese que todoS os proprietários rurais conscien­
tes deste Pais adotam, é a da necessidade urgente e impe­
riosa da reformulação do nosso sistema fundiário. Mas 
ressaltando, sobretudo, que a adoção dessas medidas 
'inadiáveis e imperativas jamãis poderá ocorrer se a elas 
não forem acopladas uma política agrícola adequada às 
peculiaridades das diversas regiões geoeconômicas do 
País, porquanto, se isto não ocorrer e ilão for feito, toda 
a reforma agrária se frustará cóm relação à efetivação e 
persegUição dos seus supremos desideratos. 

A prioritização da agropecuária no coiitexto da politi­
ca governamental - e este. tem sido o discurso de todos 
os GovernoS- não se constitui numa concessãO-genero­
sa do sistema, mas se configura num condicionamento 
imperativo da própria viabilização do processo de desen­
v-olvimento econômico do País. Não ~ a coação da 
noblemãtica social que torna relevante a pOUtica agríco­
a, mas, sim, o significado econômico dessas atividades. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Deve--se compreender, portanto, que sem o desenvolvi­
mento rural não se pode falar em des_envolvimento eco­
nômico. 

Á intervenção do Poder Público deve se respaldar 
numa política agrfcola objetiva, qUe fortaleça e dinamize 
a iniciativa privada, e que se deve materializar através do 
fomento à formação e desenvolvimento de unidades pro- . 
dutivas tipificadas sob a forma de .. empresas rurais" e de 
.. propriedades familiares", conceituadas no tão pouco 
conhecido Estatuto da Terra, e na extinção gradualmen­
te acelerada do malsinado binômio "latifúndio + mini­
fúndio". O posicionamento até agora· predominante­
mente calcado nos princípios até certo pm)to paradoxais 
de se fomentar a produção agrícola e se garantir o abas-

, tecimento a preços módicos; deverá ser superado através 
-de medidas que assegurem a adequada remuneração dos 
produtores e propiciem uma oferta abundante aos con­
sumidores. Tal política, colocada sem floreios demagógi­
cos, 'impõe uma regularização do processo de comerciali­
Zação, suprimirido-se drasticamente os pontos anômalos 
da intermediação, em benefício direto das unidades ex­
tremas da corrente produtiva- o produtor e o consumi­
dor. 

Ttido isso significa que as atividades agropecuárias, 
pará poderem cumprir a missão que lhes cabC: no desen­
volvimento de nosso País, devem encontrar no mercado 
preços comPensadores para os seus produtos. A crise da 
pecuária que aflige ·a Nação é um exemplo elucidador. 
Com os preços comprimidOs, viu-se a pecuária fortemen­
te desestip1Ulada, o que culminou com a redução qualita­
tiva e quantitativa de nossos rebanhos. Assistimos impo­
tentes ao abate indiscriminado de matrizes, gerando uma 
situação difh::il, onde encontramos o pecuarista, sem pro­
dução, vendo o preço subir, e o consumidor, sem alimen­
tos na -sua misa, vendo o valor do dinheiro cair. 
Observe--se que essa crise é de amplitude mqndial, a im­
portação de carne já não se constituindo em solução, 
pois os alimentos estão se tornando, ao lado do petróleo, 
num dos fatores dete:rminan_tes da Perigosa onda infla­
cionária que está atemOrizando o mercado internacio~na1, 
atingindo mesmo algumas economias superdesenvolvi­
das da Europa Ocidental. 

Uma políi1Cã de preços mal dirigida nos conduz a_uma 
situação póucO-afentadora, àllde encontramos um pro­
dutor rural desestimu{ado, um consUmidor onerado e 
uma nação sem estoques reguladores de produtos agríco­
I.as essenciais. Se não for assegurada uma remuneração 
efetivamente compensadora para os nossos produtores 
rurais, todo o instrumental aprestado para fomentar a 
produção de nossa agropecuária - a refo-rma fundiária, 
o crêdito, a assistência técnica, a difusão de insumos, a 
pesQ.Uisa - revelar-se-á inócuo. _ 

EOtendlO~ a_agropecuária como uma atiVidade econô­
mica básica e- vitál, impõe-se que se mobilize Os meioS 
exeqüíveis para fazê-la rentável e atrativa, titiertando~a 
da injusta pecha de bruxa responsável pelo nosso atraso 
e pelas' atribUlações de nossa economia. 

Não há pessoa responsável neste 'País qUe não admita 
a necessidade de uma refOrmulação do nosso sistema 
fundiário .. A preocupação com a estrutura fundiária ãin­

- da é ~oje maior, p!ovavetmente, entre os técnicos e estu­
diosos da problemática agrária, do que entre aqueles que 
dela participam mais diretamente, isto é, os proprietários 
e os trabalhadores rurais. 

Mas o que nós esperamos é que essa reformulação se 
processe e se efetive num clima de racionalidade, fora 
dos limites do passionalismo demagógico. O -que nos 
preocupa sobremodo ê o estado de espírito que Se pre­
tende criar no seio das populações rurais menos desavi~ 
sadas com algumas promessas mirabolantes, que culmi-

- -nam com a incitaçãO à desordem e ao conflito sociaL 

Há de estarrecer a todos o documento que passaremos 
a ler, distriJ;Iuj'Qo na área rur;:~.l do município de Pontes e 
Lacerda, no Estado de Mato Grosso; zona reconhecida­
mente agitada por tensões socials: 

Plano de Açio para Manutençilo e Exercício de Posse 
Gleba uFUNAI" 

Informações gerais sobre a situação: 
a. Situação jurídica: informação sobre o processo: 

-expediente enviado a· Brasflia, etc. 
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_b. Situação de (ato; a posse exercida precariamente: 
oUtros fatos - comunicados, telefonemas, informações 
gerais. 

Plano de Açilo 

a. Levantamento dos nomes de posseiros por cada 
travessão. · . 

-travessão é a linha que corta, no sentido longitudi­
nal, a gleba contestada: 

b. Ins.eriçã.o dos voluntários para o plano de ação. 
conjunta. 

f- Execução dos trabalhos conjuntos por cada tra­
vessão pelo sistema de mutirão. Obs: Execução dos tra­
balhos sempre em conjunto. 

Ex.: I. a construção de barracos; 2. roçada; 3. plan­
tação de culturas permanentes. 

d. Criação de um grupo de defesa e vigilância para 
guardar o grupo de trabalho de qualquer aproximação 
do inimigo . .E4.: !O elementos. . 

e. Destaque de um grupo de batedores do grupo de 
defesa para vigiar e sondar- as posições do inimigo. 

f. Reação a,rmada somente em caso de penetração na 
ãrea pelos inimigos. 

g. Criação-de um ajunta de coordenação do trabalho 
em seus mínimos detalhes dentro da área. 

h. Criação de uma junta de coordenação geral fora 
da área (inclusive para pesquisas e informações), 

i. Execução da política de pressão sobre autoridades 
e órgãos para estabelecimento da Justiça, Ex.: reivindi· 
cações diretas, telefonemas, jornais, etc. (executado p/ 
junta de corrd. geral). 

j. Início do trabalho pelas partes mais internas da 
área_ 
Objetivos: d~istar ataques ou difucultá-los, enquanto 
_se executa benfeitorias. Quando chegar às partes mais 
externas e expostas, já teremos uma infra-estrutura de 
benfeitorias r~"alizadas e e'ritão' f3.remos pressão armada. 
Aí se .t'iduzí1-. ..o J grupo dC- trabalho e f ou aumentará o 
grupo de defesc. Após o término dos trabalhos, perma~ 
necer em posição de defesa e vigilância até a documen~ 
tação da terra. 

Dados té_cnicos da área e posses. 
a. Elaboraçà.o de mapa cadastral dos posseiros e res­

pectiv-a área, bem como outros dados. 
b. Atualizações constantes e atuais sobre a área de 

posse. 
Revisão das atribuições da Comissão constituída: 
a. Confirmação da coffiissão - importância 
b~ CºQrçl_enação dos trabalhos da mesma. 

O SR. MOACYR DUARTE - Municípios: 
P·ontes e Lacerda- MT, 26 de Abril de 1985. 
(as) João de Oliveira Neto, elaborador do plãno a ser 

exposto domingo dia 28-4~85 às 13:00 hs, no Sindicato 
dos Trabalhadores, 

O Sr. Odacir Soares- y. Ex• me permite um- aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Com o maior prazer. 

O Sr. Odacir Soares- O documento que V. Ex' aca-
. ba de ler, evidentemente, por quem conhece essas ques­
tões, como eu as conheço, porque ocorreram com muita 
freqüência no meu estado, retrata muito bem, pratica­
mente, a falência do INCRA, na forma atual de atuação; 
porque, lamentavelmente, o INCRA, nesses 20 anos, 
deixou de- CuniPrir ãspectos impOrtantes Para- a solução 
q.o problema agrário brasileiro, dedicando-se quase que 
exclusivamente, principalmente,-acé o-in1cio do Governo 
João Figueiredo, à cOlonização; Cr.ue era e: que é, nO Esta­
tuto da Terra, uma atividade secundária. que ele deveria 
desenvolver, porque o Estatuto da Terra prevê a coloni­
zação particular, a colonização privada. Mas o INCRA, 
ao invés de proceder as ações discriminatórias, os pro­
cessos de_ discrimin-aÇão, quer administratiVos, quer judi­
ciais, das. terras existentes no Brasil, separando as públi­
cas das particulares, preferiu deixar essa tarefa_ a uma se­
gunda etapa, para dedicar-se, quase que exclusivamente, 
a projetos faraônicos de colonização. 

O SR. MOACYR DUARTE- E não bem sucedidos. 

O Sr. Odadr Soares- E não bem sucedidos. Então, 
na realidade. a expectativa dos posseiros, dos arrenda-
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tários, dos meeiros, que se gerou a partir da própria 
criação do INCRA, que se gerou a partir da perspectiva 
de cada um desses brasileiros possuir o seu pedaço de 
terra, frustrou~se, gerando conflitos, notadamente na~ 
quelas ãreas mesmas em que o próprio INCRA atuava e 
ainda atua. O caso de Rondônia é típico. No momento 
em que o INCRA, em Rondônia, a partir do início do 
Governo João Figueiredo; com-e-çou a expedir títulOs de 
propiiedade das terras, as questões sociais, QS liUgios 
desse tipo que V, Ex.• está narrando, com documentos 
desse tipo, praticamente; desapareceram. Então, nós de~ 
fendemos, neste momento em que se fala numa reformuM 
!ação da política agrâria brasileira, nós defend_emos, 
para o INCRA, uma ação muito mais formi.dadora de 
uma polítíca nacional dê reforma agrâria, muito mais de 
concepção de uma política nacional de reforma agrâriâ, 
do que propriamente uma ação de 'órgão executor da 
política. Essa política formulada pelo Governo Federal 
deveria, a meu ver, ser executada com muitO mais efi­
ciência pelas secretarias estaduais de Agricultura ou pe­
los institutos estaduais de Reforma Agrária, do que pro­
priamente por um organismo federal, tipo INCRA. Essa 
ação do INCRA, ao longo desses 20 anos, ao invés de fa­
cilitar a solução do problema agrârio brasileiro, gerou 
uma deformação e uma ansiedade muito grande, que ter­
minou criando esses conflitos. V. Ex' estâ narrando um 
fato verdadeiro, está trazendo .ao conheCimento da Casa 
um documento que eu não discuto a sua procedência, 
porque acredito e já vi documentos parecidos com esse, 
mas, a meu ver, o culpado ~ o próprio INCRA, o culpa­
do é o próprio Governo Federal. 

O SR. MOACYR DUARTE - As nossas preocu­
pações, eminente Senador Odacir Soares, são no sentido 
de que fatos e episódios dessa natureza não se multipli­
quem em todas as regiões do País. E ficamos também 
preocupados com uma declaração atribuída ao Ministro 
Nelson Ribeiro, de que o processo de reforma fundjãria 
deveria ser iniciado em todas as ãreas que estivessem vi­
vendo tensões Sociais. Ora, se, por um lado, S. Ex• tem 
razão, por oUtro -turno, essa declaração poderâ, inclusi­
ve, estimular a eclosão dessas tensões. E após o anúnciO 
dessa opinião e dessa colocação do Sr, Ministro Nelson 
Ribeiro, algumas âreas, aparentemente tranqüilas, que 
aguardavam pacientemente que o processo de reforma 
fundiária se desenvolvesse por etapa, inclusive no Nor­
deste, jâ estão sendo sacudidas por tensões sociais. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como não são 
infundadas as nossas preocupações. A revolução deve 
c;:omeçar no campo, jâ preconizava o teórico Che Gueva­
ra. Os seus ensinamentos--,--eSfãO encontrando solo fértil 
em algumas regiões deste País, como se depreende pela 
leitura que acabo_d_e dar coit_hecimento a Casa de fazer. 
Isto vale como uma advertênCia a fim de que as tensões 
sociais que possam existir em ··determinadas áreas, não 
venham a se transformar amanhã ou depois em convul­
sões sociais. 

Acolheremos a reforma agrâri"q. anunciada pelo Go­
verno. E a acolheremos como um imperativo de ordem 
social, na expectativa que surja acoplada a uma política 
agrícola adequada às peculiaridades das diversas regiões 
geoeconômicas do País. Sem_ uma política a8dcola com­
patível com a realidade nacional, qualquer reforma 
agrária se fruslnirâ na consecução dos- seus. desideratos 
maiores. Mas confiamos também, que no bojo. dessa re­
forma seja ga~ntida a preserVação da propriedade rural, 
legitimamente adquirida, economicamente ocupada e ex­
plorada, e socialmeDte atendendo seus objeHVos;--pOis 
este é o espírito que se insere- rio Estat~to da Terra e~. 

. também, o deseja de todos os brasi_leiros que querem 
tranqüilidade e ordem para o seu trabalho .em favor do 
progresso e do desenvolvimento deste grande País, onde 
nos orgulhamos de ter nascidos. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENAJJOR 
MOACYR DUARTE EM SEU DISCURSO_-­

Plano de Ação para ManutenÇão e 
ExercíciO de Posse 

Gleba FUNAI 
informações Gerais Sobre a situação 
a) situação jurídica: informação sobre_o processà; eX· 

~diente enviado a Brasflia, etc. b. sit_uação de fato: a 
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po:sse exercída precariainente: outros fatos. - comuni­
cados, telefonemas, informações gerais. 

Plano de Açio 

a. Levantamento dos nomes de posseiros por cada 
travessão. 

b. Inscrição- dos voluntários para o plano de ação con~ 
junta. 

e. Execução dos trabalhos conjuntos por cada traves­
sãO pelo sistema de mutirão. Obs.: Execução dos traba­
lhos sempre em conjunto. Ex.: _I • construção de barracos; 
2. roçada; 3. plantação de culturas permanentes. 

d. Criação de grupo de defe'sa e vigilância para guar­
dar o grupo de trabalho de qualquer aproximação do ini­
migo. Ex:.: lO elementos. 

e.- Destaque de um grupo de batedores do grupo de 
defesa para vigiar e sondar as posições do inimigo. 

f. Reação armada $-Omente em caso de penetração na 
área pelos inimigos. 

g. Criação de uma junta de coordenaçã_o do trabalho 
em seus mínimos detalhes dentro da ârea. 

h. Criação de uma junta de coordenação geral fora da 
área (inclusive para pesquisas e informações). 

i. Execução da política de pressão sobre autoridade e 
órgão para estabelecimento da Justiça. Ex.: reivindi­
cações diretas. tdefonemas, jornais, etc. (executado p f 
junta de coode. geral). ~ 

j. Início do trabalho pelas partes mais· ip.ternas da 
área. Objetivos: despistar ataques ou dificultá-los, en- . 
quanto se executa benfeitorias. Quando chegar às partes 
mais externas e expostas, jâ teremos uma infra-estrutura 
de benefeitorias realizadas e então faremos pressão ar­
mada. Aí se reduzirá o grupo de trabalho ejou aurilenta­
r.ã o grupo de defesa. Após o término dos trabalhos, per­
manecer em posição de defesa e vigilância atê a doeu~ 
mentação_ da terra. 

- 'D8dos técnicos da ârea· e posses. 
- a.- Elaboração de mapa cadastral dos posseiros e res-

pectiva ãrea; bem como outros dados. 
b. Atualizações constantes e atuais sobre a área de 

posse. 

a. Confirmação da comissão ~ importância .. 
b. Coordenação dos trabalhos da mesma. 

Pontes e L2cerda-MT., 26 de Abril de 1985. -.João de 
Oliveira Neto~- o Elaborador do plano ·a ser exposto 
domingo dia 28/Abr./85 às 13:00 no Sindicato dos Tra­
balhadores. 

O SR. PRESII)ENTE (Jutahy Magalhães)- Concc­
_do a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- (PDS-AC. Pronuncia 
O seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiw 
dente, Srs. Senadores: 

Há muitos anos, lendo o livro de Teixeira Soares, Di­
plomata que honrou o Itamaraty, no liVro que versou 
sobre a Amazônia, disse o emêrito escrftor que os gran­
des problemas s6 podém ser resolvidos com audácia cria­
dora. E proseguia, que a Amazônia continua a ser um 
desafio permanente à imaginàção criadora do homem 
brasileiro. 

Esse pensamento eu sempre abtiguei, e foi assim que, 
ao chegar nesta Casa, em 1979, pensei em oferecer um 
instrumento ao Governo, para que contribuísse dentro 
do meu uni verso, dentro dos conhecimentos que tenho 
da .região que me abrigou, para melhor desenvolvê-la e 
sacudi-la, Apresentei um projeto como proposta de dele­
gaÇão legislativa, autorizando o Governo a criar uma Se­
cretaria Especial para a Região Amazônica, que tem a si-­
gla de SEARA. A proposta teve· o n"' 7. Depois de cinco 
a nos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vi com alegria, na 
sessão do Congresso Naciona"I realizada ontem, sob a 
Presidência de um amazônida tamb~m. o Senador Mário 
Maia, a-prOvada a prOpOsta. Isto me emOCionOu. 

Estou certo de que o Presidente da Replíblica; diante 
desse desejo manifestado pelo Congresso Nacional, pro~ 
posta que teve o aval de inúmeros Srs. Senadores, Sua 
EXcelência haverá, como homem também daquela re­
gião, de efetivar, de materialiiar esse anseio, esse desejo 
que nós, amazônidas, jâ alimentamos há muitos anos. 

Não é mais possível que a Affiazônia, que é um conti­
nente dentro de um Pais, continue_ subordíná.da ao Mi-
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nistêrio do Interior. que tem a atribuição de abrigar o 
Brasil inteiro; Sul, Sudeste, Noroeste; Nordeste e mais a 
Amazônia, que por si só jâ representa um grande proble­
ma. Não é possível um homem só administrar este Mi­
nist~rio a contento. Daí por que, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, acreditar que esse nosso pleito virá cotitribuir 
com seu desmembrainento, desvinculando a Amazônia 
do Ministério do Interior, para impulsionar aquela re­
gião. Quando imaginei, antes de ser Senador, uma pro­
posição desta natureza, conversando com o canditado à 
Presidência da República, então, João Fiqueii'edo, disse­
lhe que, quandO Sua Excelência estivesse no Poder, con- . 
viria desmembrar a Ama2;:ônia do Ministério do Interior, 
e S. Ex• perguntou por quê. Depois de explicar dem.oro­
samente as razões, disse-lhe mais, se houvesse uma seca 
no Nord.este, uma geada no Sul e uma enchente naAma­
zónia, logicamente, o Sul e o Nordeste, pela força políti­
ca e econômica que têm, pretereriam a nossa região por 
ser mais fraca. E Sua Excelência concordou. 

O Sr. Odacir Soares - 'E cheias na Amazônia nós tC:. 
mos todo a:no, não ~ verdade, Senador? 

O_ SR. JORGE KALUME - Dai por que imaginei 
uma secretaria, que ê mais. modesta que um Ministério, 
com um- secre4\rio subordinado diretamentç ao Presi· 
dente da ~epública, Para ter a sua atenção voltada uni­
camente para aquela região e os pleitos dos amazônidas 
serern ·canalizados através desse titular. Nesta oportuni­
dade, gostaria de ler um pequeno trecho da minha justifi­
cação que bem define o- meu pensamento, e, por que não 
.dizer o pensamento de todos os que vivem respirando a 
clorofila daquela grande ârea ornamentada por uma sel­
va robusta. 

Dizemos nós: A Secretaria Especial para Assunto 
da Amazônia objetivará essencialmente a supervi­
são, coordenação, execução da poUtica do desenvol- · 
vimento da Amazônia leg~. De fato, na atual con­
jutura- sócio-político-econômica que o nosso País 
atravessa, os problemas da Amazônía se apresen­
farfi em tal magnitude e complexidade, que jâ estão 
a impor uma reforma na estrutura administrativa 
vigente, objetivando a implantação de uma política 
de planejamento integrado que efetivamente sirva 
aos interesses nacionais. Neste passo, não ê desejá­
vel que permaneçam em condições de isolamento 
vinculados a estrutura e comandos diverso$, orgilos 
que por todos os motivos se identificam nos fins co­
muns de atuaçilo na área amazônica. 

O Sr. Odacir Soares.- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Já ouvirei V. Ex•. 
Não é novidade, neste País, o desmembramento. Se 

mergulharmos na história, indo ao Império, à República 
de Deodor_o, à República, que se dizia velha, de Get61io, 
que foi a república revolucionária inegavelniente, à Re­
pública da Revolução de 64, e a atual que se convencia­

. nou chamar d~ Nova, todos os governos desmembraram 
seus ministérios. 

Há pouco tempo, vimos o desmembramento do Mi­
nistério da Educação e Cultura. Po_rtanto, estâ na hora 
de irmos ao encontro desta aspiração, deste anseio dos 
am azônidas. 

E ontem, Sr. Presidente, quando o Congresso Nacio­
nal contava com a presença de 59 Srs. Senadóres e 276 
Srs. Deputados, vi engrandecida a minha região, senti a 
sensibilidade dos companheiros Senadores e Deputados 
que ali se encontravam. E, nesta ocasião, não poderei 
deixar de.consignar um agradecimento especial ao Vice­
Líder do PMDB, Deputado Valmor Giavarína, que foi 
cordato, _atendeu ao nosso apelo no sentido de dar o seu 

·voto a favor. E graças a isso, à sua compreensão, à CQD'J.­

preensão da Presi-dência de Mário Maia, à compreensilo 
de todos os companheiros que ali se encontraVam, de to­
dos os Partidos, foi aprovada a proposição. A todos eles 
o meu agradecimento. 

Agora, o'uvirei V. Ex• com todo o prazer. 

O Sr. Odacir Soares- Eu queria apenas acrescentar 
ao seu pronunciamento, nobre Senador Jorge Kalume. 
os meus cumprimentos, não apenas pelo esforço imenso 
q.ue V. Ex! desenvolveu para que esta proposta de dele­
gação fosse aprovada na s_essão de ontem do Congresso 
Naci~al, mas ~obretud<? pelo descortino, pela "Visàó,pe. 
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los objetivos delineados na proposta e na justificação 
que V. Ex~ formulou ao Congresso Nacional, criando a 
Secretaria Espec"ial para a Amazónia. Nós esperamos 
que a criação desse novo órgão que deverá, necessaria­
mente, debruçar-se principalmente sobre os problemas 
da Amazônia Ocidental, porque a Amazônia legal, in­
cluindo os 'EstadOs do Maranhão e Mato Grosso, já estâ 
melhor aquinhoada do que a ptôprla7\:-rtiã2:-ônia Ociden­
tal, porque está representada rio Governo por vários Mi­
nistros e, por força de suas bancadas, tem exercido um 
pressão muito mais eficaz e eficiente sobre o Governo 
Federal, espero, repito, que esse órgão possa efetivamen­
te demandar e atingir os objetiVos prescritos e desejados 
por V. Ex'" Espero que com sua efetiva criação, com seJ.! _ 
efetivo funcionamento que os demais órgãos que se ins­
crever'ào na sua estrutura como a SUFRAMA, a SU­
DAM, o Banco da Amazônia, os tc;rritórios federais e to­
dos os o_rganismos de desenvolvimento regional localiza­
dos na Amazônia legal, que eles possam ser consolidadq_s 
com o apoio crescente do Governo Federal, o que, la­
mentavelmente, não vem ocorrendo hoje. Nossos_órgãos 
de desenvolvimento regional, quase sem exceção, estão 
.esvaziados, e a SUFRAMA vem de ser vítima recente de 
uma decisão federal que retira os incentivos fiscais desti­
nados à indústria de informáti~ e da automação. Espe­
ro, repito, que a criação pelo Presidente José Sarney, da 
SEARA, que a criação dessa Secretaria Especial, a nível 
de Ministério, possa, efetivamente, atin&ir os objetivos 
demandados por V. Ex•. Acho que o Presidente José Sar­
ney deve nomear Ministro um amazónida da Amazpnia 
Ocidental para dirigir ~se ôrgão, um iurtã.zônida corajo­
so, combatente, brilhante - e até teria uma candidato 
para esse ói-gão que é o eminente Senador_ FábioLuce-tia­
- não vejo hoje, na Rep6blica, nem um homem com 
melhor envergadura moral, com melhor envergadura in­
telectual, com melhor combatividade, com melhor cora­
gem para ser Ministro Chefe da SEARA, senão o Sena­
dor Fábio Lucena. Ele seria uma garantia de que os obje­
tivos de V. Ex• não seriam frustrados, ele seria uma ga­
rantia de que os objetivos de V. Ex•, ao criar a SEARA, 
setiam atingidos. De modo que, cumprimento V. Ex• e 
faço um apelo ao Senhor Presidente José Sarney para 
que, criando a SEAR~, nomeie para o seu primeiro Mi­
nistro o amazônida ocidental Fábio Lucena, nosso com­
panheiro do Senado Federal. · 

O SR. JORGE KALUME - O aparte de V. Ex• 
tornou-se maior, mais objetivo~·quarído falou em Fábio 
Lucena. Inegavelínente, Fábio Lucena tem a seu favor o 
amor à gleba, o seu talento, o seu idealismo e, acima de 
tudo, o que é raro hoje, a sua probidade. 

Portanto, criada a Secretaria, olharei c.om muito cari­
nho, irei aplaudir com toda efusão se-eSc~lhido_o nome 
de Fábío Lucena para dirigir" esse futuro órgão. A V. Ex• 
então, os meus agradecimentos, nobre Colega Odacyr 
Soares. · 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço, com prazer, o 
aparte do nobre Senado'r Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jorge Kalume, 
desejo felicitã-lo pela materialização de sua idéia, olltem 
alcançada na reunião do Congresso Nacional. De fato, o 
seu projeto, aléffi de ser conscqUência da vastíssima visão _ 
que tem V. Ex• da problCTQãtica amaz-ônica, o seu proje­
to, além dessa particularidade, traz a Amazônia para um 
novo enfoque, diante da discussão nacional que se trav_e~_: 
e que vai continuar em torno da nossa grar1:~e regiã_o. _Eu 
o parabenizo, eu o felicito, sinceramente. Com relação à 
proposta do Senador Odacir Soares, m~is produto, natu­
ralmente, da amizade pessoal que nos une, a mim e ao 
digno e nobre Senador pelo Estado de Rondônia, a pro­
posta muito me envaidesse e até me comove. Mas decl~ 
no da honraria, primeiro porque haverá uma incompã.ti­
bilidade, de vez que no día 15 de março de 1987 eu dev~ 
rei assumir õ Governo do Estado do Amazonas, e quatro 
anos depois deverei voltar para o Senado Federal. Muito 
obrigado. Era o que eu tinha ;t dizer. 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex• começaria como 
Mirristro, depois se desincom-Patibilizarta; para concor­
rer a~- governo;- assumiria e Indicaria o seu substituto. 
Então, parabéns também a V. Ex• 
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O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex• um aparte? 

o-sR. JORGE KALUME- Ouço. com prazer, V. 
Ex• 

O Sr. Odacir Soares --Acabamos dever lançada, nes­
te plenário, a candidatura do Senador Fábio LuCena ac 
Governo do Amazonas, que é um fato.que toda a popu­
lação do Estado do Amazonas estava esperando; faltava, 
apenas, que S. Ex• se manifestasse, e isso, evidentemente, 
v aí afastar outro!! possíveis contendores, pela indiscutí­
-vel lideranç~kque o Senador Fábio Lucena exerce no Es-

- tado_rlo _ _Amazonas. Mas, quando sugeri o nome de V. 
__ Ex•_._!!u n_ã_Q__quis afastá-lo do Senado, eu quis apenas que 

___ esse organismo novo tivesse um homem com coragem de 
brigar e com independência para brigar, e V. Ex•, Sena­

-dor F_á_bjo _Lu_cena, tem a melhor independêti~ia que se 
__ pode conferir a- urri homem no Brasil, é a independência 

do voto, é a independência da liderança, é a independên­
cia do prestígio. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

_O SR. JORGE KALUME- Vou ouvir V. Ex•, com 
muito prazer, mais uma vez agrad~ndo ao Senador 
Odacir Soares por essa sua valiosa contribUição a:_ô meu 

-discurso. 

O Sr. Moacyr Duarte - A minha interferência serâ 
por demais rápido; apenas para ~izer que espero que os 
vatícíillOs do eminente Senador Fábio Lucena se efeti­
VenJ• __ se·concreti~~;--porque_ ~~io que ~odoS ii65- estl­
-mãría-rõoS vê.~lO nO governO do Estado do Am_azonas, e 
os sen-ãdo-re_S--futur-os também muito_ se_ gratíficiriàrri e_in 
fê-lo comO seu-COmpanheiro no Sena-do: Eàtãà. faço vo-­
tOs pãra q-ue os-prognóStiCos políticos dO Seiiador Fábio 
Lucena se realizem, efetivamente. 

O SR. JORGE KALUME -o Incorporo ao meu pro~ 
nunciamento as palavras bem ditas de V. Ex•, -Senador 

-·Moacyr Duarte. 
Mas, Sr. p'residente, quero inserir também os meus 

agradecimentos à pessoa de Almir Pinto que, como rela­
tor da matéria, abrigou, na sua plenitude, a min!t~_pro~ 
posição, rejeltaridO duas propOSições Como a da Deputa~ 
da paraense Lúcia Viveiros e a do Deputado amazonense 
Vivaldo Frota. Porque S. Ex• que nos honrou durante o 
tempo em que aqui esteve; e os membros da Comissão 
Mista, sob a Presidêiu:~ia do então Deputado Nêlio Lo­
bato, no dia 18 de maio de 1982, achou por bem- repi~ 

-to - o relator, ficar com a minha proposta. 
Assim sendo, Sr. Presidente, com estas palavras sim- . 

pies, mas ditadas pelo meu coração;·- deixo consignado 
mais uma vez o meu reconhecimento a todos os Srs. Se­
·nadores que aqui pOritificaram, ontem, os que se encon-

--tram hoje, bem como aos Srs. Deputados que participa­
ram dessa luta em'favor da minha inesquecível e querida 
região, que ê a Amazônia. Porque eu·sempre digo, com 

_permissão dqs colegas que aqui se encontram, além de 
amaZônfda só o brasileiro. 

O Sr. Mário Maia --Permite V. Ex'·um aparte? 
·- ~~ --

0 SR. JORGE KALUME - Jã estava encerrando, 
quando chegou aqui o estimado colega, Senador Mário 
Maia_, _qu~ ont~_tCUI!bém_col?-borou pa'ra a aprovação. 
ifd Ouvi-~o, com muito prazer. 

0- &. M-8ri0--Maia- Nobre Senad~r Jorge KaiPm~. 
riós.(Juefém.os pÍ'.es't"ar o testemÜÍÍho do. esforço de V. Ex•, 
com as ceii~as não ~penas do Acre mas da Região Ama­
_?:Qnj@_Q_çaf_inho _c_orn que V. Ex• sempre trata os proble­
_1!1~ _gu!!: ru>s di~ltiDX~eito, na: região que noS é comum. 
.Mas eu4 queria, neste aparte, congratular-me com V. Ex• 
pelo acontecido do· dia de ontem, quando, em uma me­
morável sessão do Congresso NaciOnal, a Casa aChou 
por bem de aprovar o projeto de V.-Ex•, propondo a 
_criação de uma Secretaria Especial para tratar dos assun­
tos da Amazônia-. Secretaria esta a que deu inclu-sive um 

-- nome, uma sigla muito Significativa, qUe é a Seara, e há 
- de ser o seu projeto uma seara que há de florescer e aju-

dar a trazer o desenvolvimento da Amazônia. N6s todos 
da Amazônia, do Acre, do Amazonas, do Pará, dos Ter­

-- ~~.t_érJ&s;E,~_ra!!~ B.~i~g _J".fQr_te1 _que_f®los aqui .tra~er o 
nosso tributo, a nossa soliqariecjade.e.-ª' noss~ gra_tiCJão 

. Pela 1effibfatlçã. e 'o _esfÕÍ'ço. com que V. Ex• se houve du­
rante esse tempo todo, na luta pela tramitação_dese pro-
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: jeto. a·o longo das comissões. até torná-lo projeto de re­
solução da Casa do Congresso N acionai. E, nobre Sena­
dor Jorge Kalume, tenha a certeza de que nós todos da 
Amazônia, unidos, vamOs agora entrar em uma nova 
fase de trabalho, que é aquela de convencer o nosso Par­
tido, o governo do nosso· Partido, para tornar efetiva a 
criação da Secretaria Especial para Assuntos .da Amazô­
nia. 1:: o meu preito de homenagem a V, Ex• e a minha 
solidariedade que expresso, neste momento, vez que on­
tem, quando _o projeto de V. Ex' foi aprovado pelo Ple­
nãrio desta augusta: representação do Brasil, não pude 
fazê-lo por estar na Presidência; mas, agora, na oportu­
nidade deste aparte, quero trazer o meu preito de home­
nagem, porque está de parabénS V. Ex' como estamos de 
parabéns todos nós parlamentares da Amazônia, e está 
de parabéns, também, a grande Região Norte e o Brasil, 
pois que terá. essa Secretaria que: equivalerá àquele minis­
tério que pensamos todos em criar, mas compreendemos 
que seria uma discriminação para com as demais regiões 
ter uro ministério_ especial para uma determinada região; 
mas V. Ex•, sabiamente, colocou a equivalência de um 
ministério na criação _de uma Secretaria para Assuntos 
da Amazônia. Meus parabéns a V. Ex• e grato por dar­
me a oportunidade ~e aparte_á-lo, neste feito. 

O SR. JORGE KALUME --No inicio da minha 
oração, fiz questão denominar V. 'Ex•; secundei os agra­

·decimentos que_ apresentei ontem; e desejo afirmar que 
a:s palavras de V. Ex' foram alentadoras e vieram robus~ 
tecer a luta que enfrentamos, durante 5 anos, para que 
-conseguíssemos o triunfo de ontem. Resta agora, já que 
-õ O:ingres-so Nacional ofereceu esse instrumento, que S. 
· Ex• o Senhor Presidente da República, como homem 
também dali, mesmo que não fosse; mas como brasileiro 
ilustre, saiba compreender o nosso sacrificio e materiali­
ze esse nosso ideal, esse nosso desejo. 

O Sr. Mário Maia --Antes que V. Ex• termine, só 
para complementar o meu aparte, quero pedir escusas a 
V. Ex' de não estar aqui presente, porque V. Ex•, ontem, 
avisou-me de_ que iria tratar hoje do assunto. Mas, es.tive 
ausente e estou vindo dos meandros dos ministérios, que 
V. Ex' também sabe como são diflceis de_percorrer, para 
conseguir as mi8alhas para o nosso distante e esquecido 
Estado. Mas, ao chegar ao meu gabinete, e verificar, 
também por uma feliz coincidência, que V. Ex.• estava na 
tribuna, eu me apressei a vir ao plenãrio, para alcançar, 
ainda, as considerações que V. Ex• estava fazendo, para 
que eu me fizesse presente neste acontecimento, que é 
histórico para nós da Amazônia. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado a V. 
Ex•, também, e estou certo de um final bem feliz. Mesmo 
porque, como diz um provérbio chinês: .. Caminha sem­
pre em direção da luz, assim não verâs sombras atrás de 
ti." 

Estou certo de que a Amazônia foi vitoriOsa, 
-Muito obrigado a V. -Ex• (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~TE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

o O SR. NELSON CÀRNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Já e tempo de a legislação nivelar os direitos dos traba­
lhadores, eliminando a distinção entre os que servem à 
iniciativa privada e os que prestam serviços aos órgãos 
público·s. Na verdade, todos são igualmente trabalhcldo­
res, enquanto a lei disciplina as condições de trabalho, os 
níveís salariais míniritos,_ a assistência social, a aposenta­
_doria dos empregados de pessoas flSicas ou jurídicas de 
direito privado fazendo-o, igualmente, no que tange aos 
servidores públicos. 

Não ignoram ·que, na .maioria das legislações traba­
lhistas, nos diversos países do mundo, hâ um tratamento 
div_etsifica-do .dos empregados privados, providos de ou­
tra .siStemática os servidores públicos. 

No caso brasileiro, temos uma circunstância interes­
sante: o serviço público contrata empregados seja_ 'pelo 
regime· estatutário, denominando-os de funcionãrios; 
seja pelo regime da Consõlidação das Leis do Trabalho, 
-denominando-os de servidores. 
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Prestam·, os dois grupos, os mesmos serviços; mas iêm 
um regime salarial distinto·. Os trabalhistas recebem o 
139' salârío, mas não têm direito ao.s qüiri.QOênios,- en­
quanto os estatutáriQs, com direíto à gratificação quin­
quenal, não recebem aquela ajuda anual. Os trabalhistas 
não têm estabilidade no emprego, conquistada depois de 
um ano pelos estatutários, enquanto oS priniClt'õS fCCê- -
bem a contribuição patronal referente à aposentadoria, 
alêm do Fundo de Garanii_a por Tempo de SerViço. 

Essas mesmas distorções ocOrrem no que tange a apo-
sentados e pensionistas, das diversas origens. · 

Assim é que a Lei n'i" 6.872, de 19 de maio de 1980, d,is­
pondo sobre a pensão especial, só reconheceu total direi­
to para os funciõnários estatütários; _não o·n:steridendo 
aos ·chamados "celetistas". -

Como ~onseqUêilcfa-disso, as viúVas dos trabalhadOres 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, ficam 
em situação de penúria, quando podiam ter melhoradas 
suas condições de vida, se gozassem dos mesmos benefi­
cios atribuídos, no caso da pensão especial, às viúvas dos 
servidores públicos. 

Jã é a segunda vez que abordamos o assunto. Infeliz­
mente, contioüamos, com a Nova-República, proibidos 
da iniciativa: -de leis referentes ã.o assunto, da competên-

. · cia exclusiva do Poder Exe(:uti_vÕ~- _ • ~ __ _ 
Co_mo, no entanto, estamos diante dé outra adminis­

tração, renovamos nosso apelo ao Poder ExecutivO, no 
sentido de estender esse beneficio, enquanto não propõe 
a uniformização da legislação laboral no País, estabeleci­
da a eqUidade de tratamento entre os servidores traba­
lhistas e estatutários da União~ 

Era o que trnhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN.) Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Sfs. Senadores: 

Confirmando-se o conflito entre as posições defepdi­
das pelos mutuários-e-pelos agentes do Sistema Financei-­
ro da Habitação, a fiXação dos novos índices de reajuste 
para a aquisição da casa própria -não presciridirã da: me-= 
diação governamental. 

A partir de Cálculos estima~ivos da inflação, processa­
dos pelo BNH, prevendo reajuste -integral de 242,8% 
para os mutuáriOs que percebem mais de 15 salários 
míniriiOs, nas discurssões efetivadas na últim~ semana, 
amplamente divulgadas pela Imprensa, colidiam as pro­
postas dos agentes financeiros e representantes das 
COHABs (reajuste variando entre 121% e 206%), e as _do 
Comitê Nacional dos Mutuários (reajuste de __112%, 
anualidade e submisSão à equivalência salarial). 

Vencendo-se o próximo mês de julho, cerca de 80% 
dos contratos_ de financiam~ntos do BNH, e recusada a 
majoração_ do limite_ das taxas de juros cobrado_$. pelos 
agentes, atualmente num percentual variável entre 8% e 
12%, observa-se a tendência de auferir uma contribuição 
mais elevada desses agentes em favor do Sistema, me­
diante a transfência de 1 a 3 pontos percentuais daquelas 
taxas em favor do Fundo de Compensação -das Va­
riações Salariais - FCVS. 

Nt...se caso, Ct,brir-se-ia, sem subsídio ofiçial, o déficit 
projetado pelo BNH, calculado em torno de 63 tri_lhões 

·de cruzeiros, permitindo _o atendimento das reivindi­
cações dos mutuários, há pouco citadas. Na proposição 
dos agentes do SFH e dos representantes das COHA_Bs, 
ao contrário, prevendo-se a concessãQ de Bônus gOVer~ 
namental aos financiamentos de menor porte e pres­
tações semestrais, subsiancialmente mais altas, esse mes-· 
mo déficit situar-se-ia em cerca de 14 trilhões de cruzei-
ros. _ 

O .problema de hoje não é diferente dQ de ontem: des­
de a criação do BNH, pela Lei n{' 4.380, de 21 de agosto 
de 1964-, que também instituiu a correção mOnetária nos 
contratos imobiliârios de interesse social, as Sociedades 
de Crédito Irn_Qbiliáriõ~ as Letras Imobiliárias e o Serviço 
Federal de Habitação e Urbanismo - SERFHAU, 
observam-se os atritos entre os órgãos financiadores da 
casa própria e os seus adquirentes. 

Pretendiam os seus idealizadores reverter a crônica es­
cassez 9-ç:_ unjdades h~bi~acionais, sobretudo para as po­
pulações mais carentes, para taiitõ execUfa-Iido uma polí­
tica que envolvesse agentes da poupança privada e estí­
mulos à construção civil, sem o comprome~imento de re­
cursos do Tesouro. 

De lá para câ, extensa legislação tornou mais confusa 
a operaciorialidade do Sis_etema. A partir de 1982, os mu­
tuários passaram a attar CÕri1 insurportáveis aumentos 
das prestações devidas pelos financiamentOs. Mui tos se 
tornaram inadimplentes, alguns formaiiiaram acordos. 
outros simplesmente abandonaram suas casas. 

Mudaram as norast altúando significaritemente as 
condições dos financiamentos_ e as relaçõe5 -Cõntrituais, 
levando o CompradÓr, não rãr'ás vezes,'- à aqUisição de 
imóveii;de niá qualidade, e pelos quais paSSaram ·a dever, 
periodicamente, importâ_ncias astronomicamente maio­
res. 

Persístindo o desacordo entre os agentes financeiros e 
os mutuários, ao termo das negociações- que se proces­
sam no Grupo de Trabalho encarregado_ da proposta de 
r~juste . das prestações. dos fioa_nciamentos dO SFH, 
tornar-se-á imperativa a mediação do Governo- então 
com a grave responsabilidade de conciliar a sobrevivên~ 
cia econômica do Sistema com a diluída capacidade de 
resgate dos adquirêntes da Casa própria. 

Todavia, ·seja-se Ucito consignar a eSpei"anÇa de- que a 
solução final de tão angustiante problemã Seja a social­
mente mais apropriada, para que seja preservada entre 
às mutUários a justa espectatiVa de realização do sonho 
da ~as_? própr:iâ; -

E~a o qu~ .tin_ha a dizer. _(~uito b~ml)_ 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

0 SR. -GA8TÃO MOLLER (PMDB- MT. Pronuncia 
·o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

Há tem_p()S, no ano retrasado, se não me engano, usan­
do desta tribuna, Sr. Presidente, Srs. Senadores, comen­
tei e_~alei-tei para.o problema'do PantanaL 

Nessa época instaloU-se a Operaçãó Pantanal, objeti­
vando eliminar, se possível, a ação devastadora dos inti­
tulado!;. "careiros" e outras formas de se agredir a natu­
reza;· no -caso, especiiTc3.rrienfe, dã.quela previlegi3.da re­
gião de Mato Grosso. O que eu previ estâ-se dando infe­
lizmente, ou seja, não houve continuidade na "Operação 
Pantanal'', afirma-se, por falta de verba, e os agressores 

·do Pantanal prosseguem no seu labor criminoso. 
--O Jornal O Globo do dia -27-4-85, traz uma notícia de 
Cuiabá referente ao _assunto. Concordo cam.as infor­
mações do Sr. Cel Amylton Sá Corrêa, Comandante da 
Operação Pantanal, pois, não me cabe contestá~lo, dian­
te do seu conhecimento de causa, mas num ponto das 
suas declarações tenho que o fazer, por duas razões. isto 
é, primeiro como militar, não cabe a ele dar um tom de 
cc.nsura, à Nova Era que se instalou no Brasil, à Nova 
República, pois, não lhe é peculiar manifestações, políti­
cas. 

A-Segumh-obs6ivaçã0 minha é a seguinte. A Nova 
República, instalou-se não faz 90 (noventa) dias e por­
tanto não houve tempo para· tomar pé e agir, nos imen­
sos problemas que foram herdados do Desgoverno pas­
sado. 

TenhO certezi que -o Sr. Minlstro da JustiÇa e que-m 
mais de direito, agirá _no sentido da Operação Pantanal 
se efetivar. - -

Leio, Sr, Presidente; Srs. Senadores, a noticia vincula· 
da pelo Jornal O Globo. 

Opera~ão Pantanal 

CORONEL DENUNCIA AÇÃO 
DE COUREIRO BOLIVIANO 

-CUIABÁ- O Coronel Amylton Sã Corrêa, Coorde­
nador da.. "Operação Pantanal", em Mato Grosso. reve­
lou que os coureiros exterminam uma média: de 400 mil 
jãcarés por ano na região e as peles são contrabandeadas 
para o exterior através da Bolívia. Ele acusou como prin­
cipal responsável pela depredação da fauna pantaneira o 
Tenente-Coronel Carlos Cássio Michel, Comandante do 
14'~' Regimento de Sa"n Matias, na Bolívia q-ue-U1.iliza_sol­
dados do Exército para apoiãr o contrãbando de peles, 
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de cocaína e Q. "atravessamento" de veículos roubados 
no Brasil. 

- O militar boliviano é visto constantemente na cida­
de de Cáceres (a 250 quilômetros de Cuiilbá. na fronteira 
com a Bolívia), onde se hospeda no Espaí'ia Hotel. Ele 
usa duas vias de acesso para praticar seus delitos no ter­
ritório brasileiro - as localidades de Corixo e Ponte do . 
Aterro, naquele município - e passa pela barreira da 
Polícia Rodoviária Federal sem nenhum incômodo -
disse o Coronel Sá Corrêa. 

Segundo levantamento feito por sua equipe, 
constatou-se que em janeiro e fevereiro último entraram 
na Bolívia por aquela barreira, 2.619 veículos e somente 
retornaram 446. Também foram detectados barcos com 
tripulações bolivianas praticando a pesca predatória. Os 
principais responsáveis são 'os bolivianos Candido Jara. 
Mario-Abdalla Apolonio, Guilherme Colombo. lsidoro 
Benítez, José ,Domingos Benítez, Ortiz Benítez, Alfredo 
Jara e Neves Romero. Eles estavam nas embarcações 
·"Mameto~· •. "Guato" ~ ... Nova Vida". 

O Coronel Amylton Sá Corrêa afirmou que a. "Ope­
ração Pa.ntanal" estã paralisada desde setembro passado 
por falta de recursos. Os pontos de maior incidência de 
coureii-os estão· exatamente na fronteira com ·a Bolívia, 
em regiões de difícil acesso, e a maior parte ·deles são de 
origem boliviana, 

-Após a visita do então Presidente Figueiredo' ao 
Pantanal, em fins do primeiro semestre de 83, foi forma­
da uma comis-são interministerial presidida pelo Minis-­
tro da Justiça. Essa comissão ficaria encarregada de gerir 
~."Operação Pantanal", alocando recursos necessârios 
para·a aquisição de equipamentos e dar suporte às coor­
denadorias estaduais no combate aos caçadores clandes­
tinos, que usam armas e embarcações sofisticadas diss~ o 
Coronel, ao lamentar que a Nova República ainda não 
esteja en(~entando este sério problema. 

Segundo o COronel, além de embarcações, armas e ou­
tros equipamentos, faz-se necessáría também a a-quisição 
de helicópteros, que seriam utilizados para combater os 
caçadores, desvia dores de carga e até mesmo os trafican­
tes de cocaína que atuam na fronteira càm a Bolívia. 

-Nós apenas estamos aguardando decisões superio· 
res., pois--da forma que estamos não hâ condições finan­
ceiras e humanas de realizar um serviço de fiscalização 

·eficaz na região, ainda mais quando a legislação neste 
-sentido é cheia de falhas, que até auxilia os contrabandis­
tas-:- concluiu o Coordenador d~ "Operação Pantanal". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

o- SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce­
do a palavra ao nobr~ Senador Odadr Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PD~- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Exatamente como prevíramos desta tribuna, há duas 
semanas,. o novo· -Governador de Rindônia, Senhor 
Ângelo Angelin, começou a demonstrar à população do 
Estado que tenho a hOnra de representar nesta Casa, a 
sua inteíra incompetência para o elevado cargo que ocu­
pa e que exige, além da indiscutível probidade, a neces-
sária competência pessoal, técnica e polítíca. -

Denuncio, desta Tribuna, a absurda intenção manifes-­
tada ontem, dia 23, pelo Go\lernador Angelo Angelin, 
em relação ao Banco do Estado de Rondônia - BE­
RON, determinando ao Presidente daquela entidade fi­
nanceira .. imediatas providências no sentido de que at~ 
ulterior deliberação sejam suspensas todas e quaisquer 
operas;:ões de crédíto concernentes a essa organiZação 
bancária". 

Além de ser uma deterniinação absurda pelo que con­
-têrri de incoerente, extrapola o novo Governador de 
Rondônia a sua Competência para assim decidir, mesmo 
sendo o Estado o acionista majoritério~ porque nos ter­
mos da legislação em vigor o comando do Banco do Es­

-tâ.do de Rondônia ê prerrOgativa indelegável do Presi­
dente e dos demais membros da Diretoria, aos quais 
Cumpre o Poder e o Dever de gerir os negócios da Insti­
tUição Cóiri zelo, probidade e eficiência, sob pena de res­
ponsabilidade funcional pessoal. 

A determinação do Governador Angelo Angelin cau­
sou espanto na população e nos meios empresariais- de 
Rondônia, estupefatos com esse procedimento inexplicá­
vel e inaceitável, levando-se em c~mta que o Banco do 
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Estado de Rondônia díspõe,- presCniemente, de significa­
tivas reservas monetárias, as qUais não podem ficar ocio­
sas sem que se acarrete graves prejuízos à economia do 
Estado e à própria instituição. 

Ainda bem que o Banco do &tado de Rondônia é 
atualmente presidido e tem a sua diretoria constituida 
por homens de elevada_ competência, descortino admi­
nistrativo, probidade, seriedade e força moral para repu­
diar a incomp·reensível determinação do Governador do 
Estado. 

Reunida, :a Diretoria do Banco do Estado de Rondô­
nia, decidiu repelir a investida irresponsável do Senhor 
Angelo Angelin, que certamente visava a c_oncentrar em 
suas mãos. ambiciosas de mais poder, a decisão técnica 
de bem administrar os interesses financeiros do BERON, 
que tem hoje uma filosofia de trabalho bem sucedida na 
prática e em franca evolução. 

Ontem mesmo, através da carta n9 88, de 1985, o Presi­
dente do BERON, Dr. Paulo Cordeiro Sal_danha, em ati­
tude séria e corajosa, respondeu ao Governador do Esta­
do de Rondônia quanto à impossibilidade de acatar a de­
terminação que recebera. Foi respeitoso com a ã.utorida­
de governamental; foi judicioso na argument~ção; mas 
ao mesmo tempo foi firme e inabalável na decisão de não 
admitir uma medida que não encontra respaldo no mais 
elementar bom senso. 

A ambição desmedida de Poder do novo Governador 
não se limitou â pretender suSpender tOdas as Opeiações 
de crédito do BERON. Ele intentava mais contra aq!J._ela 
instituição e contra a economia do- Estado que está diri­
gindo, sem que o seu povo tenha sido consultado, mes­
mo sendo a vontade popular um pressuposto da Demo­
cracia e uma filosofia demagogicamente explorada pela 
denominada Nova República. 

Tencionava o Sr. An&eJO Angelin - segundo o pró­
prio Presidente do Banco - suspender, também, todas 
as operações concernentes ao Programa do Fundo de 
Desenvolvimento Econômico e Social - FUNDES. 

Quais as inteilções que nliniiv"am a cabeça do novo 
Governador, somente ele poderã. explicar. Quais os- obje­
tivos escusos que pretendia atingir apaninguadÕS imagi­
nava beneficiar, direcionando os recursas·--que devem 
ser destinados tecnicamente. e não politiqueiramente -
somente o próprio Governador poderá Csd8.recer. Quais 
as vantagens que ele pretendia auferir com estas med_i­

. das. medidas provisórias ·num sentido, pois certam-ente 
detenninaria que os cr-é:ditos fóSsem êleSfinaOOS i affiigos 
e apadrinhados - somente ele poderá informar à popu­
lação de Rondônia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadoi-es: 

Esta denuncia que faço E: expressão da verdade e do 
descalabr_o_ administrativo que começa a imperar em 
Rondônia, desde que deixou o Governo do meu Estado 
o Governador Joge Teixeira. 

Desde a posse do Senhor Angelo Angelin que fatos es­
tranhos estão acontecendo e que serão daqui denuncia­
dos oportunamente. Certamente ele pretende, com atitu­
des como essas de ontem, dar Prosseguimentos a com­
portamentos condenáveis no campo econômico e finan~ 
ceiro e que quase impediram a ipi-ovaÇão do seu nome 
para o cargo que. repito, exige probidade acinla de tudo._ 

Não silenciarei enquanto atitudes como estas oc_orre­
rem no meu Estado. Rondônia se contitui, hoje, numa 
economia em franco desenvolvimento; Rondônia está 
sendo, graças à visão larga, competente, séria e honesta 
de homens de garra que se integraram definitivamente à 
Região, um pólo di:: desenvolviinento que justifica, ple­
namente, a sua assunção à categoria de Estado. Rondô­
nia é, hoje, a esperança de milhares de brasileiros que se 
deslocaram de suas terras cansadas, de suas áreas exauri­
das, de seus negócios em deteriOração devido à grave cri­
se econômico~fiilanceiéa qUe assolou o Pl:tís. Rondônia é 
a nova fronteira Oeste do nosso País e não pode ser pre­
judicada por uma administfaçãO incompetente, desres­
peitosa, irresponsável, como está demonstrando o novo 
Governo abancado no Poder que deve definir os bons 
caminhos daquele povo trabalhador. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sr. Presidente, Srs. SemidoreS, a pretendida suspensão 
das operações de crédito do Banco do Estado de Rondô­
nia- em boa hora repudiada e não cumprida pelo Presi­
-dente e pela Diretoria do Banco - era uma medida de 
graves conseqüências e sérias repercussões para a econo­
mia do Estado de Rondônia, alêm de provocar reflexos 
desastrosos na própria lucratividade da instituição. 

P3.Sso a ler, agora, o texto integral da carta do Gover­
nador e a resposta imediatamente enviada pelo Presiden~ 
te Paulo Carneiro Saldanha ao Governador Ângelo An­
gelin, acusando o recebimento da extemporânea deter­
minação, tecendo_ considerações técnicas a· respeito das 
conseqüências da medida absurda e informando, respei­
tosamente, o não acatamento a ela, para não causar irre­
pa~~veis prejutzos à economia de Rondônia e ao próprio 
Banco: 

GOVERNO DO ESTADO DERONDONJA 

GOVERNADO RIA 

Ofício n9 129/GG. Porto _Yelho, 23 de maio de 19"85". 

llm"' Sr. 
Dr, Paulo Cordeiro Saldanha 
M.D. Presidente do Banco do Estado de Rondônia 
Nesta 

Determino a V. S• imediatas providências no sen­
tido de que, a partir desta data e até ulterior delibe-­
ração, sejam suspensas todas e quaisquer operações 
de crédito concernentes a essa organização ban­

~--cária. 

Atenciosamente, ÁJmelo Angelim, Governador. 

BERON-PRESJ-85(088Porto Velho, 23 de maio de 
1985. 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Ângelo Angelim 
DD. Governador do Estado de Rondônia 
Nesta 

Senhor Governador, 
Acuso o recebimento do Ofício n"' 129/GG de23 

-de maio de 1985 no qual Vossa Excelência determi­
na a suspensão dç, .. todas e quaisquer operações de 
crédito" deste Banco . 

Devo, ainda, reportar-me ao fato de que fui in­
formado extra~oficialmente pOr funcionários do se­
gundo escalão desta Instituição Bancári~ de que 
V assa Excelência determinara suspensão de todas as 
operações concernentes ao Programa do Fundo de 
Desenvolvimen~o Econômico e Social- FUND_ES. 

Considerando a gravidade da medida e as sérias 
· repercussões no seio da nossa economia regional, 
além dos inevitáveis reflexos negativ-os na própria 
lucratividade do Banco; 

Considerando a dependência do setor empresarial 
da. irrigação de créditos por este Banco, mantida 
ininterruptamente-ao longo da exi~tência do mes­
mo; 

Considerando as significativas reservas mone-. 
tãrias de que dispõe o Banco que não podem ficar 
-ociosas sem que se acarrete graves prejuízos inad~ 
mlssíveis pelo bom senso; 

Considerando a finalidade de fomento sóciofeco-­
nômiOO--do Banco, prevista como meta prioritária 
nos estatutos sociais; 

COnsiderando que tais dCte"rminições contrariam 
frontalmente toda a filosofia de trabalho implanta~ 
da com sucesso e em franca execução por esta Insti­
tuição; 

Considerando que no óltimo dia 20 do corrente, 
precisamente ãS 9:30 h, estivemos em Palácio, oca~ 
sião que solicitamos de Vossa Excelência providên~ 
cias no sentido de que fossem ultimados os atos le-~_ 
gais necessários para substituição dos atuais Conse­
Jheiros e Diretores; 

Considerando que naquela oportunidade pende­
- ramos, que medidas urgiam a fim de que ficasse pre~ 

servada a normalidade das atividades do Banco; 
Considerando que, n.Os terrilOS da legislação em 

vigor, _o Comando dO Banco do EStado de" Rondô­
nia S/A-BERON é prerrogativa indelegável do Pre-

Sábado_25 1481 

sidente e demais membros da Diretoria aos quais 
cumpre o PoderfDever d~gerir os negócios da Insti­
tuição com zelo, probidade e eficiência sob pena de 
responsabilidade funcional pessoal; 

Considerando que enquanto não forem ultimados 
os atos legais de substituição dos membros dos ór~ 
gàos diretivos da Instituição não podemos abdicar 

, de nossas atribuições sob pena de sermos responsa­
bilizados pessoalmente perante todos os acionistas 
do Banco e pelas Autoridades Monetárias Federais, 
especialmente pelo Banco Central do Brasil, quere­
mos deixar claro a Vossa Excelência que não acata­
remos as determinações constantes de seu oficio já 
citado. Não admitiremos, também, quaisquer intet­
ferências não previstas na lei e nos estatutos sociais 
deste Banco. 

Salientamos que, a fim de preservarmos as res­
ponsabilidades dos atuais Administradores do Ban­
co do Estado de ~c:mdônia S/A~BERON, estamos 
encaminhando cópia deste documento ao Banco 
Ceritral do Brasil e às demais Autoridades Mone­
tárias. 

Na certeza de contarmos com a compreensão de 
Vossa Excelência, primeiro responsável pela defesa 
da legalidade e da moralidade dos atos que devem 
nortear os procedimentos administrativos na con­
dução da coisa pública, subscrevemo-nos, 

Respeitosamente, - Paulo Cordeiro Saldanha, 
Presídente do Banco do Estado de Rondônia SfA. 

Como V. Ex•s imediatamente puderam depreender 
dos termos da resposta ao Governador Angelo Angelin, 
a atitude do dirigente do Banco está respaldada em ajui­
zada, competente e s.éria argumentação. Incontestável, 
eu diria. Absolutamente certa, permito-me observar. To~ 
das as justificativas explicam, sobejamente, as razões 
morais e técnicas, administrativas e-financeiras, que nor­
tearam a decisão do Dr. Paulo Carneiro Saldanha, o 
qual aumenta ainda mais o seu conceito no seio da popu­
lação de Rondônia, ele que jã desfrutava do reconheci# 
menta público pela sua notória capacidade e seriedade 
na condução dos destinos do BERON. 

Não se pode nem dizer que foi desrespeitoso; não se 
pode nem dizer que foi -indisciplinado; não s~ pode nem 
dizer que agiu em causa própria ou de interesses escusos. 

A decisão de não-acatamento foi tomada após ouvida 
a Diretoria; a decisão de não-aceitação foi adotada após 
avaliados os prejuízos que se causariam à instituição; o 
repúdiO sereno e firme foi decorrênCia de abalizada 
anãlise. 

- Permi~o-me relembrar alguns trechos que:. ressaltados 
desta Tribuna, vão evidenciar inteiramente o desp~opósi­
to da intenção descabida do atual Governador de Ron· 
dônia e o acerto do repúdio da Diretoria do Banco: 

O Dr. Paulo C;I~neiro Saldanha jâ_ havia pe<;lido provi~ 
dências ao GOvernador, nõ dia 20 último, para que fos­
sem ultimados os atos legais necessâ.rios à substituição 
dos atuais ConSe!heiZ.oS i DirCtores, inclusive ele, o Pre­
sidente. A lerdeza, a morosidade. a indecisão do Gover· 
nadar Angelo Angelin impediram a efetivação dessa me­
dida, que o deixaria livre e desimpedido para destruir; 
como quisesse, o trabalho sério que vem sendo realizado 
no BERON. Portanto, não se pode dizer que o Dr. Paulo 
Carneiro Saldanha pretenda eternizar-se no cargo. 

Nem por isto ·a Presidente do Banco abdicou do seu 
intransferível direito nem do seu poder de decidir sobre o 
melhor caminho para a entidade que dirige com tanta se­
gurança e eficiênci~. Mesmo porque, o acatamento a 
uma pretensão descabida acarretaria responsabilidade 
funcional pessoal. 

Respeitoso, mas inabalável na sua decisão, o Presiden­
te do Banco do Estado de Rondônia afirma ao GOverna­
dor Angelo Angelin que, enquanto não for substituído 
no cargo, juntamente com os demais diretores, nenhum 
deles abdicarâ. de suas atribuições e nem aceitarão quais­
quer interferências não previstas na lei e nos estatutos so­
ciais do banco. Vale dizer: ilegalidade, não! 

Para que o ato não seja considerado rebeldia, demons­
trando que a rejeição da medida está tecnicamente fun­
damentada, o Presidente do Banco enviou cópia da carta 
ao Governador para o Banco Central do Brasil e para as 
demais Autoridades Monetárias do País. 
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Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 
Faço minhas as palavras do Ilustre Presidente do Ban­

co do Estado de R.QJldônia, ao concluir a carta que man­
dou aO Governador Angelo Angelim: 

O Gove{n-ador do Estado deVe ser e é o primeiro res­
ponsável pela defesa da legalidade e da moralidade dos 
atos que devem nortea_r os procedimentos administrati­
vos na condução da coisQ. pública. 

E, lamentavelmente, este. não parece ser o modo de 
agir do Governador Angelo Angelin. 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Roberto Wypych. 

O SR. ROBERTO WYPYCH (PMDB - PR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs . .Sena­
dores: 

O plantio da nova safra de trigo no País está se desen~ 
volvendo satisfatoriamente dentro de excelentes con~ 
dições climáticas. 

Segundo o departamento de comercialização do trigo 
nacional - CTRIN, estã previsto neste ano um plantio 
de 2.379 milhões de hectares, ou seja 23% a mais do que 
em 1984, e o Paranâ deverá participar, desse total, com 
um plantio de 1.300 milhões de hectares, ou seja, 30% a 
mais em relação ao ano passado. São Paulo deverá plan~ 
tar 130 mil h~Ütres; Minas 8.000; Mato Grosso do Sul 
170.000; Rio Grande do Sul8:50._000 hectares, cabendo o 
restante aos Estados de Goiás, Mato Grosso e Distrito 
Federal. · 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores: de acordo com levanta~ 
mentos, o Paraná já plantou 840.000 hectares, ou seja, 
64% do total previsto. To.davia, a maior parte dos gastos 
efetuados pelos agricultores ocorrem nas épocas de pre­
paro do solo, plantio e tratamento fitosanitârio, oportu~ 
nidade em :que necessiiam contar com recursos suficien~ 
tes para adquirirem os insumos e completarem os ser~ 
viços indispensáveis. 

Entretanto, Sr. Presidente, Si-s. Senadores, embora te­
nham sido estabelecidos_ os valores básicos de custeio e 
os limites de adiantamento_._ há necessidade de assegurar 
efefiVãmente-os recursos para custeio, pois, emborajâes­
tejamos com mais de 840.000 hectares plantados no Pa­
raná, muitas instituições financeir-as airida estãQ_limitan:. 

. do a aceitação_ de: propostas de financiamentõ por falta 
de recursos.. Por outro lado, os limites de alçada do Ban­
co do Brasil para fins de crédito de custeio (repa-sse) rea~ 
lizado pelas cooperativas não vêm sendo corrigidos há 
algum tempo, causando umá defasagem significativa en~ 
tre as necessidades dos produtores e os valor~ liberados. 
O limite fi:rtado atualmente não· permite ao produtor· ru­
ral plantar mais de 15 (quinze) hectares de trigo, o que 
inviabiliza a estmtura de repasse das cooperativas. Prova 
disso ê que estamos recebendo, nesta data, tele:rt do Presi­
dente da Organizaçãb das CooperatiVas dÕ Esiado -do 
Paraná - OCEPAR, que congrega todas as· cooperati­
va:; do nosso Estado, Sr. Gontolf Van Kaick, manifes­
tando apreensão. em relação á falta de recursos nas 
Agências do Banco do Brasil para custeio de trigo. 

Desejamos, também, informar a esta Casa que ainda 
hoje o Sr. Presidente da OCEPAR encaminhou ao Ex­
mo. Sr. Ministro da Agricultura, Pedro Simon, teJex. em 
que solicita recursós na ordem de 120 bilhões de cruzei­
ros para atender às necessidades de financiamento até o 
fim do' mês, através do Banco do Brasil que, a bem .. da 
verdade, não tem hoje no Paraná, reçursos para liberar 
as parcelas dos cOntratos já firmados com os triticulto­
res. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, considerando que o 
plantio de trigo no Paraná iniciad9 em março na Região 
Oeste e que deverâ estar concluído até princípios de ju­
lho na Região Centro-Sul, devendo o pfazo de pl~ntio 
em algumas Regiões expirar em 31 de maio coi'rente: ~ 
considenmdo que as cooperativas são responsáveis por 
cerca de 80% do volume produzido de trigo no Estado . 
fazemos desta tribuna um veemente apelo às autoridades 
do setor e ao excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

No sentido de viabilizar a alocação imediatá doS re-­
cursos solici,ta_dos para atender as necessidades piemeri~ 
tes de plantio e ainda, elevar o teto de financiamChlõ 
para repasse via cooperativa pelo menos para 55 milhões 
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por produtor, o que permitirá atender cooperados com 
até 50 heptares. 

Era o que tinha a dizer·. Muito.obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Conce. 
do a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas.· 

O Sr. Lenoir Vargas-Sr. Presidente, como há muito 
pouco tempo para o término da sessão, solicito transferir 
a minha inscrição para outro dia. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Na pre. 
sente sessão terminou o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução fi\' 11, de 1985, de au­
toria do Senador Itamar Franco, que extingue o proces­
sO de votação simbólica. 

Ao projeto-não foram oferecidas emendas. 
De acordo com disposto no Regimento Interno,"a ma­

téria será despachada às Comissões de ConstituiçãO e 
Justiça e Diretora. 

O .SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)- Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a pre­
·sente sessão, designando, para a sessão ordinária da pró-
:rtima segunda-feira, a seguinte · 

\f 
ORDEM DO DIA 

1 

Votaç~o. ~m turno único, do Requerimento n~' 57; de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371 c, do Regl- · 
mepto Interno, urgência para o Ofício SJ2, de 198:5, do 
Governador Ço Estado do Rio Grande do N arte, solici~ 
tando autorização do Senado Federal para realizar-Ope­
ração de crédito externo no valor de cinqüenta milhões 
de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 3_71, c, do Regi­
mento Intern'o, urgência- para o Oficio" n9 ·S/8, de 198:5, 
através do qual o Ptefeito municipal de Anâpolis (GO), 
solicita autorização do Senado _para que ãquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo no va­
lor de US$ 3,:500,000.00 (três niilhões e quinhentos mil 
dólares.) · 

3 

Votiiçâ:~, em pririleifo ttirno, do Projeto .de Lei do Se­
nado n~" 26, de 19'79, de autoria do Senad9r Orestes 
Quércia, que aCrescenta parágrafos âo Art. :517 da Con: 
solidação das Leis do Trabalho~ tendo 

Pareceres, sob n~'s 184 e 18:5, de 1984, das Consti~ 
tuições: 

-de COnstitui~o e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicidade; e 

-:de ~gislaç~o Social, Favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n's 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
· -de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido, em separado do Senador 
Moacyr Dalla; e 

-de Educação e Cultura, Favorável. 

5 

VoiaçãO em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n~" 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, q:ue acrescenta parágrafo único ao art. 3"73 da 
CoriSolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com- Jemuneração proporcional. tendo 
_-Pareceres~· sob n~"s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
---de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e 

juridicidade; 
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-de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, contrãrio, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume·. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 18, de 
19~0, de autoria do Senador Itamar Franco·, q-ue dispõe 
sobre a aposentadoria especial do músicô, tendo 

Pareceres, sob n~' 1.032, de 1980 e n~' 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, ]I' Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2\' Pronunciamentf): (reexame soli­
citado em Plenário) -ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em -priiileiro-tuino (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento In­
temo), do Projeto de Lei. do Senado n'i' 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n' 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigtação e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n~ 1.144, de 1981: da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

. O SR. PRESIDENTE (Jutahy Ma$alhãe~)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levahta-se a sessao às /8 horas e 25 minutos.) 

f)!SCURSO PRO/VUNCIADO PELO SR. Nl· 
V ALDO MACHADO NA SESSÃO DE 10-5-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE, Pronun·. 
cia o seguinte discursO.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Em audiência oritem concedida pelo Ministro da Edu­
ca(:ão, Senador Marco Mac.iel, aos dirigentes da Asso­
ciação Nacionãl dos Docentes, de Ensino Superior, S. 
Ex• informou- Que dentro de poucos dias determinará a 
liberação_de parte dos recursos necessários à normali­
zação do pagamento e, também, do funcionamento das 
universidades ftderais autárquicas. Esta decisão. do Mi­
nistro Marco Maciel- não precisaria dizê-lo- vem de­
monstrar a continuidade do dinamismO que impôS à Pas­
ta sob a sua responsabilidade, a partir de 15 d,e março 
próximo· passado. Desde a piimeira hora, o Ministro da 
Educação não poupou esforços- e at6 exigiu sacri.(.ícios 
de grande parte do funcionalismo daquele órgão - na 
tarefa, sem dúvida alguma gigantesca, de reformar o· 
processo educacional brasileiro. 

-Nenhum PaÍ$ do mundo encontrará a solução adequa­
da e definitiva da sua -problemática, se a educação não 
marchar à frente. Por isso que é neceSsário retormar um 
ritmo, o mais acelerado possível, na solução dos proble­
mas da educação no Pais. Sabemos que há recursos par­
cos, escassos, vasqueiros, mas por outro ladO, sobram O 
esforço e a determinação do Ministro Marco Maciel de, 
com esse mínimo' de que dispõe, realizar o máximo. Os 
recursos previstos na Constituição da República, pOr 
força de Emenda aprovada pelo Congresso Nacional de 
autoria do Senador João Calmon, da ordem de 13% do 
orçamento em favor da educação, não são de todo dis­
poníveis. 

Mas isso não é fator impeditivÇ> para o Ministro Mar­
co Maciel, que vem realizando um esforço muito grande 
para reverter o processo e fazer com que as oportunida­
des do ensino, em todos os niveis, sejam ampliadas 4e 
modo que a educação passe a ser o carro--chefe da so­
lução do problema naciOnal. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex.• permite-me um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Com muito prazer, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr~_ Jorge Kalume- V. Ex~ estã sempre abrilhan­
tando esta Casa com os seus discursos e, muito especial­
mente, em prol da educação. Devo dizer-lhe que comun· 
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go das idéias de V. Ex• que a educação ê fundamental na 
vida de um povo. Creio que estou até conietendo uma re~ 
dundância em me pronunciardesta maneira, mas é preci­
so-enfatizar, e muito bem~--ã.ssunto dessa envergadura. 

Creio na in:tprellsa que -0-Sr. Ministro Marco Maciel, 
na reunião· em q'ue esteve no Palácio quando da estraté­
gia para evitar distorções, etc., com a preseiwa do Se­
nhor Presidente da República, S. Ex• afirmara: 

"Marco Maciel, Ministro da Educação eviden­
ciou que a programação de desembolso de recursos 
para a sua Pasta, fixada em janeiro deste ano, evi­
dencia a impossibilidade de sequer cobrir as despe­
sas de custeio e as de pe.ssoal." 

E continua: 

.. Além do mais destacou, os recursos do Tesouro 
alocados em favor do Ministério vêm sofrendo, no 
último qíHnqüênio, extrardinãria reducão em ter­
mos reais." · 

Acredito na boa vontade dos Ministros que passaram 
pela Pasta da Fazenda e do Planejamento. Mas, essa re­
dução não teria sido uma conseqüência da desvalori­
zação da nossa moeda? Talvez tenha sido essa a causa 
·verdadeira. Queremos, nesta oportuifida:de, reafirmar o 
nosso desejo, embora falando em mCu nome pessoal, e 
posso dizer, de todo o PDS, no sentido de colaborar efi­
cazmente para que o Ministério da Educação tenha o su­
cesso que todos nós desejamos, mesmo porque a Emen­
da João Calmon apresentadf!. e aprovada por unanimida­
de do Congresso Nacional, jâ representa uma soma con­
siderável para essa pasta. Não sei se V. Ex• poderia me 
dizer, neste momento, qual é o orçameno do Ministério 
da Educação? Se V. Ex• tem esses dados aLcontinU.are-
mos a diaf?gar. · 

O SR. NIVALDO MACHADO- Sepador Jorge Ka­
lume, não disponho dos dâ.dos. Sei apenas, no mofnento, 
que recursos da ordem de 6,9% são alocados, para usar a 
linguagem tão a gosto dos tecnocratas, para o MinistériO 
da Educacã(!, o que flagrantemente é ,insUficiente: 

O Sr. Jorge Kalume- Quer dizer, os recursos o!ça­
mentãrios são i~suficientes para atender à demanda! 

O SR. NIVALDO MACHADO - Exatamente. 

O Sr. Jorge Kalume- Os custos se elevarem, conside­
rando a inflação que aí se encontra. Mas, estou certo de 
que esse problem'a não irá sofrer qualquer hiato por par­
te de todos nós, ou, podemos dizer, da administração 
qUê se convencionou chamar, hoje, de Nova Rep(!blica, 
embora administrada por elementos da Vell'1a Repúbli­
ca, como s6i ser o próprio Ministro Marco Maciel. Rea­
firmo mais uma vez a V. Ex• e ao Ministro 'da Educação 
o nosso desejo de colaborar pelo sucesso dessa Pasta. 
Muito obrigado. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Muito obrigado, 
Senador K atum e, pela, intervenção de V. Ex•, como sem­
pre, oportuna, Y. Ex• traz esclarecimentos ao debate da 
.matéria aqui focalizada no interesse de esclarecê-la. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Quero lembrar, na 
oportunidade em que-o Ministro se propõe a lutar por 
maiores verbas para atender às necessidades do ensino, 
que a Faculdade de Direito do Recife- que teria recebi~ 
do na administração anterior, ou a ela teria sido prome­
tida a verba de. 200 tuilhões de cruzeiros para reformas 
indispensáveis e essenciais, -Verba insuficiente-· precisa 
da ajuda do Ministêrio da Educação, e ·estOu-certo de 
que o Ministro está atento a esSe problema. Um aUmen~ 
to de verba para aquela tradicional Escola se impõe 
como um imperativo de justiça, para que seja possível a 
implementação de reformas que se fazem necessârias e 
até com muita urgência. Não é necessário assinalar a im­
portância da Faculdade de Direito do Recif~ a chamada· 
Casa de Thobias, que contribuiu para a formação de 
grande númert:;~ de brasileiros eminentes e ilustres, mui­
tos dos quais participaram da vida pública nacional, 
para justificar a liberação dos recursos de que neces.sita. 

Sr. Presidente, Srs Senadores,_ quero, com' este regis­
tro, louvar mais uma vez o empenho do _Ministro Marco 
Maciel ~a solução dos problemas afetos à sua Pasta, e di-
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zer que'nesta Casa, conforme ainda há pouco, em aparte, 
salientou o nobre Senador Jorge Kalume, que é dele, S. 
Ex• contunuará a contar com apoi_o total e a ser satidãdo 
com a simpatia que'mei'ece, pelo seu espírito público, 
pela sua capacidade administrativa e política, e sobretu­
-Cio pela decisão de lutar em favor da melhoria do ensino 
no País e reformar o sistema, ora em exame, através de 
umã Comissão de alto nível. Estruturada à base da reali­
·dade nacion~l. a educação será a alavanca indispensável 
à promoção do processo de desenvolvimento brasileiro, 
faz'endo desaparécer o descompasso ostensivo entre o 
País real. Queremos que o deSenvolvimento enconômico 
e social ~e faça com o apoiO da universidade, com o 
apOiO do sistema de ensino, dentro de parâmetros prog­
mãticoS- e, ·sobretudo, em consonância com a ralidade 
nacional, para que possa servir ao h9mem, como sujeito 
e benefiCiário da ordem social e política . 

Era o que eu tinpa a dizer, Sr. Presidente. (Mutto 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 22-5-85 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - (PMDB - PB. 
Pronuncia o seguinte 'discurso.) - Sr. Presidente, Srs, 
Senadores: 

O discurso qu'e licaba de proferir o nobre Senãâor Mu­
rilo Badaró, Líder do PDS e da Oposição nesta Casa, foi 
primoroso·na sua· forma e enaltece o Senado FederaL 
Não fossem .algu'ns aspectos do seu conteúdo, e eu não 
assomaria a esta tiibuna de imediato para comentá-lo: 
limitar-me-ia a apresentar-lhe meus cumprimentos pela 
sua postura de Qradqr e de Líder. S. Ex•. começou, como 
llão poderia deixar de: sê-lo, dada a sua genuína vocação 
política, por colocar de maneira clara e insofismâvel a 
definição oposicionista do seu ~artido, esclarecendo des­
de logo, que Oposição como Democracia dispensa quali· 
ficativos. 

_·CQDcordo em gênero, número e grau com a sua asser­
tiva nesse particular. Nós não podemos, realinente, ad­
mitir um Governo serit Oposição, num regime· que se 
pretende democrático, quando mais agora quando esta­
mos no limiar de uma Nova República, que não só pelo 
seu discurso, mas tambem pela prâtica inócua dos seus 
atos, corresponde plenamente aos anseios de mudanças 
do povo brasileiro, 'que foram o grande comprOmisso da 
Aliança Democrá.tica com as multidões _que comparece­
ram nas praças públicas para respaldar a eleição de Tan­
credo Neves e José Sarney à Presidência e à Vice­
Presidência da República. 

Inicialm~nte, portanto, eu faria um reparo ao pronun­
ciamento do nobre Líder Murilo Badaró, quando S. Ex•. 
tentou comparar õ PMDB com a ARENA no Governo. 
Aos observadores desapaixonados está mais do que ela­
r<>_, diante da·re3.Udade do_s (atos políticos, que essa afir­
niação não tem absolutamente razão de ser. A ARENA 
foi o símbolo da ditadura e .do autOritarismo no Brasil. 
Respaldou todas as arbitrariedades praticadas pelo Mo­
vimento de 1964; desde a sua eclosão até o último dia 15 
de niarço, quando se operou a sucessão presidencial da 
República. 

O PMDB, fundado em 1979, na sua maioria.pelos ex­
componentes do Movimento Democrâtico Brasileiro, 
que foi a grande vanguarda da resistência democrática 
ao longo de todos esses anos de autoritarismo, pelo con­
trário; credenciou-se diante a opinião pública como o 
Partido cujo objetivo primordial sempre foi a restau­
ração da plenitude democrática no Br~~:sil. E foi nessa di­
reção que n6s 'nos comportamos ao lciilgo -de todo esse 
te-mpo: · 
· Com o fracasso da política econômica-financeira dos 

vários Governos que se sucederam desde 1964 até hoje, 
'claro que aumentaram as possibilidades de mudarmos o 
regime· no Brasil; com o apoio popular. Porque antes, o 
nosso discurso tinha apenas conteúdo de natureza 
polítíco-ínstitucional e, a partir dos últimos anos, quan­
do passamos a ser campeões mundiais de dívida externa 
que ascende, hoje, a 100 bilhões de dólares, de dívida in­
terna que mont.a, nos dias atUais, a mais de l 00 trilhões 
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de cruzeiros e vice-campeões de inflação, a so_ciedade 
brasileira começOu a perceber que,. realmente, os parti­
dos. que se encontravam no poder, perderam a credibili­
dade pública. Daí, a arrancada gloriosa da Aliança De­
mocrática que elegeu Tancredo Neves e José Sarney para 
a Presidência e Vice-Pres_idência da República, através 
do Çolégio Eleitoral, ao qual cor:nparecemos, conforme 
ficou patente, perante à opinião pública, para destruí-lo 
definitiv·a-nüi:-nie, cOmO fizemos há poucos dias, através 
da aprovação pelo Co11:gresso N acionai da Proposta de 
Emenda Constitucional que se inspirou_ em mensagem 
do Presidente -JOsé,Sarney, afitlal redundou na inclusão 
na Carta Constitucional vigente do princípio da eleição 
direta e secreia Para O sucessor do atual Presidente da 
RepUblica. · 

Com estas palavras, quero significar Que o PMDB, 
portanto, vem cumprindo rigorosamente, ao lado da 
Frente Liberal, no contexto da Aliança Democrâtica, Os 
compromissos assumidos com a Nação no plano 
político-iristitticlonaL Além do restabelecimento das 
eleições diretas para Presidente da República e para pre­
feito das capitais dos municíPios excluídos da área de se­
gurança nacional, -inclusive, pelo projeto de lei envia­
do pelo Presidente José Sarney ao Congresso Nacional 
-e dos municípios considerados estâncias nós estamos 
fazendo também a reformulação, através de uma comis­
são inteipartidãria, que foi instalada no gabinete do Pre­
sidente da Câmara, Deputado Ulysses Guimarães, sob 
sua inspiração, toda a legislação eleitoral e partidária 
pãra escbimã-Ia dos casuísmos_ da República anterior, 
que viciaram as eleições d~ 1982, sobretudo no Nordeste 
brasileiro, uma região menos desenvolvida, onde o Parti­
do do Movimento Democrático Brasileiro, em face da 
vinculação de votos, da coincidência de elcições munici­
pais com às eleições Estaduais e Federais, além dos abu­
sos do poder político na área federal e o poder econômi­
co; não teve condição sequer de eleger um (mico gover­
nado~. ~ 6bvio, portanto, que a Alian(;;a Democrática, 
da qual o Partido do Movimento Democrático é o majo­
ritário, áo ladOda Frente Liberal, pTOcura promover, sC-. 
riamente, todas aqUelas mudanças com as quais se Com_. 
promete.u, na praça pública, com a sociedade. brasileira. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• permite-me uma ob­
servação? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E. de outra parte, 
quero acentuar, também respondendo ao nobre Líder 
Murilo Badai'ó, que as pesquisas_ populares feita,s nas 
várias capitais dos Estados, onde os Governadores são 
do PMDB, favorecem o -desempenho dos nossos compa~ 
nheiros que foram eleitos em 1982 pelo voto popular. 
Mesmo em São Paulo, onde o Governador Franco Mon­
toro teve uma face de certa impopularidade, o fato públi~ 
co e notório é que o seu nome, aos poucos vem se recupe­
rando no seio do eleitorado paulista, atestando clara­
mente, não s6 a credibilidade do PMDB, como do .seu 
G.overno. - - -· --

Sr. Presidente, Srs. Sendores; referiu-se o nobre lfder, 
M urilo Badaró à aniStia, como sendo uma conquista do 
.ieu Partido. Ora, todos os Srs. Senadores se recordam·da 
grande campanha de mobilização popular realiza~a em 
todo o Brasil, pela anistia ampla, geral e irrestrita, sob a 
1iâCbrariÇa-da!J-opOSíÇOCS:- dCiPMDB que era· o maior par-· 
tido, do P"DT, do PT, dils entidades da sociedade civil! à 
frente, a Ordem dos Advogados, a CNBB, ·além de ou­
.tras lideranças dos demais segmentos. 

O que houve nO Congresso Nacional fÕi que o nosso 
substitutivo, que era muito mais abrangente, porque, ali, 
_sim, se pretendia uma anistia ampla, geral e irrestrita, foi 
rejeitado pe!o Congresso Nacional, diante da posição 
contrária da Bancada do Governo, através da Bancada 
do Partido Oficiai. Tanto assim gue hoje, quando se pro-. 

· cura implantar uma democracia plena e autêntica no 
Brasil, já se cogita de um novo projeto de lei para am~ 
pliar a anistia. Tenta-se excedê-lo a civis e militares que 
não foram atingidos por essa medida Política que impli­
ca no esquecimento de crimes políticos e conexos. Hoje 
mesmo fui procurado pelo Presidente do meu Partido, 
Deputado Ulysses Guiinarães, após a reunião da Comis­
são Executiva Nacional, para solicitar-me que indicasse, 
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em nome da minha Bancada, um .Senador do PMDB, 
para compor uma comissão que. vai estudar a elaboração 
de um noYo projeto nesse sentido que, tenho certeza, 
contarâ com o apoio, não só da Frente Liberal, como 
dos demais partidos cOm assento nas duas Casas dO 
Congresso Nacional e que· se traftsformarã effi lt::i, graças 
à sanção do Presidente da República, Dr. José Sarney. · 

Ainda mais, mencionou o Senador 1\-furilo Badaró, 
Líder do PDS, da Oposição, as eleições diretas para Go­
vernadores de Estado, em 1982, como urna conquista do 
seu Partido e do Governo Figueiredo. Ora, quem desco­
nhece, nesta Casa e na opinião pública, o trabalho inten­
so, permanente das bancadas do PMDB e dos demais 
partidos de Oposição pela aprovação da chamada emen­
da Franco Montara, que foi a proposição pioneira no 
Congresso Nacional, restabelecendo as eleições diretas 
para Governadores de Es~ado. O que houve é que o Go­
v~rno, num dado momento, sensível à mobilização po­
pular em torno da idéia, não teve mais conto conter a so­
ciedade brasileira que queria eleger, pelO vOtO direto, os 

· seus Governadores, como pretendeu também escolher 
pelo voto direto o seu Presidente da Rep6blica e não o 
conseguiu apenas dianie da posição contr;fila do GOvCf­
no Figueiredo-e do PDS ortodoxo. Não fosse isso e, sem 
dúvida alguma, a emenda Oanie de Oliveira teria sido 
aprovada pelos dois terços da Câmara e do Senado e, 
portanto, do Congresso NaCional. 

Desejo, agora deter-me, em particular, sobre o anun­
ciado pacto politlco tão vergastado pelo nobre Líder M u­
rilo Badar6. Creio que talvez falte a S. Ex• unl esclareci­
mento devido em torno da matéria: longe do Presidente 
José Sarney qualquer idéia de um GovernO de união na­
cional, Portanto, já se_ vê que não há nenhum propósito 
em atrair para apoiar o Governo José Sarney, os poderes 
na Oposição~ até porque i~so entraria em choque com as 
nossas convicções que foram aqui tão bem explicitadas 
pelo nobre Líder da Oposição, nesta Casa~ 

Sobre eSse assunto gostaria de transcrever nos Anais, 
para que ficasse _devidamente colocada a posição do Go­
verno, em particular do Senhor Presidente da República, 
José Sarney, as palavras que Sua Excelência, pronun­
ciou, em Goiânia, e qriC dão o balizamento'exato do que 
o Senhor Presidente pretende com o pacto político. 

Disse S. Ex•: __ 

.. Se são graves as dificuldades do País, a vontãde 
nacional criará força e a inteligência capazes de 
vencê-las, dentro da verdade demo-crática que aca­
bamos de restaurar. · 

Necessitamos concertar, imediatamente, um pac­
to político, a fim de consolidar este momento e fa­
vorecer a continuidade do processo de reconstrução 
do Estado democrático. 

Não se trata de um acordO que venha a oferecer 
seu apoio aO'"Governo, mas de entendimento que dê 
sustentação ... ao regime representitivo e estabeleça o 
tempo e o modo dos atos seguintes, dando coerência 
e·uniformidade a nossos propósitos. 

O grande Objetivo é o pacto social amplo e dura-
douro, ·que se chama Constituinte. - --- -

Mas para chegarmos a esse contrato social, se re­
corremos à definição clássica dos convênios políti­
cos nacionais, devemos ajustar as regras de sua dis­
cussão." 

.. Na verdade, toda ·ação política positiva conduz 
a um pacto. 

.. 0 pacto que tornou possível a nossa vitória-elei­
toral foi o compromisso com a Nação que, em nome 
dessas posições, firmamoS, os dirigenteS-do PMDB 
e da Frente Liberal. 

.. A composição do Governo foí outro pacto. 
·~Agora, devemos negociar a forma pela qual ire­

mos consolidar as in$lituições reclamadas pela so­
ciedade e pelo tempo. 

''Não peço a ninguém que renuncie às suas po­
sições políticas, e- muito menos que abjure suas con­
vicções ideológicas. -

"Se queremos uma sociedàde pluralista devemos 
aceitar a diversidade das opiniões. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

"Não estamos pedindo compromisso doutrinário 
fechado~_ mas apenas a discussão do caminho pelo 
qual chegaremos à plena realização de nossos obje­
fivos nacionais. 

"Confio nos homens públicos brasileiros. Seu 
sentimento de responsabilidade tornou possível a 
passagem pelo trecho mais dificil da estrada. Re­
ceio, no entanto, que essa vitória nos Conduza à ilu­
são de que tudo está feito e nos é permitido malgas­
tar esfo_rços na luta menor pelas posições de poder e 
de vaidade pessoal. 

nPor isso, daqui de Goiânia, onde a Aliança De~ 
mocrática realizou o seu primeiro e histórico comí­
cio de campanha, faço uma convocação aos líderes 
partidários, aos GoVernadores dOs Estados, aos 
parlamentares, Prefeitos e Vereadores e a todo o 
povo brasileiro: Não chegou o momento de descan­
sar as bandeiras. 

"Antes estávamos juntos para, em nome dopo­
vo, conquistar o poder sobre o Estado. Agora, deve~ 
mos nos reunir para decidir com9 usaremos este po­
der em favor da Nação. 

"O primeiro passo é do entendimçnto entre as di­
reções partidárias. 

"Fiz um convite ao Presidente Ulysses Guima­
rães, - esse extraordinário homem público, - a 
que conduza, como lídef do partida: majoritário em 
no~sa coligação do Governo, o acordo interparti­
dário de que carecemos para levar adiante o com­
promisso assumido com o povo brasileiro. 

.. Estou certo de qÚe não faltará neste entendi­
mento o patriotismo dos homens responsáveis. E de 
que nenhuma força política estará ausente do acor­
do que a Nação exige." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho para mim que 
não poderia haver maior clareza de pensamento. O Se­
nhor Presidente, José Sarney, nessa passagem do seu dis­
curso, falou como estadista, colocando-se acima das 
competições de caráter puramente p~rtidário, para 
situar-se no alto nível do plano institucion:d. E pelo que 
eu, comO Líder do PMDB e do Governo nesta Casa, te­
nho ouvido de Sua Excelência, nas réuniões semanais 
que se tornaram rotina às terças-feiras no seu gabinete, 
sobre o pacto político, afirmo que, realmente, o que Sua 
Excelência pretende ê um convite aos dirigentes e Líder~ 
de todos os Partidos, inclusive dos segmentos partidários 
clandestinos que, hoje, estão tratando de sua legalização, 
graças à emenda constitucional recentemente promulga­
da, para a formação desse pacto político, que seria insta­
lado numa grande reunião, sob a sua presidência, a fim 
de, ali, livre e democraticamente, se' dicustisse o roteiro 
da impiantação, . definitiva e acabada, do projeto 

. político-institucional da Nova República, que não teM 
outro objetivo, serião, como já disse e repito, restaurar 
plenamente a democracia no Bra~l_. O primeiro passo já 
está anunciado. Sua Excelência- cuida da elaboração de 
uma proposta de emenda constitucional, a ser enviada 
ao Congresso Nacional, convocando, para 15 de no­
vembro de 1986 uina Assembléia Nacionai~Constituinte. 

- livre e soberana, para a recomposição do ordenamento 
constitucional do País, já que, no mçmento, nós estamos 
sujeitos, -apenas, a uma Carta arbitrária outorgada pelos 
Ministros Militares em 1969. 

Convocada a Constituinte, evidentemente, a mim 
parece-me que o roteirO, que deveria ser respaldado por 
esse pacto no plano institucional,· seria o seguinte: o Se­
nhor Presidente da República criaria a grande Comissão 
COnstitucional, cujos membros, representando todos os 
segmentos da sociedade, seriam, de logo,- designados 
para cuidar da elaboração de um esboço de anteprojeto 
de lei a, serSurgerido à Assembléia Nacional' Constituin­
te, após uma ampla discussão com toda a sociedade bra­
sileir:;~. até a posse da Assembléia Constituinte, em 111 de 
fevereiro de 1987. 

Claro que, ao lado da convocação da Constituinte, da 
criação e designação da grande Comissão Constituinte, 
nós terramOs, como se tem declarado permanentemente 
pela- imprensa escrita, falada e televisada, que remover 
-definitivamente o remanescente do entrulho autoritário 
que está ai no caminho da Constituinte, para que aqueles 
que fossem eleitos Deputados e Senadores pudessem ela-
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borar a nova Carta ConstituciOnal brasileira, num cli­
ma de absolutas garantias individuais e sociais. E para 
isto faz-se mister, sem dúvida alguma, a reformulação 
substancial das chamadas leis autoritárias, Como a Lei 
·aa Seguiança Nacional, a Lei de Greve, a Lei de Impreil­
sa, a Lei das Inelegibilidades e a Lei dos Estrangeiros. 

FiCa, portanto, esclarecido qual o real pensamento do 
Senhor Presidente da República a respeito do pactp polí­
tico hoje acerbamente criticado pelo nobre Senador Mu­
rito Badaró, Líder do PDS. 

E o que deseja o Senhor Presidente da República? ~ 
que, feito o pacto político, de imediato, tentemos realizar 
também o pacto social que, então, resultaria de uma 
ação coordet;J.ada entre empregados, empregadores e o 
Governo, no sentido de conseguirmos uma trégua na 
área soc:ial, que possibilitasse ao Governo executar as 
medidas preconizadas ·na sua polftica econômico­
financeira, com vistas ao combate à inflação. lsso desde 
já com o pressuposto de que, em qualquer hipótese. nes­
se pacto social, os trabalhadores brasileiros não pode­
riam mais ser sacrificados, porque eles é que pagaram 
por toda o rigor do arrocho salafial dos últimos vinte 
anos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, por último, antes de 
fazer a sua despedida da Tribuna, o nobre Senador M u­
rilo Badaró, como Líder do PDS no Senado, referiu-se a 
que o discurso do atual Governo era o mesmo do Gover­
no anterior. Não concordo em absoluto com S. Ex•, até 

. porque as medidas postas em prática pela atual adminis­
tração deixam claro que as suas palavras não encontram 
guarida na realidade. Tivemos, nesse último mês de 
abril, um resultado_ positivo no combate à inflação, pois 
o índice desceu para 7%, fato que foi, inclusive. aqui re­
conhecido, com a sua isenção costumeira, pelo nobre 
Líder do PDT. Sen'ador Roberto Saturnino. 

A propósito, todos tomaram conhecimento das provi­
dências do atual Governo, no que tange ao'controle rfgi­
d_o dos preços, que foi, sem dúvida nenhUma, um dos fa­
tores de diminuição do ritmo da inflação. Evidentemente 
essa é_ uma questão técnica _que está sendo tratada cuida­
dosamente, a nível dos Ministérios da Fazenda e do Pla­
nejamento, e que, tenho certeza, será equacionada da 
melhor maneira, contanto que se continue uma política 
eficaz de combate à inflação, para minorar o sofrimento 
do povo brasileiro. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria tam­
bém de salientar a posição do Governo quanto ao endi­
vidamento externo. Ainda hoje, a Bancada do PMDB no 
-Senado Federal esteve reunida com o Sr. Ministro da Fa­
zenda, Dr. Francisco Dornelles, e S. Ex• nos prestou 
contas de sua viagem aos Estados.Unidos. da qual resul­
tou um prazo de 90 dias para que o Brasil pudesse se re­
posicionitr a respeito de novos acordos com o Fundo 
Monetário Internacional e da renegociação da divida ex­
terna com os banqueiros internacionais. Nesse particu­
lar ... 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• p.m aparte? 

Q SR. HUMBERTO LUCENA ~ ... o Sr. Ministro 
da Fazenda nos afirmou ter dito, enfaticamente, ao Pre­
sidente do Fundo Monetário Iriternacional que o Gover­
no da Nova República não poderia, de maneira alguma, 
se responsabilizar pelos compromissos assumidos no 
passado. De agora em diante, vamos iniciar novas tenta­
tivas com o Fundo Monetário Internacional, e ficou cla­
ro, no entendimento com o Sr. Presidente do Fundo Mo­
netário Internacional, que o ponto alto da nova política 
econômica do Governo é o combate à inflação, sem pre­
juízo do crescimento econômico. O que implica dizer que 
não se concordaria, de maneira alguma, em continuar no 
precesso recessivo que levou milhões e milhões de brasi­
leiros ao desemprego. 

Mais ainda, S. Ex• afirmou ao Presidente do Fundo 
Monetário Internacional que nenhuma nova Carta de 
Intenções seria assinada pelo Governo brasileiro coril 
aquele organismo internacional sem o pleno respaldo 
das lideranças políticas que representavam, pelo menos, 
a maioria do Congresso Nacional. Portanto, pretende o 
Sr. Ministro Francisco Dornelles manter um diâlogo 
permanente com a classe política em ·to :no dessa ma-
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téria, não só no âmbito do seu Ministério coino no âmbi­
to da Câmara e do Senado, dos seus plenários e das suas 
Comissões, para que haja um amplo debate em torno 
desse assunto que é da maior impor'tância para o desen­
volvimento ec_onômico do Pais. 

Em relaÇão ainda à nossa divida externa, confessou­
nos o Sr. Miriistro Que, -ilos entendimentos com os ban­
queiros internacionais, no CJtie tange a um principal da 
dívida de 46 "bilhões jâ vencidos que pretendia canse-. 
guir ... 

O Sr. Virgílio Távora - Não, emin~;nte Senador, há 
um equívoco de V~ Ex', a vencer. 

O SR. HUBERTO LUCENA- A vencer até 91. V. 
Ex• retifica bem. Como nãO temos condições de pagar 
essa principal, postularemos um reescalonamento de 16 
anos, com 7 a rios de carência. Está certo o Sr. Ministro 
da Fazenda de_que vai atingir esse ob-jetivo. 

No momento, o Brasil contínua a pagar apenas em dia 
os serviços da dívida externa, isto é, os juros no mercado 
financeiro internacional. -

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, mais uma 
vez a solicitação do aparte para, em aproveitando justa­
mente as declarações de V. Ex•, esse desejo da discussão 
mais plena, mais compl~ta desse assunto, não renovar, 
mas, mais uma vez, chamar ao debate, como já temos 
feito tantas veZes, a liderança do PMDB, a liderança do 
PFL para que juntos possamos aqui, democraticamente, 
discutir as diferentes alternativas que nós temos para 
equacionar o nosso problema econôqdco, a nOssa políti­
ca econômica como urri -tOdo, do qual o pagamento da 
dívida ê apenas unia parte. E não foi s6 o Vice-Líder do 
PDS, autorizado que estava pela liderança, o nobre 
Uder do PDT, aqui presente, taffibêm jã fez o mesmo 
apelo e, agora, nós dois nos juntamos para, mais uma 
vez, solicitar a v: Ex•, com seu prestfgio junta aos _seus 
aliados- não há nada escondido-, para que possamos 
discutir ilo plenãrio do Senado Federal esta importante 
questão. Compare-çam V. Ex•s. Já algumas veZes "tivemos 
que adiar nossos pronunciamentoS, as nossas discussões, 
desculpe-nos a franqueza~ pela ausência de V. Ex's, Lide­
ranças do PMDB e do PFL. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Em primeiro lugar, 
V. Ex•, no seu ap·arte, fala em alternativas, e eu me reju­
bilo porque, ao contrãrio do nobre Líder Senador Muri­
lo Badaró, acho ·que, embora Partido na Oposição, o 
PDS tem, não só o direíto mas o dever de sugerir alterna­
tivas, não ao GovernO màs à-Nação. O nobre Senador 
Murilo Badarô, no seu pronunciamento, achou que no 
Presidencialismo riãO cabia ao Partido de Oposição ofe­
recer sugestões, opções, alternativas ao Governo. Digo a 
S. Ex• que as alternativas o são à Nação; 

O Sr. Virgílio Távora- Õ-eminenÚ~ Ministro. di:t ·Fa­
zenda, em nome do Governo, apresentou alternativas 
para serem discutidas. Não fomos nós que apresenta­
mos, foram eles. próprios, os senhores do Governo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Cer.tamente, mas 
V. Ex\l t~ tembém suas alternativas, que pode oferecer. 
Portanto, eu sugeriria a V. Ex• que procurasse fazer essa 
discussão e aprofundá~la, sobretudo nQ âmbito da Co­
missão de Economia do Senado Federal, que ê composta 
de todos os Partidos, onde essa matéria, que tem aspec­
tos inclusive áridos, por ser técnica, poder~ ser ~eihor 
discutida, sem prejuízo de depois trazermos o i:lebate 
para o plenário do Senado Federal. 

O Sr. Virgílio Távora- Emiric!nte Se.nador Humberto 
Lucena, não foi no ambiente de comissão nen_~uma que: 
veio o Ministro da Pasta apresentar as suas alternativas e 
pedir a colaboração do Congresso Nacional, foi no ple­
nário. O plenário é o grande lugar de debates. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Exatamente, nobre 
Senador Virgílio Távora. Não estou discordando. 

O Si. Virgílio Tivora- Os s-enhóre5-fogem desse de­
bate. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• poderã fa· 
zer a discussão, não só na comissão, ... 

DJÁlÜODo CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Virgl1io Távora- Talvez V, Ex' nos convença 
de que está. certo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... onde acho que 
pode prosperar melhor, mas também em plenário~ inclu­
sive, se V. Ex• pretender, o Sr. Ministro da Fazenda está 
também à disposição do Senado, para vir aqui trazer as 
suas colocações. Não há dúvida nenhuma quanto a isto. 

O Sr. VíijíliOTávora- Seria suplementàrmente uma 
deferência de S. Ex• ao Congresso, mas o que ele tinha a 
dizer já nos disse num documento; já apresentou, e isto ê 
o que tínhamos a discutir, pois o que dizemos sempre, 
caro LTder Se-nadoi' Humberto Lucena, não é isto: que o 
Executivo por si só resolve tudo? Não é verdade? Qu an­
do ele se dirige ao Legislativo e pede_que suas alternati­
vas, que suas diferentes opções -e a nós _é ~eservado 
concordar ou não- sejam discutidas, e que o Governo 
não quer tomar nenhuma dessas decisões sem ouvir o 
Legislativo, nós nos plantamos no silêncio. Esta é a ver­
dade. Então, pelo menos da Oposição, os Senhores não 
terão este comportamento. E mais, eminente Senador,. 
quebrando uma praxe que sempre aqui adotamos, desde 
o dia effi que aqui chegamos. Se V. Ex• por uma questão 
de educação, daquela gentileza, daquele sistema tão agr­
'dá vel, que é discutir aqui no Senado, dentro de um am­
biente de troca' de amenidades, mas de firmeza de atitu­
des, se V. E.Jtts não Comparecerem, subiremos à tribuna e 
dizermos tudo o que desejarmos. V. Ex's depois respon­
derão ou não. Pensamos e-inVocamos o testemunho do 
eminente Líder do PDT ... 

·o Sr. ROberto Saturnino- Estou querendo dar esse 
testemunho. 

O Sr. Virgl1io Távora- ... que não foi nem uma nem 
duas vezes em que nós propomos que poderia até ser 
uma sessão especial para isso; não que nosjulguemos tão 
importantes que, pelo ·nosso discurso, houvesse uma ses­
são especial, mas que se reservasse essa sessão especial 
para discutir. Pode ser até que os Senhores estejam com 
a nu:ão, pode ser que nos incorramos em erro, mas ficar­
mos c_alados_ depois do Executivo ter apelado para o Le­
gislativo, no documento ·distribuído pelo Sr. Ministro da 
Fazenda, que falava em nome do Presidente da Repúbli~ 
ca, aprovado que tinha sido esse documento, anterior­
mente, pela reunião de Ministros, não é possível. Ficar­
mos calados, sem falarmos, realmente, achamos que não 
coloca bem o Legislativo. É para isto, é para essa discus· 
são, e não ê uma discussão em que vá querer destruir, é 
uma discussão em que se vã trocar opiniões, mostrando, 
realmente, as diferentes linhas que podem ser traçadas 
paia uma solução de um problema que não é de hoje. 
Ninguém está culpando' os Senhores. Esse problema vem 
se arrastando há muitíssimo tempo, mas é um problema 
em que é dada ocasião ao Legislativo_ para discuti-lo e, 
aO mesmo tempo, apresentar uma solução que, talvez, 
possa até não ser a melhor mas é wna solução de Legisla­
tivo; então nós nos furtarmos a apresentar essa solução, 
isto, realmente, não nos entra na cabeça. Desculpe o 
alongado do aparte, coisa que rarissimamente fazemos, 
aqui. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Desconheço qual­
quer posição contrãria à discussão dessa ffiatéria na CO­
missão de Economia ou no Plenârio do Senado. 

.O Sr. Virgílio TáYota- Posição não Ex•, tantas vezes 
marcamos Segunda-feira, terça-feria da semana passada, 
pedimos que aqui estivessem .. _ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador. V. 
Ex• jã me aparteou, e agora, permita-me que lhe respon­
da. V. Ex• como vice-Líder do PDS, nesta Casa, tem a 
tribuna à sua_disposição, e a nossa Liderança, está sem­
pre com um vice-Líder presente, notadamente os nobres 
Senadores Hélio Gueiros, Gastão Müller, Fábio Lucena, 
pois estamos sempre no plenãrio, afora a liderança da 
Frente Liberal, para fazer a discussão, diariamerite. 

O Sr. Virgílio Távora- lamentavelmente, problemas 
do Sulbrasileiro impediram esse comparecimento que 
tanto nos honraria. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pode;: ser que isto 
tenha acontecido, nobre Senador. Mas V. Ex• falou -num 
assu_nto _que diz bem do propósito do Governo de presti­
giar o COngresso. Realmente, o Banco Sulbrasileiro, por 
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exemplo, foi um projeto que veio como uma consulta do 
Governo sobre uma matêria que poderia ser decidida, 
como bem acentuou, ontem, o nobre líder Senador Mu~ 
rilo Badarô, a nivel de Executivo. 

O Sr. Virgl1io Távora- Como foi a solução dos dois 
bancos p-aulistas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas o Senhor Pre­
sidente da República, atento à situação econômica do 
Rio Grande do Sul, ao problema social ... 

O S~. Virgmo Távora- Como foi o equacionamento 
do caso dos bancos paulistas, repetimos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... resolveu entre­
gar o caso à decisão do Congresso Nacional. E se nós 
fôssemos à liquidaÇão extrajudicial - se V. Ex• pode 
consultar os números - a despesa seria bem maior; em 
vez de 900 bilhões de cruzeiros, gastaríamos, talvez, 2 tri­
lhões de cruz~iros: 

Ouço o nobre' Senador Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nobre Sena· 
dor Humberto Lucena, lembro que o_tempo de_ V. Ex• já 
está esgotado há 26 minutos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Nobre Uder, 
vou ser breve no meu aparte, mas não posso deixar de 
cofdirmar tudo aquílo que disse o Senador Virgílio Tá­
vora. Efetivamente. fiz minhas as palavras de S. Ex• ao 
convocar os Partidos do Governo para esse debate eco­
nômico que está faltando nesta Casa. Houve o debate na 
Câmara dos Deputados e não houve no Sen~do. Há do­
cumentos importantes, tais como as exposições do Mi­
nistro Dornelles e do Ministro Sayad. É preciso que nós 
discutamos. Eu, pessoalmente, acho a tê que essa discus­
são deveria se processar no plenário, porque o plenârio é 
o recinto que dá notoriedade, que dá amplitude ao deba­
te, que dá divulgação ao debate, muito mais do que a 
Coritissão de Economia. Acho até que se deveria fazer, 
aqui, uma sessão especial, tendo em vista que o tempo da 
liderança é um tempo relativamente limitado. Nós faze­
mos aí sessões-especiais para homenagear tantas figuras, 
por que não podemos fazer uma sessão especial para dis­
cutir este lilagno assunto, o mais importante de hoje, na 
Nação brasileira. De modo que quero reafirmar tudo 
aquilo que disse o Senador Virgílio Távora, e aproveitar 
também este meu breve aparte para pedir um esclareci­
mento a V. Ex• porque confesso que não entendi muito 
precisamente; V. Exf disse que o Ministro afirmou que 
qualquer acordo próxipto a ser firmado com o Fundo 
Monetário teria que ter a aproVação do's Líderes que 
compõem a maioria no Congresso Nacional. Fiquei sem 
saber se a intenção do Governo ê submeter ao Co_ngresso 
Nacional como um todo, como tantas vezes defendeu o 
PMDB, aqui, em situações anteriores, ou se a intenção ê 
apenas submeter aos líderes que compõem a maioria; 
isto é, sem que o Congresso Nacional se pronuncie for­
malmente a respeito desses acordos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Diria a V. Ex•, 
nobre Senador Roberto Saturnino, em primeiro lugar, 
que quanto a esta dÍSC\lSSão - estou de pleno acordo 
com V. Ex•- deve ser feita urgentemente. Sei da impor­
tância do pronunciamento do Ministro da Fazenda na 
Cámara dos Deputados, e, bem assim, do documento 
publicado pela imprensa da lavra do Ministro João 
Sayad, da Secretaria de Pianejameilto. Nós poderíamos 
atê aprazar um dia certo para este debete, através de uma 
reunião de todas as Lideranças partidárias, no Senado 
Federal. Vamos fazedsso logo. Acho que não há neces­
sidade nem de uma sessão especial, basta mobilizar os 
Srs. Senadores, porque interessa a todos nós e, particu­
larmente, à Nação, o esclarecimento em torno dessas 
questões fundamentais de natureza econômico­
financeira. 

Quanto aos acordos com o Fundo Monetário Interna­
cional essa questão a que V. Ex• se refere, em outra reu­
nião a que compareci, onde estavam presentes Líderes da 
Câmara dos Deputados, o Deputado Oswaldo Lima Fi­
lho o levantou para Sr. Ministro Francisco Dornelles, e 
S;- Ex• disse apenas que se os pareceres de ordemjurldica 
comprovassem a S. E.x~. e particulp.rmente, ao Governo, 
que seria preciso submeter os acordos ao Congl-esso, S. 
Ex• o faria; tinha dúvidas S. Ex• a respeito deste assunto 
no aspecto jurídico. Agora afirmou que, sem embargo 
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disso, havia deixado declarado- e hoje nos repetiu isso 
de maneira expressa- ao Presidente do Fundo Mone­
târio Internacional, que nenhum novo. acordo seria feífo 
sem o necessário respaldo político da maioria do Co n­
gresso Nacional. 

O Sr. Roberto Satumino- Nobre Senador, só me per­
mita: no caso Sulbrasileiro, tambêm, juridicamente; sob 
o ponto de vista legal, não havia necessidade de consul­
tar o Congresso e o· Governo achou por bem fazê-lo; ten­
do em vista a importância muito maior dos acordos com­
o Fundo Monetário, porque, afinal de contas, vão condi­
cionar toda a vida econômica do País, de toda a nossa 
população, por décadas. Acho que seria uma contra­
dição flagrante que, mesmo que não houvesse obrigação 
legal, o Governo deixasse de submeter ao Congresso 
para ouvir, enfim, ConsUltar, a vontade dos representan­
tes do povo c; da Nação brasileira. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Agradeço a nova 
intervenção de V. Ex' e levarei o seu ponto de vista, que é 
por demais respeitável, ao Sr. Ministro da Fazenda. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex' me permite, nobre Sena­
dor I lu mberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não_ 

O Sr. Hélio Gueiros- Queria antes dar um elogio à 
palavra elegante e graciosa do Líder Murilo Badaró, na 
tribuna, fixando as novas diretrizes do PDS. S. Ex' falou 
com muita finura de espírito, muita erudição, que real­
mente encantou a todos nós aqui em plenário. Gostaria 
apenas de fazer um rep·aro quando S. Ex' se vangloriou, 
juntamente com o PDS, de ter resolvido.três grandes 
problemas: o da semestralidade, o da anistia e o das 
eleições diretas para governador. Quero dizer o seguinte: 
a semestra.lidade só foi necessária pela inflação causada 
pelo Partido de S. Ex•; a anistia só foi necessária pelas 
punições feitas pelo Partido de S. Ex•, e as eleições dire­
tas só foram restauradas porque o seu Partido acabou 
com as eleições diretas. Então, não há graça nenhuma, 
cometer o mal e depois vangloriar-se de não mais estar 
fazendo o mal! Também quero discordar de S. Ex' quan­
do diz que não há coisa mais igual do que o PDS c.om a 
ARENA que o PMDB; acredito que não. O PMDB não 
tem dois meses de Governo e já decretou eleições diretas 
para Presidente da República, já restabeleceu eleições di­
retas para as capitais, já restabeleceu eleições diretas 
para as áreas de segurança nacional; iSso em dois meses 
de administração. t rigorosamente o cumprimento das 
promessas em palanqUe e a.cho que temos que continuar 
no palanque, potqueé lá que somos cobrados. E um Par­
tido como o PMDB não tem por que fugir ao contrato 
com o povo; é ficar mesmo no palanque este ano, no ano 
que vem e todo o tempo! Quero referir-me, depois dessa 
digressão com relação ao belo discurso do Senador Mu­
rilo Badar6, às intervenções dos ilustres Senadores 
Virgílio Távora e Roberto Saturnino, porque, pelo o que 
S. Ex•s dizem, há uma omissãO ou negligência das even­
tuais Lidemnças do PMDB nesta Casa, o que não acon­
tece, O que há por exemplo, da parte do Senador Virgílio 
Távora, é que S. Ex• apenas ameaça fazer um discurso 
mas, em seguida, retifica dizendo que çomo aqui não es­
tá o Líder efetivo, que é V. Ex•, ou não está atê mesmo o 
Senador Roberto Saturnino. SL Ex' prorroga o dia da 
sua alor•Jção. Eu não me lembro nenhuma vez de ter dei. 
xado de responder ao Senador Virgílio Távora quand_o 
S. Ex• criticou o GoVernO em alguma coisa. A última vez 
que ouvi S. Ex• daquela tribuna foi para falar das águas 
que estavam inundando e liquidan'do com Aracati, com 
RussaS. E o que podia eu dizer? As águas estavam mes. 
mo liquidando com esses municípios, eu não tinha o que 
contestar S. Ex•, até mesmo porque, por mais que a 
Nova RePública possa, ela não consegue dominar as in­
terpéries, nem aS vántades de São Pedro. Quanto ao Se­
nador Roberto Saturnino, quero dizer, também, que S. 
Ex• geralmente só usa o período destinado à liderança 
que é exclusivamerite.c;le 20 minutos. Então, quase não 
dá tempo a aparte algum. S. Ex• é apal-teado aqui por 
um Senador e, praticainente, acabou o seu tempo; então, 
fica aq-uele sinal luminoso piscando, piscando, _o Presi· 
dente a chamar atenção que não pode mais ningUém 
apartear e é evidente. O que se pode fazer contra o Regi­
mento, contra a Presidência que realmente cumpre oRe­
gimento? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O Sr. Roberto S.tumino - Pedir a palavra, como 
Lider, em seguida, e responder. 

O Sr. Hélio Gueiros - Já esperava isso de V. Ex• 
Acontece que, regimental... 

O Sr. Hélio_ Gueiros :- Já esperava isso de V. Ex• 
Acontece que, geralmente, o Líder antes, já pediu a pala~ 
vra e não tem mais oportunidade regimental.., 

O Sr. Roberto Satumino - Pois tem o dia seguinte, 
nobre Senador. · 

O Sr. Virgílio Távora - Sendo citado, queria dizer a 
V. Ex• ... 

O SR. HUNBERTO LUCENA -.Sr. Presidente, cha­
mo a: sua atenÇão para o debate paral~lo. 

O Sr. Hélio Gueiros- O ilustre Senador Roberto Sa~ 
turnino geralmente fala no fim, e S. Ex•, neste ponto, é 
elegante, deixa o Senador Nelson Carneiro falar, deixa o 
Senador Humberto Lucena falar, deixa ·qualquer parla­
mentar do PDS falar e, quando pensamos que não tem 
mais líder para falar, S. Ex• vai, sobe e faz as suas criti-
cas,,, 

O Sr. Carlos ~lbert~ - V. Ex• quer fazer patrulha­
mento agora? 

O Sr. Hélio Gueiros - É evidente que neste curto 
período destinado a S. Ex• quase não se pode falar. 
Lembro~me que a última vez em que vi-O eminente Sena~ 
dor Roberto Saturnino ir àquela tribuna, S. Ex' se refe­
riu às declarações do Ministro Francisco Dornelles, dan· 
do razão em quase tudo a S. Ex•, e é lógico que S. Ex• 
não pode conc-ordar em 100%; apenas divergiu, porque 
foi demitido um diretor do Banco CentraL Foi a única 
restrição que S. Ex• fez.-

O Sr. Roberto Saturnino- E disse que era a mais gra~ 
v e_ 

O Sr ._Hélio Gueiros- A única restrição que S. Ex• fez 
foi a de que foi demitido um diretor do Banco Central. 
que lá "nas Europas", andou_dízendo que estava errado 
isso e aquilo. · 

O Sr. Roberto Satumino- Andou falando coisas cer­
tas! 

O Sr. Hélio Gueiros - Mas, para mim, achava que 
muito mais importante é se ter dominado esse monstro 
que é inflação, seja a que preço fosse; e o Ministro Fran­
cisco Dornelles fez essa proeza. Isso é incontestável. 
Agora, deixar de enxergar uma inflação que estava em 
13,14% e passa a 7, para achar que é mais importante a 
demissão de um funcionário, recuso-me a discutir iteste 
terreno ... 

O Sr. Roberto Saturnino- Ah, bom! Então V. Ex• se 
recusa. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu me recuso porque não acho. 

O Sr. Roberto Satumino- É isso que estamos dizen­
do. Eu e o Senador, Virgflio Távora estamos dizendo ex­
tamente isso, que tem havido uma recusa ao debate, 

O Sr.: Humberto Lucena- Sr. Presidente, pediria mais 
uma vez que não p·ermitesse o debate paralelo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Faz. soar a 
campainha. 

O St. Hélio Gueiros-:- Eu não acho, Sr. Presidente, 
que mais importante do que o_domínio da inflação seja a 
eventual dispensa de um funcionário subalterno, quanto 
mais pertencente a um banco particular;- funcionário de 
um banco particular, contratado pela Nova República. 
eu não vejo como isso s~a muito mais importaritedoque 
o domfnio da inflação, que há dois óu trâs anos vem 
avassalando completamente a população brasileira.~ só 
o reparo que eu gostaria de fazer, forçado pelas circuns­
tâncias, porque peto·que se andou discutindo aqui parece 
que nas a.usências dos lfderes não tem ninguém para res­
ponder por essa Bancada. 

O Sr. Vlrgili~ T'•ora- Apelo para as notas taquigrã~ 
_ _!'i~a~~-g~_~s An~s registraram. Não s.e trata disso. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Faz soar a 
campainha. 

O Sr. Hélio G"ueiros -Claro-que não tenho a assidui­
dade de 100%, porque isso não é possível, mas pelo me­
nos 90% de assiduidade aqui eu tenho. 

O Sr. Moacyr Duarte - Noventa e nove. 

O Sr. Hélio Gu~iros - Não chego a tanto. 

O Sr. Virgílio Távora- Na outra quin~a-feira foi soli­
citada aqui, da Liderança do PMDB e do PFL, para se' 
discu.tir o assunto. Nunca compareceram aqui para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Faz soar a 
campainha. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
peço o cumprimento do Regimento. 

O Sr. Hélio Gueiros- Quero dizer a V. Ex' e aos ilus­
tres líderes dos vários partidos que quem escolhe o que 
deve ser respondido é a Liderança do meu Partido e 
não ... (Trocam·se apartes.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro aos Srs. Senadores que não são 
permitidos apartes paralelos. 

O Sr. Hélio Gueiros- .. ~e não ,o que eles acham que 
eu devo responder. Etendo que há coisas insignificantes, 
tolas, se~ a menor ... 

O Sr. Roberto Satumino - ~. politica econômica é 
uma coisa insignificante e tola ... 

O Sr. Hélio Gueiros - ... sem a menor importância, 
como a demissão_ de um funcionário subalterno. Consi­
dero isso questão de_lana caprina, não vale nada. 

O Sr. Carlos Alberto- É, o problema econômico e a -
inflação são insignificantes! 

O Sr. Hélio Gueiros- Não vou me matar aqui e dizer 
que está certa ou errada a presença ou a ausência de um 
funcionário público, especialmente recrutado num esta­
belecimento bancãrio particular. Não vou morrer de 
amores por ele, seja ~le quem for. 

Q SR. PRESIDENTE (Martins Filho) (Fazendo soar 
a campainha.)- Nobre Senador· Humberto Lucena, o 
tempo de V. Ex• estã esgotado há 30 minutos. 

O&. Hélio Gueiros- Então, nobre Líder, é preciso 
notar que, embora a observação pareça vir só para mim, 
a verdade é que a perturbação foi geral; não foi só de 
quem está aparteando V. Ex• De modo, ilustre Líder, 
que o Governo não tem ficado sile~te aqui não. Tem 
dado a resposta quando acha-que deve dar. Quando acha 
que não é Coisa importante, ou é questão de opinião de 
alguém entender que o Sr. Francisco Dornelles ou a polí­
tica financeira, estão errados, quanto a isso todos têm o 
direito de discordar, e não é por isso que se v.ai armar 
uma discussão. Mas quero dizer a V. Ex• que as Lide­
ranças eventuais do PMDB têm sabido cumprir com o 
seu dever, embora nem sempre do agrado de outros 
Líderes dos d_emais Eartidos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sou testemunhada 
sua dedicação, nobre Senador Hélio Gueiros, aos traba­
lhos do plenário do Senado Federal ... 

O Sr. Carlos Alberto- Todos nós! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Quanto à discus­
são da política econômico-financeira, já sugeri aos Srs, 
Líderes uma reunião pai'a marcarmos uma data certa, 
convocando os Srs. Senadores ao plenário, para que ela 

· sej_a feita da mã.:neira_ mais livre_ e aberta possível, poís é 
do_interesse do __ sen.ado e de. toda a Nação. 

O Sr. José Lins - V, Ex' me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O Sr. Presidentejâ 
me advertiu de que o meu tempo êstâ esgotado hâ 32 mi­
nutos 

. Eu gostaria. apenas, que V. Ex•. Sr. Presidente, me li· 
berasse para receber o-o.Itimo aparte, do Senador José 
Lins. 

O Sr. José Uns- NobrC-Líder, este Congresso tem 
evoluído muito. Hoje, ~tamos em busca do pleno regia 
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me democrãt!co e não acredito que seja oportuno qual­
quer negativa no sentido de não participar do deb:ite, 
tanto ao nível do pacto político, no qual todas essas 
questões deverão ser tratadas, como objetivos maiores, -
independentemente- como bem disse o Presidente José 
Sarney --das colorações partidárias, das colorações 
ideológicas e, até, dos posicionamentos pessoais, jã que 
visamos coisa mais ampla. E é neste sentido qUe estranho 
reclamações sobre a falta de debate. V. Ex• ouviu, há 
pouco, o discurso do Lfder do PDS, o nobre Senador 
Murilo Badaró, aliás, um belíssimo discurso, em qUe se 
posiciona a respeito do pacto, e eu acredito que S. Ex• te­
nha adotado uma posição política inicial, e que, dados os 
esclarecimentos dos objetivos do pacto, a pos_ição do 
Líder do PDS poderia evoluir. Agora, não me pa'recejus­
to, nobre Senador, que para discussões neste plenário, de. 
alguns asSWltos de real importância, para o posicion~.:- _ 
mento dos Partidos, seja necessârio-qlie o plenário esteja 
cheio. 

S como se quisessem discutir apenas com alguns, o 
que não é justo. Eu ouvi o pronunciamento de V. Ex•, o 
pronunciamento do nobre Líder Roberto Saturnino, 
aliãs, um belíssimo discurso, no qual criticou com a sua 
apreciação, o pronunciamento do Ministro Dornelles. 
Ouvi o discurso do nobre Senador Roberto Campos, que 
também Foi uma peça da maior importância, como tema 
para o convite a este debate. Então, o que me parece 
mais c-onsentãneo é que o debate seja mais aberto, sem 
nos condicionarmos à presença d~, "a" ou de ... b" e qpe 
os partidos tomem deliberadamente as suas posições no 
sentido de participar da análise desses pronunciamentos 
e de respondê~los. Isso me parece mais consentâneo. Não 
vamos destacar um assunto únicoA A discussão no ple­
nãrio deve ser inteiramente aberta e abrangente. Este é o 
meu pensamento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Estou de pleno 
acordo com o pensamento de V. Ex.', nobre Senador José 
Lins. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, concluo parabenizan­
do o nobre Senador Murilo Badaró, Líder do PDS, pelo 
alto nível do seu pronunciamento e, sobretudo, pelos 
propósitos maniFestados por S. Ex• de uma colaboração 
permanente com todos os ,Partidos e com o governo, em 
defesa do interesse público. 

Sei que S. -Ex' é um POlítico por vocação, tem toda 
uma vida parlamentar brilhante, chegou à posição de 
Líder por uma promoção jUsta e merecida da sua Banca~ 
da, e eu tenho certeza que, no desempenho da sua árdua 
missão oposicionista,-S. EXf.-trará uma grande parcela de 
contribuição ao Senado, ao Congresso e à Nação, parã. a 
solução dos magnos problemas que afligem o povo bra­
sileiro. 

Vamos, Sr. Presidente, Sr. Senadores continuar, no 
Senado. neste plano de relacionamento cordial, que sem­
pre caracterizou esta Casa do Congresso Naciorial, pois 
aqui nós temos adversários, mas nos aproximamos sem~ 
pre pessoalmente até pela redução de nossa represen­
tação e todos, pela maturidade política, que nos marcã a 
presença. nesta Casa, temos a rioção do alto grau deres­
ponsabilidade que pesa sobre todos nós, na condução 
dos problemas político~instifUcionais- que interessam a 
todos, no sentido da restauração plena e autêntica da de­
mocracia no Brasil, que é o grande e alto objetivo da 
Nova República. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. RO­
BERTO CAMPOS NA SESSÃO DE 23-5-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) ~~r. Presidente, Srs. Senado-
res: 
. Gostaria, primeiramente, de associar-me aos ilustres 

Senadores Fábio Lucena. Virgi1io -Tãvora, Raimundo 
Parente, Ciq Sampaio e Lomanto Júnior, que aqui de­
fenderam a preservação de incentivoS Cspeciais para a 
Zona Franca de Manaus, ora ameaçados pela interferên­
cia da Secretaria Especial de Informática. que submeteu 
uma resolução nesse sentido à primeíra reunião do CO­
NIN, em 15 de maio último. A extinçãoindiretado;i .. in­
centivos especiais" da SUDAM no tocante à Informáti­
ca, contida neste estranho documento, viola o espírito de 

dispositivos constitucionai~ sobre desenvolvimento re­
gionaL 

O art. 63 çl.a Constituição san_ciOna o_ principio de 
auxilio,_ "especial" para a valorização regional. Esse 
auxílio,_ segundo o dispositivo constitucional. tomará a 
forma de d'otaç§es_ºrçamentária~ plurianuais, mas pode 
também, COIIJQ su]Jstitutivo, implementar-se sob a Forma 
de incentivos fiscaiS, método pelo qual o Governo abre 
m1lo de receita para incentivar determinadas atividades 
da iniciativa pçivada ~-tl1 _regi_~ subciesenvolvidas. 

Q_ princípio cOnstitucional é de elementir bom senso. 
Quem Fala em desenvolvimento regional parte do- reco­
nhecimento de desigualdades econômicas. de desvanta­
gens de certas regiões. Os incentivos não se cacterizam, 
portanto, como vantagens adidonãis para essas regiões, 
mas ~orno compensação pelas desvantagens naturais que 
elas sofrem, pqis,_c:!~ qutramaneira, não esç_apariam das 
constrições do subdesenvolvimento. 

O Sr. José Lins- Permite- V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Pois não! 

O Sr. José Uns- Nobre Senador Roberto Campos, 
como tenho que ausentar-me do Plenário para uma reu­
nião da SUbENE, quero cooiratular-me com V. Ex• 
pelo que está expondo. Há poucos dias entreguei ao Se­
nado um projeto em que expendia o niesmo pensamento. 
No caso da agricultura, por exemplo, não temos con­
dições de transformar a natureza sozinhos; o Sul já tem a 
natureza pronta, mas nós precisamos de incentivos. sob 
pena de não.dispormos de uma agricultura razoavelmen­
te segura. De modo que quero congratular-me com V. 
Ex• e dar os parabéns ao Nord~te pelo que V. Ex• diz 
neste momento. · 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Muito obrigado, 
nobre Senador. Pode estar seguro de que, quando aqui 
chegar o Plano Nacional de Informática, será severa~ 
rilente" escrutin-iiado- pelos Senadores da Amazônia, dÕ 
Nordeste, que querem ter distritos industriais e, tambérit, 
ouso dizê-lo. pelos do Centro-Oeste, 

Qual é a exPeriência -iriternacíOnal, Srs. Senadores? A 
eXperiência internacional não ·é diferente da nossa. 
Vários países críam incentivos eSpeci:iís Para aS suas re­
giões subdesenvolvidas. A Inglaterra concede incentivos 
especiais para a Escócia. que envolvem até donativos de 
Fundos do _orçamento nacional, generosos donativos, 
aliás. para Facilitar a implantação de empresas privadas, 
são os chamados Grants in Aid. As indústrias do Mi­
dlands e dO sul da Inglaterra não se queiXam porque re­
conllecem que a Escócia tem que lutar contra certas des­
vantagens locacionais. 

A I_tâlia_do Norte não protesta quando são dados in­
centivos especiais diferenciados à Sicília e à Itãlia do Sul, 
reconhecendo a necessidade de uma compensação de 
desvantagens: 

Apenas aqui, no Brasil, Ç que a Secretaria Especial de 
In formãtica inventou·- porque isto tião consta da Lei 
de Informática - que os incentivOs têm que ser i&uais 
pa,ra toda a Nação. Dar incentivos à informática de Ma­
naus equivalentes aos incentivos da informãtica de São 
Paulo é desconhécer rudime;ntos da teoria do desenvolvi­
mento regional. 

A Qecisão dos membros do CONIN, obviamente mal 
informados e ainda inexperientes, é grave. Eles não se 
deram conta de vârias coisas. _ · 

O Sr. Luiz Viana:- Permite V. Ex' um breve aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Pois não. 

O Sr. Luiz Viana_.:. Apenãs para lembrara V. Ex' que 
Foi através desses incentivos especiais que foi possível se 
criar uma estrutura para a indústria do Nordeste, sobre­
tudo à indústria petroquímica e à indústria que se insta­
lou nos pólos industriais de Recife e de outros Estados. 
Sem esses incentivos, não ê possível que o Nordeste pos­
sa competir com as condições que o Sul tem. Realmente, 
necessita ser compensado atravês desses incentivos. Por­
tanto, o que V. Ex• está defendendo para a Zona Franca 
da Amazdnia é uma coisa meridiana, que nem precisava 
ser demonstrada- ela ê clara como·o sol, clara como a 
água, clara como a pobreza em que vivemos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Muito obrigado, 
nobre Senador Luiz Viana, pelo seu apoio. Na realidade, 
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estou enfatizando o óbvio, em obediência ao princípio 
sábio de Nélson Rodrigues;, "Só os gênios percebem o 
óbvio.•• · 

Os membros do CONIN não se deram conta primeiro 
de que estão desobedecendo a uma recomendação do 
Presidente José Sarney, Presidente do CONIN, que ga­
rantiu a intocabilidade da Zona Franca; segundo, de que 
estão violando o espírito da Constituição Federal, que 

. visa privilegiar as regiões r;nenos desenvolvidas; terceiro 
de que estão violando a Lei da SUFR.AMA- Decreto­
lei ~"' 288 -:-.que não Foi derrogada pela Lei de Informá-
tica. -

Lembrei o texto da lei pertinente. da SUFRAMA, que 
é meridianamente claro: 

Art. }"' A Zona Franca de Manaus é uma área 
de livre comércio de importação e exportação e de 
incentivos fiscais especiais, estabelecida com a fina­
lidade de_criar no interior da Amazônia rim ceiltro 

·industrial, comercial e agropecuário dotado de con­
dições econômicas que permitam seu desenvolvi­
mento, em Face dos fatores locais e da grande dis­
tância, da que se encontram os centros consumido- . 
res de seu_s produtos. 

O texto legal enuncia, portanto, o princípio de trata­
mento desigual para coisas desiguais. E uma -Simples re­
solução do CONIN não pode abolir uma lei. 

Quarto, de que estão violando a própria Lei de Infor~ 
mâtica, que endossou e registrou o convênio da SEI com 
a Zona Franca de Manaus, estabelecendo uma discipli­
na, apenas uma disciplina burocrática, para a provã:ção 
de projetos Q que não implica autorização à SEI para eli­
minar nenhum tipo de incentiVo específico da SUFRA­
MA. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Com prazer. 

O Sr. Jorge Kalume - Estou ouvindo, alêm da 
atenção;-com multa alegria, ã explanação que V. Ex• está 
fazendo. Nós sempre defendemos a iniciativa privada, 
porque graças a ela é que se pode fazer o progresso, o de­
senvolvimento de qualquer país, principalmente essa tese 
dos incentivos à Amazônia. A Amazônia sempre mere­
ceu e merece um tratamento diferenciado e não é agora, 
com a experiência da Zona Franca, que se queira blo~ 
quear o seu pr9gresso. Foi graças à visão do estadista 
Castello Branco que se implantou ali a Zona Franca e 
graças à Zona Franca toda a Amazônia Ocidental tomou 
wn grande impulso, floreceu, com reflexos, não só em 
Manaus, não só no Estado do Amazonas, mas em todos 
os Estados e Territórios vizinhos. Portanto, meus para­
béns, minhas collgratulações por esta tese. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Muito obrigado, 
nQbre Senador 

A quinta improPriedade da resolução do CONIN ê 
que viola, também,.o dispositiVo constitucional de isono­
:nia. pois. a prevalecer o novo critêrio, haveria em Ma­
naus, empresas no pleno' gozo dos beneficios especiais da 
SUFRAMA e empresas deles privadas, as quais teriam 
menores incentivos zonais, ficando equiparadas, no que 
toca a informátiCa, a Sã·o Paulo e ao Rio de Janeiro, cOi­
sa patentemente absurda. 

O Sr. Vlrgfiio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O. S.R. ROBERTO CAMPOS- Ouço V. Ex•. nobre 
Senador. 

O Sr. VirgfUo Távora- Senador Roberto Campos, V. 
Ex• sabe por que saiu essa tão estranha' resolução? Devi~ 
do ao mais esdrúxulo _regulame~to desse órgão que, 
como estã estruturado praticamente é apenas um acolhe­
dor de sugestões da SEI. Este, sim, é o verdadeiro órgão 
decisório porque ê a primeira vez que existe, de conheci­
mento meu, um conselho em que seja defeso a sCus · 
membros pedir vistas de qualquer assunto, que uma vez 
apresentado ao Plenário, há que ser resolvido na mesma 
sessão, 

O SR. ROBERTO CAM-POS- V. Ex• se refere ao 
regulamento do CONIN? 

O Sr. Virgt1io Távora- Exator 
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O SR. ROBERTÜ _CAMPOS - ~patentemente ab­
surdQ. Um Co;,tselho Deliberativo que não pode, sequer, 
pedir vistas dos processos é um caso teratológico. 

O Sr. Virgilio Tivora- Alguns dos Ministros, infor­
mados estamos, ante o absurdo do que se estava votan­
do, desejaram utilizar essa faculdade e não puderam por 
lhe ser defeso. 

. O SR. RO DER TO CAMPOS - Muito obrigado, 
nobre Senador. 

E de esperar, portanto, que os membros do CONIN 
reconsiderem sua atitude e adotem posições mais con­
sentâneas com o vasto elenco de dispositivos legais e de 
interpretações constitucionais, que firmam o princípio 
do desenvolvimento regional. Se nlio o fiZerem por ape­
los do Senado Federal, da gente experiente que aqui la­
buta, provavelmente serão compelidos a fazê-los por de­
cisões do Judiciârio. Não espero semelhante atitude de 
compreensão jurídica da SEI, porque se trata. esta sim, 
de um legitimo "'entulho autoritário", que durante anos 
a fio, sem lei autorizativa, forçou o fechamento de em­
presas, legislou sobre composição de capital, arrogou-se 
o direito de impor tecnologia. 

Habituada a desrespeitar a lei e possuída de furor in­
tervcncionista, a SEI passou a decidir, ela mesma, o que 
E: m~or para o empresário, o usuârio e o mer_cado. O 
pobre do usuário tornou-se um misto de otário e cobaia. 
E a informática ameaça tornar-se, se prevalecer essa ati­
tude, uma reserva de caça para as indústrias do Centro­
Sul, eliminados os saudãveis objetivos de descentrali­
zação industrial j â conseguida, aliâs, através da Zona 
Franca de Manaus, para uma ampla gama da eletrônica 
de consumo, a qual é hoje no Brasil Uma indústria mo­
derna e competitiva. 

O resultado da poHtica at6 agora adotada está sendo 
um maciço contrabando de computadores e produtos de 
informática vindos do exterior .. Os contrabandistas pas-, 
saram a ser- lamento ter a diz~ lo- os autênticos, os 
autênticos heróis do capitalismo, preservadores dos im­
pulsos de modernização e moderadores de preços, por-
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que os preços dos origínais contrabandeados são meno;­
res vârias vezes do ·que os das cópias locais. 

Os c.ontrabandístas, que possibilitam a empresas proi­
bidas de implantar fâbricas no Brasil, continuarem a 
criar empregos na Califó_rnia, paSSaram a -ser bizarra­
mente os arautos da modernidade e os provocadores do 
avanço tecnológico. São eles que vêm permitindo ao em­
presãrici 6faSi1CírO -não ficar desatualizado em mat6ria de 
informática, e têm garantido a inúmeras empresas brasi~ 
!eiras ou mistas, abastecerem-se regularmente de peças, 
Porque suas fâbricas seriam insusceptíveis de planeja­
mento industrial regular, se tivessem de depender de li­
cenças de importação dadas pela SEI.· 

Muito obrigado, Sr. Presidente. ,(Muito bem! Palmas.) 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
. Ç9NÇRESSISTAS 

5' Reunião Ordinária, realizada 
em 16 de maio de 1985 

Aos dezesseis dias do mês de maio de mil novecentos e 
oitenta e cinco, às dezessete horas, sob a presidência do 
Senhor Senador Nelson Carneiro e com_ª presença dos 
Senhores Senadores Passos Pôrto e Jutahy Magalhães e 
Deputados Raul Bernardo, Nilson Gilbson e o Senhor 
Doutor Luiz do Na.~eitto Monteiro, reúne-se, em sua 
sede, o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdên­
cia dos C.o_ngressistas-IPC, a fim de tratar assuntos diver- · 
sos. Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o Senhor 
Presidente inicia os trabalhos, quando solicitou a pala­
vra o ConSelheiro Senador Passos 'Pôrto para falar sobre 
a auditoria contábíl~financeira a ser procedida no IPC, 
cujas propostas recebidas ficou de analisar e dar parecer. 
Ponderou que a mesma poderia ser realizada por funcio­
nários especializados de ambas as Casas, sem que o IPC. 
necessitasse despender a elevada soma constante das 
propostas apresentadas para tal finalidade. Concorda~ 
ram os Senhores Conselheiros, sendo determinado que a 
Secretária oficiasse às firmas proponentes agradecendo o 
interesse prontamente demonstrado para a prestação de 
serviço. Deliberada, tarn bém, a reaplicação constante da 
paut~, com vencimento para o dia vinte do corrente. Em 
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seguida," rm debaúda a solicitação de alguns suplentes de 
parlamentar no sentido de se valerem dos empréstimos 
concedidos pelo IPC. sendo lembrado que estão em cur~ 
so estudos sobre a revisão das normas que regulam todos 
os beneficios e serviços prestados pelo Instituto, ficando 
adiada a decisão. Foi mantida a Resolução n'i' 11/83 que 
estende o auxílio~ funeral pelo falecimento de dependen­
tes de segurados, nos casos que especifica. Em pauta o 
processo do .Senhor Deputado Odilon Sebastião Sal­
mória, com parecer favorâvel do relator, Senador Passos 
Pôrto, entendendo ser um direito do interessado optar 
pelo sistema de contribuição. Adiada a votação por ter 
sido concedida vista do processo ao Senhor Conselheiro 
Raul Bernardo. Foram aprovados, a seguir, os seguintes 
pareceres relativos a auxílio-doença solicitados ainda 
sob a vigência da Resolução n" O I /85, ao Senhor Depu· 
tado Sêrgio Mário Ferrara, relator o Senhor Conselheiro 
Passos Pôrto, ao Senhor Deputado Jorge Vargas, relator 
o Senhor Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro, ao 
Senhor Marcelo,Linhares, relator o Senhor Conselheiro 
Raymundo Urbano ao Senhor Deputado Marcelo Ma~ 
chado Medeiros, relator o Senhor Conselheiro Passos 
Pôrto, ao pensionista Benjamim Miguel Farah, relator o 
Senhor Conselheiro Luiz do ·Nascimento Monteiro. 
Aprovado, ainda, o parecer do Conselheiro Jutahy Ma­
galhães no processo do ex-parlamentar Paulo José: Alves 
Ra:ttes, referente ao pagamento de diferença de aver­
bação de mandato, pelo deferimento. Foram deferidas as 
seguintes novas inscrições de segurados facultativos: 
Agenor Monturil Neto, Alaor Barbosa dos Santos, An­
tônio Antunes Fernandes, Clites Florindo Costa, Jurao­
di Leite da Silva, Maria de Fátima Carneiro Cavalcante, 
Mary Jane Alves da Silva e Vera Silva. Ficou adiada 
para a próxima reunião a discussão relativa à adoção do 
sistema francês de amortização nas tabelas de emprésti­
mos. Nada mais havendo a tratar é encerrada a reunião 
àS dezoito horas e trinta minutos. E, para constar, eu, 

-Zilda Neves de Carvalho, Secretâria, lavrei a presente 
ata que depois de lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. - Ass: Deputado Joio Faustino, vice­
Presidente, no exercício da ,Presidência. 


